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R E S U M O

Os objetivos das o r g a n i z a ç õ e s  e s p e c i a l i z a d a s  em pesqui sa 

a g r í c o l a  - expressos no conjunto de p r o j e t o s  que ex ecutam - são d e f i ­

n idos com base em um elenco de fatores, entre os quais des taca-se a 

d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos financeiros. N esta pesquisa pret endeu-se 

analisar, no âmbito da EMPASC - E m p r e s a  C a t a r i n e n s e  de P esquisa A g r o ­

p e c u á r i a  S.A., as mudanças nos o b j e t i v o s  operat i v o s  provocadas em f u n ­

ção de alterações na alocação de r e c u r s o s  por parte das diversas f o n ­

tes financiadoras, no período c o m p r e e n d i d o  entre 1976 e 1990. A e s c o ­

lha da EMPASC d e v eu-se ao fato dessa E m p r e s a  represen tar uma o r g a n i z a ­

ção típica do setor de pesquisa a g r í c o l a  no Brasil.

0 método que caract e r i z o u  esta pesq uisa foi o estudo de c a ­

so, o qual permite uma análise intensiva das va riáveis na organização. 

Os dados foram col etados em projetos, relatórios, publicações, c o r r e s ­

p o n d ê n c i a s  e outros documentos da EMPASC, como também em fontes p r i m á ­

rias, por meio de entrevistas s e m i - e s t r u t u r a d a s , com pesqui s a d o r e s  e 

técnic os das áreas de pesquisa, a d m i nistr ação, planejamento, o r ç a mento 

e c a p tação  de recursos da Empresa. No p r i m e i r o  m o me nto do trabalho fo­

ram levantadas, sistem atizadas e analisadas, informações a respe ito da 

c o m p o s i ç ã o  e as alteções das fontes f i n anc iadoras da EMPASC e sobre 

toda a pr ogra m a ç ã o  de pesquisa, no p e r í o d o  estudado. Em um segundo m o ­

mento, visando o aprof u n d a m e n t o  da a n álise da interação entre as v a ­

riáveis, traba lhou-se com uma amostra  intencional de três programas de 

pesquisa, repres e n t a t i v a  da p r o g r a m a ç ã o  total da Empresa no que diz 

respe i t o  à d i ve rsidade das fontes que a l o c a r a m  recursos a programas.

Os resultados alcançados i n d i c a r a m  que às alterações na p a r ­

t i c i p a ç ã o  das fontes de recursos e s t ã o  associ a d a s  mudanças na p r o g r a ­

m a ç ã o  de pes quisa da EMPASC. 0 impacto dos recursos financeiros, c o n ­

tudo, parece estar mais fortemente r e l a c i o n a d o  ao modelo de a l o cação 

de recursos adotado, do que às c a r a c t e r í s t i c a s  de cada fonte. P o r t a n ­

to, a forma pela qual os recursos i n g r e s s a m  na instituição - "institu- 

c ional m e n t e "  ou "por projeto" - d e m o n s t r o u  ser um importante indicador 

do potencial de influência de uma fonte de recursos sobre a p r o g r a m a ­

ção. Além do m o delo de alocação, o utro s fatores como. a origem dos r e ­

c urso s (setor p ú bli co ou privado), a e s t r a t é g i a  de alocação das fontes 

(determin ando ou não a amplitude dos projetos, vetando ou não a a p l i ­

c a ç ã o  a determin ados tipos de despesa, v i n c u l a n d o  ou não a c o n c e s s ã o  

de recursos a d e t e r m i n a d a  linha de p e s q u i s a  ou cultura), e, c o n s e q u e n ­

temente, a alteraçã o da compos ição d essas fontes na receita anual da 

Empresa, c o n s t i t u í r a m  fatores que c o n d i c i o n a r a m  e d i r e c i o n a r a m  a d e f i ­

n i ç ã o  dos objetivos operativos, ou seja, da p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, 

no caso estudado.
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A B S T R A C T

The goals of the agricultural research o r g a n i z a t i o n s  - as 

they are shown by their po rtfolio of research p r o j e c t s  - are based on 

many factors, one of them being the ava ilability of funding. The aim 

of this research was to analyse the changes of g o a l s  ocurred at EMPASC 

due to alteration of s o urc es of funding b e t ween 1976 and 1990. EMPASC 

was c h o s e n  b e c a u s e  it represents a typical agricultural public 

resea r c h  orga nization in Brasil.

The method of '‘case s t u d y” was used b e c a u s e  it allows for an 

intensive analy s i s  of the organizational variables. Data were 

co l l ected from projects, reports, publications, letters and other 

d o c u m e n t s  from E M P A S C  as well as from primary s o u r c e s  like researchers 

and professional e m p l o y e e s  from the research, administration, planning 

and budgeting areas. At first, information about funding sources and 

research po rtfolio were retrieved, processed and analysed, covering 

the focused period of time. Secondly, as a way to do a deeper analysis 

of the interactions among the different variables, it was selected a 

intentional sample of three research Programs, r e p r e s e n t i n g  all EMPASC 

research work and the di versity of funding sources.

The findings from the data analy sed showed clear links 

be tween changes in funding sources and changes in research portfolio 

at EMPASC. The impact of funding, nevertheless, seems to be more 

s t r o n g e l y  associated with the way resources are allocated than with 

c a r a c h t e r i s t i c s  of each source. From this finding, it can be said that 

the way research funds came into EMPASC - d i r e c t e d  to the institucion 

or to a p ar ticular project - is an important indicator of potential 

influence of any“funding source over research programming. Besides the 

a l l o c a t i v e  model, other factors like origin of funding (public or 

p r i v a t e  sectors), the smutces allocative strategy (determining or not 

project scope, vetoing or not some kinds of expenses, linking or not 

the funding to some research line or product) were found relevant. All 

these factors, as they change the annual budget funding, came to be 

important in defining, operational goals and, consequent e l y , the 

researc h por tfolio of EMPASC.



1. I N T R O D U Ç S O

A o r g a n i z a ç ã o  do trabalho intelectual, particularm ente a da 

pesquis a cientifica, segue p r i n c í p i o s  que, frequentemente, fogem dos 

padrões  comumente adotados  pelas o r g a n i z a ç õ e s  formais. 0 fato de tra­

ba l h a r e m  e s s e n c i a l m e n t e  com a c r i a t i v i d a d e  e a incerteza dos r e s u l t a ­

dos, faz com que as e n t i d a d e s  de p e s q u i s a  não possam, a exemplo de o r ­

ganiza ções de n a t u r e z a  diferente, seguir com a mesma intensidade, 

p r i n c í p i o s  como os de previs ibilidade, de hierarquia, de controle, de 

a v a l iação da eficiência, e outros. Vistas como "burocracias p r o f i s s i o ­

n a i s” (Mintzberg, 1979), ou como o r g a n i z a ç õ e s  es pecializadas (Etzioni, 

1984), as o r g a n i z a ç õ e s  de pesquisa, “embora  burocráticas em sua e s s ê n ­

cia, constituem, pelas suas c a r a c t e r í s t i c a s  intrínsecas, em especial 

os seus produtos - conhecimentos, t e c n o l o g i a s  e serviços - um tipo e s ­

pecial de sistema social organi z a d o  que mais se distancia do modelo 

weberiano" (Guimarães e Durães, 1989, p. 73).

Com tais caracte rísticas, a d e f i n i ç ã o  de seus objetivos, e x ­

pressos por meio de sua p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, dá-se com base em uma 

gama de fatores, dentre os quais destacam-se, desde os p o s i c i o n a m e n t o s  

ideológicos até os intere sses p e s soa is dos pesquisadores, p a s s a n d o  por 

questões tais como as n e c e s s i d a d e s  da s o c i eda de na visão dos p e s q u i s a ­

dores, as forças e c o n ô m i c a s  de mercado, as políticas g o v e r n a m e n t a i s  de 

desenvolvi mento, os i nteresse s de grupos, as influências da c omu nidade 

ci e n t í f i c a  e a d i s p o n i b i l i d a d e  de recur sos financeiros, entre outros.

Este e l enco de fatores vem sendo apontado, por diversos  a u ­

tores, como e leme n t o s  de impacto na d e f i n i ç ã o  dos objetivos das o r g a ­

n i z ações de p e s q u i s a  na área agrícola. Apesar disso, um desses fato­

res, a d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos financeiros, e, mais e s p e c i f i c a m e n ­

te, a influência das fontes sobre a d e f i n i ç ã o  de seus objetivos, só 

r e c entemen te vem c h a m a n d o  a atenção de p e s quisador es interessados  em 

c o m p r e e n d e r  essa relação.



Na conj un t u r a  e c o n ô m i c a  b r a s i l e i r a  atual, de grave escassez 

de r e c ursos para pesquisa, obser v a - s e  a t e n d ê n c i a  à gradativa redução 

das verbas destinadas às ativi d a d e s  da área científica. Ilustra essa 

s i t u a ç ã o  o percentual do P r oduto Interno Bru to b rasilei ro aplicado 

nessa área, o qual, de 5,8% em 1985, passou, em 1990, para 0,7% (Co­

baias 1991). Numa primeira  a b o r d a g e m  sobre a questão, mesmo sem 

levar em conta a o rigem dos recursos - se do setor público ou do p r i ­

vado - o simples fato de um instituto de p e s qu isa depender da captação 

de r e c ursos  para sua m a n u t e n ç ã o  e p a r a  o d e s e n v o l v i m e n t o  de sua p r o ­

gr a m a ç ã o  de pesquisas, cria mecan i s m o s  de controle das entidades fi­

n a n c i a d o r a s  sobre a o r g a n i z a ç ã o  (Pfeffer e Salancik, 1978; Chaloult, 

1983), o que reduz sua autonomia na d e f i n i ç ã o  dos temas de pe squisa 

(Sobral, 1986; Dagnino, 1984). A a n á l i s e  do r e l a c i o n a m e n t o  entre ins­

titutos de pesquisa e e n t i d a d e s  f i n a nc iadoras revela que, no setor p ú ­

blico agrícola, os r e c ursos são p r o v e n i e n t e s  b asica m e n t e  do próprio 

setor público  (Chaloult, 1983; Trigo e Piríeiro, 1984) e, em pequena 

escala, da iniciativa p r i v a d a  (Sendin, 1982).

No que diz r e s p e i t o  aos r e c ursos con cedidos por órgãos p ú ­

blicos, as decisões sobre seu v olume e as áreas a serem benef i c i a d a s  

são d e c o r r e n t e s  de p o l í t i c a s  e d i r e t r i z e s  go ver n a m e n t a i s  (Gastai, 

1986), que, por sua vez, refle tem as e s t r u t u r a s  e pr ocessos sócio-e co- 

n ô mic os (Souza e Singer, 1984) e a ideologia que orienta o modo de 

p r o d u ç ã o  predo m i n a n t e  na soc iedade (Chaloult, 1983; Sobral, 1986, 

1988; Aguiar, 1986; Bornstein, 1985).

A alocação de rec ur s o s  pela iniciat iva privada, ainda que 

e v e n t u a l m e n t e  venha a v i a b i l i z a r  as p e s q uisas p r i o r i t á r i a s  para o ins­

tituto de pesquisa, pode dar p r e f e r ê n c i a  a projetos que venham a con- 

flitar com os propósitos básicos da instit u i ç ã o  (House, 1986), visand o 

s u b m eter a pesquisa ao setor p r o d u t i v o  (Motoaama, 1985), vincu l á - l a  a 

interess es econômicos (Morei, 1978) ou cooptar os p e s q u i s a d o r e s  para 

que t r a b a l h e m  ou d i f u n d a m  seu produto (Sendin, 1982).



Além disso, do ponto de vista da modal idade de c o n c e s s ã o  de 

recursos, aqueles a l o cado s para projetos e specífico s (ao invés de os 

alocados i n s t i t u c i o n a l m e n t e ) , mesmo c o n s t i t u i n d o - s e  em instrumento de 

sup 1 etrien t ação de recursos para atender às situações de crise f i n ancei ­

ra, vêm d e m o n s t r a n d o  c aus ar impacto sobre a o r g a n i z a ç ã o  (Dagnino,

1984), direci o n a n d o  suas atividades de pesquisa e def in i n d o  p r i o r i d a ­

des (Trigo e Pineiro, l?84i Bornstein, 1985).

1.1. DEFINIÇSO DO PROBLEMA OE PESQUISA

A pesquisa a g r í c o l a  em Santa Catarina, até 1975, vinha s e n ­

do, em sua maior parte, e x e c u t a d a  pelo Min ist é r i o  da Agricultura, pela 

at u a ç ã o  de Estaçõ es Experimentais, coord enadas r e g ionalmente  pelo 

IPEAS - Instituto de P e s q u i s a s  A g r o pecuárias do Sul, cuja sede locali­

zava-se em Pelotas, e cuja atuação a brangia os Estados de Santa C a t a ­

rina e Rio Grande do Sul. A ação do M i n i s t é r i o  da A g r i c u l t u r a  era c o m ­

p l e m e n t a d a  por uma p e q u e n a  estrutura de Estações c o ordenadas  pela S e ­

cretari a Estadual da Agricultura. A p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa executada 

até então, era definida conjuntamente, em reuniões da "Rede E x p e r i m e n ­

tal Catarinense", e os recursos financeiros para sua e x e c u ç ã o  eram 

e m i n e n t e m e n t e  orçamentários, repassados pelo Tesouro da União e, para 

as Es tações sob a r e s p o n s a b i l i d a d e  do Estado de Santa Catarina, pelo 

seu Tesouro.

A partir de 1975, com a c r i ação da Empresa C a t a r i n e n s e  de 

Pesqu i s a  A g r o p e c u á r i a  S.A. - EMPASC, a pesquisa agrícola em Santa C a ­

tarina passou a ser c o o r d e n a d a  e executada por ela. V i n c ulada à S e c r e ­

taria da A g r i c u l t u r a , a EMPASC, cujo capital social foi integralizado 

em 60% pelo Gover no do E stad o de Santa Catarina e 40% pela Empresa 

B rasileira de P e s q u i s a  A g r o p e c u á r i a  - EMBRAPA, foi e s t r u t u r a d a  com b a ­

se no m odel o organizacional, na filosofia de ação e no "modus operan- 

di" da EMBRAPA
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No p e ríodo c o m p r e e n d i d o  entre 1976 (seu primeiro orçamento) 

e 1990 (último ano da E m p r e s a  com tal personalidade jurídica), o c o m ­

portamen to das fontes de recursos que compuseram a receita da EMPASC 

sofreu alterações consid eráveis. Destaca-se a retração da p a r t i c i p a ç ã o  

dos recursos da EMBRAPA, a qual, nos primeiros anos, foi responsável 

por a proximadam ente 50% da receita e nos últimos anos ficou aquém dos 

5%. Em contrapartida, o b s e r v a - s e  a crescente participação do Governo 

do Estado, através da S e c r e t a r i a  da Agricultura, tentando s u prir a c a ­

rência de recursos cada vez mais pronunciada, gerada pela r e d u ç ã o  da 

fonte EMBRAPA, e a t e n d ê n c i a  à am pliação progressiva da geração  de r e ­

cursos próprios e de c a p t a ç ã o  junto a outros órgãos de fomento e a e m ­

presas privadas.

A análise d essas a ltera ç õ e s  no comportamento das fontes de 

recursos da EMPASC e o p r o b l e m a  da captação de recursos para a c o n s e ­

cução da progr a m a ç ã o  de p e s q u i s a  remetem às conclusões de auto res como 

Scott (1981) e Corwin (1974), que defin em a alocação de recur sos e s ­

cassos entre d i v e r s o s  p r o g r a m a s  como um dos mais claros indicadores 

dos objetivos institucionais. Essas consideraçõe s são também r e f o r ç a ­

das por Hall (1984), para quem os períodos de dificuldades econôm i c a s  

forçam as o r g a n i z a ç õ e s  a avaliar suas prioridades, mantendo apenas as 

atividad es c o n s i d e r a d a s  mais importantes. Da mesma forma, Cyert e 

March (apud Marinho, 1990) vêem no orç amento um importante indicador 

dos objetivos das organizaçõe s, por refletir a forma como seus r e c u r ­

sos são alocados p r i or itariamente .

No que diz r e s p e i t o  ao problema da definição dos objet i v o s  

no setor de pesquisa, Norton e Pardey (1987), dentre outros autores, a 

partir de estudos r e a l i z a d o s  em vá rios países em desenvolvimento, s o ­

bre a fixação de p r i o r i d a d e s  de pesquisa, observam que, em muitos s i s ­

temas nacionais de p e s q u i s a  agrícola, as decisões sobre a l o c a ç ã o  de 

recursos são g r a n d e m e n t e  i n f l ue nciadas pelo orçamento anual. Também a 

propósito disto, G o m e n s o r o  (1985) ressalta que o Estado, no setor de 

pesquisa, atua por meio de suas instituições, ao ditar políticas, a o
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executar e ao financiar pesquisa s - e, ao f inanei á - 1 a s , escolhe de 

forma pontual aquelas a serem executadas. 0 direcionamento da p e s q u i ­

sa, portanto, para autores como Bornstein (1985), ocorre pela aloca ção 

de um volume maior ou menor de recursos a um setor ou projeto.

Com base nessas a nálises e considerações, o problema de p e s ­

quisa que se coloca para investigação é o seguinte:

Houve mudanças nos objetivos operativos da EMPASC, no 

p e r íodo c o m p r e e n d i d o  entre 1975 e 1990, decorrentes 

de alteraç ões na alocação de recursos provenientes 

das diversa s fontes financiadoras de sua programação 

de pe squisa?

Justificativa Teórica e Prática

A relação e x i s tente entre a alocação de recursos e o e s t a b e ­

lecimento de objet ivos operativos não tem sido muito explorada por 

parte dos estudios os e pesq ui s a d o r e s  em organizações. No que se refere 

ao estudo desta questão em o r ganizaçõ es especializadas, o número de 

pesquisas realizadas é ainda menor. A despeito de que se observe a 

existência de trabalhos sobre a fixação de objetivos, a def inição de 

prioridades, a avaliação de resultados e sobre outros temas de estudos 

correlatos a estes em instituições de pesquisa agrícola, no Brasil e 

no exterior, o fato é que poucas são as pesquisas efetuadas no sentido 

de verifi c a r - s e  qual o impacto da alteração das fontes de recursos na 

program ação de p esquisa em órgãos do setor público agrícola. A d i s c u s ­

são, no entanto, é pertinente, tendo-se em vista a argumentação  de a u ­

tores como, por exemplo, Oszlak (1982), Dagnino (1984), Sobral (1986), 

Bornstein (1985), que salie n t a m  a relação existente entre alocaçã o de 

recursos financeiros e a definição de objetivos.



Com a c r e s c e n t e  crise de recursos financeiros por que passam 

os institutos de p e s q u i s a  da área pública, no Brasil, verifica-se a 

tendência para a b u s c a  de recursos nas fontes a l t ernativ as àquelas 

tradici onais e n t i d a d e s  de fomento à ciência e tecnologia (incluindo-se 

órgãos governamentais, entidades financiadoras internacionais, proje­

tos contratados pela iniciativa privada etc.), visando a viabilizar a 

m anutenção e a e x e c u ç ã o  de sua programação de pesquisa. Na tentativa 

de investigar a r e lação entre alocação de recursos e defin ição de o b ­

jetivos operativos, é possível supor-se que, como resultado deste e s ­

forço por v iabilizar  recursos, estejam ocorrendo mudanças no perfil da 

programação, a d e q u a n d o - a  às prioridades dos órgãos financiadores. N e s ­

te contexto, e s p e r a - s e  que o resultado do presente estudo venha a con­

tribuir, de alguma forma, para o avanço do c o n he cimento na área.

Do ponto  de vista prático, espera-se que o trabalho possa 

esclarecer se as m u d a n ç a s  ocorridas na particip ação das fontes de r e ­

cursos mais t r a d i c i o n a i s  da EMPASC levaram seu corpo técnico a alterar 

prioridades ou d i r e t r i z e s  de pesquisa, e, caso positivo, qual a n a t u ­

reza das mudanças ocorridas. Espera-se, ainda, que, enfocan do a m e n ­

cionada questão em uma empresa estadual de pesquisa na área agrícola, 

possa seu r e s u ltado ser e l ucidativo para os demais componentes do s e ­

tor da pesquisa agrícola, e, também, para as o r ganizações de pesquisa 

em outras áreas do setor público, suscitando o debate e eventuais re- 

p osic ionamentos e a v anços a respeito de questões ligadãs ao 

base em dados de pesquisa. __ _

1.2. OBJETIVOS DA PESQUISA

Tendo em vista o problema de pesquisa e nunciado 

precedente, esta p e s q u i s a  tem por objetivo geral verificar 

ponto a altera ção na alocação de recursos das diversas fontes finan­

ciadoras provocou m u d a n ç a s  nos objetivos o perativos da EMPASC, no pe-

tema, com

na seção 

até que



riodo de 1975 a 1990. Espec ificamente,  pretende-se:

Verificar as m o d i f i c a ç õ e s  ocorridas na programação anual 

de pesquisa da EMPASC, no p e r í o d o  1975 a 1990, observando-se o número 

de projetos, em cada ano agrícola, e sua distribuição em termos de 

P r o g r a m a s .

Verificar o mo ntante de recursos financeiros a l o cad os p e ­

las diversas fontes à p r o g r a m a ç ã o  anual da EMPASC, no mesmo período, 

o b s e r v a n d o - s e  sua p a r t i c i p a ç ã o  rela tiva e seu comportamento em termos 

reais .

Identificar quais as c a r a c terísti cas mais frequent emente 

observ a d a s  nos pr ojetos de p e s q u i s a  financiados pelas diversas fontes.

. Comparar as c a r a c t e r í s t i c a s  dos projetos financiados pelas 

d i v e rsas fontes financiadoras, e verificar, no período de 1975 a 1990, 

a r e laç ão existente entre a p a r t i c i p a ç ã o  financeira das fontes e a a l ­

teração  nas caract e r í s t i c a s  da p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa da EMPASC.

Visando a o p e r a c i o n a l i z a r  o problema de pesquisa e alcançar 

os objet ivos deste estudo, o p r e sente trabalho está es truturado da s e ­

guinte f o r m a :

0 primeiro c a p ítulo consta de uma visão geral da t e m áti ca em 

estudo e da formulação do p r o b l e m a  de pesquisa, além da just if i c a t i v a  

de sua relevância teórica e p r á t i c a  e da apresentação dos o b j e tivos a 

serem alcançados.

No segundo capítulo, é apresen tada a base t e ó r i c o -empírica 

r elaci o n a d a  ao problema de pesquisa. Inicia-se pela discussão sobre 

objeti vos organi zacionais e por uma abordagem sobre objetivos em o r g a ­

nizaçõ es de pesquisa. Na sequência, analisa- se a variável a l o c a ç ã o  de 

recursos, e, em especial, a import ância deste fator no e s t a b e l e c i m e n t o  

de obje tivos em o r g a n i z a ç õ e s  e s p e c i a l i z a d a s  em pesquisa.

0 terceiro capít ulo trata da metodologia utilizada no e s t u ­

do . São apresentadas as pergunt as de pesquisa, definidos c o n s t i t u t i v a  

e o p e r a c i o n a l m e n t e  os termos e as v ariáveis importantes para o d e s e n ­

v o l v i m e n t o  do trabalho, a p r esentadas as técnicas de coleta e de trata-



m e n t o  dos dados e, finalmente, as l i m i t a ç õ e s  da pesquisa.

0 quarto c a p í t u l o  refere-se à a p re sentação e análise dos d a ­

dos. Inicialmente é o f e r e c i d a  uma v i s ã o  geral sobre o contexto n a c i o ­

nal e estadual de C i ê n c i a  e Tecnol o g i a  por ocasião da criação da E M ­

PASC e um breve a p a n h a d o  de sua historiai em seguida, a caracterizaç ão 

da organi z a ç ã o  é apresentada. Na sequência , as variáveis d ependente e 

independente são o b j e t o  de análise d esc ritiva, buscando-se estabelecer 

as relações entre a l t e r a ç ã o  na a l o c a ç ã o  de recursos e a definição de 

ob j e tivos na organização, à luz da fundam entação t e ó r i c o - e m p í r i c a , 

aprese n t a d a  no c a p í t u l o  anterior.

No c a p í t u l o  quinto são a p r e s e n t a d a s  as conclusões do estudo, 

r e c omendaç ões para futuras pesquisas  r e l a c i o n a d a s  ao tema deste t r a b a ­

lho, e também as s u g e s t õ e s  de ordem prática, para a Empresa, a r e s p e i ­

to de questões o b s e r v a d a s  no t r a n s c o r r e r  do trabalho.



S. B A S E  T E Ó R I C O—E M P Í R I C A

A discu s s ã o  t e ó r i c o - e m p í r i c a  desenvolvida neste, c a p í t u l o  

procura rever os conhe c i m e n t o s  existentes na literatura em r e l a ç ã o  às 

variáv eis objetivos organizacionais e alocação de recursos, as quais 

compõem  a presente pesquisa. Dessa forma, são apresentados d i v e r s o s  

conceitos de objetivos, discut i d o s  os problemas relativos à sua f o r m u ­

lação e suas alterações, ao papel do ambiente e dos grupos de i n t e r e s ­

ses na defi nição de objetivo s e às peculiaridades de sua d e f i n i ç ã o  em 

o r ganizaçõ es espe ci a l i z a d a s  na área de pesquisa. Também são a p r e s e n t a ­

das p e r sp ectivas teóricas e m o del os de análise sobre a variável a l o c a ­

ção de recursos, além da d i s c u s s ã o  dos aspectos específicos a r e s p e i t o  

da alocação de recursos em instituições de pesquisa. Assim, este c a p í ­

tulo tem como obje tivo ap resentar o estado da arte a respeito do tema 

desta pesqui sa e servir como "pano de fundo" sobre o qual foram r e a l i ­

zadas as análises e obtidas as conclusõe s a serem descritas e a p r e s e n ­

tadas nos capítulos seguintes.

B.l. OBJETIVOS ORGANIZACIONAIS

A discus são sobre objet i v o s  pretende fornecer e l e m e n t o s  para 

a compre e n s ã o  de aspectos releva ntes da variável, do ponto de vista 

teórico, além de introduzir a d i s c u s s ã o  sobre objetivos nas o r g a n i z a ­

ções especi a l i z a d a s  em atividades  de pesquisa.

De acordo com Perrow (1984), as organizações são i n s t r u m e n ­

tos criados para atingir vários objetivos, e para c o m p r e e n d ê - l a s  a d e ­

quadamente é preciso entender os objetivos que procuram alcançar. De 

acordo com o autor, os objetivo s são múltiplos, conflitantes e p r o b l e ­

máticos ao invés de claros e simples, seu estudo, porém, é n e c e s s á -
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rio, pois são eles que fornecem a chave para a compreensão do cará ter 

d i f e r e n c i a d o r  da organização. 0 e n t e n d i m e n t o  da organização, para Per- 

row, só virá pela análise de seus o b j e t i v o s  e das estratégias b á s i c a s  

que ela emprega. Sendo, no entanto, a análise doa objetivos o r g a n i z a ­

cionais, de acordo com Perrow <1974), um aspecto crítico para o e n t e n ­

d i m e n t o  pleno das organizações e de seus participantes, alguns fatores 

têm p r e j u d i c a d o  esta análise, entre os quais, a falta de uma a d e quada 

d i s t i n ç ã o  entre tipos de o b j e tivos  organizacionais.

Segundo  Hall (1984), os o b j e t i v o s  organizacionais são c r i a ­

ções dos indivíduos, isolados ou coletivamente. A determinação de o b ­

j e tivos c o l e t i v a m e n t e  os trans f o r m a  no padrão pelo qual a ação c o l e t i ­

va é julgada. 0 ponto importante para este autor, é que o objet ivo de 

q ualquer o r g a n i z a ç ã o  "é uma a b s t r a ç ã o  d e r ivada dos desejos dos m e mbros 

e das press ões provenientes do a m b ient e e do sistema interno“ <p.i99). 

Em seu ponto de vista, portanto, os ob jetivos podem ser múltiplos e 

c o n t r a d i t ó r i o s  e, sofrendo imposições internas ou externas, podem ser 

a l t e r a d o s  no decorrer do tempo.

O b j etivo o r g a n i z a c i o n a l , na c o n c epção  de Mohr <1973), é o 

o b j e t i v o  de um programa  "que ocorre dentro da organização e sob os 

seus au spícios e cujo ponto de re ferê n c i a  direto ou é a o r g a n i z a ç ã o  

mesma como uma instituição ou algum a s p ecto do ambiente onde se e n c o n ­

tra a o r g anização" (p.475). E n f a t i z a n d o  o conce ito de consenso ou u n a ­

nimidade, Mohr (1973) salienta que um o b j e t i v o  de grupo conota um in­

t uito c oletivo - um c onsenso de intento.

Para Etzioni (1984), um o b j e t i v o  para a organização é uma 

s i t u a ç ã o  desejada, que ela tenta atingir. Os objetivos, segundo o a u ­

tor, têm muitas funções. Por se r e f e rire m a uma situação desejada f u ­

tura, repres e n t a m  uma orie nt a ç ã o  que as organ izações procuram seguir, 

definindo, assim, linhas mestras  para sua atividade. Os objetivos são 

também, segundo ele, uma "fonte de l egitimidade que justifica as a t i ­

vi d a d e s  de uma o rgani zação e, na verdade, até sua existência" <p.7). 

Servem, ainda, como padrões pelos quais os membros da organização e os
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e s t r a n h o s  a ela p o d e m  avaliar o seu êxito ou sua produtividade.

Na v i s ã o  de Drucker (1975), os objetivos dão direção, c o n ­

sistê n c i a  e e q u i l í b r i o  às atividades da organização e formam a base 

para a execução de suas funções. Para este autor, os objetivos não são 

abstraçõ es e não d e t e r m i n a m  o futuro, mas "são meios para m o b i l i z a r  os 

recursos e as e n e r g i a s  da organização, orientando-a para o futuro" (p. 

12).

Hasenfeld & English (1974), por sua vez, analisam uma série 

de fatores que, s e g u n d o  eles, contribuem para a nat ureza p r o b l e m á t i c a  

dos objetivos. Cabe aqui destacar, entre outros:

. os g r u p o s  de interesses que se formam nas organizações, os 

quais possuem o b j e t i v o s  m ú l t iplos e conflitantes, e que co mpetem por 

recurso s e causam  p r o b l e m a s  na integração e na coordenação,

. m u d a n ç a s  nas expectativas dos públicos e dos clientes, que 

tornam necessárias alter a ç õ e s  nos objetivos; e

o potencial de inconsistências e conflitos entre o b j e t i ­

vos .

Com o intuito de melhor instrumentalizar a análise dos o b j e ­

tivos organizacionais, diversos autores conceberam tipologias de a c o r ­

do com difer entes critérios. Perrow (1974), por exemplo, estab e l e c e  a 

di s t i n ç ã o  entre o b j e t i v o s  oficiais e objetivos operativos. 0 autor a r ­

g u men ta que "os o b j e t i v o s  oficiais são os propósitos gerais da o r g a n i ­

zação, como os a p r e s e n t a d o s  em relatórios anuais, documentos públicos 

e p r o n u n c i a m e n t o s  formais" (p.216). No entanto, segundo ele, este n í ­

vel de análise de ob jetivos não é adequado para um e n t e n d i m e n t o  pleno 

do c o m portam ento o r g a n i z a c i o n a l , já que os objetivos oficiais são pro- 

posita l m e n t e  va gos e gerais. Por outro lado, "os objetivos operat i v o s  

d e s i g n a m  os fins b u s c a d o s  por meio da política operativa real da o r g a ­

nização, não i m p o r t a n d o  o que os objetivos oficiais a s s i n a l e m  como 

suas pretensões" (p.216). Os objetivos operativos podem fazer r e f e r ê n ­

cia a objetivos oficiais, podem ser meios para alcançarem -se objetivos
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oficiais vagos ou m u i t o  abstratos, podem dar suporte, ser irrelevantes 

ou subverter o b j e t i v o s  oficiais, ou podem não ter c o nexã o alguma com 

eles. 1

Ainda P e r r o w  (1984), buscando distinguir tipos de objetivos, 

de acordo com o p o n t o  de v ista  adotado (do cliente, investidor, fun­

cionário, s o c i e d a d e  etc), a p r e senta cinco categorias de objetivos:

o b j e t i v o s  da sociedade, os quais e n g lobam  grandes o r g a n i ­

zações que p r e e n c h e m  as n e c e s s i d a d e s  da sociedadej

o b j e t i v o s  de produção, definidos em termos das funções do 

consumidor - bens de consumo, serviços, educação, saúde e t c ; .

o b j e t i v o s  de sistema, definidos em r e l a ç ã o  à m a n eira de 

funcionar da o r g a n i z a ç ã o  - ên fase ao lucro, ao crescimento, à estabi-

1 idade etc ■,

o b j e t i v o s  de produtos, que visam às c a r a c t e r í s t i c a s  dos 

bens e serviços p r o d u z i d o s  - quantidade ou qualidade dos produtos, v a ­

riedade, d i s p o n i b i l i d a d e  etc;

o b j e t i v o s  derivados, cujo ponto de referênci a são os usos 

que a o r g a n i z a ç ã o  faz do p ode r obtido na execução dos outros o b j e t i ­

vos .

Com tal distinção, Perrow (1984) tenta demonstrar, apoiado 

no enfoque " p o l í t i c o” de Cyert & March, que os objetiv os das o r g a n i z a ­

ções não só são múltiplos, como, também, podem ser conflitantes, e que 

podem ser atingidos, todos de uma só vez, ou um após o outro, em se- 

quênc ia.

A r e s p e i t o  da d i s t inção entre objetivos o r g a n i z a c i o n a i s  o f i ­

ciais e operativos, no entanto, Halliday (1991) afirma que tal c l a s s i ­

ficação sugere uma hierarquia, como se os objet ivos declarad os fossem 

menos " r e a i s” que os c o n c r e t a m e n t e  implementados. S e gundo a autora, 

deve-se reconh e c e r  que todos os objetivos ”são constr u ç õ e s  s imbólicas 

da realidade, uma vez que recebe m 'nomes' - produtividade, c r e s c i m e n ­

to, qualidade, p r o g r e s s o  nacional, um futuro m e l h o r” (p.27). Para ela, 

a realidade c o n s t r u í d a  com palavras não é menos 'real' que a r ealidade



c onst ruída com e q u i p a m e n t o s  e máquinas.

Na c o n c e p ç ã o  de Etzioni (1974) os objetivos podem ser c l a s ­

sificados de v á rias formas. 0 autor refere-se, assim, á organizações 

com objetivos d i r i g i d o s  para a ordem (controlam os indivíduos que não 

a seguem, impedindo atitudes indisciplinadas), para objetivos e c o n ô m i ­

cos (que p r o d u z e m  artigos e serviços) e org anizações com objetivos 

culturais (que i n s t i t u c i o n a l i z a m  as c o n d ições  n ecessárias  para a c r i a ­

ção, pres e r v a ç ã o  e aplicaç ão de o b jetos simbólicos). No que diz r e s ­

peito às últimas, Etzioni exemplific a com as o r g anizações de pesquisa, 

que e s p e c i a l i z a m - s e  na criação de uma nova cultura, ou ciência, que é 

um subsistem a da cultura; com as o r g a n i z a ç õ e s  educacionais, que p r e ­

servam a herança c u l t u r a l ; e com as o r g anizaçõ es profissionais, que se 

e s pec ializam na a p l i c a ç ã o  da cultura. Segundo Etzioni, muitas o r g a n i ­

zações buscam mais de um tipo de objetivo, no entanto, salienta que, 

geralmente, um dos tipos é predominante.

Etzioni (1984) estabelece, ainda, a distin ção entre os o b j e ­

tivos reais (para onde se dirigem a maiori a dos recursos da o r g a n i z a ­

ção e os p rinci pais com promissos dos participantes) e objetivos e s t a ­

belecidos (que c o n t r o l a m  poucos recursos); entre estes dois últimos, 

Etzioni considera que os reais têm nítida prioridade em casos de c o n ­

flito.

De acordo com Mohr (1973), os objetivos podem ser de dois 

tipos básicos: os reflexivos, que se referem a um estado da própria 

organização, e os transitivos, que se referem ao impacto preten d i d o  

sobre o seu ambiente. Os objetivos reflexivos são objetivos voltados 

para a sobrev i v ê n c i a  e m anutençã o da organização, para seu interior; 

definem  os c r i t éri os para d i s t r i b u i ç ã o  dos recursos; dão a cada o r g a ­

nização  um ethos e fazem com que cada uma seja uma instituição; são os 

o bjetivos institucionais, de sistema ou de apoio. Os ob jetivos t r a n s i ­

tivos, por outro lado, visam afetar a sociedade externa à organização; 

são objetivos de output, voltados para o ambiente, para o exterior, ou 

funcionais. 0 autor acrescenta, ainda, que a distinção entre obje tivos
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t r a n s i t i v o s  e r e f l e x i v o s  dentro de uma organização, sugere uma d i f e ­

r e n c iação  semelhant e entre organizações. Portanto, uma o r g a n i z a ç ã o  p o ­

de ser p r i n c i p a l m e n t e  transitiva, ou seja, orientada no s e ntido da e x ­

p o r t a ç ã o  de um p r o d u t o  ou serviço para seu ambiente; ou p r i n c ipalmente 

reflexiva, ou seja, o r i e n t a d a  pri nci p a l m e n t e  para o b e n e f í c i o  mútuo de 

seus membros.

Uma t i p o l o g i a  que também pode ser sugerida, o r i g i n a - s e  na 

d i s c u s s ã o  sobre p o l í t i c a s  públicas, referindo-se à d i s t i n ç ã o  entre os 

c o n c e i t o s  de p o l í t i c a  explícita e política  implícita. Herre ra (1972), 

a n a l i s a n d o  a p o l í t i c a  ci entífica na Améric a Latina, define a política 

e x p l í c i t a  como a p o l í t i c a  oficial, a que está expresa em leis, r egula­

mentos, estatutos, planos, declar ações oficiais. A política implícita, 

por sua vez, é m u i t o  mais difícil ser identificada. Para o autor, ain­

da que a p o l í tica implícita "determine o papel real da ciência  na so­

ciedade, não tem e s t r u t u r a  formal; em essência, ela expressa a demanda 

c i e n t í f i c a  e t e c n o l ó g i c a  do que p o demos chamar o 'projeto nacional' de 

cada país" (p. 27). E Herrera define 'projeto nacional' como o c o n j u n ­

to de obj etivos ao qual aspiram as classes sociais que de têm , direta 

ou indiretamente, o co ntr o l e  e c o n ômico e político do país; são os o b ­

jetivos  de uma elite que é capaz de articulá- los e implementá-los.

Nesse sentido, também C a s s i o l a t o  (1982) destaca que “a p o l í ­

tica importante é a q uela que é executada, não a que está e x p l í c i t a  nos 

planos" (p. 44) e faz referência a estudos que d emo nstram que os in- 

trumentos de p o d í t i c a  implícita, têm impacto muito mais a c e n t u a d o  que 

os de política explícita.

A d i s t i n ç ã o  entre os concei tos de política explícit a e p o l í ­

tica implícita, p o s s i v e l m e n t e  seja per tin e n t e  em relação  ao conceito 

de objetivos, s u g e r i n d o  a existência de objetivos explícitos  e o b j e t i ­

vos implícitos. A e x t e n s ã o  do c o n c e i t o  de política e x p l ícita e implí­

cita teria, como argumento, os conce i t o s  de autores como Stei ner e 

M e ine r (1981), os quais qualificam os co nceitos de políticas  e o b j e t i ­

vos como "flexíveis", c o nstit uindo um continuum de meios e fins, e de
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ção de objetivos, a formulação de e stratégia s e planos e, até, o o r ç a ­

m ento da empresa e sua es trutura organiz acional. Tendo como p onto de 

partida estes conceitos de política e de objetivos, poder-se-ia, p o r ­

tanto, propor os c o n c eitos de objetivos e x p l í c i t o s  e implícitos. Os 

objetivos explícitos, à sem elhança dos o b j e t i v o s  oficiais (Perrow, 

1974), seriam aqueles consta n t e s  nos documentos, estatutos etc. Os o b ­

jetivos implícitos, em contrapartida, s eriam aqueles objetivos aos 

quais aspiram segmentos da o r g a n i z a ç ã o  que d e t ê m  controle sobre ela, e 

poder de provocar alteraçõ es em sua condução, de forma a implementar 

tais objet i v o s .

Outro ponto importante a ser o b s e r v a d o  diz respeito à f o r m u ­

lação e alterações nos obje tivos o r ganizacio nais. Ao discutir a q u e s ­

tão do estab e l e c i m e n t o  de objetivos, Etzioni (1984) considera que t o ­

das as org anizações p o ssu em um órgão formal encar r e g a d o  de estab e l e c e r  

os objetivos iniciais e suas modificações. Em algumas delas, os o b j e ­

tivos são est abe l e c i d o s  por voto dos acionistas, ern outras, por voto 

dos membros, em outras, ainda, pelo proprietário , e assim por diante. 

Porém na prática, os o b j e t ivos "são f r e q u e n t e m e n t e  estabelecidos num 

c o m p l i c a d o  jogo de poder, que inclui d i v e r s o s  indivíduos e grupos, 

d entro e fora da o r g aniza ção" (p.10). Para  o autor, muitos fatores 

c o n t r i b u e m  para a d e t e r m i n a ç ã o  do o b j e t i v o  ou objetivos de uma o r g a n i ­

zação - os depart a m e n t o s  ou divisões, a p e r s o n a l i d a d e  dos líderes e a 

força do ambiente. De acordo com Etzioni (1984), é uma grave d i s t o r ç ã o  

a que ocorre quando u m a  o r g a n i z a ç ã o  substit ui seu objetivo por algum 

outro, para o qual não foi criada. Para ele, a forma mais comum e mais 

sutil de s u bstit uição é o p r o ce sso pelo qual uma organização inverte a 

priori dade entre seus o bjetivos e meios, de maneira que os meios se 

t r a n s f o r m e m  em objetivos e os objetiv os em meios. Outra forma de s u b s ­

t ituição citada pelo autor dá-se a partir da criação de p roblemas por 

grupos internos, p a s san do & o r g a n i z a ç ã o  a se ocupar com tal i ntens ida-
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de nesses problemas, que ficam em segundo plano o alcance de suas f i ­

nalidades verdadeiras.

Blau e Scott (1979) destacam que as mudanças introduzidas 

para promover o ajuste de uma organização a um ambiente hostil, m o d i ­

ficam os o b j e tivos dessa mesma organização. Entretanto, salientam eles 

que, ao adotar meios que p o s sib ilitem a c o n q uista de suas finalidades, 

esses meios podem transfo rmar-se em fins, os quais de salojam os o b j e ­

tivos o r g a n i z a c i o n a i s . Esse d e s a lojame nto pode ocorrer também como r e ­

sultado de uma co nfor m i d a d e  rígida a proce d i m e n t o s  oficiais, pressões 

bu r o c r á t i c a s  e uma superênfase na disciplina, às custas dos v e r d a d e i ­

ros objetivos. Referem-se, também, à sucessão de objetivos, quando os 

primeiros objetivos são sucedidos por outros mais avançados.

A p r o p ó s i t o  das alterações de objetivos, Katz & Kahn (1987) 

destacam que as mudanças executadas pelos formuladores de pol íticas 

"podem move r-se em direç ão a: (1) aguçar e e sclarec er as finalidades  

o r g a n izac ionais e excluir atividades irrelevantes, (2) acrescentar n o ­

vos objetivos, (3) mudar prioridades entre objetivos ou (4) mudar a 

missão da organizaçã o" (p.288). Os autores c o n s i d e r a m  que a ú l t i m a  a l ­

ternativa é a menos provável e que muitas decisões políticas surgem 

para esclare cer a principal missão organizacional ou para con seguir 

coerência entre a m issão e as submetas que se desenvol vem na e s t r utur a 

o r g a n i z a c i o n a l .

Mudanças e adaptações nos objetivos, na visão de Bedeian 

(1984) oco rrem continuamente, à medida que as finalidades da o r g a n i z a ­

ção são r edefinidas e reordenadas à luz das mudanças no ambiente e x ­

terno e interno. Como os c omponentes da o r g a n i z a ç ã o  mudam e as c a r a c ­

terísticas do ambiente se alteram, os objetivo s o rganizacio nais que, 

num momento, eram  adequados, podem torn ar-se irrelevantes ou i n v i á ­

veis. Assim, para o autor, é possível d i s t i n g u i r - s e  dois tipos b á s icos  

de alteração de objetivos: s u b stituição e transformação, tendo esta 

última, duas modalidades: di ferenciação  e deslocamento.

16
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A s u b s t i t u i ç ã o  compre e n d e  a mudança do objetivo i n i c i a l m e n t e  

definido, quando este tiver sido alcançado ou realizado. A d i f e r e n c i a ­

ção ocorre quando os o b j e tivos  originais não tiverem sido alcançados, 

porém torna r a m - s e  superados; envolve a decisão de mudar a o r g a n i z a ç ã o  

de um rumo para outro. 0 d eslocamento ocorre quando uma o r g a n i z a ç ã o  

substitui seus objetivo s legítimos por outros, para os quais não foi 

criada e para os quais r e c ur sos não foram alocados; isto costuma  o c o r ­

rer quando os objetivos, ou são pouco tangíveis, ou quando se v e r i f i c a  

uma inversão entre meios e fins. Também pode ocorrer quando foi i n i ­

cialme nte atri buída uma ênfase exagerada aos objetivos, entre o ut ras 

causas. Bedeian (1984) a fi rma que todas essas alterações de o b j e t i v o s  

são formas da o r g a n i z a ç ã o  tentai—se desenvolver e garantir sua s o b r e ­

v i v ência .

Para Hall (1984), o objetivo, uma vez definido, t r a n s f o r m a -  

se em um pa drão por meio do qual a ação coletiva é julgada. 0 o b j e t i v o  

c o l e t i v a m e n t e  determinado, no entanto, raramente permanece o m e s m o  ao 

longo do tempo. "Novas c o n s ideraç ões impostas de fora ou de d e n t r o  

d e s v i a m  a o r g a n i z a ç ã o  de sua meta original, não apenas m o d i f i c a n d o  as 

a tivid a d e s  da organização, mas também convertendo-se em parte da e s ­

trutura global de o bjeti vos" ( p . 199). 0 autor ressalta que a d i s c u s s ã o  

sobre o d e s e n v o l v i m e n t o  dos objetivos o rganizacionais indica que eles 

se m o d i f i c a m  devido a três razões-, como resultado de alterações o r g a ­

n i z a c i o n a i s  internas, p r e ssões indiretas por parte do ambiente, e in­

teração  direta com o ambiente.

Hall (1984), entretanto, adverte que as mudanças nos o b j e t i ­

vos organizaciona is, em d e c o r r ê n c i a  das interações diretas com outras 

organizações, e n f a tizam a importância de trabalhar com obj etivos o p e ­

rativos ao invés de com O b j e tivos oficiais. Para o autor, c o n fiar a p e ­

nas nos objetivos oficiais pode levar o pesquisador a perder de vista 

mudanças sutis, porém muitas vezes vezes drásticas.



Uma vez ponderadas as diversas forças que atuam na f o rmula­

ção e a l t e r a ç ã o  dos objetivos organizacionais, cabe examinar como o 

ambiente atua nesse processo. A fixação de objetivos, para Romeu 

(1987) "é um prob lema que consiste essencialmente na determinação de 

uma relação d esej a d a  entre a organização e o ambiente" (p. 13). Desta 

forma, para a autora, os objetivos devem ser vistos como variáveis d i ­

nâmicas, a serem c o n s t a n t e m e n t e  reavaliados e redefinidos em função 

das variáveis do ambiente e x t erno e das relações entre este e o a m ­

biente i n t r a - o r g a n i z a c i o n a l .

As m o d i f i c a ç õ e s  nos objetivos como resultado de pressões in­

diretas do amb iente ocorrem, para Sills (1978), quando as organizações 

buscam novos objetivos de forma a se ajustar às modificações em seu 

meio ambiente. Ao estudar a históri a de quatro organizações, o autor 

conclui que o d e stino das entidades, depois que seus objetivos são a l ­

cançados, resulta de um conjunto de forças, das quais duas são d e t e r ­

minantes: as restrições estrut u r a i s  da organi zação e a aceitação pela 

comun i d a d e .

No e studo das alterações  de objetivos como resultado da in­

teração dire ta com o ambiente, Thompson e Mc Ewen (1978) afirmam que a 

fixação de o b j e t ivos é e s s e ncialme nte um problema de definição das re­

lações d e s e jadas entre a organ i z a ç ã o  e seu ambiente, e que qualquer 

modificação, n a q uel a ou neste, exige nova análise e uma possível m o d i ­

ficação dos objet ivos organizacionais. Os autores salientam, a m d a ,  

que uma s i t u a ç ã o  de contínua e de necessária interação entre uma o r g a ­

nização e seu meio introduz um elemento de controle do ambiente sobre 

a organização, e que estratégias para abordar o ambiente o r g a n i z a c i o ­

nal podem ser c 1a s s i f i ç a d a s , de modo geral, como competidoras ou c o o ­

perativas. "Ambas pr opo r c i o n a m  uma tnedida do controle sobre o ambiente 

sobre a organização, fazendo com que elementos 'externos' p e n etr em ou 

limitem seu p r o cesso de decisão" (Thompson e Mc Ewen, 197B, p . 181). A 

partir dessa constatação, os autores distinguem, então, um tipo de e s ­

tratégia c o mpetiti va - a concorrência, e três subtipos de estratégias



c o o p erativas ~ a negociação, a cooptacão e a coalizão.

A concorr ência constitui uma rede complexa de relações, que 

inclui a luta por re cursos financeiros, clientes, fornecedores, etc. é 

uma estratégia na qual existe um elemento de rivalidade entre duas ou 

mais organizações, exigi n d o  a mediação de uma terceira parte, a qual 

interfere na tomada de decisões. As organizações envolvidas p r o c u r a m  

exercer influência sobre esta terceira parte, já que a sua e s colha 

significa o apoio a uma delas e a negação do apoio às demais. Assim, a 

concor r ê n c i a  é o processo  no qual a escolha das metas da o r g a n i z a ç ã o  é 

p a r c ialmente c ontrolad a pelo ambiente.

A negociação é uma estratégia de troca de bens ou serviços 

entre duas ou mais organizações, que pode fixar limites ao volum e de 

recurso s disponíveis  ou a m a n e i r a s  pelas quais possam ser empregados, 

podendo, ainda, definir limites para a escolha dos objetivos. A e x e m ­

plo da concorrência, a n e g o c i a ç ã o  prevê o controle do ambiente sobre 

os objetivos organizacionais, reduzindo a probabilidade de que a sua 

fixação se dê de forma arbit r á r i a  e unilateral. No entanto, d i f e r e n t e ­

mente da concorrência, a n e g o c i a ç ã o  envolve interação direta com o u ­

tras organizações no ambiente, e não com uma terceira parte.

A cooptacão é o p r o c e s s o  de absorção de novos elementos pela 

liderança que det ermina a política de uma organização como meio de 

evitar ameaças a sua estab i l i d a d e  ou a sua existência. A c o o p t a c ã o  

possibilita, contudo, que esses elementos externos à o r g a n i z a ç ã o  p a r ­

ticipem das decisões, repres e n t a n d o  um dispositivo social importante 

para aumentar a p r o b a b i l i d a d e  de que as organizações interligadas e n ­

c o n t r e m  objetivos compatíveis, é, portanto, uma estratégia que limita 

as op ortunidades de uma o r g a n i z a ç ã o  escolher seus objetivos de forma 

arbitrária ou unilateral.

A coalizão é a c o m b i n a ç ã o  de organizações visando o b j e t i v o s  

comuns. Ela reduz a o r g a n i z a ç ã o  ao nível de um sócio c o m p r o m e t i d o  em 

uma unidade maior, afetando, desta forma, sua liberdade de decisão. 

Ainda que não leve a o r g a n i z a ç ã o  a uma perda de sua identidade, a c o a ­
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lizão é uma e s t r a t é g i a  que exige compromissos para ação conjunta e, 

portanto, limita as decisões unilaterais ou arbitrárias. Difere do 

p r o c e s s o  de fusão, no qual duas ou mais organizações se fundem p e r m a ­

nentemente, p o dendo p er der a sua identidade.

No e studo  do amb iente das organizações, destaca-se o papel 

dos grupos de i nt eresses na definição de objetivos. No que se refere à 

d e f i nição de objetivos, Mohr (1973) aponta, além dos objetivos o r g a n i ­

zacionais, que e x p r e s s a m  a missão oficial da organização, os objetivos 

para a organização, s u s t e n t a d o s  por indivíduos ou grupos dentro da o r ­

ganização. Também Simon (1978) destaca que além de objetivos pessoais 

de seus participantes, e x istem os objetivos da organização. Estes o b ­

jetivos  da organização, no entanto, são, indiretamente, objetivos p e s ­

soais de todos os seus participantes, e constituem, na visão de Simon, 

os meios pelos quais suas atividades o rganizativas se fundem com a 

satisf ação de seus d i v e r s o s  motivos pessoais.

Para M i n t zberg (1983), no entanto, as org anizações têm o b j e ­

tivos. Isto não quer dizer, segundo o autor, que os grupos de i n f luên ­

cia não tenham seus p r ó p r i o s  objetivos, que eles p rocuram impor à o r ­

ganização. Na c o n c e p ç ã o  de Mintzberg, um tipo de obj etivos não exclui 

o outro. Sem dúvida, acr escenta o autòr, "os dois tipos de objetiv os - 

compar tilhados e não compartilhados, o rganizac ionais e pessoais - c o e ­

xistem em todas as o rgan i z a ç õ e s  possíveis" (p. 248). Isto que dizer 

que as organizações têm ob jetivos que não podem ser expressos  como a 

soma dos objetivos p e s s o a i s  de seus participantes individuais. M i n t z ­

berg (1983) designa tais objet i v o s  como objetivos de sistema, que in­

cluem, em primeiro lugar, a sobrevivência da organização; em segundo 

lugar, um certo nível de eficiência que assegure a s o b r e v i v ê n c i a ; em 

terceir o lugar, o c o n t r o l e  do ambiente das o r g anizações de modo a a s ­

segurar um grau a d e q u a d o  de independência das influências externas; e, 

em quarto lugar, o crescimento. Mintzberg explica que n e nhum desses 

o b j e tivos é inerente aos par ticipantes da o rgan ização - o que importa
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para eles não é a s o b r e v i v ê n c i a  da organização, sua eficiência, c o n ­

trole ou crescimento per se. Esses o b j e t i v o s  são meramente meios pelos 

quais cada um deles alc ança seus p r ó p r i o s  objetivos pessoais.

Etzioni (1984), parti n d o  do p r ess uposto de que um obj et i v o  é 

uma imagem do futuro da organização, questiona qual a imagem do futuro 

que a organização procura: a dos diretores, dos participantes, dos 

a cionistas etc. De acordo com o autor, em verdade, nenhuma resposta 

satisfa z plenamente. Para Etzioni o o b j e tivo da organização é a s i t u a ­

ção futura que a organização, como uma coletividade, procura atingir, 

sendo, com certeza, influenciado por todos os segmentos que a compõem, 

mas não devendo estes ser c o n f u n d i d o s  com os da organização. Assim, o 

autor distingue objetivos pessoais, d a q ueles da coletividade.

Z ajdsznajder (1984) destaca, também, que existe sempre, com 

maior ou menor intensidade, um p r o c e s s o  político no interior da o r g a ­

nização. "Este processo  não está v o l t a d o  apenas para disputas de poder 

e de recursos, mas também pretend e defi nir objetivos e e stabele cer a 

pr ó p r i a  identidade da o r ganização" (p. 42).

Tendo em vista os vários g rupos envolvidos no p r o c e s s o  de 

formulaç ão de objetivos, Romeu (1987) enfatiza que alguns autores c o n ­

s i der am a organiz ação como uma "c oalizão de interesses", o que vale 

dizer que "os objetivos o r g a n i z a c i o n a i s  representam , de algum modo, o 

c o n senso que se estabelece, de m a neira aceitável, entre vários parti- 

c ipant es" ( p . 22).

Uma questão de r elevâ ncia no que se refere à d e f i nição e a l ­

t e r ação de objetivos também é a b o r d a d a  por Thompson (1976). S e g undo o 

autor, os objetivos são "os domínios futuros pretendidos por aqueles 

na coalizão dominante" (p.155), p o d e n d o  ser os membros da organização, 

mas podendo também incorporar e l e m ent os externos. Assim, em sua c o n ­

cepção, "os objetivos e m p r e s a r i a i s  são estipulados por indivíduos, mas 

indivíduos inte rdependente s que, reunidos, têm bastante controle sobre 

os recursos da empresa para c o m p r o m e t ê - l o s  em certas dire ções e r e ­

traí-los em outras" (p .155). Desta forma, o autor chama a a t e n ç ã o  para



o perigo de c o n c r e t i z a r  a abstração 'organização', e afirma que ela 

não apresenta o b j e tivos ou desejos próprios. Para ele, os objetivos 

são definidos, na verdade, pela coalizão dominante.

T ambém Corwin (1974) vê a o r g a n i z a ç ã o  como um conjunto de 

coalizões, e a firma que "a barganha entre essas coa lizões estabelece 

os objetivos o p e r a t i v o s  das organizações" (p. 230). Corwin enfatiza, 

no entanto, que os o b j e tivos operativos são c o m p o s t o s  por c onjuntos de 

compromissos, os quais, além de determinar a real direção que a o r g a ­

nização tomar, também limitam as a l t e r n a t i v a s  que ela f!Qfj§ tomar.

Portanto, compromissos, para este autor, são o r e s u l t a d o  do processo 

de barganha entre os blocos com poder d entro da o r g a n i z a ç ã o  e entre 

esses blocos e o utros de fora, que são c a pa zes de exercer poder sobre 

ela .

Com a mesma p r e o c u p a ç ã o  de Thompson (1976) e Corwin (1974), 

Marinho (1990) ressa lta que uma das princ ipais d i f i c u l d a d e s  v e r i f i c a ­

das nas diversas abordag ens sobre objetivos é a da reificação. A a u t o ­

ra salienta que em muitas perspectivas de análise, "a o r ganização é 

tratada como se fosse uma entidade concreta, e ao mes mo tempo, como se 

fosse independente dos indivíduos e grupos que a constituem, quando se 

sabe que ela é p r o d u t o  da interação dos i ndivíduos e grupos que atuam 

em direção à. s a t i s f a ç ã o  de seus interesses reais" (Marinho, 1990, 

p . 20). A a utora destaca, portanto, que não são as organizações, per 

se, que têm objetivos, mas sim os indivíduos que fazem parte dela. Os 

objetivos, assim, são o r e s u l t a d o  da interação de indivíduos e grupos, 

que sendo múltipl os e variados, não representam, n ecessariamente, p r o ­

pósitos comuns de todos, na organização, mas r e s ultam de coa lizões de 

indivíduos que tentam impor seus próprios interesses.

A p o n t a n d o  nesta mesma direção, Scott (1981) chama a atenção 

para o erro de aceitar—se a existência da o r g a n i z a ç ã o  como um tipo de 

"mente m etafís ica" c o r p o r a t i v a  na qual os o b j e t i v o s  são formulados. 

Fazer isto, d e c l a r a  o autor, é i n a propriada mente r e i ficar a o r g a n i z a ­

ção, a t r i b u i n d o - l h e  p r o p r i e d a d e s  antro p o m ó r f i c a s  que ela não possui.



Segundo Scott (1981), os o b j e t i v o s  existem para muitos fins: 

dirigem a escolha de cursos a l t e r n a t i v o s  de ação, servem como fonte de 

identificação para seus participantes, ofere cem critérios para a v a l i a ­

ção da performance  de indivíduos e de programas, e outros. No entanto, 

para a pergunta sobre quem e s t a b e l e c e  os objetivos organizacionais, ou 

como eles são es tabelecidos, Scott afirma que as respostas mais c o n ­

vencionais apontam para os o b j e t ivos do empresário principal, ou para 

uma definição consensual, da qual todos os envolvidos participam na 

fixação dos objetivos. 0 autor r e j eita ambos os modelos como padrões 

excepcionais, r a r a mente  encont r a d o s  na realidade, e indica o modelo de 

Cyert e March (apud Scott, 1981) como uma concepção alternativa para o 

estabelecime nto de o b j e t ivos por p r o c e s s o  de negociação entre os m e m ­

bros de c o a l izões dominantes. S e g u n d o  Scott (1981), esse modelo da 

coalizão dominante ajuda a evitar a reificação da organização como 

ator singular, e, ao mesmo tempo admite que os objetivos da o r g a n i z a ­

ção são diferen tes d a q ueles c o r r e s p o n d e n t e s  à simples soma dos o b j e t i ­

vos de seus membros. 0 c o n ce ito a dmite a possibilidade de que os indi­

víduos e grupos p a r t i c i p a n t e s  t en ham interesses diferentes, e indica 

como, por n e g o c i a ç õ e s  e ba rganhas são acertadas as bases para ação 

conjunta. Scott d e s t a c a  também que os participantes individuais não 

têm poder igual na tomada de decisão, e que, apesar dos indivíduos e 

grupos trazerem p r e f e r ê n c i a s  e i n t e r e s s e s  consigo para dentro das o r ­

ganizações, estas são mais do que locais para onde os interesses c o n ­

vergem, mas são, também, espaços onde novos interesses são criados.

De acordo com esse modelo, o tamanho e a forma das coalizões 

dominantes- t r a n s f o r m a m - s e  em r e s p o s t a  às mudanças nas condiçõe s às 

quais as o r g a n i z a ç õ e s  devem adaptar—se. Como o ambiente torna-se cada 

vez mais complexo, as o r g a n i z a ç õ e s  p r e c i s a m  de profissionais que p o s ­

sam solucionar seus problemas; esses indivíduos adquirem poder na o r ­

ganização, a qual p assa a depen d e r  d e l e s  para tarefas críticas. Assim, 

as coalizões d o m i n a n t e s  crescem para incorporar novos especialistas, 

e, desta forma "os o b j e t ivos das o r g a n i z a ç õ e s  também mudam, r e f l e t i n d o



essas mudanças no poder" (Scott, 1981, p. E90)

Scott (1981) d e s t a c a  algumas críticas ao modelo da c o a l i z ã o  

dominante, princi p a l m e n t e  ao fato de que ele permite mudanças no nível 

de análise (coalizões ind iv i d u a i s  e seus interesses, até a o r g a n i z a ç ã o  

toda co mo um conjunto de interesses), o que, se por um lado é uma v a n ­

tagem, por outro, o torna b a s i c a m e n t e  um modelo agregativo, no qual a 

d e f i n i ç ã o  ou a l t e ração  dos o b j e t i v o s  da organização seriam o r i g i n a d o s  

mais nos níveis h i e r á r q u i c o s  inferiores do que nos escalões mais a l ­

tos.

Também para Cyert e March (apud Marinho, 1990), os o b j e t i v o s  

de uma o r g a n i z a ç ã o  mudam à m e d i d a  em que novos membros entram ou a n t i ­

gos m e mbros deixam a coalizão. Marinho (1990), entretanto, e n f a t i z a  

que Cyert e March não d e s c r e v e m  a formação de objetivos apenas em t e r ­

mos de barga n h a s  entre as coalizões, o que lhes imprimiria um c a r á t e r  

ex t r e m a m e n t e  instável, mas v i s u a l i z a m  certos mecanismos e s t a b i l i z a d o ­

res, como por exemplo, os p r e c e d e n t e s  da organização e seu orçamento. 

No entanto, a autora chama a atenção para o fato de que a c o n c e p ç ã o  de 

o b j e t i v o s  de Cyert e March, exp ressa no modelo de coalizão de grupos, 

apesar  de introduzir a v anços sobre as perspectivas antes e x i s t e n t e s  

(racional, funeionalista e tecnológica), ainda apresenta limitações. 

De a cordo  com Marinho, os o b j e t i v o s  não podem ser explicados apenas 

por fatores internos (da organização). Para a autora, é n e c e s s á r i o  

examinar—se a sociedade na qual a organi z a ç ã o  atua, e, além disso, a 

co n e x ã o  entre ambas, a b r i n d o  uma p erspectiv a de sistema aberto. Esta 

abordagem, denom inada a b o r d a g e m  da economia política, toma c o m o  ponto 

de partida a análise das quatro e st ratégias de interação o r g a n i z a c ã o -  

ambiente de Thompson & Mc Ewen (1978), levando em conta, no entanto, 

que a abordagem desses a u to res carece do reconhecimento de que as o r ­

g a n i z a ç õ e s  "são atores po lít i c o s  e podem, assim, ser c o n s i d e r a d o s  

agentes de mudança social, de controle social na sociedade e de d o m i ­

nação de amplos setores em b e n e f í c i o  de grupos com interesses p r ó ­

prios" (Marinho, 1990, p . 17).



A abordagem da economia política p r o p r i a m e n t e  dita, desen- 

volveu-se a partir da idéia de que as o r g a n i z a ç õ e s  não podem ser a n a ­

lisadas isoladamente de seu ambiente histórico, econômic o e político, 

n e c e s s i t a n d o  de um s i s t e m a  c o n c e i t u a l - t e ó r i c o  que reflita a economia 

interna, a economi a externa, a política interna e a política externa 

das organizações.

Uamsley e Zald (1976), estud a n d o  a economia política das o r ­

ganiza ções públicas, a d e f i n e m  como a i n terrel ação entre um sistema 

p o l í t i c o  (uma e s t r u t u r a  de normas) e um e c o n ômico  (um sistema para 

produzi r e trocar bens e serviços). Para estes autores, o estudo da 

a dmini s t r a ç ã o  p ú bl ica deve examinar esses sistemas e seus pontos de 

interseção. S a l i e n t a m  que os dois s i s temas  se i nterpenetram e é esta 

i n t e r penetraçã o que dá a essa a b o r dagem o seu poder heurístico, a n a l í ­

tico, embora possa ge rar alguma ambiguidade; origi n a l m e n t e  aplicada a 

nações ou sociedades, os autores afirm am que pode ser usada no nível 

o r g a n i z a c i o n a l .

Definidos seus co nceitos de p o l ítica  (ligada às questões de 

legitimidade, d i s t r i b u i ç ã o  de poder, autoridade, nicho funcional, o b ­

jetivos institucionais, objetivos da facção dominante, entre outros) e 

de economia (combinação dos fatores de produção, d i v i s ã o  do trabalho, 

a l o c ação de recursos, custo de produção, entre outros), Wamsley e Zald 

(1976) enfatizam que a e c o n o m i a  p o l í t i c a  de uma o r g a n i z a ç ã o  pode ser 

a n a l i t i c a m e n t e  d i v idida entre aspectos internos e exte r n o s  (ambiente). 

Desta forma, os a u tores e l a b o r a m  uma e s t r u t u r a  de a n álise que c o m p r e ­

ende os aspectos da p o l ítica  externa, do amb iente econômico, da p o l í ­

tica interna e da e c o n o m i a  interna das o r g a n i z a ç õ e s  públicas. Dentro 

d esse modelo, no que diz respeit o à quest ão dos objetivos, os autores 

dão maior destaque às c a r a c t e r í s t i c a s  das o r g a n i z a ç õ e s  públicas no n í ­

vel da política e x terna e interna.

No nível da p o l í t i c a  externa, Uamsley e Zald (1976) realçam

o maior grau no qual os atores e x t e r n o s  são d i r e t a m e n t e  envolv idos na



d e f i nição dos objetivos, alocação de recur sos e concessão ou recusa de 

legitimidade. Os autores q ualific am como crucial para entende r-se o 

a mbiente político externo, a anál ise do poder e os direitos de outras 

organizações, vistas como aliadas, a d v e r s á r i a s  e concorrentes, c o m p e ­

tindo diretamente por função, j u r i s d i ç ã o  ou recursos. Afirmam os a u t o ­

res que quando os objetivos são clara m e n t e  definidos, as organi z a ç õ e s  

públicas podem passar a ter um p e q ueno e spa ço de manobra na int eração 

com o ambiente, com vistas à o b t e n ç ã o  de recursos; por outro lado, 

quando os objetivos são a m b íguo s ou múltiplos, a elite de uma o r g a n i ­

z ação pública pode fazer p r e s s ã o  para a d e f i nição de um ou de outro, 

e, obtidos os recursos, d e ntro das p o s s i b i l i d a d e s  políticas, pode a l o ­

cá-los internamente da forma que c o n s i d e r e  a mais adequada.

No âmbito da p o l í t i c a  interna, esta abordagem, na visão de 

Uamsley e Zald (1976) é mais c o m pl eta do que a da teoria clássica, que 

se restringe a descrever r e l ações de a utori d a d e  formal, ou do que as 

demais teorias, que e n f a tizam padrões  de autoridade informal; ela p r o ­

picia análises da política que c o m p r e e n d e m  fatores como a c o n s t r u ç ã o  e 

a m anutenção do quadro funcional; a visão dos objetivos o r g a n i z a c i o ­

nais por parte da coalizão d o m i n a n t e  ou de facções dentro dela, e de 

seus oposixtores; garantia de apoio e x t e rno por parte dessas c o a l i z õ e s  

e facções, padrões de sucessão, c o es ão entre o pessoal de nível mais 

baixo, distribuição de poder entre d e p a r t a m e n t o s  do mesmo nível h i e ­

rárquico; e outros. Q u a l quer um desses fatores, segundo os autores, 

quando vistos como parte da p o l í t i c a  interna, devem ser c o n s i d e r a d o s  

como contribuintes para a função p o l ítica principal: a tradução do 

mandato original em ob jet i v o s  operat i v o s  e de programas.

Referindo-se ao grau de c o n senso sobre objetivos, W a m s l e y  e 

Zald (1976) afirmam que este é um dos c o n c eitos analíticos mais r e v e ­

ladores da política interna e x i s t e n t e  em de uma organização. E n q u a n t o  

muitas organizações têm completa unidade interna de propósitos, as o r ­

ganiza ções públicas são p a r t i c u l a r m e n t e  suscetíveis à p e n e t r a ç ã o  de 

influências políticas externas, que procu r a m  alterar seus o b j e t i v o s  ou



seu nicho. Para os autores, as visões discrepantes dos objetivos das 

o rgani z a ç õ e s  têm di versas fontes, entre as quais citam: ambiguidades 

na m issão oficialj o p e r a ç õ e s  que e n v olvem tarefas muito amplas, vagas 

ou complexas; s u b unidades que disputam espaço e poderi interferência 

de atores externos; c o m p r o m i s s o s  funcionais ou profissionais externos 

de facções das elites; ingresso de executivos com "novas idéias"; e n ­

tre outros. Uamsley e Zald c o n cluem  afirmando que "pensar objetivos 

o r g a n i z a c i o n a i s  em termos de unidade monolítica, portanto, é insusten­

tável " ( p . 64) .

M a r i n h o  (1990) destaca, entretanto, o esquema teórico de 

Karpik* como aquele que trouxe maior vigor à perspectiva da economia 

políti ca no estudo dos objetivos organizacionais, "representando um 

esforço  de análise integrada das dimensões políticas e econômicas das 

o r g a nizações compl exas e da relação entre elas, o sistema de poder e o 

ambiente" <p.i8). Sua principal cont ri b u i ç ã o  ao estudo de objetivos, 

na a v a l iaçã o da autora, está em sua visão "plural", na qual os o bjeti­

vos podem ser estudados sob o ponto de vista do ator e do observador, 

distinguindo-se, em cada um deles, os fins e os meios utilizados para 

seu alcance. Ds dois focos de análise e a distinção entre os meios e 

os fins são as bases para a d i s t inção entre objetivos, estratégias, 

lógicas de aç ão e políticas.

Para a autora, a abordagem teórica de Karpik supera todas as 

demais abordagens, ao abrir novos ca minhos à análise dos objetivos o r ­

ganizacionais, incorporan do o político, o histórico,- e o econômico em 

um único e s q u e m a  m a c r o s s o c ioló g i c o . Para a autora, porém, esta p e r s ­

pectiva requer uma c o m b i n a ç ã o  de vários pr ocedimentos metodológicos e

1 As obras de Karpic citadas por Karinho slo:
K6KPIK, Lucien. Les Politiques et les Logiques d'Actioo de la Brande Entreprise Industrielle. In: Sociologie ds Travail. Paris: iTil . 

vol. i , t . 8£-i#5.

tiARf'lK, Lucien. Orsaeizatioe a&d Enviroueat: Tk-ora, Issues arid Reality, fever h  Hills, California-. Sage Fublicatios, 1978.
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i n t e r d i s c i p i n a r e s , tais como a reconstrução histórica, a observação 

participante, as entrevistas etc, tornando sua aplicação muito difícil 

na análise organizacional.

Com base na discussão realizada a respeito dos objetivos or­

ganizacionais, no próximo tópico pretende-se abordar, de forma mais 

detalhada, como ocorre a definição de objetivos em um tipo específico 

de organização, os institutos de pesquisa.

2.1.1. OBJETIVOS EM ORGANIZAÇÕES DE PESQUISA

Na definição de objetivos em o r gani zações de pesquisa é p o s ­

sível distinguir—se diferentes tipos de objetivos. Segundo hossé 

(1983), os objetivos oficiais, por ele d enominados  de objetivos a lon­

go prazo, òu simplesmente objetivos da instituição, são n orma lmente 

estabel ecidos de maneira abrangente e pouco específica; "indicando 

mais uma aspiração do que a realização de um fato concreto, r e l a c i o ­

nam-se com o ambiente externo da instituição e são de difícil q u a n t i ­

ficação, a não ser em termos relativos" ( p . 191). Por outro lado, o au- 
/

tor se refere aos objetivos operativos como metas, às quais c o r r e s p o n ­

dem os projetos, caracterizando-os, desta forma, por serem e s p e c í f i ­

cos, de tempo determinado, implicarem em c omprometim ento de recursos e 

poderem ser quantificados.

Os objetivos operativos das o r g aniz ações de pesquisa estão,■f
portanto, refletidos em sua progr amação de pesquisa, a qual é comp osta 

por projetos. De acordo com Alves (1981), "um projeto de pesquisa tem 

que representar um problema de pesquisa, ou estar ligado a mais de um 

problema de pesquisa" (p. 2). Para Kaldor (1971), um problema de pe- 

quisa traduz "um gap entre uma situação atual e uma situação provável 

m e l h o r " ( p . 64).
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Ao discutir  a d e f i n i ç ã o  dos pr oblemas e projetos nas o r g a n i ­

zações de pesquisa, uma questão importante é a autonomia cientifica 

dos órgãos c o m p o n e n t e s  do Estado. Na visão de Teixeira (1988), a i d e a ­

lização da autonomia cientí f i c a  tem sido usada frequentemente para 

justificar, entre o utros aspectos, que a sociedade deve financiar, mas 

não c o n t r o l a r  a ciência, que a c i ê ncia é uma atividade não passível de 

c o m p a r a ç ã o  com outras, e que seu p a d r ã o  ético está acima de qualquer 

suspeita. 0 autor ponder a que esta di scu s s ã o  conduz a reflexões sobre 

o r e l a c i o n a m e n t o  entre a ciência e o poder ou entre a ciência e a p o ­

lítica. Teixeira (1988) ressalta que atualmente está cada vez mais 

evide n t e  que a c i ência está ligada às n e c essi dades estratégicas do E s ­

tado, e a p r o p o s i ç ã o  de um "controle social" da ciência não signif ica 

a c r i a ç ã o  de mais um instrumento de intervenção do Estado, mas ao c o n ­

trário, diz respe ito exatamente àquelas instâncias nas quais as " n e ­

c e s s i d a d e s  estrat é g i c a s "  do Estado estão d i v orciadas das necessidades 

livremen te d e f i n i d a s  pela sociedade, o que pode ser exemplificado pela 

c o rrida a r m a m e n t i s t a .

Ainda sobre essa questão, Anda e Iglesias (1985) consi d e r a m  

que a c o m u n i d a d e  científica, nos países e c o n o micam ente dependentes, 

c o n s t i t u i - s e  de uma elite intelectual que, por tradição, é muito i n ­

f luen ciada pelos métodos, estilos, valo res e objetivos científicos dos 

países de senvolvidos. Para essa elite, a ciência não deve ser p l a n e j a ­

da, pois isto pode castrar sua p o t e n c i a l i d a d e  criativa, que só se m a ­

nifesta  num clima de absoluta liberdade. Para os autores, esta idéia 

gera a ten dência de d e s e n v o l v i m e n t o  de uma "ciência universal", a 

qual, em verdade, é uma ciência d e s l i g a d a  de sua realidade imediata; é 

dependente, sem autonomia, sem c a p a c i d a d e  de formular seus pró prios 

problemas. Desta forma, concluem Anda e Iglesias, a proposta de l i b e r ­

dade a c a d ê m i c a  "se converte, de fato, em liberdade para copiar as li- 

nKas de pesquis a cria das e d e s e n v o l v i d a s  pela comunidade c i e n t í f i c a  

internacional, reproduzindo, no plano das idéias, a dependência c u l t u ­

ral " (p . 38).
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Sagasti (1986) também pr opõe para d i s c u s s ã o  o conceito de 

" s e i f - r e l i a n c e " , ou autodeterminação, com r e s p e i t o  à ciência e tecno­

logia. 0 autor afirma  que esta a u t o d e t e r m i n a ç ã o  pode ser entendida em 

três sentidos diferentes, os quais, em síntese, constituem-se: a) na 

ca p a c i d a d e  de tomar de cisões autônomas em questões de tecnologia; b> 

na c a p a c i d a d e  de gerar, de modo independente, os element os críticos do 

c o n h e c i m e n t o  técnico, que são n ec essários à o b t e n ç ã o  de um determinado 

p r o d u t o  ou processo; c) na capacidade potencial autônoma de produzir 

os bens e serviços c o n sidera dos e s s e n c i a i s  na estra t é g i a  do desenvol­

vimento. 0 autor enfatiza que estas i n t e r p r e t a ç õ e s  do conceito de au­

todeterminação, r efe rem-se fundamentalmen te à tecnologia; com referên­

cia à ciência (considerada como p r o c e s s o  de g e ração  de conhecimentos, 

cujas metodologia, normas e princípios têm v a l i d a d e  geral) fala do d e ­

s e n v o l v i m e n t o  de c apacidade s cientificas, que forneçam uma base para a 

a u t o d e t e r m i n a ç ã o  tecnológica.

Quanto aos fatores que influ e n c i a m  a d e f i n i ç ã o  dos problemas 

que s e r ã o  o bjet o de pesquisa, Carraher (1983) a r g u m enta que é raro que 

se estu de um p r o b l e m a  apenas porque ele existe; para ele, os valores 

i nfluenciam  as idéias. Q autor afirma que "as questões conceituais que 

surgem, geralme nte nascem num ambiente histórico, cultural e político 

e num 'clima' cientí fico" (p. 125). C a r r a h e r  pondera, ainda, que aqui­

lo que os homens ou grupos consideram como problemático, ou que gosta ­

riam de esclarecer, mudar ou desenvolver, d e t e r m i n a  quais serão os 

pr o b lemas c o nceituais a ser abordados; destaca, ainda, além dos v a l o ­

res, a importância dos pressupostos i d e o l ó g i c o s  na escolha do problema 

de pesquisa.

Ao dis cutir as questões que e n v o l v e m  a defin i ç ã o  de p riori­

dades de médio e longo prazos, Contant e B o t t o m l e y  (1988), que estudam 

o caso da p esquisa agrícola, afirmam que nos países em d e s e n v o l v i m e n ­

to, a maior parte dessa pesquisa não e s t á  incluída nas prioridades 

o f i c i a l m e n t e  definidas. Para eles, as d e c i s õ e s  são tomadas com base na



experiência, e à luz das metas nacionais para o desenvolvimento, e r a ­

ramente com base em técnicas ou métodos sistematizados, que o f e r e ç a m  

objetiv idade e clareza ao que tem sido um exercício intuitivo. Contant 

e Bottomley ressaltam, ainda, que a definição de prioridades em p e s ­

quisa agrícola não pode ocorrer isoladamente, mas deve estar r e l a c i o ­

nada a outros níveis de planejamento, como a determinação de o b j e tivos 

nacionais, o plano nacional de desenvolvimento, o plano nacional de 

p esquisa agrícola e a a l o c a ç ã o  de recursos para pesquisa.

Também na c o n c e i t u a ç ã o  de Norton e Pardey (1987), os r e s p o n ­

sáveis pela tomada de d e cisão  nos sistemas nacionais de pesquisa fazem 

suas escolhas ba seados em seus conhecimento e experiência. Os autores 

ressaltam, porém, que esse con hecimento deve abranger uma gama de fa­

tores que incluam: o c o n h e c i m e n t o  dos objetivos e das metas n a c i o n a i s  

e regionais para o setor; o conhecimento dos problemas existentes e 

uma per cepção do que é possível resolver por meio da pesquisa; e o c o ­

n heci mento das e x p e c t a t i v a s  e pressões dos grupos de produtores. N o r ­

ton e Pardey (1987) e n f a t i z a m  que tomar decisões sobre prio ridades em 

pesquisa significa decid ir qual a ênfase a ser dada a cada produto, 

-tipo/linha de pesquisa, local ou região, fator de produção, na p e s q u i ­

sa básica (de longo prazo) versus aplicada e de adaptação (de curto 

prazo); significa, ainda, decidir sobre o efeito distributivo da p e s ­

quisa em tamanho de propriedades, posição ria cadeia p r o d u ç ã o - c o n s u m o , 

e pessoas de diferentes níveis de renda.

Norton e Pardey (1987) salientam, ainda, como um dos a s p e c ­

tos cruciais da tomada de decisão sobre pesquisa, o fato de que m u d a n ­

ças na p r ogra mação de pesqui sa em andamento podem ser onerosas; para 

melhorar a o b j etividade dos julgamentos quanto a prioridades em s i t u a ­

ções de orçamentos  apertados, os autores sugerem o uso de m é t o d o s  

quant it at i v o s .

Outro fator que tem relevância na definição óe p r i o r i d a d e s  

em pesquisa  é a c om unidade cientifica, ou seja, a influência que e x e r ­

cem sobre os pesquisadores, "as opiniões e avaliação por outros pes-



32

quisadores da mesma discipl ina" (Bush e Laca, 1983, p . 45), ou seja, 

das c o m u n i d a d e s  "rela tivamente reduzidas de colegas, dentro das quais 

são conhecidos, onde se estabe l e c e  o seu relaci o n a m e n t o  como p r o f i s ­

sionais, onde aprendem o que sabem e formam novos especialistas" (Sch- 

wartzman, 1980, p . 823).

Bush e Laca (1983) destacam v árias abordagens para a s e l e ­

ção de p r o b l e m a s  em pesquisa, segundo as quais os cientistas definem 

pr o b lemas como interessantes, p ertinente s ou legítimos, tendo em vista 

seus c o m p r o m i s s o s  teóricos. Outra p e r s p e c t i v a  citada pelos autores, 

explica a e s colha do problema de pesquisa de acordo com a escolha da 

especialidade, a qual tem c a r a c t e r í s t i c a s  e padrões proprios. Uma t e r ­

ceira p e r s p e c t i v a  apresen tada sugere que os determinantes ou critérios 

para a escolh a do problema a ser p e s q u i s a d o  são sua importância c i e n ­

tífica e a real p o s sibilida de de c h e g ar -se a soluções, com a menor 

p r o b a b i l i d a d e  de erros. Estes autores destacam, além dos critérios 

cientí f i c o s  ou paradigmáticos, a influência de fatores extracientífi- 

cos na e s co lha dos problemas: diretrizes  a dministrati vas (especialmen­

te r e l a tiva s ao f i n anciam ento de pesquisa); comprometimentos políticos 

(éticos, morais, eco lógicos etc); e razões pessoais (interesses não 

c i e n t í f i c o s e ,  até, e s t i l o s d e  vida).

Em levantamento detalhado, levado a efeito junto a mais de 

1.400 p e s q u i s a d o r e s  americ anos (das áreas relacionadas com a a g r i c u l ­

tura), Bush e Laca (1983) apre se n t a m  21 c r i t é r i o s  utilizados na s e l e ­

ção de p r o b l e m a s  de pesquisa, tendo sido c o nsiderado s os mais i m p o r ­

tantes: p r e f e r ê n c i a  pessoal (satisfação em desenvolver tal tipo de 

p e s q u i s a )i

importância para a sociedade;

d i s p o n i b i l i d a d e  de e q u i p a m e n t o s  e infra-estrutura; 

curios idade científica;

possib i l i d a d e  de criação de novas met odolog ias e de novos 

pr o c essos e equipamentos;

po s s i b i l i d a d e  de publicar em revistas  científicas;

i



. necessidades dos produtores, segu ndo o entendimento do 

próprio pesquisador;

. pos sibilidade de obter r e s u l t a d o s  empíricos, claros e de 

fin i d o s}

facilidade em obter aporte financeiro;

. avaliação por outro s p e s q u i s a d o r e s  da mesma disciplina.

Em suma, esses autores afirm am que a escolha de problemas de 

p e s q uisa por cientistas é influenciada por uma grande variedade de fa­

tores, tanto internos quanto externos, da ciência. "As decisões t o m a ­

das pelos cientistas com vistas à e s col ha do problema emergem de um 

processo complexo de n e g o c i a ç ã o  com eles próprios, com outros c i e n t i s ­

tas, a dministradores e clientes" (Bush & Laca, 1983, p . 44). Os autores 

ainda complementam, dize ndo que, frequentemente, esses critérios o p e ­

ram em conjunto para dar forma a um p r o b l e m a  de pesquisa.

Em estudo realizado para i nvestigar as relações existentes 

entre os membros do corpo técnico da Es cola Superior de A gricultura de 

Lavras - ESAL e um grupo de pequenos p r o d u t o r e s  do município, Moura 

Filho et al (1991) con cluem que as e n t i d a d e s  ligadas ao setor agrícola 

2/ou aos produtores rurais pouca influência direta exercem junto aos 

pesquisadores na defi n i ç ã o  de suas p r i o r i d a d e s  de trabalho, e que os 

pequenos produtores c o n s t i t u e m  uma c a t e g o r i a  que tem exercido uma in­

fluência nula ou marginal sobre os p e s q u i s a d o r e s  esalianos. Os fatores 

detectados como de term i n a n t e s  da opção dos pesquisadores, no referido 

= studo, foram: a ■’pressão" da c omun i d a d e  científica; a e s p e c ialização  

do pesquisador; a demanda do ambiente (outros órgãos, produtores); 

áreas pouco pesquisadas; interesse dos p ó s - g r a d u a n d o s ; existência de 

'ecursos em órgãos financiadores; tradição familiar; e opção afetiva.

As pesquisas sobre os interess es sociais na produção e na 

apropriação da pe squisa tecnológica  na agricultura, desenvolvidas por 

Sobral (1989) na E m brapa e no Planalsucar, cons tatam que a d e f i n i ç ã o  

ie prioridades de p e s quisa nessas i n s t i t u i ç õ e s  se dá por influência 

ias políticas governamentais. Com base n e s s a s  políticas, segundo a au-
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tora, são est abe l e c i d a s  diretrizes de carát er geral; entretanto, q u a n ­

do essas linhas gerais vão ser e s p e c i f i c a d a s  nas unidades de pesquisa, 

as d e m a n d a s  dos p r o d u t o r e s  pesam bastante, ou por que o pesquisador 

sente as necess i d a d e s  do sistema p r o d u t i v o  local ou regional, ou por— 

que r e p r e s e n t a n t e s  das coop er a t i v a s  ou produtores  rurais parti c i p a m  

d i r e t a m e n t e  do processo de d e f i n i ç ã o  das pesquisas. Destaca a autora 

que, além disso, ocorrem, em nível nacional, pressões dos produtores 

sobre os ministros e até mesmo sobre o Presid e n t e  da República para a 

d e f i n i ç ã o  de d e terminadas linhas de p e s q u i s a  consideradas p r i o r i t á ­

rias. No entanto, essas demandas partem, sobretudo, dos grandes p r o d u ­

tores orga ni z a d o s  em c o o p e r a t i v a s  ou em associações, e ocorrem, t a m ­

bém, em níveis regional e local. Dessa forma, conclui Sobral <1988) "é 

o set or produtivo, c o n s t i t u í d o  pelo setor agrícola e pelo setor i n d u s ­

trial, que mais pesa na definiç ão das p e s q u i s a s  e também quem mais se 

a p r o p r i a  dos seus resultados" (p.23).

Ao aprofundar ainda mais sua análise, Sobral (1988) procura 

d e m o n s t r a r  que, nas empresas por ela p e s q u i s a d a s  (Embrapa e Planalsu- 

car), apesar de financiadas pelo Poder Público, são os setores p r i v a ­

dos (dos grandes c o m p l e x o s  industriais multinacionais, e com muito 

pouca e x p r e s s ã o  os interesses dos pequenos  produtores) que atuam mais 

in t en samente na d e f i niç ão das p e s q uis as a serem realizadas.

Ao estudar a relação que se e sta belece entre cientistas e n ­

volvidos em pesquisa a grope c u á r i a  e agricultores, Chambers (1984) 

questiona o modo de selecionar os o b j e tivos das pesquisas. 0 autor 

afirma que a literatura a g r o p e c u á r i a  está repleta  de livros e estudos 

que vêem a produção como o objetivo único das mu danças na agricultura. 

Ele pondera, entretanto, que aqueles que mais se beneficiaram dessas 

m u d a n ç a s  foram os a g r i c u l t o r e s  mais fortes e que já estavam em m e l h o ­

res c o n d i ç õ e s  tecnológicas, tendo os pequeno s produ tores ganho pouco 

ou até mesmo perdido com as alter a ç õ e s  que visam apenas ao aumento da 

produção. Com seu estudo, o autor conclui que “quaisquer que sejam os 

mitos e aparências, a p e s q u i s a  a g r o p e c u á r i a  é alt amente política, uma



vez que afeta quem vai receber o quê" ( p . 10), ou seja, quais a g r i c u l ­

tores serio beneficiados. Portanto, o autor acredita que, se além da 

produção, a d i s t r i b u i ç ã o  equitativa dos benefí c i o s  constitui t a m b é m  um 

o b j e t i v o  do desenvolvimento, os c i e n t i s t a s  terão que entender m e l h o r  

os pequenos ag ricu l t o r e s  e aprender mais a respeito de seus s i s temas 

produtivos.

Nogueira J r . <199i) s a l ienta que é de fundamental i m p o r t â n ­

cia que uma instituição de pesquisa "não permaneça voltada para d e n t r o  

de si mesma, invest i g a n d o  apenas p ontos col ocados pelos seus p r ó p r i o s  

p e s quisado res ou, quando muito, temas suge ridos pelo gabinete do S e ­

c r e t á r i o  da Pasta a que se vincula ou pela própria direção do órgão" 

( p . 13). 0 autor r e c o m e n d a  que, p r e s e r v a n d o  a liberdade de criar do 

pesquisador, a qual deve ser mantida em qualquer órgão de pesquisa, 

sejam adotados métodos para identifica»—se e sel ecionar-se p r i o r i d a d e s  

de pesquisa, as quais incluam a d i s c u s s ã o  no âmbito da instituição, 

com o órgão vinculante, o e n v o l v i m e n t o  da comuni dade cientí f i c a  e d e ­

bate com segmentos da sociedade ligados ao setor.

Esta questão da p a r t i c i p a ç ã o  da sociedade na d e f i n i ç ã o  de 

p rioridades  é e x e m p l i f i c a d a  por Sobral (1990) ao analisar a p r e s e n ç a  

de interesses c o r p o r a t i v o s  na d e f i n i ç ã o  dos re sponsáveis pela f o r m u l a ­

ção e gestão da p o l í t i c a  científica e t e c nológica na Constituinte. 0 

estudo  efetuado pela autora d e m o n s t r a  diferença s entre as p r o p o s t a s  

dos segmentos participantes. Como exemplos, a autora cita a o r i e n t a ç ã o  

es tatizante  do M o v i m e n t o  de C8.T pa ra a C o n stituinte (para o qual a 

Universi dade e as d e mais instituições públi cas de pesqu isa dev em ser 

parte integrante do p r o ces so de formu l a ç ã o  da política de c i ê n c i a  e 

tecnol o g i a  e agentes p r imordiais desta política); a SBPC - S o c i e d a d e  

Brasil e i r a  para o P r o g r e s s o  da C i ência (que, embora com o r i e n t a ç ã o  s e ­

melhante, reforça mais a importância da comunidade cientí f i c a  na g e s ­

tão dos recursos p a r a  ciência e t e c n o l o g i a  e não inclui a s o c i e d a d e  

civil na gestão d e s s e s  recursos) e a ABINEE - Associa ção B r a s i l e i r a  

das Indústrias El e t r o - E l e t r ô n i c a s , que con grega os industriais  do s e ­
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tor (que propõe a p a r t i c i p a ç ã o  pari tária de segmentos do Governo, da 

comuni dade c ientífica e das empresas, com ênfase neste último s e g m e n ­

to, sugerind o a c o m p a t i b i 1 ização entre os recursos destinados à c i ê n ­

cia e tecno logia e as p r i o r i d a d e s  das políticas industrial e t e c n o l ó ­

gica) .

Gastai (1986) e n f a t i z a  que a pesquisa agropecuária deve ser 

instrumento do d e s e n v o l v i m e n t o  econômico-social e que seu objetivo b á ­

sico deve ser a produção de i n f ormações que provoquem mudanças no p r o ­

cesso e nas relações sociais de produção, apoiando políticas e metas 

agropecuárias  de desenvolvimento. Para este autor, "o problema o b j e t o  

da atenção e da ação dos p e s q u i s a d o r e s  deve surgir da análise e i n t e r ­

pretação da realidade atual sobre a qual se quer atuar" (p.158). A 

pesquis a que se exige ao p r o c e s s o  de desenvolvimento, na sua visão, é 

aquela que atender as n e c e s s i d a d e s  dos p rodutores e estiver p a u t a d a  

nas p r ioridades  e metas dos p l a n o s  de d esenvolvime nto nacional e r e ­

gional.

Souza e Singer (1984), estudando o processo de geração de 

tecnolog ias agropecuárias, fazem referência a duas fontes das quais 

derivam as demandas sobre as organi z a ç õ e s  de pesquisa: “as e s t r u t u r a s  

e processos s óc io-econômic os que 'induzem' à mudança tecnológica e as 

políticas estatais que 'medeiam' aquelas induções e/ou fixam d i r e t a ­

mente os limites da natureza e objetivos do processo de p e s q u i s a” (p. 

365). Os autores citam ainda, como uma terceira fonte, o impacto das 

tecnologias, as quais, m uitas vezes, criam novas demandas de t e c n o l o ­

gias ou novas relações sociais.

Na conceituação de Ha^ami e Ruttan (1988) a pesquisa a g r í c o ­

la é uma atividade induzida por forças econômicas e sociais, em p a r t i ­

cular pelo preço relativo dos fatores de produção e por um p r o c e s s o  

dialét ico de pressão dos a g r i c u l t o r e s  sobre os pesquisadores. Esse 

sistema de forças é, assim, responsável pelo volume e pelo tipo de 

tecnol o g i a  produzida como r e s p o s t a  aos preços dos fatores. Para esses 

autores, as forças econômicas são consideradas como as grandes d e t e r ­
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minantes do tipo de p e s q u i s a  e da p r ó p r i a  organização do sistema de 

pesquisa. Além dessas forcas, os autores  d e s tacam a importância da in­

teração entre agric u l t o r e s  e p e s q u i s a d o r e s  - os primeiros r e q u e r e n d o  

soluções e os p e s q u i s a d o r e s  r e s p o n d e n d o  àquelas demandas. Assim, para 

Hayami & Ruttan (1988), os projetos, programas, e até as instituiç ões 

de pesquisa, vão tomando sua forma própria, como resposta a um c o m p l e ­

xo sistema de forcas e c o n ô m i c a s  e sociais.

Diversos autores, como C a s t r o  (1986), Alves e Pastore  

(1980), Portugal (1986) d e n t r e  outros, c o m p a r t i l h a m  das teses de Haya- 

mi e Ruttan (1988), e x p l i c a n d o  a d i r e ç ã o  da pesquisa e da a l o c ação de 

recursos pelas forças e c o n ô m i c a s  e sociais, ou, mais especificamente, 

os preços relativos dos fatores de produção. 0 modelo de Hayami e R u t ­

tan (1988), no entanto, tem e n c o n t r a d o  críticas por parte de c i e n t i s ­

tas como Souza e Singer (1984), no que se refere ao d eterminismo t e c ­

nológico de sua proposta, a seu c o n c e i t o  de sociedade "não-diferen cia- 

d a‘‘ e a seu enfoque e x c l u s i v o  no m e r c a d o  (um mercado "livre", que não 

leva em conta o e n v o l v i m e n t o  p r e p o n d e r a n t e  do Estado na economia) às 

custas de outros fatores no d e s e n v o l v i m e n t o  da tecnologia.

Também Sagasti (apud M a r tins e Thiollent, 1990) refuta a 

idéia de que as forças de mercado, por si só, conduzem ao d e s e n v o l v i ­

mento da capacitação c i e n t í f i c a  e tecnológica. 0 planejamento de C&T, 

para o autor, quase sempre está ligado aos planos de d e s e n v o l v i m e n t o  

econômico. Sagasti sugere que a o r g a n i z a ç ã o  da intervenção estatal r e ­

quer uma tomada de c o n s c i ê n c i a  da import ância de C&T para o d e s e n v o l ­

vimento autônomo e um c o m p r o m i s s o  p o l í t i c o  com o de senv o l v i m e n t o  de 

uma c a pac itação científica e t e c n o l ó g i c a  endógena. Além disso requer o 

uso de uma variedade de instru m e n t o s  de polític a governamental, in­

cluindo- se aqueles d i r i g i d o s  e x p l i c i t a m e n t e  ao de senvolvimento c i e n t í ­

fico e ao tecnológico e a q uel es que a f etam outras políticas, mas que 

têm consequências importantes, de ordem cientí f i c a  e tecnológica.

Ao discutir a questão da d e f i n i ç ã o  de critérios para a s e l e ­

ção de prioridades em pesquisa, R a ttn er (1987) salienta que tais c r i ­
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térios são "socialmente determ i n a d o s  e revelam, de -forma mais ou menos 

explícita, prof undos interesses econômicos e políti cos" (p.82). Afirma 

o autor que, c i ênci a e t e c n o l o g i a  vistas como fenômenos e atividades 

s o cia lmente determinadas, não são o p r oduto de 'magos vestidos de 

a v e ntais brancos', mas o resultado da divisão social do trabalho, e n ­

c e r r a n d o  e r efletindo  ideologias, filosofias e interesses econômicos e 

p o l í ticos que podem ser p l a n e j a d o s  e modificados. E complementa, e n f a ­

t i z ando que "são essas forcas sociais que podem favorecer o avanço da 

ciência, promovendo  recurso s para pesquisas, como podem também impedir 

certas descobertas, c r iando um clima p o l í t i c o  adver so a det erminados 

question amentos e indagações" (p.83).

Nesta mesma linha, Chaloult (1983) destaca que a política 

cientí f i c a  e a pes quisa social na a g ricu ltura são con dicionadas pelo 

m odelo de d e s e n v o l v i m e n t o  nacional e pelo papel do Estado. Para a a u ­

tora, "o c o n h e c i m e n t o  é, também, formulado em resposta aos interesses 

e conômicos e de vários grupos sociais e está p e r mea do pela ideologia 

que orienta o modo de p r o d u ç ã o  capitalista" (p. 142). A autora a c r e s ­

centa que ciência e tecnologia, neste sentido, são um forte i n s t r u m e n ­

to no processo de c r e s c i m e n t o  econômico.

Estes a spectos rel ativos aos impactos do ambiente e dos in­

teresses sociais e p o l í t i c o s  na geração do c o n h e c i m e n t o  também trazem 

à tona o problema da n e u t r a l i d a d e  da ciência. Cientistas como Bunge 

(1991) e Merton (1979) vêem o " d e s i n t e r e s s e” como sendo o el emento 

institucional b á sico da ciência. Para esses autores, a o b j e t i v i d a d e  e 

a eficácia da ciência como modo de c o n h e c i m e n t o  estão protegidas, j u s ­

tamente pelo fato de ela prescindir, tanto das inclinações e n e c e s s i ­

dades pessoais do pesquisador, quanto das e v e n t u a i s  aplicações dos r e ­

sultados da pesquisa. De ac ordo com Merton (1979), a autori dade da 

c i ênc ia pode, e n t r e t a n t o  ser, e até é " a p r o v e i t a d a  para propós i t o s  in­

teressados, p r e c i s a m e n t e  porque os leigos não estão  amiúde em situação 

de distinguir as p ret ensões espúrias dessa autoridade, das legítimas"



(p. 51). A p r o p ó s i t o  d essa questão, Bunge (1980), estabelece a d i f e ­

rença entre a a t itude do cientista e a do tecnólogo. Segundo esse a u ­

tor, o c i e n tista p r o c u r a  conhecer por conhecer, enquanto o tecnólogo 

procura conhecer para fazer. A partir dessa distinção, Bunge (1980) 

afirma que "qualquer ação humana é orient ada para valores: ou de modo 

espontâneo, porque p r o c u r a  atingir fins válidos para o agente; ou de 

m o d o  deliberado, p o r q u e  toda d e cis ão é precedida de uma a v a l i a ç ã o” (p. 

199). 0 autor r e s salta que os objetos para os quais se volta a ação 

humana não p r e c i s a m  ser n e c e s s a r i a m e n t e  valiosos ou desvaliosos. Para 

o cientista, na visã o de Bunge, todos os objetos concretos, por insi g­

n ificantes que p a r e ç a m  ao homem da rua, são igualmente dignos de e s t u ­

do; o mesmo não a c o ntece com o tecnólogo, que divide a realidade em 

recursos, produtos e o resto. "0 t e c n ólogo atribui maior valor aos 

produtos que aos recu rsos e a estes aprecia mais que ao resto" (Bunge, 

1980, p. 199). D i s c u t i n d o  sobre o dilema moral do tecnólogo, Bunge 

afirma, ainda, que a suavidade  dos c o n t roles morais necessários em in­

v e s t i g a ç ã o  básica d e v e - s e  ao fato de o conhecimento básico ser um fim 

em si mesmo ( i n d ependenteme nte da maneir a pela qual seja aplicado). 0 

mesmo não acontece com a tecnologia. Nesse caso, para o autor, não só 

podem ser impuros a lguns  dos meios de conhecimento, como há processos  

tecno l ó g i c o s  integrais moralmente o b j e t á v e i s  porque se propõem metas 

perversas, na prática. Bunge (1980) conclui o assunto, asse v e r a n d o  

que, "ao con tr á r i o  da pesquisa aplicada, a tecnológica pode ser uma 

benção ou uma maldição. Por isso p r e c i s a m o s  submetê-la a con troles m o ­

rais e sociais". E mbora não seja o bastante, recomenda o autor, "é 

preciso que t e c n ó l o g o s  e filósofos c u idem melhor da construçã o de uma 

técno-ética" (p. 202).

Discut i n d o  os conceitos u eberi a n o s  de pesquisa objetiva  e 

juízos de valor na sociologia, Tragt e m b e r g  (1992) argumenta que W e b e r , 

ao recusar a formação de juízos de valor, adota uma atitude c ien tífica 

chamada " c i e n t i f i c i s m o " , ou incapacida de ética de posicionar-se, e, 

assim, de p r e t ender "ver os problemas sociais como meras compos i ç õ e s
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de hidrogên io ou oxigênio sem referência a valores" (p. XXXIV). Para 

T ragtemberg  (1992), a simples escolha de um objeto de pesquisa já s i g ­

n i f i c a  um julgamento de valor, à medida em que ele é privilegiado como 

"significativo", entre tantos outros temas sujeitos a pesquisa.

Podem ser citadas também as opiniões de autores como Motoya- 

ma (1978), Sagasti (1986), Lopes (1984) e outros, os quais concordam 

que a pesquisa científica é um processo dinâmico, que se desenvolve 

d e n t r o  de um determinado contexto, que responde às demandas da s o c i e ­

da d e  expressas por meio de alguma ordem institucional e das aç.Ses de 

el i t e s  do poder, cujos resultados devem ser examinados à luz úí a t o ­

res políticos e culturais que c o n d icionaram  seu desenvolviment ara 

e s s e s  autores, uma prova de que a ciência e a tecnologia não são n e u ­

tras está, por exemplo, nos d e s e qu ilíbrios ecológicos que provocam 

(Motoyama), no aperfeiçoamento dos meios de destruição (Lopes), no a u ­

m e n t o  do consumo supérfluo, na utilização da tecnologia como i n s t r u ­

m e n t o  nas relações de domínio caracteriza do como Norte-Sul (Sagasti), 

e n t r e  outras consequências. Para Rattner (1981), a ciência nunca é 

c o m p l e t a m e n t e  neutra, porque seus objetivos, determinados por juízos 

de valor, não o são, e estes levam a uma aplicação de métodos e t é c n i ­

cas que, de alguma forma, estão relacionados com a estrutura social e 

seus problemas. Salomon (1988) compl ementa esta idéia referindo-se à 

r e s p o n s a b i l i d a d e  social dos cientistas, qué, apesar de seu discurso  e 

m é t o d o  aparentemente neutros, têm, em verdade, o compromisso social 

com relação à utilização de suas idéias. Para o autor, "a r e s p o n s a b i ­

lidade social é o preço pago pela íntima relação que se d e senv olveu 

e ntre a ciência e o poder" (p. 12).

Piãra embasar o e n t endimen to da variável objetivos o r g a n i z a ­

cionais, foram discutidos vários aspectos relativos às suas definição, 

alterações, tipos, importância, fatores internos e externos à o r g a n i ­

zação que interferem em sua realização, além de outros. No t ópico s e ­

guinte, proeetíe-se à discussão da variável alocação de recursos, com o
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o b j e t i v o  de esclarece r a r e l a ç ã o  existente entre os recursos -Financei­

ros e a definição  de o b j e t i v o s  em organizações de pesquisa.

2.2. ALOCAÇSO DE RECURSOS

Apresentados, na secão anterior, vários fatores que d e m o n s ­

tram ter influência na fixaçã o de objetivos o p e r a t i v o s  em o r g a n i z a ­

ções, cabe discutir, de m a n e i r a  especial, neste item, a importância da 

al o ca ção de recursos f inanc eiros no e s t a b e leciment o destes objet i v o s  e 

seu impacto sobre a d e f i n i ç ã o  e a viabilização dos projetos nas o r g a ­

nizaçõe s de pesquisa.

Segundo o a r g u m e n t o  de Zajdsznajder (1984), "o exame dos o b ­

jetivos assenta-se p r i n c i p a l m e n t e  na verificação de onde estão c o n c e n ­

trados os recursos da o r g a n i z a ç ã o "  (p. 38). Também na c o nc eituação de 

Corwin (1974), a alocação  de recu rsos escassos entre diversos p r o g r a ­

mas "é um dos mais claros i ndicad ores dos objetivos 'reais' da i n s t i ­

tuição" ( p . 270 ) .

No mesmo sentido, Klatzki (1974) c o n s idera que alguns a m ­

bientes o r g a n i z a c i o n a i s  são mais limitados que o u t r o s  em termos dos 

recursos para eles disponíveis. 0 autor afirma que o acesso d i f e r e n ­

ciado a recursos define os limites das tarefas que as orga nizações p o ­

dem desemp enhar e da forma pelas quais as tarefas são realizadas.

Para análise das organizações, do ponto de vista dos r e c u r ­

sos, também Hall (1984) chama a atenção para o fato de que "as c o n d i ­

ções econômicas mutáveis são excelentes indicadores das p r ioridad es 

das orga nizações" (p. 164); ou seja, os períodos de d i ficuldade e c o n ô ­

mica forcam as o r g a n i z a ç õ e s  a avaliar suas prioridades, mantendo, e n ­

tão, apenas as atividades  c o n s i d e r a d a s  mais importantes.

No que diz r e s peito aos recursos, no â m b i t o  das relações in- 

t e r o r g a n i z a c i o n a i s , Hall (1984) chama a atenção para o fato de que a
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or g a n i z a ç ã o  util ize e sses recursos para ter a submissão de outras. 0 

poder, dessa forma, reside numa d e p e n d ê n c i a  assimétrica. Com base n e s ­

se pressuposto, o autor sugere a ex istê n c i a  de quatro alternativas p a ­

ra as organizações e n f r e n t a r e m  a questão da dependência:

. a o r g a n i z a ç ã o  pode c o n s truir suas próprias bases de r e c u r ­

sos e, assim, reduzir sua dependência;

a o r g a n i z a ç ã o  pode b u scar fontes alternativas de recursos, 

limitando sua dependência;

a o r g a n i z a ç ã o  pode usar de força coercitiva para fazer com 

que outras o r g a n i z a ç õ e s  cedam recursos, sem obediência a suas e x i g ê n ­

cias (conflitos, greve etc);

a o r g a n i z a ç ã o  pode retirar-se da situação, modificando 

suas metas ou tecnologias.

Se uma dessas altern a t i v a s  não for viável ou não for e s c o ­

lhida, a d epe ndência continuará, tendo a organização menos poder do 

que a outra, com a qual interage.

Hall (1984) ressalta ainda outro ponto importante, relativo 

ao poder interorganizacional em redes de organizações: a situação em 

que as relações de poder são dete r m i n a d a s  antes de quaisquer i n t e r a ­

ções. 0 autor afirma que "numa rede de organizações em que todas rece-^ 

bem seus recursos de uma fonte central, tal como um órgão do governo, 

as relações de poder são predeterminadas. Alguma negociação ocorre, 

mas a relação é a n t e c i p a d a m e n t e  estipulada" (p.186).

Ainda no que se refere às relações interorganizacionais, 

Hall (1984) salienta a importância do estudo do fluxo de recursos. P a ­

ra isto, o autor d i s t i n g u e  quatro aspectos considerados r e l e v a n t e s :

o p r i m e i r o  é a interdependência de recursos, ou seja, a 

dependên cia que as orga ni z a ç õ e s  têm, umas em relação às outras, para a 

o b t enção dos recu rsos a que cada uma tem acesso ou controle (como por 

exemplo, informações, verbas, apoio social, pessoal etc), d e s e n v o l v e n ­

do-se, assim, uma d i v i s ã o  interorganizacional do trabalho;
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o s e g u n d o  a s p e c t o  é a intensidade, ou seja, quanto mais 

intensa a relação, m a i s  impo rtante é ela para as o r ganiz ações envolvi­

das, v a r i a n d o  desde a superficial, até à totalm ente abrangente. Para o 

autor, o que d e t e r m i n a  a intensidade da relação é o nível de investi­

mento de recursos;

o terceiro, um tipo específico de fluxo de recursos, são 

os profpraaae conjunto«, nos quais a ênfase recai no compromisso subs­

tancial de recursos, e na colaboração;

o quarto a s p e c t o  refere-se aos consclhoe dir«tor«s inter­

ligados, em que um f u n c i o n á r i o  ou diretor de uma organização, é membro 

do c o n s e l h o  diretor de outra  organização. Essas interligações podem 

p r o p o r c i o n a r  acesso a r e c u r s o s  e influir em decisões, existindo situa­

ções em que a i n t e r l i g a ç ã o  ocorre porque uma o r g a n i z a ç ã o  exige sua re­

p r e s e n t a ç ã o  na d i r e t o r i a  de outra, reduzindo, assim, a autonomia dessa 

úl t i m a .

Em sua a n á l i s e  das políticas públicas  e dos regimes p o l íti­

cos, Oszlak (1982) d i s t i n g u e  três modal idades básicas de relações de 

i n t e r d e p e n d ê n c i a  e x i s t e n t e s  nas buroc racias estatais:

a q uel as d e s t i n a d a s  a expedir e acatar o rdens emanadas da 

autor i d a d e  competente;

aquelas  d e s t i n a d a s  a produzir e receber informações e 

c o n h e c i m e n t o s  técnicos, a s s o c i a d o s  a uma ati vidade especializada;

a q uel as d e r i v a d a s  da n ece ssidade de procurar e prover o 

fluxo de bens m a t e r i a i s  e financeiros, ne ces s á r i o s  ao funcionamento de 

cada unidade.

S e gundo o autor, a di stinção entre essas três modalidades 

permite  isolar três p l a n o s  diferentes de interdependência, nos quais 

são i n t e rcam biados t ipos diversos de recursos - au toridade no p rimei­

ro; i nformaçã o no segundo; e bens materiais  e financeiros no tercei­

ro. Oszlak e x e m p l i f i c a  esses planos e recursos da seguinte maneira: 

d e p e n d ê n c i a  h i e r á r q u i c a  a t ravés do organograma, i nterdepend ência fun­

cional com o sistema de c i ê ncia e t ecnologi a e i n terd ependência mate-
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rial pelas d o t a ç õ e s  orçamentárias.

No e s t u d o  das pers pectivas teóricas sobre a questão dos r e ­

cursos, destacam-se, ainda, algumas outras abordagens. A de Oszlak 

ÍÍ98S), por exemplo, enfatiza que, na u tilização  do conceito de 're­

curso', existe uma dupla vertente teórica. Por um lado, o autor aponta 

a perspectiva organizacional, a qual procura identificar os incentivos 

e sanções que i n duzem os indivíduos à ação organizada; por outro lado, 

a corrente da e c o n o m i a  política, a qual considera os recursos como os 

meios por meio dos quais se exerce a dominação política. Oszlak r e s ­

salta .que, s a l v o  pequenas diferenças terminológicas, há estreita c o r ­

relação entre os tipos de recursos identificados pelas duas correntes, 

como, por exemplo, a coerção, a informação, os bens e serviços e c o n ô ­

micos, a ideologia, a autoridade etc.

Sob o e n f o q u e  da e c o n o m i a  política, Mueller (1983) dá d e s t a ­

que à dimensão de poder, além da dimensão racional do processo de a l o ­

cação de recursos. 0 autor parte da hipótese de que as políticas p ú ­

blicas emanam de uma entidade complexa, denominada  ‘'regime‘', cujo o b ­

jetivo principal é o de permanec er no poder e o de concretizar sua v i ­

são de "boa s o c i e d a d e”. Estab elecer política, então, consiste em e s c o ­

lher, dentre alternativas, as linhas de atuação que levem à c o n s e c u ç ã o  

desses objetivos. Segundo o autor, o regime opera com grupos ou a t o ­

res, que, assim como o regime, possuem, em maior ou menor grau, r e c u r ­

sos econômicos, sociais e políticos, os quais são a fonte de seu poder 

relativo. Ao e s t a b e l e c e r  e adotar políticas, o regime usa de seus r e ­

cursos; como e s t e s  são escassos em relação às d e m a n d a s  e como aquelas, 

geralmente, c o n f l i t a m  entre si, o regime tem que d e cidir  quais setor es 

ou grupos s e r ã o  favorecidos com sua alocação. Para Mueller (1983), 

"via de regra as decisões de p o l í tica tendem a b e n e f i c i a r  ou, pelo m e ­

nos, a não p r e j u d i c a r  (em termos de alocação de recursos) os setores 

poderosos que dão suporte ao regime" (p. 160).



Numa p e r s p e c t i v a  ainda mais ampla, a visão de Schmidt 

(1983), é de que as formas de intervenção estatal, num contexto capi­

talista, indepe n d e n t e m e n t e  do seu grau de desenvolvimento, se dão por 

meio da al ocação e da produção. A produção, segundo o autor, tem lugar 

em ocasiões  específicas, nas quais o Estado tem que interferir para 

e vitar ou eliminar a m e a ç a s  sensíveis à acumulação. Por outro lado, "a 

a l o c a ç ã o  cria e m a n t é m  as condições para a acumulação de modo autori­

tário, assumindo um c a r á t e r  regulador, a fim de impor uma certa ordem 

no campo das ativid a d e s  sociais e econômicas" (p.31).

Para a a n á l i s e  da alocação de recursos numa visão organiza­

cional, destacam -se as abo rdagens de Hall (1984) e de Pfeffer e Salan- 

cik (1978). Hall (1984) destaca o modelo de dependência de recursos, 

que tem fortes v í n c u l o s  com o modelo da economia política das organi­

zações, incorporando, também, a abordagem das organizações segundo a 

teoria da contingência. 0 pressuposto básico do modelo da dependência 

de recursos  é que as dec is õ e s  são tomadas dentro das organizações, no 

seu c o n texto p o l ítico interno. Um importante aspecto do modelo, enfa­

tizado por Hall, é que as organizações tentam lidar ativamente com as 

co n d i ç õ e s  ambientais, manip u l a n d o - a s  em seu próprio benefício, de for­

ma a garantir sua sobrevivência. Ao co ntrário de receptoras passivas 

das forças ambientais, as organizações são vistas tomando decisões es­

tratég i c a s  sobre como ad apt a r - s e  ao ambiente.

Assim, Hall (1984) salienta que uma análise a partir deste 

modelo  revela que n e n h u m a  organ ização é capaz de gerar todos os recur­

sos de que necessita, sendo que outras org anizações constituem a fonte 

de tais recursos. 0 auto r enfatiza que o modelo de dependência de re­

cursos "acentua a i mportâ ncia dos arranjos internos de poder, na de- 

te r m i n a ç ã o  das e s c o l h a s  efetuadas" (p. 228); salienta, porém, que o 

modelo  não incorpora a d e f i nição de objetivos como fonte do processo 

decisório, o que e v i d e n c i a  uma falha redutora de sua utilidade.

Uma nova p e r s p e c t i v a  do modelo de economia política, refor­

çando a d e pen dência de recursos, é oferecida por Pfeffer e Salancik



(1978). Para estes autores, as organi z a ç õ e s  são totalmente c o n t r o l a d a s  

pelas cont ingências do ambiente e por seus recursos estratégicos. Para 

uma organizaç ão focal, o ambiente é um conjunto de grupos c o n t r o l a n d o  

recursos importantes; a chave para a sobrevivência da o r g a n i z a ç ã o  é a 

h abilidade para a d q u i r i r  e manter recursos. Como as o r g a n i z a ç õ e s  não 

têm controle c o m p l e t o  de todos os compon e n t e s  de que n e c e s s i t a m  para 

sua operação, d e p e n d e m  de outras or gan i z a ç õ e s  que fazem parte de seu 

ambiente. 0 ambiente, entretanto, é mutável, as o rgani z a ç õ e s  s urgem e 

desaparecem, t o r n a n d o  o s u p r i m e n t o  de recursos, às vezes, escasso. A 

busca do adequado s u p r i m e n t o  de recursos para a s o b r e v i v ê n c i a  e fun~ 

cionamen to das o r g a n i z a ç õ e s  as tornam extremamente controladas. Desta 

forma, para Pfeffer e Salancik, as p erspe c t i v a s  teóricas b a s eadas no 

controle interno das o r g a n i z a ç õ e s  têm util idade muito limitada, como 

também aquelas que vêem a o r g a n i z a ç ã o  como um ator autônomo, ou, a i n ­

da, as que valo rizam o papel diretivo da liderança. D en tro d esta p e r s ­

pectiva, o c o m p o r t a m e n t o  da organi z a ç ã o  pode ser melhor p r e v i s t o  pelo 

c o nhecimen to dos r e c u r s o s  que ela necessita  do que por suas e s t r a t é ­

gias gerenciais. Em a m b i e n t e s  com demandas conflitantes  e r e c ursos v a ­

riados, por exemplo, a ação da o r g a n i z a ç ã o  é c o n s i d e r a d a  "eficaz" 

quando ela satisfaz a d e m anda de grupos importantes do ambiente, dos 

quais ela necessita apoio para adquirir recursos. D e s t a c a m  que o c o n ­

ceito de eficácia, ao c o n t r á r i o  de eficiência, ref ere-se a um p a drão 

de desempenho externo.

Por outro lado, Machado (1991), referindo-se ao p r o b l e m a  da 

autonomia da o r g a n i z a ç ã o  diante do sistem a social, a firma que "as o r ­

ganizações são, na realidade, altamente competitivas, e x p l o r a n d o  r e ­

cursos próprios e adquirindo, assim, autonomia e vida própria, o que 

leva a contestar a 'i n t e r d e p e n d ê n c i a ' da o rganiz ação com o a m b i ente" 

(p. 77) como é vista por Parsons. A autora não nega a e x i s t ê n c i a  dessa 

interdependência, mas ressalva ser ela relativa e, dada a c o m p e t i t i v i ­

dade dessas organizações, estas buscam controlar  e e x t r a i r  r e c u r s o s  do 

ambiente, mais do que servir a necess i d a d e s  sistêmicas.

4 6
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A seguir, tendo como referência a discussão aqui aprese n t a d a  

sobre alocação de recursos, são abordadas questões pertinentes à alo- 

c acão de recursos em o r g a n i z a ç õ e s  de pesquisa.

a.S.i. ALOCAÇSO DE r e c u r s o s  e h  p e s q u i s a

E ntendida co mo uma atividade humana organizada, a p e s q u i s a  

requer a u tilização de r e c ursos  humanos, materiais e financeiros, em 

geral escassos. "A sua efetiva contribuição à sociedade é forte mente 

c o ndi cionada pela a l o c a ç ã o  destes recursos no at endimento às d'emandas 

da maioria da s o c i e d a d e” (Portugal, 1986, p. 41).

A histó r i a  do d e s e n v o l v i m e n t o  do setor agropecuário no m u n ­

do, revela, de acordo com Ribeiro (1986), que os países que têm hoje 

uma agricultura forte foram aqueles que investiram pesadamente era i n ­

fra-estrutura, e d u c a ç ã o  e pesquisa. No entanto, o autor ressalta que o 

pr o ce sso de investir em pesq u i s a  agropecuária é complexo, dado o n ú m e ­

ro de fatores que o influenciam, dentre os quais destaca-, "eleição de 

priorida des de pesquisa, o problema  da escassez de recursos, t r e i n a ­

mento de pesquisadores, es trutura institucional e inte»—relaci o n a m e n t o  

entre os institutos de pesqu i s a  do p a í s” (p.96). Além destes, o autor 

aponta para a importância da volatilidade da política econômica do 

país. Ribeiro (1986) a c r e s c e n t a  que o problema da alocação de recur sos 

para a pesquisa a g r o p e c u á r i a  é mais grave nos países do terceiro m u n ­

do, onde a d i s p o n i b i l i d a d e  financeira para a área se tem tornado cada 

vez mais reduzida. Em países como o Brasil, onde a escassez de r e c u r ­

sos se alia à n e c e s s i d a d e  de grande d i v e rsifi cação de culturas, o p r o ­

blema da alocação de recursos assume uma grande proporção. 0 r e s u l t a d o  

dessa situação, para o autor, é que se realiza apenas uma pequena p a r ­

te do que seria c o n s i d e r a d o  ideal. Além disso, para ele "a escassez de 

recursos pode ser um indutor à continuação do 'status q u o ', p r o m o v e n d o  

uma inércia prejudicial aos trabalhos de pesquisa" (p.97).
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A respeito da s i t u a ç ã o  no Brasil, Delia Giustina (1989), 

afirma que a alocação de recurso s públicos na área agrícola depende 

muito mais de situações p o l í t i c a s  circunst anciais e momentâneas do que 

de uma efetiva p r i o r i d a d e  para o setor. Por sua vez, Teixeira (1988) 

consi d e r a  que "a a l o c a ç ã o  de recursos para a ciência é o resultado de 

um com plexo processo de decisSo política, assim como/ a alocação de r e ­

cursos para qualquer outra área" (p.48), e compete com setores e x t r e ­

mamente carentes em n o s s o  país, como educação, saúde, habitação etc.

Araújo (1985), ao comentar a respeito da escassez de r e c u r ­

sos para ciência e tecnologia, chama a atenção para o fato de que, nos 

países su bdesenvolvidos, as grandes empresas t r a n s n a c i o n a i s , que g e ­

ralmente dominam o mercado, realiz am todas^as atividades de pesquisa 

em suas matrizes. As e m p r e s a s  nacionais, ao contrário, pouco c a p i t a l i ­

zadas, não e n c o n t r a m  i n c e n t i v o s  fiscais para investir em pesquisa, 

sendo levadas a optar pela a l t e r n a t i v a  (mais barata) de comprar t e c n o ­

logia no exterior, as c o n h e c i d a s  "caixas pretas". Portanto, nesses 

países, dos quais o Brasil é um exemplo típico, não há quase gasto 

privado em P & D . P r a t i c a m e n t e  só o Governo atua nessa área, apoiando a 

pesquisa básica  ou d e s e n v o l v e n d o  pesquisa  aplicada e tecnologia em 

institutos ou em e m p resas estatais. Por isso, é fundamental, na visão 

do autor, que a atuação do E s t a d o  vise ao desenvolvimento científi co 

para a obtenção da a u t o n o m i a  tecnológica, através do investimento em 

ciência e da adoção de m e d i d a s  que visem a uma melhor uti lização da 

tecnologia nacional.

No que se refere aos crit érios e modelos de alocação de r e ­

cursos, para Contini (1990), o proce sso de alocação de recursos entre 

as div ersas atividades, em uma organ i z a ç ã o  de pesquisa já em operação, 

é orien t a d o  para as d i r e t r i z e s  e p r i o r i d a d e s  que direcionam a ação da 

empresa a longo prazo. 0 p r o c e s s o  normal de alocação de recursos numa 

empresa pública é via orçamento, o qual é elaborado pelo Poder E x e c u ­

tivo e apr ovado pelo Poder Legislativo. Assim, o autor menciona alguns
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modelos de % é 0r(j0 com os quais os recursos podem ser alocados:

m odelo histórico, segundo o qual os recursos são alocados 

de acordo as despesas realizadas nos anos anteriores; permite p e ­

quenos ajusfc®S) que, entretanto, nas são s i g n i f i c a t i v o s ;

m o d e l o  personalista, ns qual a decisão de alocar recursos 

ocorre por W v a l i a ç S o  da direção da ®npresa, de acordo com as priori da­

des por e l %  "estabelecidas"; parte io pressuposto de que alocar recur­

sos é ter ft^er, e de que dividir psder é perdê-lo, pelo menos em p a r ­

te;

ffrodelo participativo, na qual todos os interessados part i­

cipam das d^f£is õ eâ de alocar recurses; é um processo complexo, mas a l ­

tamente e f i c i e n t e  e que compromete os envolvidos no momento da e xecu­

ção;

■/modelo racional, o qual tem por base estudos técnicos fei­

tos por e s p &cial istas, os quais estabelecem as prioridades; tais p r i o ­

ridades sao* t r a n s f o r m a d a s  em um medeio matemático, e os recursos são 

distribuídos, tcje acordo com esse critério. Este modelo demanda a parti- 

cipaçao de j ^ í z e s  altamente conhecedores do assunto.

0 autor sugere uma combinação dos modelos racional e p a r t i ­

cipativo, c^ú seja, que a proposta de alocação de recursos seja e l a b o ­

rada pelo óirgão técnico competente da empresa, com base nas informa- 

çoes da ar.%% <je planejamento, e lendo como referência o orçamento 

aprovado; qy/g tal proposta seja discutida com todas as unidades e x e c u ­

toras e qu^è a proposta aprovada por essa assembléia seja sancionada 

pela direção,

Nufm nível de análise mais amplo, Heady <i97i) alerta para a 

ímportancia ^:e que a "eficiência dos recursos" seja considerada ao d e ­

cidir o crit^qôvio alocativo. Em sua «isão, as definições de prioridades 

e as d e c i s õ e s  ^e alocar recursos para pesquisa agrícola devem levar em 

conta a e x i % t ê n£;ia <je g a n hos e perdas. Em outras palavras, o bem estar 

de uma comur^4<^acje agrícola pode ser afetado pela rápida mudança tecno- 

logica, ou p.%f- resultados de pesquisa que contribuam, por exemplo, pa-
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ra o aumento do tamanho  da propriedade, s u b s t i t u i ç ã o  do fator trabalho 

por capital, d e c l í n i o  da p o p u l a ç ã o  rural etc.

Trigo e P i neiro (1984) e x p l i c a m  que existe m modelos de a l o ­

cação baseados na a l o ca ção institucional e m o delos baseados em r e c u r ­

sos por projetos. Existe, no entanto, uma a b o r dag em diferente, com 

maiores implicações para a o r g a n i z a ç ã o  e admini s t r a ç ã o  da pesquisa e 

que já tem sido a d otada em alguns países, a qual combina os dois tipos 

acima citados: segue o modelo tradicional de alocação de recursos p ú ­

blicos destin a d o s  à in stit u i ç ã o  para manter o pessoal e o custo o p e r a ­

cional das ativi d a d e s  principais, mas desenvolve  projetos específicos, 

com recursos o r i u n d o s  de c o n t r a t o s  e convênios. A esta modalidade c h a ­

mam de finan c i a m e n t o  misto <p ú b 1 i c o - p r i v a d o ). Segu ndo os autores, cada 

modalidad e tem v a n t agen s e desvantagens, bem como diferentes efeitos 

na seleção de proje t o s  de pesquisa.

Para Tichenor e Ruttan <1971), exist em duas visões para o 

p roblema da a l o c a ç ã o  de r e c urso s em pesquisa. A primeira é uma visão 

i n c r e m e n t a l ista, mais pragmática, que não questiona o conceito de o t i ­

mização e que atribui grande importânc ia ao incremento de informações 

nas mãos do diretor de p e s q uisa para decisão da alocação mais a d e q u a ­

da. A segunda, c h a m a d a  de a b o r d a g e m  do bem estar social, vê a pesquisa 

agrícola como i nvest i m e n t o  social, que deve contr ibuir para a c o n s e c u ­

ção de b enefíc ios futuros. N e s t a  ú l t i m a  situam-se os trabalhos de Kal- 

dor (1971), Heady (1971) e outros, para os quais os gastos públicos 

para pesquisa são j u s t i f i c a d o s  pela expect a t i v a  de que seus resultados 

irão apressar o alcance das metas sociais.

Ainda com relação aos cr itérios de alocação, Erber (1981) 

pondera não haver teoria que p o s s i b i l i t e  chegar-se a um consenso q u a n ­

to aos problemas de d i s t r i b u i ç ã o  de recursos entre as diversas a t i v i ­

dades cient í f i c a s  e t e cnológi cas e quanto à liberdade dos p e s q u i s a d o ­

res em definir seus projeto s de pesquisa. 0 autor explica que isto se 

deve, em parte, ao fato de que tais processos são inevitavelmente p o ­

líticos, e, em parte, porque não se conhecem totalmente as relações
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exatas entre os o b j e tivos  sociais e a pesquisa científica, e s p e c i a l ­

mente a pes qu i s a  básica.

Q u a n t o  à decisão sobre a alocação, existem diferentes p o s i ­

cionamentos de autores sobre a questão. Vieira (1986), ao dis correr 

sobre a questão da alocação de recursos para pesquisa, destaca que, em 

última análise, ela é decidida pelos administrad ores de pesquisa, le­

vando em c o n s i d e r a ç ã o  os problemas que exigem uma solução mais u r g e n ­

te. 0 autor r e c o n h e c e  que o estabe lecimento de p r ioridades é n e c e s s á ­

rio no Brasil, em vista da magnitude dos problemas que devem ser r e ­

solvidos, m u itos deles em caráter de urgência.

De a c o r d o  com Kaldor (i97i> o objetivo maior de uma empresa 

pública, o qual deve nortear as decisões de alocação, deve, n e c e s s a ­

riamente r e f l etir os interesses públicos. Ressalta, no entanto, que 

muitas vezes o c o r r e  que as decisões de alocação dos a dmini stradores 

não são as m e s m a s  que guiam as decisões de alocação dos cientistas, e 

ainda pode a c o n t e c e r  que ambas sejam diferentes dos objetivos sociais. 

Quando isto acontece, segundo o autor, ainda que haja um plano de p e s ­

quisa r a z o a v e l m e n t e  consistente, os esforços para realiza r tais planos 

irão resultar em decisões de alocação inconsistentes e num "pay-off" 

social muito pequeno. Kaldor oferece três tipos de explicaçõe s para 

esta situação: falta de clareza quanto ao ob jetivo maior da empresa; o 

fato de que a l g u n s  optam pelo predomínio dos interesses pessoais sobre 

os públicos; e o fato de que cada tomador de decisão usa um critério 

pessoal para e n t e n d e r  o objetivo maior da empresa.

T i c h e n o r  e Ruttan (1971) questionam o aspecto  das externaii- 

dades ou “efe i t o s  colaterais" sociais da pesquisa. Os autores coloca m 

como problema central a função social da pesquisa e a quem compete sua 

definição, e, por isto, recomenda m que o p l a n e j a m e n t o  da pesquisa e a 

d efiniçãojde p r i o r i d a d e s  envolva legisladores, adminis tradores de p e s ­

quisa e cientistas.



Bornstein (1985) pondera que a investigação científica é, em 

grande parte, financi ada pela própria sociedade, via verbas do Estado. 

S e g undo o autor, se o Estado fosse p l e n a m e n t e  democrático, r e p r e s e n ­

tando os interesses da maioria da população, teria legitimidade para 

determ i n a r  as p r i o r i d a d e s  de p e s q u i s a  do país, canalizando recursos 

para as áreas mais importantes. B o r n stein considera, no entanto, que 

ainda que um governo não tenha esta legitimidade, a tarefa de definir 

áreas priori t á r i a s  não pode ser d e i x a d a  exclusivamente aos c i entistas 

e pesquisadores, mas dela deve p a r t i c i p a r  toda a sociedade.

Enfati zando que, ao c o n t r á r i o  do que se acredita, existe a 

p o s s i b i l i d a d e  de d i r e c i o n a m e n t o  da pesquisa, até mesmo da pesquisa b á ­

sica, Bornstein (1985) lembra que, no c a s o  da pesquisa no Brasil, as 

reperc u s s õ e s  p r á ticas mais importantes a s e r e m  citadas ocorreram nas 

áreas da agricultura  e da saúde pública. 0 autor questiona, então, 

porque foram j ustame nte nesta s áreas que ocorreram as co ntribuições 

mais importantes, e se teria sido n el as que a lógic* interni, o m a n t i ­

m e n t o  intuitivo, a estética, a b u sca da o r i g i n a l i d a d e  e a criatividade  

dos c ienti stas m o s t r a r a m  mais e f i c i ê n c i a  e surtiram mais efeito do que 

em outro campo. Bornstein (1985) r e s p onde a questão, sugerindo que o 

m o t i v o  para o surgim e n t o  de c o n t r i b u i ç õ e s  importantes nestas áreas, no 

Brasil, foi a ocorrência, em dado m o m e n t o  da história, de graves p r o ­

blemas que obrigara m o Governo a dar p r i o r i d a d e  a esta área de p e s q u i ­

sa. Prioridade esta, que se trad uziu "em v e rbas que, por sua vez, le­

varam à m ontagem de laboratórios, f o r m a ç ã o  de equipes de pesquisa, 

compra de material, p o s s i b i l i t a n d o  i n t e r c â m b i o  científico, publica ção 

de resultados etc" ( p . 2 5 9 ) .

Desta forma, o autor e x plica que o direcionamento em c i ê n ­

cia, quer seja básica ou aplicada, d á- se p e l a  canalização de uma massa 

maior ou menor de recursos, e que " d a n d o  verbas para um projeto que 

visa a uma certa área c o n s i d e r a d a  prioritária , e negando verbas a o u ­

tro projeto, é que, na prática, se d i r e c i o n a  a pesquisa na maioria dos 

países do mundo" (Bornstein, 1985, p . 260).



Salomon (1988) a c r e s c e n t a  que, orientando p r e f e r e n c i a l m e n t e  

mais recursos a uma dada área, um governo direciona o tipo de i n v e s t i ­

gação a ser feito em d e t r i m e n t o  de outrosj exemplos desta tendência, 

para o autor, são a tecnolog ia espacial, a tecnologia de i n f o r m a ç ã o  e 

a biotecnologia. Até mesmo a c i ê ncia pura, ressalta Salomon, c u j o  t r a ­

balho antigament e ficava à m argem de quaisquer considerações e c o n ô m i ­

cas, passou a consti t u i r  ob jeto de debate e de decisões políticas.

Rattner (1981), entretanto, afirma que o mais importante não 

é a quantidade de recursos, mas sim, quem controla esses recursos e o 

que preten de fazer com eles - criar capacidade tecnológica a u t ô n o m a  ou 

comprar  tecnologia pronta no exterior, promovendo um d e s e n v o l v i m e n t o  

dependente. Para o autor, em c i ênc ia e tecnologia, as p r i o r i d a d e s  e 

objetivos nor mal m e n t e  têm sido estabelecidos, em nosso País, com base 

nos interesses, aspirações e pr ess õ e s  dos grupos que estão no p o d e r  e 

t êm c.ond ições de decidir, mas que não refletem, nec essa r i ame nt e , os 

interesses e aspirações de outros grupos que não têm acesso ao p o d e r  

nem ca pac i d a d e  decisória.

Erber (1981) alerta para o fato de que os resultados e c o n ô ­

micos da pesquisa, n ot adamente da pesquisa básica, são incertos e ma- 

turam a longo prazo. Salienta que os órgãos de política científic a, 

ainda que se p r e o cupem p r e d o m i n a n t e m e n t e  com o d e s e n volvime nto e c o n ô ­

mico, devem ter uma visão de longo prazo, pára que "o apoio f i n a n c e i r o  

e institucional que conceda às ativ idades científicas, seja p r e s t a d o  

em co ndições de continuidade, r e s p e i t a n d o  as características do t r a b a ­

lho científico, sob pena de p r e j u d i c a r  os próprios objetivos que p r e ­

tendem a t i n g i r” (p. 50).

Os recursos para p e s quis a também possuem diferentes n a t u r e ­

zas, c a r a c terísti cas e destinações, de acordo com a fonte de que são 

originários. Trigo e Pineiro (1984) estudando a situação do f i n a n c i a ­

mento da pesquisa agrícola na A m é r i c a  Latina, nas décadas de 60 e 70, 

apontam algumas c a r a c t e r í s t i c a s  gerais, como, por exemplo: o b a i x o  v o ­



lume de r ecur s o s  aportados para as atividades de pesquisa; a i n s t a b i ­

lidade orçamentária, que se constitui em grave problema, dada a n a t u ­

reza dos traba l h o s  a longo prazo; a utilização de aproximadamente 70% 

do total de recursos para custeio de pessoal; o fato de que a o r i g e m  

das fontes é b asicamente  de recursos públicos, o que significa que a 

p e s q u i s a  a g r í c o l a  tem que competir com outras atividades do setor p ú ­

blico; e a a l o cação de recursos preponderantemente por instituição e 

em pequena escala por projetos específicos.

No que diz respeito a este último aspecto (da combi n a ç ã o  de 

recursos públicos, alocados i n s t i t u c i o n a l m e n t e , e recursos de c o n v ê ­

nios para p r o j e t o s  específicos), Trigo e Pineiro (1984) argumentam  que 

a busca de formas alternativas para obtenção de recursos para f i n a n ­

ciar p e s quisa pelos institutos do setor agrícola, pode ser i n t e r p r e t a ­

da como uma resposta - à primei ra vista promissora - a uma s i t u a ç ã o  

o r ç a m e n t á r i a  insatisfatória. Os autores alertam, no entanto, para o 

fato de que a p a rticipaçã o do setor priva do se restringe, normalmente, 

a um d e t e r m i n a d o  tipo de p r od uto ou a certo tipo de pesquisa. Assim, 

c o n s i d e r a m  indispensável a p a r t i c i p a ç ã o  dos recursos públicos para g a ­

rantir o e q u i l í b r i o  na p r o dução de tecnologias e conhecimentos para 

t odos os produtos, todos os s egmentos de produtores e para a m a n u t e n ­

ção geral da capacidade produ tiva das intituições. Trigo e P i n e i r o  e n ­

fatizam, também, que o esquema de financiamento por projeto dá maior 

e f e t i v i d a d e  ao esforço de a proximar os pesquisadores das n e c e s s i d a d e s  

dos usuários ou beneficiários da pesquisa. Salientam esses autores, 

porém, que esta modalidade pode interferir na fixação de o b j e t i v o s  de 

p e s q uisa e na definição de prioridades, já que por suas c a r a cterísti-  

cas e interesses, não estimula  os progr amas de pesquisa a longo prazo, 

e s p e c i a l m e n t e  os de pesquisa básica.

Trigo e Pineiro (1984) concluem, portanto, que a p a r t i c i p a ­

ção das fontes privadas não pode s ubstituir os fundos públicos e que o 

f i n a n c i a m e n t o  por projetos não elimina a necessidade do f i n a nciamen to 

institucional efetivo.



Ainda como res ultado de sua pesquisa, Trigo e Pineiro (1984) 

relatam algumas e x p e r i ê n c i a s  p o s i t i v a s  nas quais, tendo-se em vista 

que alguns tipos de pe squ i s a  geram lucros, algumas o rganizações c r i a ­

ram mecanismos para fazer reverter e stes lucros em recursos para fi­

na nciar suas próprias  atividade s (ex. Colômbia e Brasil) e a criação 

de fundos por m e c a n i s m o s  indiretos como taxas de exportação, recursos 

v i n c u l a d o s  à indus t r i a l i z a ç ã o  de p r o d utos (ex: a cultura do cacau na 

Ar g e n t i n a  e no Brasil ■, na Colômbia, o café etc).

As fontes de recursos para c i ê n c i a  e tecnologia, na visão de 

Sagasti (1978), sao b a s i c a m e n t e  três. A primeira compreende medidas 

legais que estip u l a m  c o n t r i b u i ç õ e s  automá t i c a s  a um fundo, sem i n t e r ­

m e d i a ç ã o  do Governo. A segunda c o n s t i t u i - s e  basicamente em t r a n s f e r ê n ­

cias intersetoriais de div ersas i n stituiçõ es e entidades do Governo. A 

terceir a compreende a des tin a ç ã o  de recursos para as a tividades de 

C&T, principalmente  por meio de " m ecanismos de mercado", pelos quais 

as instituições que r e a lizam a t i v i d a d e s  de C&T trabalham por meio de 

c o n t r a t o s  com clientes. 0 autor c o n s i d e r a  que "a menos que exista um 

forte compromisso por parte do g o v e r n o  com relação ao d e s e n v o l v i m e n t o  

de C&T que assegure a l o c ações c o n t í n u a s  e crescentes, e que a 'menta­

lidade de pesquisa por contrato' se difunda por toda a indústria, a 

p r i m e i r a  modalidade é a que garante um fluxo mais estável de recursos" 

(Sagasti, 1978, p . 131-132)

Sobral (1986), em uma p e s q u i s a  realizada em u niver s i d a d e s  e 

institutos de pesquisa, e v i d encia que, com a dificuldade destas e n t i ­

dades em dispor de recursos próprios, aumenta sua dependência dos r e ­

cursos das agências financiadoras. A pluralidade das fontes de f i n a n ­

c i a m e n t o  também requer maior gerenciamento, o que aumenta a burocrat i- 

za ç ã o  (b u r o c r a t i z a ç ã o , que segundo a autora, deve ser entendida em seu 

c a rát er político, ou seja, como meio para o exercício do controle da 

pe s q u i s a  e do pesquisador). Uma das co nclusões de Sobral (1986) é que 

os pesquisadores p a r t i c i p a m  pouco das decisões sobre linhas p r i o r i t á ­

rias de pesquisa das agências finan c i a d o r a s  e desco n h e c e m  os c r i t éri os



pelos quais as decis ões são tomadas. Outra conclusão é que a n e c e s s i ­

dade de recursos e x t ern os faz di minuir a autonomia na d e f i nição de t e ­

mas de pesquisa, que têm que ser f ormulados e executados dentro dos 

limites impostos pelas fontes. Na mesma linha, Souza e Singer (1984) 

a c r e s c e n t a m  que também as polític as estatais  "na forma de a l o c a ç ã o  de 

recursos estabelecem limites para os esfo rços de pesquisa, para os t i ­

pos de projetos e para a forma da o r g a n i z a ç ã o  de pesquisa" (p.365).

Powers e Leal (1991) a c r e s c e n t a m  a todos esses aspectos o 

fato de que os pesquisadores, p r e s s i o n a d o s  por preocupações com as d i ­

versas fontes de recursos que gar antam a continuidade de seus projetos 

vêem-se diante de um dilema: ou viabi l i z a r  recursos ou pesquisar.

Ao fazer referência  à p e s quisa social na agricultura, Cha- 

loult (1983) constata que os recursos financeiros que fomentam ou v i a ­

bi lizam a manu tenção de pr ogramas e projetos de pesquisa provêm quase 

ex c l u s i v a m e n t e  do setor público, o qual "enquanto financiador, pode 

criar mecanismos de controle na geração de conhecimentos" (p.156).

Com ponder a ç õ e s  a respeito do fato de que atualmente as ins­

tituições de pesquisa d e s e n v o l v e m  poucos projetos com recursos p r ó ­

prios, Chaloult (1983) ressalta a questão da dependência de recursos 

financeiros externos para garantir a a u t o - s u s t e n t ação institucional. 

C o n f i r m a n d o  as conclu s õ e s  do t r a balho de Sobral (1986), a autora d e ­

clara que o resultado do bala nço dessas interações i nterinsti t u c i o n a i s  

é uma dependência  tão acen tuada das organizações de pesquisa e dos 

centros de p ó s - g r a d u a ç ã o  para com os agentes financiadores, que se o 

apoio deixar de existir, o centro de pesquisa terá d i f i c u l d a d e s  em 

manter suas atividades.

Uma questão também importante a ser discutida quando se 

aborda a alocação de recursos para pesquisa, envolve os c o n t r a t o s / c o n ­

vênios para d e s e n v o l v i m e n t o  de projetos. Para Leitão (1991) o apoio 

governamental à at ividade dos institutos de pesquisa é fundamental, no 

entanto, não pode ser omitida a n e c e s s i d a d e  da participaçã o da inicia-
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t iva privada, que hoje, no Brasil, limita-se a 6% dos recursos a p l i c a ­

dos para P&D. Para o autor, a def asagem e x i s te nte entre a situação do 

Brasil e a dos países do Prime i r o  Mundo (onde o investimento da ini­

c i a t i v a  privada atinge índices de 70%) deve ser corrigida e a co-par- 

t i c i p a c ã o  de institutos de pesquisa e indústria deve ser estimulada. 

Taube (1991) compar t i l h a  com esta tese, e afirma que "não há dúvida 

que só com a c o m p l e t a  articu l a ç ã o  entre os institutos de pesquisa e os 

s e t o r e s  de p r o d u ç ã o  de bens e serviços, encont r a r e m o s  o caminho do d e ­

s e n v o l v i m e n t o "  (p. 5).

A p r o p ó s i t o  da filosofia de integração indústria-pesquisa- 

u n i v e r s i d a d e , M o t o y a m á  (1985) salienta que essa é uma idéia que p r e s ­

supõe uma interação pro funda entre esses setores, mantendo, no e n t a n ­

to, c a d a  um deles sua autonomia e suas peculiaridades. 0 autor, c o n t u ­

do, reconhece que prevalece com frequência, "uma falsa interpretação, 

bem a gosto da tradição colonial vigente, de que a pesquisa deveria 

gerar lucros imediatos e, portanto, s u b m e t e r - s e  ao setor produtivo" 

( p.47). Na mesma linha, House (1986), atendo -se à preocupação com a 

u n i v e r s i d a d e  em suas relações com as empresas, enfatiza que é e s s e n ­

cial que em quaisquer acordos feitos entre uma universidade e seu p a ­

t r o c i n a d o r  industrial sejam protegidos  os propósitos básicos da u n i ­

versidade, definidos pelo autor como sendo a geração, a conservação, a 

c o d i f i c a ç ã o  e a d i s s e m i n a ç ã o  do conhecimento. Com base em estudo feito 

em u n i v e r s i d a d e s  e empresas americanas, House (1986) afirma que, em 

parte, os recursos das empresas podem sustentar  os propósitos básicos 

da universidade, mas existe a p o s sibilidade  de que as razões da e m p r e ­

sa v e n h a m  a c o n f l i t a r  com os objetivos u n i v e r s i t á r i o s  básicos.

Ao d i s c orr er sobre o financiament o de projetos por empresas 

p r i v a d a s  do setor agrícola (firmas de insumos químicos, sementes, 

e q u i p a m e n t o s  agrícolas), Sendin (1982) analisa que este tipo de i n v e s ­

t i m e n t o  cert amente não visa ao d e s e n v o l v i m e n t o  da agricultura, ou o 

bem estar social, mas, sim, a obtenção e m a x i m i z a ç ã o  dos lucros de 

tais empresas. Como d e corrência disto, alguns tipos de tecnologi a
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a g r í c o l a  "tendem a ficar relegados a um segundo plano pela iniciativa 

privada: os de benefí c i o s  sociais mais elevados" (p.87). Assim, o a u ­

tor a r g u m e n t a  que é imprescindível que o Governo se responsabilize p e ­

lo f i n a n c i a m e n t o  da pesquisa, pois a a p r o p r i a ç ã o  final dos benefícios 

deverá  ser d i s t r i b u í d a  tanto para a p o p u l a ç ã o  rural (pela redução de 

custos), como urbana (pela redução de preços ao consumidor) com um g a ­

nho adicional, ou seja, a redução dos cu stos ambientais. Em outras p a ­

lavras, os recursos públicos devem ser destinados ”às atividades que 

p e r m i t a m  maiores r etor n o s  sociais e e c o n ô m i c o s  à população em geral" 

(Sendin, 1982, p .87).

Sendin (1982) alerta, ainda, para o risco de que a concessão 

de recursos para p e s q uis as e viagens de estudo a pesquisadores, por 

parte de empresa s de insumos e equipamentos, seja uma forma de coopta- 

ção e incentivo para o d i r e cioname nto das pesquisas desses cientistas 

no s e n t i d o  dos produ tos ou da tecnologia gerada pelas empresas. Dentro 

deste raciocínio, horel (1978) afirma que não é em nome de uma 'ciên­

cia neutra' que os c i e n t i s t a s  recebem ofer tas de financiamentos para 

projetos, e c o n s i d e r a  que "a ciência m o d erna já surgiu historicamente 

vi n c u l a d a  a interesses econômicos" (p. 38).

Com a mesma preocupação, C a r v a l h o  (1988) questiona se é v á ­

lido que um c i e n tis ta de uma universidade se relacione especificamente 

com uma empresa. 0 autor submete para discussão, entre outras, a s e ­

guinte questão: como é possível que a universidad e consiga guardar 

isenção na sua ação de procura do c o n h e c i m e n t o  para o bem comum, se, 

ao mesmo tempo, ela permite que seus cérebros sirvam aos interesses 

e s p e c í f i c o s  de uma a t i v ida de lucrativa? Reconhece que tal problema não 

tem resp osta d e f i n i t i v a  ou solução unif orme em todas as situações; no 

entanto, s a l ienta que a p reoc upação central das empresas deve ser com 

um r e l a c i o n a m e n t o  não preda t ó r i o  frente às instituições científicas.

A análise de Campos (1990) d e m o nstr a que a integração Uni- 

v e r s i d a d e - E m p r e s a  r e p r e s e n t a  um novo e importante espaço que pode c o n ­

tribuir  para a t r a n s f e r ê n c i a  de tecnologias, para o de senvolvimento da
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pesqui sa aplicada, o f e r e c i m e n t o  de s e r viços de consultoria e serviç os 

técnicos e de informação, estágios, c r iação de oficinas piloto etc. 

Não obstante, existe, na visão da autora, uma gama de problemas r e l a ­

cionados com os centros de p e s q u i s a  universitários, financiados pela 

indústria. "As pri or i d a d e s  da U n i v e r s i d a d e  para determinadas d i s c i p l i ­

nas e para d e t e r m i n a d a s  p e s q uisas p o d e m  ser afetadas pelas p r i o r i d a d e s  

das empresas que financiam a p e s q u i s a "  (p. 14). Além disso, a a ut ora 

destaca também que "a ênfase no c r e s c i m e n t o  da tecnologia vem muita s 

vezes em detr im e n t o  do c r e s c i m e n t o  das áreas de artes e ciências h u m a ­

nas" (p. 14). Desta forma, Campos situa a crítica de alguns p e s q u i s a ­

dores nas universidades, os quais t e m e m  que o preço da c o labo ração com 

a indústria possa resultar em uma m u d a n ç a  de direção da pesquisa b á s i ­

ca, orientando-a para o d e s e n v o l v i m e n t o  de produtos.

Campos considera que, atualmente, a tendênci a é de m e l h o r i a  

nas relações u n i v e r s i d a d e - i n d ú s t r i a , com maior e s t ímulo para a c r iação  

de novas empresas e a realização de p e s q uisas e publicações conjuntas. 

A autora identifica, no entanto, c o m o  um dos mais importantes pontos 

de conflito as restrições na d i v u l g a ç ã o  dos resultados de pesquisa s o ­

bre os quais a e m presa tem interesse direto, e a exigência c i e n t i f i c a  

da livre comunicação. Indica, ainda, que importantes questões têm sido 

constantemente exploradas, como por exemplo.

Como podem as u n i v e r s i d a d e s  manter a independência da p e s ­

quisa básica, e n q u a n t o  têm o b r i g a ç õ e s  com a indústria?

Poderá a u n i versidade  m a n t e r  a confiança outorgada pela s o ­

ciedade, se ao mesmo tempo p e s q u i s a  os interesses p articulares das e m ­

presas e as n e c e s s i d a d e s  reais da s o c i e d a d e ?

A autora conclui sua a n á l i s e  ponder a n d o  que tais d i s c u s s õ e s  

narcam uma importante mudança no papel das universidades, as quais 

dispõem de v ariadas formas de c o l a b o r a r  com o d e s e n v o l v i m e n t o  regio- 

ial . Afirma, entretanto, que não e x iste uma fórmula geral de o t i mizar  

=sta integração, aplicável a todas as situações; para cada caso é ne- 

:esssário levar em conta a região, a universidade, as políticas gover-
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namentais, as p o l í ticas universitárias, entre outros fatores.

Dagnino (1983), analisando o f i n anciament o de pesquisas por 

meio de convênios, e n f a t i z a  sua importância por evi den c i a r e m  a p o l í t i ­

ca c i e n t í f i c a  e t e c n o l ó g i c a  implícita, ou seja, aquela respaldada pela 

a l o c a ç ã o  de recursos. P a r a  o autor, o tipo de p e s quis a levado a efeito 

é um ótimo indicador do conteúdo da p olítica implícita de C&T, à m e d i ­

da em que a condição  de realização dessa p e s quisa  é a concessão  de r e ­

cu r s o s  governamentais. "Independentemente do d i s c urso explí cito do g o ­

v erno é a alocação de recursos em certas áreas e o resultado obtido, 

um e l e m e n t o  fundamental para a análise de suas ver dadeiras p r i o r i d a ­

des" (Dagnino, 1983, p. 49).

Ainda D a gnino (1984), com relação aos recursos de órgãos de 

f i n a n c i a m e n t o  do p r ó p r i o  Governo, os define como um instrumento de su- 

p l e m e n t a c ã o  de r e c u r s o s  em situações de res trições orçame n t á r i a s  e 

crises financeiras. 0 autor realça, porém, sua função de sanear s e l e ­

t i v a m e n t e  o arrocho orçamentário, aportando recursos apenas para p r o ­

jetos d efinidos como p r i o r i t á r i o s .

De acordo com Oszlak (1982) a re aliz a ç ã o  de projetos de in­

t e resse de empresas priva das visando à o b t enção de recursos para a s o ­

b r e v i v ê n c i a  das o r g a n i z a ç õ e s  de pesquisa, pode levar à " feuda lização 

do a p a r a t o  estatal" (p. 45). Este processo é defin i d o  pelo autor como 

a r e l a ç ã o  que se e s t a b e l e c e  entre as entid ades do Governo e setores 

o r g a n i z a d o s  da sociedade, na qual as agências g o v e r n a m e n t a i s  "obtêm 

l e g i t i m i d a d e  e recursos, mobilizando clie ntelas influentes, mesmo que, 

às vezes, a v i n c u l a ç ã o  se converta em uma virtual posse dos órgãos por 

sua clientela" (p.45). Para o autor, esta agência dependente de sua 

c l i e n t e l a  pode ser levada a alterar suas normas legais, a d a ptando-as 

aos interesses de sua clientela, num fenômeno de dcsloc>tfA*ntO d* o b j e ­

tivos ou b i f u r c a ç ã o  de propósitos. Segundo Oszlak, este fenômeno c o n s ­

titui um m e c a nismo de redução de incertezas, já que permite ao órgão 

c o n t a r  com os apoios necessários para assegurar sua legitimidade e sua 

sobrevivência. Traz, no entanto, sérios p r o b lemas de incertezas por
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sua fraca integração aos órgãos a rticuladores do setor.

Discutidos todos esses aspectos pertinentes à questão da 

alocação de recursos em organizações de pesquisa, cabe, finalmente, 

ressaltar a referência de Dagnino (1983), que, corroborando a tese de 

Oszlak, no que diz respeito aos convênios que incluem c o m p 1ementação 

salarial a pesquisadores, afirma que eles podem constituir—se num me­

canismo p o t e ncialmente  cooptativo, ou, até, uma forma de " c 1ientelismo 

acadêmico"; tal coopt ação é capaz de influir no direcionamento da p e s ­

quisa, cuja decisão  passa a ser tomada fora da instituição, no órgão 

f inane i a d o r .

Para verifica»—se, através de uma pesquisa empírica, qual o 

impacto das alterações na composição das fontes de recursos sobre a 

programação de pesquisa da EMPASC - Empresa Catarinense de Pesquisa 

Agropecuária S.A., o capítulo a seguir descreve a metodologia que foi 

adotada nesse trabalho, de forma a responder às perguntas de pesquisa 

enunciadas no primeiro  capítulo.



3. METODOLOGIA

No c apít u l o  a n t e r i o r  buscou-se apresentar o referencial teó- 

r i c o -empírico deste estudo, por meio de uma discussão acerca das d i ­

v ersas abordagens a r e s p e i t o  de objetivos organizacionais e de a l o c a ­

ção de recursos em organizações. Procurou-se, além disso, demonstra r o 

e s t a d o  da arte dessas questões nas organizações pertencentes à área de 

c i ê n c i a  e tecnologia, de forma a caracterizar a relação existente e n ­

tre as variáveis estudadas, nesse tipo específico de organização.

Neste c a p í t u l o  é apresentada a metodologia utilizada na c o ­

leta e na análise dos dados, a qual possibilitou investigar se a a l o ­

cação de recursos p r o v e n i e n t e s  das diversas fontes financiadoras da 

p r ogr amação de p e s q u i s a  da EMPASC provocou mudanças nos seus objetivos 

operativos, no período 1976-1990.

3.1. PERGUNTAS DE PESQUISA

As pergun tas de pesquisa, formuladas com o objetivo de d e t a ­

lhar o problema de p e s q u i s a  e de orientar as etapas do trabalho e m p í ­

rico, e elaboradas com base na discussão teòrico-empírica das v a r i á ­

veis, foram as seguintes.

Que m o d i f i c a ç õ e s  ocorreram na programação anual de p e s q u i ­

sa da EMPASC, no p e r í o d o  1976-1990, em termos de número de programas, 

p r o jetos e experimen tos?

Qual a p a r t i c i p a ç ã o  dos recursos financeiros alocados p e ­

las diversas fontes à p r o g r a m a ç ã o  da EMPASC, no período 1975-1990?

Quais as ca ract e r í s t i c a s  mais frequentemente obser v a d a s  

nos projetos de p e s q u i s a  financiados pélas diversas fontes nesse p e ­

ríodo?
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. às a l t e r a ç õ e s  na p a rticip ação financeira das fontes de r e ­

cursos c o r r e s p o n d e r a m  mudanças  nas características da programação de 

pe s qu isa da E M P A S C , no p e ríod o 1976-1990?

As fases de coleta e de análise dos dados desta pesquisa, 

como será d e t a l h a d o  à frente, desdobraram-se em dois momentos d i s t i n ­

tos, contemplando, no p r i meiro deles, a análise de toda a programação 

de pesqui sa e de todas as fontes de recursos da EMPASC; no segundo m o ­

mento, foram i n v e s t i g a d o s  mais detalhadamente, os três programas c o m ­

ponente s da a m o s t r a  i n t e n c ionalmen te escolhida. Com referência a esses 

dois momentos, as p e r g u n t a s  de p esquisa foram respondidas da seguinte 

meneira: as três p r i m e i r a s  perguntas, com os dados referentes à p r o ­

grama ç ã o  de p e s q u i s a  da Empresa e às fontes de recursos, em sua tot a­

lidade. As r e s p ostas às duas últimas perguntas, com as quais se p r o c u ­

rou estabelecer as relações entre as variáveis estudadas, foram e x ­

traídas da análise  dos programas, objeto da amostra investigada.

3. £. DELIMITACSO DA PESQUISA

0 m é t o d o  que caract e r i z a  a presente pesquisa é o estudo de 

caso, o qual, de a c o r d o  com Bruyne et a l . (1977) compre e n d e  uma a náli­

se intensiva em uma ou em algumas organizações reais. Segundo Liidke e 

André (1986), este m étodo ressalta o que o caso tem de único, de p a r ­

ticular, mesmo que p o s t e r i o r m e n t e  venham a ficar evi de n t e s  certas se­

melhan ças com o u t r o s  casos ou situações. 0 estudo abrange a análise da 

p r o g r a m a ç ã o  anual de pesquisa da organizaç ão estudada, no período c o m ­

preen d i d o  entre 1976 e 1990, e investiga a origem e o desenvolvimento 

dos programas de pesquisa, e n f a t i z a n d o  fatores de mudança ocorridos. 

Logo, c a r a c t e r i z a - s e  por uma p e r s p e c t i v a  longitudinal e diacrônica de 

pesquisa (Chanlat, 1984).

Para t entar superar a deficiência dos estudos de caso, os 

quais limitam-se a uma única organização, restr i n g i n d o  a possibilidade
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de generalização, e s c o l h e u - s e  uma organização típica (Champion, 1985) 

da área de ciência e tecnologia, a Empresa Catarinense de P e s qu isa 

Agropecuária S.A. - E M P A S C , de forma a facilitar a extensão dos r e s u l ­

tados obtidos às suas o r g a n i z a ç õ e s  congêneres.

0 nível de análise da pesquisa é organizacional, sendo a 

unidade de análise a p r o g r a m a ç ã o  anual de pesquisa da Empresa, no p e ­

ríodo acima enunciado. Dessa forma, procurou-se, na primeira fase do 

trabalho, levantar e sistem a t i z a r  as informações obtidas sobre a c o m ­

posição e as a l t e r a ç õ e s  de todas as fontes de recursos finance iros da 

EMPASC, e -sobre toda a p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa no período referido. 

Esta aproximação de toda a p r o g r a m a ç ã o  e todas as fontes de recursos, 

realizada no p r i m e i r o  m o mento da pesquisa, permitiu responder algumas 

das perguntas de pesquisa. Além disso, essa visão de conjunto ofere ceu 

parâmetros que p o s s i b i l i t a r a m  estimar a amplitude e a c o m p l e x i d a d e  da 

programação de p e s q u i s a  ex ecutada pela EMPASC no período estudado, 

avaliar as dificu l d a d e s  para responder às demais perguntas c o n s i d e r a n ­

do-se toda a p r o g r a m a ç ã o  executada, e concluir que, para e f e i t o  da 

presente pesquisa, era c o nvenie nte trabalhar com uma amostra i n t e n c i o ­

nal de programas. Tal amostra, deveria, o quanto possível, ser r e p r e ­

sentativa da p r o g r a m a ç ã o  total da EMPASC, no que diz respeito à d i v e r ­

sidade das fontes que a l o caram recursos aos programas. Assim, a e s c o ­

lha desta amostra g u i ou-s e pelo se guinte critério: do ponto de vista 

dos recursos, b u s c o u - s e  um programa que houvesse sido c o n t e m p l a d o  com 

fontes variadas; do pon to de vista da programação, tomou-se um p r o g r a ­

ma que tivesse d e m o n s t r a d o  o compor t a m e n t o  de uma c o n s o l i d a ç ã o  g r a d a ­

tiva e crescimento como segmento organizacional; e outro, que, ao c o n ­

trário, no decorrer do p e ríodo hou ve s s e  retrocedido em termos de a t u a ­

ção e importância relati va no conjunto dos programas. Desta forma, fo­

ram selecionados como compon e n t e s  da amostra, os programas. 1) Maçã, 

2) Arroz, e 3) Sis te m a s  Divers i f i c a d o s  de Produção para P e q uen as P r o ­

priedades .



A e s c o l h a  do P r o grama Maça deveu-se ao fato de ser um p r o ­

grama que contou com fontes de recursos bastante diversificadas, sendo 

que além das fontes convencionais, pertencentes ao próprio setor p ú ­

blico (Governo do Estado, EMBRAPA, Ministério da Agricultura, CNPq e 

outros), r e cebeu aportes de recursos significativos provenientes do 

setor privado. Tais recursos foram concedidos pela associação que c o n ­

grega os e m p r e s á r i o s  do setor macieiro, beneficiário das t ecnol ogias 

geradas pelo programa. Esta característica confere ao Programa Maçã, 

sob o aspecto dos recursos alocados, uma característica particular, 

que o distingue dos demais.

0 P r o g r a m a  Arroz foi escolhido por ser, do ponto de vista da 

cultura, uma das mais significati vas na atividade agrícola c a t a r i n e n ­

se, tanto sob o enfoque econômico, como social. Na safra de 1990 o c u ­

pou o quinto lugar em Valor Bruto de Produção, entre os produtos de 

lavoura, e o s e g u n d o  lugar na produção total de grãos no Estado, é uma 

atividade na qual 90% dos produtores são pequenos agricultores, e que, 

levando em c o n t a  as c ulturas de sequeiro e irrigada, está p r e sente em 

quase todo o t e r r i t ó r i o  do Estado. A pesquisa com arroz teve início 

antes da c r i a ç ã o  da EMPASC, e passou a fazer parte da programação da 

E m p resa desde seu primeiro  ano; seu comportamento, no decorrer dos 

anos pesquisados, foi de a m p l iação do número de projetos conduzidos, 

crescente c a p a c i t a ç ã o  da equipe, captação de recursos em fontes v a r i a ­

das, e c r e s c e n t e  g e ração de tecnologias, as quais, pode-se supor, f o ­

ram as grandes r e s p o n s á v e i s  pelo considerável incremento na p r o d u t i v i ­

dade da cultura no Estado, particularmente do arroz irrigado (Silva et 

a l ., 1986). A l é m  disso, sob o aspecto operacional, apresenta-se como 

um programa que teve um desen v o l v i m e n t o  estável no período estudado, 

não tendo s o f r i d o  interrupções, desmembramentos ou incorporações que 

t ornassem mais c o m p l e x a  sua análise. Todos estes fatores c o n s i d e r a d o s  

o rient a r a m  a e s c o l h a  do Programa Arroz como componente da amostra.

0 P r o g r a m a  Sistemas Diversificados de P rodução para P e q u e n a s  

Propriedades, por outro lado, foi selecionado pois sua implantação, em
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3.3.1. DEFINIÇ80 CONSTITUTIVA DE TERMOS

Receita anual de empresa, receita  anual de uma empresa g o ­

verna m e n t a l  ou p ú b l i c a  é o total dos d i n h e i r o s  públicos arrecadados e 

r e c e b i d o s  pela empresa, proveni entes de todas as fontes, com excessão 

da r e m u n e r a ç ã o  de e m p r é s t i m o s  (Dicionário de Ciências Sociais, 1986).

Pesquisa agropecuária: é toda a investigação científica r e ­

la c i o n a d a  com a descrição, predição, controle e explicação dos f e n ô m e ­

nos naturais  ligados à p r o dução agropecuária; é a investigação s i s t e ­

mática, controlada, empírica  (porque trata com dados concretos da r e a ­

lidade) e crítica das proposi ções h i p o t é t i c a s  sobre supostas relações 

entre fenômenos n a t u r a i s  (Kerlinger, apud Souza, 1988).

Organização de pesquisa: o r g a n i z a ç ã o  cuja missão é a busca 

de c o n h e c i m e n t o s  e a p r e s t a ç ã o  de s erviços para a solução de problemas 

p r i o r i t á r i o s  de d e t e r m i n a d o s  setores da comu nidade (Marcovitch, 1983).

Projeto de pesquisa: é o i nstrum ento básico de programação 

de pesquisa, o qual cons ti t u i - s e  em uma an teci p a ç ã o  de possibilidades, 

uma o r d e n a ç ã o  ou p l a n o  de investigação sobre um problema óu um aspecto 

da realidade. Deve c onter a identificação do. problema, as hipóteses, a 

m e t o d o l o g i a  de e x e c u ç ã o  adotada, a e s t r a t é g i a  de ação, a literatura 

c o n s u l t a d a  e a p r e v i s ã o  dos recursos necessários.

3.3.2. DEFINICSO CONSTITUTIVA <DC> E OPERACIONAL (DO) DAS 

VARIÁVEIS

ALOCACSO DE RECURSOS

D C : é a d i s t r i b u i ção do f a tor de p r o d u ção recursos financeiros entre 

s e t o r e s  e/ou a t i v i d a d e s  de uma o r g a n i z a ç ã o  (adaptado do Dicionário de 

C i ê n c i a s  Sociais, 1986).



DO: compos ição da receita anual da E M P A S C , em termos de volume e d i s ­

tribuição dos re cursos financeiros p r o ve nientes de diferentes fontes, 

destinados à implementaç ão de projet os de pesquisa, no período 1976 a

1990.

O B J E T I V O S  OPERATIVOS

D C : são os fins buscad os através da políti ca operativa real da o r g a n i ­

zação (Perrow, 1974), e s t a belecido s por indivíduos e grupos dentro e 

fora da o r g a n i z a ç ã o  (Etzioni, 1984).

DO: progra m a ç ã o  anual de pesquisa da EMPASC, em termos de programas, 

projetos e e x p e r i m e n t o s  c o mpone ntes dos Planos E staduais de Pesquisa 

Agropecuária, no período 1976 a 1990.

3.4. C O L E T A  E ANÁLI SE D OS DADOS

Nesse item pretende-se explicitar  os aspectos referentes ao 

tipo de dados coletados, às técnicas de coleta uti liz a d a s  e ao t r a t a ­

mento a p l i c a d o .

3.4.1. TIPOS DE DADOS

Os dados coletados na pre sente pesquisa são de dois tipos: 

primários e secundários.

Primários: aqueles que foram coletados pela pr imeira vez p e ­

lo pesquisador, como parte da investigação.

Secundários: dados já disp on í v e i s  na Empresa, contidos em 

orçamentos, p r o jetos de pesquisa e de capt ação de recursos, relató r i o s  

(t é c n i c o - c i e n t í f i c o s , contábeis, financeiros, g erenciais e de a t i v i d a ­

des), documentos  orientadores sobre as diretrizes e p r ioridades de 

pesquisa, publi c a ç õ e s  técnicas, planos de governo, corres pondência, e 

outros d ocumentos da EMPASC e das fontes f i n a n e i a d o r a s .
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3.4.2. TÉCNICA DE COLETA DOS DADOS

O projeto da presente p e s q uisa p r evia que os dados a serem 

coleta dos seriam, em sua maioria, dados secundários, a serem extraí dos 

dos Planos Anuais de P esqu i s a  A g r o p e c u á r i a , Relatórios Anuais e r e l a ­

tórios dos sistemas de custos e de contr o l e  de gastos de programas e 

projetos, os quais, à pri me i r a  vista, p a r e c i a m  estar estruturados na 

instituição. Com o início do trabalho, contudo, verificou-se que, se 

as informações sobre a evolu ç ã o  da p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa no período 

a n a l i s a d o  estavam organ izadas ano a ano, em nível de programa, projeto 

e experimento, o mesmo não ocorria com as informações a respeito da 

variável alocação de recursos. Os dados disponíveis, de natureza c o n ­

tábil, alcançavam, em termos de detalhe, os valores mensais e anuais 

das receitas (por fonte) e da d e s pesa total da Empresa. Inexistiam, 

todavia, as necessárias informações sobre a alocação de recursos de 

cada fonte para programas/p rojetos, assim como a EMPASC não dispunha 

de um sistema de custos de pesqu i s a  que permi tisse determinar ou e s t i ­

mar o custo anual de seus programas, p r o jeto s ou experimentos.

No que se refere às técnicas de coleta de dados, este fato 

p r o m oveu uma signif icativa alteração em relação ao planejado, e x i gin do 

um r e d i r e c i o n a m e n t o , no sentido  da busca de um volume percentu aimente 

muito m aior de dados primários em relaçã o aos secundários. A coleta de 

dados primários, que, a princípio, obj et i v a v a  comprovar informações, 

elucida r dúvidas ou c o mplementa r eve ntuais lacunas deixadas pelos d a ­

dos secundários, consistiu, em verdade, numa alternativa (de n a t u reza 

e m i n e n t e m e n t e  qualitativa) para a o b t e n ç ã o  de indicações sobre modelos 

de a l o cação das entidades financiadoras, estrat é g i a  de alocação i n t e r ­

na dos recursos, r e p r e s e n t a t i v i d a d e  das fontes em cada programa, im­

pactos das fontes sobre a p r o g r a m a ç ã o  e estrat é g i a  decisória a r e s p e i ­

to da programação.

Outro fator que interferiu na o b t enção dos dados secundários 

r elativos à alocação de recursos, foi a r eorga n i z a ç ã o  dos órgãos com-
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po n en tes da S ecr etaria da Agricultura de Santa Catarina, em meados de

1991, a partir da qual foi extinta a EMPASC como empresa de pesquisa. 

Com tal alteração, as funções da EMPASC foram incorporadas à EPAGRI - 

Empresa de Pesquisa Agro pecuária e Difusão de Tecnologia de Santa C a ­

tarina, juntamente com outros órgãos e outras atividades. Essa m u d a n ­

ça provocou a p ar alização e descontinuidade das atividades de algumas 

áreas, alem da desorg a n i z a ç ã o  de arquivos, da transferência de pessoal 

para outras áreas e a suspensão temporá ria de algumas t a r e f a s . Isto 

oc orreu em áreas como por exemplo, o planejamento, os projetos e s p e ­

ciais, a ca pta ç ã o  de recursos, todas elas intimamente ligadas à n a t u ­

reza dos dados demandados por esta pesquisa. Como consequência, a c o ­

leta de dados referente a fontes - características, convênios, p r i o r i ­

dades, valores, d u ração e outros - exigiu um trabalho de r e c o n s t i t u i ­

ção de arquivos e de recomposição de assuntos; exigiu, ainda, a p e r m a ­

nente conf r o n t a ç ã o  dos dados, obtidos de forma incompleta nos a r q u i ­

vos, com informações levantadas junto a pessoa s envolvidas com os a s ­

suntos, nos períodos anteriores.

De maneira geral, portanto, a coleta de dados, em todas as 

fases do trabalho, combinou dados p r i m á r i o s  e secundários, buscando 

sempre c onfront ar as duas fontes, de manei ra a resguardar a validade e 

a f i d e dignida de das informações.

Os dados primários foram col et a d o s  através de inúmeras e n ­

trevistas. Os dados secundários, conforme indicado a n t e r i o r m e n t e , fo­

ram coleta dos em grande número de documen tos obtidos na EPAGRI (arqui­

vos das áreas técnicas, dos programas, da área de Planejamento, O r ç a ­

mento e Projetos Especiais, Contábil e F i n a n c e i r a  e Biblioteca), e nas 

biblio tecas do INSTITUTO CEPA/SC e da U n i v e r s i d a d e  Federal de Santa 

Catarina.

Na realização da primeira parte da pesquisa, que abordava a 

progra m a ç ã o  e as fontes de recursos da EMPASC como um todo, part iu-se 

da explor a ç ã o  dos dados existentes em documentos, principalmente os 

Planos Anuais de P e s qu isa Agropecuária dos anos 1975/76 a 1990 e os



R elató r i o s  "Demonstrativo  dos Recursos Recebidos", do D F N / E M P A S C . Além 

desses documentos, foram consultados Relatórios Anuais, e inúmeros o u ­

tros, refer e n t e s  a fontes financeiras e a projetos de captaçrão de r e ­

cursos, v i s a n d o  a comp lementar as informações relativas à aplicaç ão 

dos recursos das diversas fontes aos programas. Com o mesmo intuito, o 

de identificar os programas benefi c i á r i o s  de cada financiamento, foram 

agrega das informações obtidas em fontes primárias por meio de e n t r e ­

vistas. N essa parte do trabalho, as entrevistas foram do tipo semi-es- 

truturadas, realizadas de acordo com roteiros pré-def inidos, com t é c ­

n icos e p e s q u i s a d o r e s  p erten c e n t e s  (naquele momento, ou a n t e r i o r m e n t e ) 

às áreas de O rçamento e Projetos Especiais, Financeira, de Recursos 

Humanos, da Diretoria Técnica e da Administração Superior da Empresa, 

além de o c u p antes de cargos de gerência técnica, num total de a p r o x i ­

m a d a m e n t e  dez entrevistas. Essas entrevistas não foram r e a l i z a d a s , n e ­

cessariamente, em uma única oportu n i d a d e  com cada informante, sendo 

que, em alguns casos, se recor reu à mesma fonte várias vezes nas fases 

de coleta e a n álise dos dados

A segunda parte da pesquisa, relatada nos tópicos 4.4.,

4.5. e 4.6., teve como ponto de partida a análise de documentos, e s p e ­

cialme nte dos Planos Anuais, R elatórios  Anuais, publicações técnicas e 

de outros docume n t o s  de naturez as diversas, como projetos, cartas, r e ­

latórios, pareceres, avaliações, entre outros. Nessa parte da p e s q u i ­

sa, os do cum e n t o s  encontrados, referentes aos três programas, e que de 

alguma forma tinham p er tinência com sua programação ou suas fontes f i ­

nanciadoras, foram consultados. A sistematização preliminar dos dados 

obtidos  nessas fontes secundárias, contudo, ainda deixaram inúmeras 

questões para serem elucidadas. Passou-se, assim, a uma fase de i n t e n ­

sa ex plor a ç ã o  das fontes primárias, que consistiram nos técnicos que 

pertenciam, naquele momento ou anteriormente, às áreas de P l a n e j a m e n ­

to, O r ç a mento e Projetos Especiais, Finanças e Contabilidade, além de 

p e s q u i s a d o r e s  que possuíam e n v o l v i m e n t o  importante com cada p r o g r a m a  

(coordenador técnico, gerente, pesquisa dor por longo período, ideali-

7 i



zador da proposta m e t o d o l ó g i c a  etc).

Para essa c o l e t a  de dados junto às fontes primárias, a e s c o ­

lha dos e n t r e v i s t a d o s  bas eou-se no fato de c o n stituírem pessoas-chave 

para a pr estação de informações, os quais foram identificados pela 

função que exerciam, ou por indicação de outros informantes.

Para e n t r e v i s t a s  mais elucid ativas sobre o Progra ma Arroz, 

r ealiz o u - s e  uma v i a g e m  à Estação Experimental de Itajaí, que sedia as 

a tivid a d e s  do programa; para as e ntrev i s t a s  es pecificas sobre os P r o ­

gramas Maçã e S i s temas Diversifi cados de P r o d u ç ã o  para Pequenas P r o ­

priedades, sediados, respectivamente, em Caçador e Chapecó, foram 

agenda das reuniões em Florianópolis, a p r o v e i t a n d o  viagens dos p e s q u i ­

sadores  à Sede da E P A G R I .

Esta fase da coleta de dados foi realizada através de e n t r e ­

vistas, as quais a b r a n g e r a m  um total a p r o x i m a d o  de vinte informantes, 

alguns solicitados grande número de vezes para entrevistas, desde as 

mais longas, com d u r a ç ã o  média em torno de duas horas, até aquelas 

mais rápidas, a b o r d a n d o  pontos específ icos a serem esclarecidos. D i f e ­

rentes modalidades de entrevistas foram utilizadas, de acordo com o 

informante e o a s sun to a ser pesquisado. De modo geral, pode-se dizer 

que, nas primeiras a bordagens sobre cada programa, optou-se pela e n ­

trevist a informal (Mann, 1979) como técnica exploratória, visando a 

esclar e c e r  e a p e r f e i ç o a r  informações sobre às situações mais c o m p l e ­

xas, fugindo, nesse caso, de qualquer padr on i z a ç ã o  ou roteiro. A maior 

parte das entrevistas, contudo, foi semi-estruturada, conduzid a obede- 

cendo- se um roteiro p r é—estabe 1ecido em relação às grandes questões a 

serem exploradas. S e g u i r a m  elas, no entanto, a dinâmica que o próprio 

desenr olar da e n t r e v i s t a  indicava. Para Selltiz et a l . (1987), a e n ­

t r e v ista menos estruturada, ut iliz a n d o  apenas um guia de tópicos, é 

útil quando se está sondando uma nova área de p e s quisa ou quando se 

quer descobrir quais as questões básicas r e lacionada s ao tema, em n í ­

vel de compreensão dos informantes entre outros aspectos.
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A técnica da entre vista também foi u t i l i z a d a  para consultas 

pontuais, sobre questões nebulosas ou carentes de m a i o r e s  e s c l a r e c i ­

mentos, as quais foram dirigidas a informantes da Sede e das Estacões 

Experimen tais, sempre que necessário, pes soalmente ou via telefone.

Q uanto à re cept i v i d a d e  dos informantes para a realização das 

entrevistas, não foram registrados problemas de qualquer natureza, 

d e s t a c a n d o - s e  a boa v o n t a d e  e a disponibilidade em p r e s t a r  as informa­

ções e em obter os dados solicitados, por parte de todos os e n t r e v i s ­

tados. Essa p r e s t a t i v i d a d e  foi observada mesmo no caso daqueles que 

não mais fazem parte do quadro funcional do atual ó rgã o de pesquisa.

No que diz respeito ao registro das entrevistas, optou-se 

pelas anotações, em caderno, das informações fornecidas, dispensando- 

se o uso de gravador. Essa opção foi respaldada pelo fato de que as 

questõe s abordadas nas entrevistas visavam a complementar, dirimir d ú ­

vidas ou c o n f irmar  a s p ectos pesquisados junto às fontes secundárias. 

As perguntas, portanto, indagavam a respeito da p r o g r a m a ç ã o  de p e s q u i ­

sa e das fontes de recursos, não se tratando do r e g i s t r o  de opiniões, 

at i t u d e s  ou p o s i c i o n a m e n t o s  pessoais dos entrevistados.

Deve-se ressaltar, ainda, que em todas as fases da coleta e 

análise dos dados, houve necessidade de recorrer, v á rias vezes, às 

mesmas fontes de informações. Esse acesso às fontes foi facilitado s o ­

b r e m a n e i r a  pelo fato de que grande parte do trabalho foi desen volvido 

dentro  da própri a Empresa. Esta busca de c o n f r o n t a ç ã o  entre d e p o i m e n ­

tos e informações das fontes primárias, e entre estas e as s e c u n d á ­

rias, procurou evitar a ocorrência de viezes de c o m p r e e n s ã o  e inter­

p r e t a ç ã o  dos dados coletados, fato este muito comum, p r i n c i p a l m e n t e  ao 

se r e s g a t a r  informações passadas. 0 tempo total e m p r e g a d o  nas fases de 

c o let a e análise dos dados pode ser e s t i m a d o  por volta de sete a oito 

meses. Dada a e s t r a t é g i a  utilizada, pela qual a coleta dos dados s u g e ­

ria e l e m e n t o s  para a análise, a qual remetia, freq uentemente a uma n o ­

va c o l e t a  de dados complementares, p o d e - s e  dizer que n ã o  houve uma 

fronteira muito clara entre esses dois momentos  da pesquisa. Desta
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forma é possível afirmar que ambas as ativida des ocorreram s i m u l t a n e a ­

mente .

Figura £ - 0 Processo de Coleta e Análise dos Dados

3.4.3. TRATAMENTO DOS DADOS

Os dados coletados foram an alis a d o s  com a utilização tanto 

de técnicas q u alit ativas como quantitativas.

Para a e laboração da primei ra parte do trabalho, cuja a p r e ­

sentação e a n á l i s e  constam do capítulo 4.3. - A Programação de P e s q u i ­

sa e os R e c ursos Finance iros da EMPASC, foram utilizados, em sua m a i o ­

ria, dados secundários, tratados por meio da técnica da análise d o c u ­

mental, c o m p l e m e n t a d o s  com as informaç oes obtidas nas entrevistas e
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consultas, pelo relato de depoimentos. Foram utilizadas, também, t é c ­

nicas estatísticas  simples, co mo medidas de tendência central, p e r c e n ­

tuais, tabelas, quadros e a p l i c a ç ã o  de índices. Para a montag em das 

matrizes, c o n s o l i d a n d o  os v a lo res dos recursos alocados fonte por f o n ­

te, ano a ano do período analisado, utilizou-se o módulo de p l a n i l h a  

do pacote "Open Access".

Na análise mais d e t a l h a d a  dos programas componentes da a m o s ­

tra, constante dos capítulos 4.4., 4.5. e 4.6., também foi u t i l i z a d a  a 

análise documental de projetos, planos, relatórios e publicações. Para 

suprir a d e f i c i ê n c i a  de infor m a ç õ e s  sistemat izadas sobre recursos por 

fonte/programa, e para e s c l a r e c e r  dúvidas sobre o relacionam ento entre 

as variáveis em estudo, r e m a n e s c e n t e s  da análise documental, lançou- 

se mão de dados primários, o b t i d o s  através de entrevistas.

Em ambas as fases do trabalho acima descritas, foi u t i l i z a ­

da a técnica de análise documental de registros o r g a n i z a c i o n a i s . Esta 

técnica pareceu adequada, pois tem, como objeto, "não os fenômenos s o ­

ciais, quando e como se produzem, mas as m a n ifestaç ões que r e g i s t r a m  

estes fenômenos e as idéias e labo r a d a s  a partir deles" (Richardson, 

1989). Também os recursos e s t a t í s t i c o s  foram importantes como técnica 

quantitativa de análise de dados, como forma de "garantir a p r e c i s ã o  

dos resultados, evitar d i s t o r ç õ e s  de análise e interpretação, p o s s i b i ­

litando, consequentemente, uma m argem de seguranç a quanto às i n f e r ê n ­

cias" (Richardson, 1989).

3.5. LIMITAÇÕES DA PESQUISA

Em que pese a preocupação, durante todo o trabalho, de bus- 

car-se dados sobre o estudo de caso, e informações teóricas que p e r m i ­

tissem uma análise rigorosa, a lguns aspectos c o n s i s t i r a m  em limitaçõe s 

a sua realização.
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As d i f iculdades  na o b t e n ç ã o  e na coleta dos dados, já r e f e ­

ridas anteriormente, c o n s t i t u í r a m  importantes limitações da pesquisa. 

Estas dificu l d a d e s  foram consequência, por um lado, da falta de s i s t e ­

m a t i z a ç ã o  das informações de c u s t o s / d e s p e s a s / o r ç a m e n t o  por p r o g r a m a s  e 

projetos, e da não d i s c r i m i n a ç ã o  das fontes de recursos utilizadas; e 

por o utro lado, da t e n d ê n c i a  à d e s o r g a n i z a ç ã o  interna no m o m e n t o  de 

m u d a n ç a  e r e e s trut uração p e l o  qual passou a EMPASC/EPAGRI .

Constituiu t ambém uma limitação, a tentativa de res gatar in­

formações passadas de fontes primárias, ou seja, por meio de pessoas. 

De a cordo com Selltiz et al . (1987), algumas pessoas podem fazer r e l a ­

tos imprecisos por s e n t i r e m - s e  incapazes de lembrar—se ou d e s c r e v e r  

pr e c i s a m e n t e  o que sabem. P r o c u r o u - s e  contornar essa limitação c o n ­

frontan do os dados r e s u l t a n t e s  de cada entrevista com os o b t i d o s  por 

meio de outros informantes, bem como por fontes secundárias, v i s a n d o  a 

a u m e n t a r  a validade das i nformaçõe s utili z a d a s  no estudo.

Também no que diz respeito ao trabalho com uma amostra, R i ­

chardso n (1989) destaca que, se um estudo não contiver todos os e l e ­

mentos que compõem o universo, as e sti mativas ou comparações p o s s u i r ã o  

certos erros. Para esse autor, é muito difícil que uma a m ostra i n t e n ­

cional seja representativ a dò universo. Com essa preocupação, e m p r e e n ­

deu-se um esforço de c o n h e c i m e n t o  da progra m a ç ã o  como um todo, assim 

como das fontes de recursos que deram suporte ao conjunto dos p r o g r a ­

mas, na primeira parte da análise, o que pode ter reduzido a m a r g e m  de 

erro com relação à represent a t ividade da amostra escolhida.

Finalmente, a p r óp ria naturez a do estudo de caso, a d o t a d o  

neste trabalho, o qual, e mb ora pos sib i l i t e  uma análise a p r o f u n d a d a  de 

uma situação, com uma a b o r d a g e m  intensiva das variáveis escolhidas, 

dentro  da organização em estudo, c a r a c te riza-se por estar l i m i t a d o  à 

si t u a ç ã o  observada, não p e r m i t i n d o  a g e n eral ização de suas c o n c l u s õ e s  

para outras organizações. Com a devida cautela, contudo, p o de-se dizer 

que, dentro do setor de c i ê n c i a  e tecn ologia agrícola, muito d a q u i l o  

que foi observado como r e l a ç ã o  entre fontes de recursos e a l t e r a ç õ e s
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na prog ramação de p e s q u i s a  pode ser entendido para outras entidades 

similares.



4. A P R E S E N T A Ç S O  E A N Á L I S E  D O S  D A D O S

No presente capítulo são apresentados e analisados os dados 

colet a d o s , visando res ponder as perguntas de pesquisa formuladas no 

C a p í t u l o  i .

Inicialmente (seção 4.1), procura-se cara cterizar a EMPASC 

quanto a sua estrutura, seus objetivos, suas atividades e seus r e c u r ­

sos organizacionais. Na sequência, são ap resentados e ana lisados os 

dados referentes a toda a p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa e à p a r t i c i p a ç ã o  das 

fontes que c ompuseram o total das receitas da EMPASC, entre os anos de 

1976 e 1990.

A descrição e uma análise mais detalhada das va riáveis a l o ­

c ação de recursos e objetivos o rganiz acionais e a veri fi c a ç ã o  da r e l a ­

ção existente entre a alteração das fontes de recursos que c o m p u s e r a m  

a receita da EMPASC e a d e f i n i ç ã o  de sua p rogr amação de pesquisa, são 

apresentadas, na sequência, nas seções 4.3., 4.4. e 4.5., enfoca n d o -  

se, de forma particularizada, os programas selecionad os como c o m p o n e n ­

tes da amostra - Programas Arroz, Maçã e Sistemas Diver s i f i c a d o s  de 

P r o d u ç ã o  para Pequenas P r opr iedades :

As análises realizadas neste capítulo, r espaldadas  pela d i s ­

c ussã o teórica das variáveis, cons tante do Capitulo 2, c o n s t i t u í r a m  a 

base para o alcance das conclusões a serem apresentadas  no C a p í tulo 5.



79

4.1. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZACSO

A pesqui sa a g r o p e c u á r i a  em Sa nta Catarina, iniciou-se, de 

■forma institucionalizada, nos p r i m ó r d i o s  deste século, por iniciativa 

do G o ve rno Estadual. Com as d i f i c u l d a d e s  encontradas na condução das 

p r i m e i r a s  Estações Exper i m e n t a i s  impla n t a d a s  (Cedros/Blumenau, Lages, 

São Pedró de Alcântara), as a t i v i d a d e s  coordenadas em nível estadual 

s o f r e r a m  um gradual enfraquecimento, até sua quase total inoperância 

ou t r a n sferência para a área federal. Na segunda metade da década de 

30, por decisão do M ini stério da Agricultura, foram criadas Estações 

E x p e r i m e n t a i s  em Videira, em 1936, e em Caçador, em 1937.

Em 1943 o M i n i s t é r i o  da A g r i c u l t u r a  criou o Instituto A g r o ­

n ômico do Sul - IAS, sediado em Pelotas, Rio Grande do Sul com a f i n a ­

lidade de coordenar e realizar p e s q u i s a s  na área vegetal. Seu âmbito 

de atua ção compreendia os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina. Em 1962, o IAS foi t r a n s f o r m a d o  no Instituto de Pesquisas e 

E x p e r i m e n t a ç ã o  A g r opecuárias do Sul - IPEAS, passando a trabalhar t a m ­

bém em pesquisa na área animal, porém, apenas no Estados do Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina.

Em 1969 o IPEAS contava, s e g u n d o  Bello et al . (1973), com 

uma sede localizada em Pelotas e uma Rede Experimental composta por 

dez Estações Experimentais, entre as quais cinco localizadas no Estado 

de Santa Catarina. Eram as Es taç õ e s  Experi m e n t a i s  de Chapecó, C a ç a ­

dor, Videira, Urussanga e Lages.

Olinger (1974) cita, além destas, a existência da Estacão 

Experimental de S u i n o c u l t u r a , em Concórdia, pertencente ao Governo F e ­

deral .

No que diz respeito ao Governo do Estado, a pesquisa a g r í c o ­

la estava a cargo da Sec ret a r i a  da Agricultura, dispondo de algumas 

bases físicas de pes quisa em Rio do Sul, Jaguaruna e São Joaquim.
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A execução da pesquisa, nessa época, estava a cargo da "Rede 

Experimental Catarinense", entidade informalmente composta pela c o n j u ­

gação dos esforços das estacões pertencentes ao IPEAS e à S e c r e t a r i a  

da Agricultura, sob a coordenação da Estação de Rio Caçador, d e n o m i n a ­

da "estação-1ider" (IPEAS-E.E. Rio Caçador, 1971).

No âmbi to federal, em dezembro de 1972, foi criada a E m presa 

Brasilei ra de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, com o objetivo de c o o r ­

denar e exec utar a investigação agropecuária em todo o país.

A r ep ercussão da criação da EMBRAPA, nos Estados, d eu-s e p e ­

la extin ç ã o  das estruturas de pesquisa ligadas ao Ministério da A g r i ­

cultura, até entã o existentes, e na implantação do Sistema Nacional de 

P esquisa A g r o p e c u á r i a . 0 Sistema incluía a criação de empresas e s t a ­

duais subordinad as ao Sistema Nacional, o que levou à i mplantação das 

Empresas Estaduais de Pesquisa em diversas unidades da Federação, in­

clusive em Santa Catarina.

A s s i m , como resultado dos esforços conjugados entre o G o v e r ­

no do Estado e o Ministério da Agricultura, foi assinado, em 27 de o u ­

tubro de 1976, um Convênio, defin i n d o  a participação da EMBRA PA e da 

Empresa C atari nense de Pesquisa Agropecuária - EMPASC nas a t i v i d a d e s  

de ensino, pes quisa e difusão, e delegando à EMPASC a r e s p o n s a b i l i d a d e  

pela administração, coordenação e execução da pesquisa a g r o p e c u á r i a  no 

Estado de Santa Catarina. Ainda nesta data, com o objetivo de i m p l e ­

mentar o Convê n i o  entre o Mi nist é r i o  da Agricultura e o G o v e r n o  de 

Santa Catarina, foi assinado um Contrato entre a EMBRAPA e a EMPASC, 

na qual ficaram definidas as modalidades  da cooperação técnica, m a t e ­

rial e financeira entre as duas entidades.

Desta forma, a partir da implantação da EMPASC, foi d e l i n e a ­

da a nova es trutura da pesquisa agropecuária em Santa Catarina.

A Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuária S. A. - E M ­

PASC, é uma empresa publica, com personalidade jurídica de d i r e i t o  

privado, vin culada à Secretaria Estadual de Agricultura e A b a s t e c i m e n ­



8 í

to. Foi constituída sob a forma de sociedade por ações, sendo seus 

principa is acionistas o G o v e r n o  do Estado (60% do capital) e a E m p r e s a  

Brasileira de Pesquisa A g r o p e c u á r i a  - EMBRAPA (40% do capital).

A EMPASC foi criada a 30 de abril de 1975, pela Lei Estadual 

n9 5089/75, com a principal finalidade de executar a política de i m ­

planta ção e d e s e n v o l v i m e n t o  do Sistema Estadual de Pesquisa A g r o p e c u á ­

ria, com sede e foro em Florianópolis. Pelo Decreto n9 1217/75 de 

27.10.75, teve aprovada sua constituição como empresa pública. Em 29 

de outubro de 1975, na A s s e m b l é i a  Geral de Consti t u i ç ã o  da EMPASC, fo­

ram aprovados seus E s t a t u t o s  Sociais e os nomes dos c o mponentes da 

primeira Dire toria e do C o n s e l h o  Fiscal.

Desde sua criação, a Empresa definiu, como filosofia b á sica 

de trabalho, efetuar p e s q uisas vinculadas à realidade estadual, d e n t r o  

do enfoque sistêmico e em integração com os demais órgãos e i n s t i t u i ­

ções que atuam no setor p r i m á r i o  (EMPASC, 1976b; 1976c).

4.1.1. OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

De acordo com seu R e g i m e n t o  Interno, aprovado em 1987, a E M ­

PASC tinha por objetivos:

I - Planejar, o r i e n t a r  e promover a execução de a t i v i d a d e s  

de pesquisa agropecuária, v i s a n d o  produzir c o n h ecimentos  e t e c n o l o g i a s  

de interesse da a g ri cultura catarinense.

II - Exercer a c o o r d e n a ç ã o  técnica de programas e p r o j e t o s  

de pesquisa agropecuária cuja execução envolva a atuação t é c n i c o - c i e n -  

tífica ou c ooperação f inan c e i r a  de órgãos ou entidade s da a d m i n i s t r a ­

ção estadual diretamente ligados ao setor agrícola, visando c o m p a t i b i ­

lizar as diretrizes da p o l í t i c a  oficial de d e s e n v l v i m e n t o  do E s t a d o  de 

Santa Catarina com as d i r e t r i z e s  t é c n i c o - c i e n t í f i c a s , evitando d upl i- 

cacões desnecessá rias de a t i v i d a d e s  e fragmentaç ão de recursos h u m a ­

nos, técnicos e financeiros.



III - Executar, diretamente, ou por intermédio de outras e n ­

tidades, atividades auxili a r e s  ou complementares, destinadas a m e l h o ­

rar o apr ove i t a m e n t o  dos resultados  de pesquisa (p. 9).

No que diz r e s pei to à organização administrativa, em d e z e m ­

bro de 1990, a EMPASC era composta por órgãos distribuídos em cinco 

níveis distintos.

- ÓRGSO DE DECIS&O: a Assemb l é i a  Geral

- ÓRGSO DE F I S C A L I Z A C S O : o Conselho Fiscal

- ÓRGSOS DA A D M I N I S T R A Ç Ã O  CENTRAL.

Diretoria Executiva, compreendendo:

-Diretor—Presidente,

- D i r e t o r - T é c n i c o  e

-D i re tor de A d m i n i s t r a ç ã o  e Finanças.

Departamento s T é c n i c o - A d m i n i s t r a t i v o s , compreendendo.

- D e p a r t a m e n t o  Técnico-Científico,

- D e p a r t a m e n t o  de Métodos Quantitativos,

- D e p a r t a m e n t o  de Recursos Naturais,

- D e p a r t a m e n t o  de Informação e Divulgação,

- órgãos Reg ionais de Pesquisa,

- D e p a r t a m e n t o  de Recursos Humanos,

- D e p a r t a m e n t o  Financeiro,

- D e p a r t a m e n t o  de Projetos e Orçamento,

- D e p a r t a m e n t o  de Recursos Materiais.

- ÓRGSOS DE A S S E S S O R A M E N T O .

- Conselho Técnico,

- Ass essoria Jurídica,

- A s s e s s o r i a  Administrativa.

- Comissões Técnic o-Adm i n i s t r a t i v a s

- Comitê de Publicações.

- ÓRGSOS REGIONAIS:

- Estações Experimentais,
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- Centro de Pesquisa,

- Campos Exper i m e n t a i s  (EMPASC, 1987, p. 12-14).

0 o rga nograma da EMPASC vigente em dezembro de 1990, consta 

da Figura 3.

ORGANOGRAMA DA EMPRESA CATARINENSE BE PESQUISA AGROPECUARIA S. A
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QRET0R1A EHEC05VA

ouktm fTíESDBnt

DIRETOR DE 
ADMNJSTRACAO 

E FWANCAS

KPT. TEDDCO D6FL IETOM5 DBT. KCUKS05 
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e 0KAUENT0S
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m um os
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oseneruL
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l£GQOA

----------  LM iA  tff NltCAO
---------- im k  o t  s jH & iu n  teob ca  a i  K n cK sn u w fc

Figura 3 - Organograaa da EMPASC es dezeabro de í990. 

Fonte: Regiaento Interno (EHPASC, 1987e)

4.1.S. INFRAESTRUTURA DE PESQUISA

Ao conjunto de Estaçõe s Experimentais, recebido pela EMPASC, 

do Ministéri o da Agricultura e da Secretaria Estadual da Agricultura,
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quando de sua c r i a ç ã o  - Chapecó, Lages, Caçador, São Joaquim, Urussan- 

ga, Videi ra e o Campo Experimental de Campos Novos - (EMPASC, 1977b), 

foram a c r e s c e n t a d a s  novas unidades, em outras Regiões, no período de

1975 a 1990. Desta forma, em d e z e m b r o  de 1990, as bases físicas nas 

quais a EMPASC execu tava seus t r a b a l h o s  c ompre e n d i a m  a sede, localiza­

da em Florianópolis, 1 Centro de Pesquisa, 9 Estações Experimentais e

2 Campos E x p e r i m e n t a i s  (EMPASC, 1991a). 0 mapa constante da Figura A, 
co n t é m  a localização das bases físicas da EMPASC em dezembro de 1990.

Figura 4 - órgãos Regionais da EMPASC eia 1990 
Fonte: Relatório Ano 15 (EMPASC, 1991a).

A E M P A S C também operava uma rede de 25 Estações M e t e o r o l ó g i ­

cas, d i s t r i b u í d a s  em todo o Estado, e desenvolvia atividades no L a b o ­

ra t ó r i o  A s s o c i a d o  de Sens or i a m e n t o  Remoto de Santa Catarina, e em duas



Estacões de Avisos F i t o s s a n i t á r i o s , localizadas em Fraiburgo e em São 

Joaquim. Mantinha em operação, em seus órgãos regionais de pesquisa, 

laboratórios de solos, de sementes, de f i t o s s a n i d a d e , de sanidade e 

nutrição animal, de n u t rição e fisiolog ia vegetal e de enologia, com o 

objetivo .de atender a pesquisa e p r e s t a r  serviços aos agricultores e 

autras entidades (EMPASC, 199ia>. Contava, ainda, com uma biblioteca 

na sede e oito b i b l i o t e c a s  regionais, cujo acervo, no final de 1990, 

;ra de 1.532 títulos de periódicos, 11.147 livros, 15.210 folhetos,

1.526 teses e 42.624 separatas.

4.1.3. ATIVIDADES DE PESQUISA E DIFUSSO DE TECNOLOGIA

No final de 1990, a EMPASC contava com uma programação de 

jesquisa composta de 20 Programas, os quais se desdobravam em 223 p r o ­

jetos e 483 experimentos. Dentro dessa programação, foram desenvolvi- 

ios trabalhos nos segu intes produtos-, alface, alho, ameixa, amendoim, 

irroz irrigado, banana, batata, batata-doce, bovinos de corte, bovinos 

ie leite, caqui, carpa, cenoura, cebola, cerejeira, erva-mate, ervi- 

ha, feijão, forrageiras, goiaba, laranja, lentilha, limão, maçã, man- 

iioca, melancia, milho, morango, pepino, pêra, pêssego, pimentão, qui- 

'i, soja, tangerina, tomate, trigo, tr iti c a l e  e uva. A Empresa desen- 

'olveu, ainda, p e s q u i s a s  e serviços de apoi o nas áreas de agrometeoro- 

ogia, recursos naturais, mecan i z a ç ã o  agrícola, armazenagem rural, ad- 

íinistração e s e m entes básicas, mudas e plantas matrizes (EMPASC, 

9 9 1 a ) .

No período 1975-90, a EMPASC divulgou publicações seriadas, 

saber: - Boletim técnico: 52

- Sistemas de Produção: 37

- Relatóri os a n u a i s :15

- Documentos: 113

- Indicação de Pesquisa: 41

- Pesquisa em Andamento: 83

- Com unicado Técnico: 115
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A partir de 1988, em substituição às séries P esquisa em A n ­

d a m e n t o  e Comuni c a d o  Técnico, a EMPASC passou a editar a Revista A g r o ­

p e c u á r i a  Catarine nse , de period i c i d a d e  quadrimestral, com 12 números 

p u b l i c a d o s  até d e z e m b r o  de 1990. Além destas publicações seriadas, a 

E m p r e s a  também editou e pub licou 4 livros (2 sobre a cultura da maçã, 

um sobre o arroz e um sobre a alfafa), e Anais de vários Congressos, 

S i m p ó s i o s  e Seminários.

No que diz r e s p e i t o  aos eventos de difusão - cursos ou trei­

namentos, dias de campo, reuniões e palestras, visitas e excursões, 

foram registrados, no p e r í o d o  de 1976 a 1990, um total de 4.946, tendo 

sido atingidos, em te rmos de público, aproximadamente 57 mil técnicos 

e 37 mil agricultores.

4.1.4. RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS

A EMPASC contava, em dezembro de 1990, com 249 técnicos de 

nível superior, sendo 205 pes qui s a d o r e s  (150 com mestrado e 9 com d o u ­

torado) e 44 p e r t e n c e n t e s  às áreas de suporte à pesquisa. Contava, 

ainda, com 561 e m p r e g a d o s  de outros níveis, compondo um total de 810 

empregados. Deste total, 6 e n c o ntra vam-se à disposição de outros ó r ­

gãos, e 128 p e r t e n c i a m  a outros órgãos, estando à disposiçã o da E m p r e ­

sa. A Tabela 1 a p r e s e n t a  a evolução do quadro de p e s quisad ores da E M ­

PASC, desde sua c r i ação até dezembro de 1990 e a evolução da formação 

dos p e s q u i s a d o r e s  no m esmo período.

Tabela i- Evolução do quadro e da forisacão dos pesquisadores da EHPASC, nos anos de 1975-80-85-90

Período EHPASC EHBRAPA Secr
Agr

Conv.
Inter.

Outros
órgãos

Total Com graduação 
n° %

Coir pós-graduação 
r>° %

29.ie.75 — 13 01 — — 14 10 71 04 29
31.ia.86 88 «9 01 05 01 104 47 45 43 48
31.12.85 153 10 05 05 02 175 49 28 126 72
31.12.9« 167 »9 - — 23 199 44 22 155 78

Qbs.: .excluídos os pesquisadores en licença sem remuneração e os à disposição de outros órgãos;
.incluídos os pesquisadores de outros órgãos trabalhando na EHPASC.

Fonte: DRH/EHPASC



Como pode ser o b s e r v a d o  na Tabela 1, após um p e r í o d o  inicial 

de composiçã o do quadro de pesquisadores, houve um incremento no n ú m e ­

ro de técnicos com nível de p ó s - g r a d u a c ã o . As informações o b t i d a s  in­

dicam, como razão desse comportamento, o investimento a g r e s s i v o  em 

treinamento. V e r i f i c a - s e  que, como resultado dessa política de c a p a c i ­

tação, o percentual dos pe squi s a d o r e s  com mestrado e d o u t o r a d o  , que 

em 1975 era de 89%, ficou, em 1990, próximo dos 80% do total.

Quanto ao total anual de receitas da EMPASC, que, na média 

dos últimos 10 anos, s i t u o u - s e  por volta de US$ 10 milhões, c o m p r e e n ­

deu recursos financ eiros p roven i e n t e s  dos Governos Federal, Estadual e 

de outras entidades.

Os recursos do G o verno do Estado foram repassados por inter­

médio da Secretaria de E stado da Agricultura, e os do G o verno Federal, 

p rincipalmente por meio da EMBRAPA, sendo ambas fontes orçam entárias.

A EMPASC t ambém captou recursos orçamentários e e x t r a - o r ç a -  

mentários, na e sfera federal, do Ministério da Agricultura, FINEP, 

Banco do Brasil, SUBIN, e outros, através de projetos e s p e c i a i s  e c o n ­

vênios.

Além dessas fontes, a EMPASC contou, nesse período, com um 

montante crescente de recur sos da fonte "Próprios", p r o v e n i e n t e s  das 

atividades de p r e s t a ç ã o  de serviços, venda de sementes, d e s c a r t e s  da 

pesquisa, public a ç õ e s  t é c n icas etc. Surgir am nos últimos anos, ainda, 

recursos oriundos de empresas privadas, associações, c o o p e r a t i v a s  e 

outras fontes.

4.e. A P R O G R A M A C S O  DE PESQUISA  E OS RECURSOS F I N A N C E I R O S  DA 

EMPASC

A p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa da EMPASC é composta pelos p r o g r a ­

mas estaduais de pesquisa, p r o je tos e experimentos.
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0 projeto de pesquisa é a unid ade básica da programação. é 
um documento a d m i n i s t r a t i v o  e científico, através do qual o p e s q u i s a ­

dor identifica, a n alisa  e define os problemas  sobre os quais vai p e s ­

quisar; desenvolve hipóteses, respalda do em teorias científicas, para 

e x p licar as possíveis causas do problema; e delineia proced imentos e x ­

perime n t a i s  para submeter a testes as hipótes es formuladas, é t ambém o 

d o c u m e n t o  a d m i n i s t r a t i v o  nece ssário ao planejamento dos dispêndios, 

formação e alocação dos recursos humanos e à montagem da in fraestrutu- 

ra física de pesquisa (EMBRAPA, apud E M P A S C , 1988b). Os projetos fazem 

parte dos programas estaduais, os quais geralmente abordam uma c u ltura  

ou um produto, e são c o m p o s t o s  por experimentos, que investigam linhas 

de pes quisa espec í f i c a s  no âmbito da cultura.

A p r o g r a m a ç ã o  anual de p e s q u i s a  da EMPASC é definida nas 

reuniõe s anuais de p l a n e j a m e n t o  de pesquisa, a partir da revisão dos 

projeto s que c o m põ em os programas estaduais, e de acordo com a s i s t e ­

mática de e laboraçã o e aprovação de projetos e programas, d e f i n i d a  no 

Manual de Normas e P r o c e d i m e n t o s  de Progra m a ç ã o  de Pesquisa (EMPASC, 

1988b).

4.8.1. EV0LUC2Q DA PROGRAMAÇSO DE PESQUISA NO PERÍODO

1976 a 1990

A p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa da EMPASC foi definida, pela p r i ­

meira vez, para o ano agrícola 1975/76. Constou de um d o c u m e n t o  no 

qual foram listados os 11 programas no âmbit o dos quais se deu início 

aos trabalhos de pesquisa, detalhando seus projetos e e x p e r i m e n t o s  

componentes, p e s q u i s a d o r e s  responsáveis, equipes e locais de i n s t a l a ­

ção. Nesse pr imeiro ano, os programas implantados fóram: Arroz, B o v i ­

nos, Feijão, F r u t e iras Diversas de Clima Temperado, Maçã, Mandioca, 

Pêssego, Milho, Soja, Trigo e Sorgo, num total de 79 projetos e £32 

experimentos (EMPASC, 1975). A partir desse primeiro ano agrícola, s u ­

cederam-se, a cada ano, p rogramações de pesquisa aprovadas e d i v u l g a ­

das no documento anual denominado Plano Estadual de Pesquisa A g r o p e ­



cuária, até o ano a g r í c o l a  1987/88. A partir desse ano (de 1987/88), 

ocorreu uma mudança na periodização, passando os referentes a 1989 e 

1990, para ano c i v i l .

Do ponto de vista quantitativo, a evolução da programação, 

nesse período, deu-se c o n f o r m e  consta na Tabela 2 , ou seja, um a u m e n ­

to progressivo no n ú m e r o  de projetos  e experimentos até os ú l t i m o s  

anos, quando se o b s erva uma tendê n c i a  à redução.

Tabela 2 - Evolução quantitativa dos programas, projetos e experimentos na EliPASC, 
no período 1975 a 1990

Ano programas projetos experimentos
(a) (b) (c) b/a c/b c/,

1975-76 11 79 232 7,18 2,94 21,09
1976-77 13 89 247 6,85 2,77 19,00
1977-78 . 14 92 239 6,57 2,60 17,07
1978-79 13 82 245 6,31 2,99 18,85
1979-80 11 73 230 6,64 3,15 20,91
1980-81 16 87 276 5,44 3,17 17,25
1981-82 18 101 287 5,61 2,84 15,94
1982-83 17 129 325 7,59 2,52 20,05
1983-84 18 147 377 8,17 2,56 20,94
1984-85 20 164 433 8,20 2,64 21,65
1985-86 24 212 499 8,83 2,35 20,79
1986-87 25 242 530 9,68 2,19 : 21,20
1987-88 24 235 538 9,79 2,29 22,42

1989 22 229 549 10,41 2,40 24,95
1990 20 223 483 11,15 2,16 24,15

Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária-EMPASC
>

Veri fica-se t a m b é m , nos dados da Tabela 2, que houve, no pe-

ríodo estudado, uma t e n d ê n c i a  à variação posit iva na relação b/a

projetos por programa (7,18 em 1975/76; 5,44 em 1980/81, c r e s c e n d o  até

11,15 em 1990), assim como na relação c/a - e x p e r i m e n t o s  por p r o g r a m a  

(21,09 experimentos por p r o g r a m a  em 1975/76; 15,94 em 1981/82; 20,79 

em 1985/86, terminando o p e r í o d o  com 24,15 em 1990). Todavia, q u a n t o  à 

relação c/b - e x p e r i m e n t o s  por projeto, nota-se que de 2,94 e x p e r i m e n ­

tos por projeto em 1975/76, passou -se a 3,17 em 1980/81, r e d u z i n d o - s e
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gradativ amente para 2,35 em 1985/86, e para 2,16 em 1990. Estas c o n s ­

tatações revelam um e n f r a q u e c i m e n t o  da figura prog ramática do projeto, 

o qual, por definição, deve representar um problema a ser pesquisado, 

sendo seus aspe ctos específicos, investigados por meio dos e x p e r i m e n ­

tos.

No que diz respeito às alterações na programação, no período 

de 1975/76 até 1979/80 (Quadro 1), foram acrescentados os programas de 

pesquisa em F r u t i c u l t u r a  Tropical, Ol ericultura e Cevada (este último 

paralisado nesse mesmo período).

Quadro 01- Alterações na Programação de Pesquisa da EMPASC no pe­
ríodo 1975/76 a 1979/80

Programas 1975/76 1976/77 1977/78 1978/79 1979/80

Arroz X X X X

Bovinos X X X X X

Feijio X X X X X

Frutic.Cl.Temp. X X X X X

Maçã X X X X X

Mandioca X X X X X

Pêssego X X X X -
Milho X X X X X

Soja X X X X X

Trigo X X X X X

Sorgo X X - - -

Frut ic.Trop. X X X X

Olericultura
Cevada

X X

X

X

X

X

Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária - EMPASC

No p e r íodo entre 1980/81 e 1984/85, o Programa Trigo foi 

suspenso, e dez novos programas passaram a incorporar a programação: 

Sementes e Mudas; V i t i v i n i c u l t u r a  (um desdo bramento do P r o g rama F r u ­

teiras Diversas de Clima Temperado, o qual incorporou o Programa P ê s ­

sego); Recursos G e n é t icos (apenas por dois anos); D i v e r s i f i c a ç ã o  A g r o ­

pecuária; Banana; Sistemas D i v e rsi ficados de Produção para Pequenas 

Propriedades; Aquicultura; Simulídeos; o Programa Bovinos foi dividido 

em Gado de Corte e Gado de Leite; os programas Alho e Cebola foram im­
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p l a n tados s e p a r a d a m e n t e  e pos teriormente  incorporados ao Programa Qle- 

ricultura, o qual desmembrou-se, em seguida em duas regiões. As a l t e ­

rações ocorr idas nesse p e r í o d o  constam do Quadr o 02.

Quadro 02- Alterações na Prograiaacão de Pesquisa da EMPASC no período 1980/81 a 1984/85

Programas 1980/81 1981/82 1982/83 1983/84 1984/85

Arroz K X X X X

Gado Corte X X X X X

Gado Leite X X X X G.L.Lit./V.Itajaí
G.L.Planalto C a t .

Feijão X X X X X

Frutic.Cl.Teap. X X X X X

Maçã X X X X X

Mandioca X X X X X

Milho X X X X X

Soja X X X X X

Trigo X - - - -
Sorgo X X X X -
Citrus X X X , X X

Olericultura X X Oler.Lit./V.Itajaí H o r t .Lit/V.Itajaí X

Oler.Planalto C a t . H o r t .Planalto C a t . X

Senentes/Mudas X X X Sem.Bás./hudas X

Vitivinicultura X X X X X

Rec.Genéticos X X - - -
Diversif.Agrop. X X X X X

Alho X - - X

Cebola X - - X

Banana X X X

Sist.Prod.p/P.Prop. X X

Aquicultura X

Sioulideos X

Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária - EMPASC

No último quinquénio do período analisado, o Programa Olericultu- 

ra foi d e s m e m b r a d o  para duas regiões, foi divid i d o  em programas e s p e ­

cíficos  de p e s q u i s a  em Alho, Cebola e Batata, e transformou-se n o v a ­

mente em um único - Hort al i ç a s  Diversas; o Progra ma Piscicultura foi 

t r a n s f o r m a d o  em Carpas; o de Soja foi incorporado ao Plantas de L a v o u ­

ras Diversas, j untam e n t e  com trigo e triticale; o de Banana foi incor­

p o r a d o  ao F r u t i c u l t u r a  Tropical; e o Programa Sistemas de Produção p a ­

ra Pequenas Propri e d a d e s  foi encerrado, dando origem ao Programa E c o ­

nomia, A d m i n i s t r a ç ã o  e S o c i o l o g i a  Rural. Três programas regionais fo-
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ram iniciados e paralisados: Hortic u l t u r a  no Oeste de Santa Catarina, 

Recursos Naturais no Oeste de Santa Catarina e Engenh aria A g r í c o l a  no 

Oeste de Santa Catarina. 0 Programa Pêra surgiu como d e s m e m b r a m e n t o  do 

Programa Fruteiras Temperadas, e mais três programas s omaram-s e à p r o ­

gramação: Solos, E s s ê ncias Flores t a i s  e A g r o m e t e o r o l o g i a . Essas a l t e ­

rações constam do Quadro 3.

Quadro 3- Alterações na Progranação de Pesquisa da EMPASC no período 1985/86 a 1990

Prograaas 1985/86 1986/87 1987/88 1989 199«

Arroz K X A.Irrigado X X

Gado Corte X X Bov.Cl.Cfa X X

Gado Leite Lit/V.Itajaí X X Bov.Cl Cfb X X

Gado Leite Planalto Cat. X X

Feijão K X X X X

Fruticult.Cl.Temperado X X X X X

Maçã X X X X X

Mandioca X X X X X

Hilho X X X X X

Soja X X - - -

Citrus X X Frut Trop. X X

Hort Litoral/Vale Itajai X X

H o r t .Planalto Catarinense X X Hort.Div. X X

Hort.Alto V. I t ./R.Serrana X X

Se».Bás./Mudas X X X X V X

Vitivinicultura X X X X X

Diversificação Agropec. X X PI.Lav.Div. X X

Banana X X - - -

Sist.Div.Prod.p/Peq.Prop. X X - - -

Piscicultura X X Carpas X Aquicultura
Siaulídeos X X X X -

Econ.Ade.Soc.Rur./Oeste S.C. X X E s t .S-E.Adm.R. X X

Horticultura no Oeste Catar. X X - - -

Rec.Nat. no Oeste C a t . X X - - -

Eng.Agr. no Oeste C a t . X Eng.Agríc. - -

Alho, Batata, Cebola X X X

Pêra X X X

Solos X X X

Essências Florestais X X X

Agroceteorologia X X X

Fonte. Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária - EHPASC



4.2.2. EV0LUç80 DA RECEITA

Excluído o p e r í o d o  inicial, de implantação e consolidação  da 

Empresa, nos últimos dez anos a receita anual da EMPASC situou-se, c o ­

mo já mencionado, por volta dos US$ 10 milhões. Os melhores anos, em 

termos orçamentários, -foram 1988 e 1989, nos quais verific ou-se um 

maior volume de r e c ursos advindos do Governo do Estado, assim como a 

mais alta arreca dação na fonte Próprios. A constatação de um orçamento 

com valores r e l a t i v a m e n t e  estáveis no decorrer dos quinze anos merece 

uma análise mais detida, c o nsiderand o que houve, no período, um s u b s ­

tancial acréscimo na p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, ampliação da infraes- 

tr utura e aumento do quadro de pessoal (o qual, por sua vez, tornou-se 

mais experiente, com maior qualificação e, consequentemente, mais c a ­

ro). A observação da T a bela 3 estabelece alguns desses comparativos.

Tabela 3 - Evolução comparativa dos valores do orçamento 
(em Cr$ 1.000.000,00), quadro de pessoal e número de pro­
jetos da EMPASC, no período 1976 a 1990.

Ano Orçamento Anual Quadro de pessoal Numero de Projetos

1976 859,3 327 79
1977 879,2 384 89
1978 1.194,5 402 92
1979 1.222.3 410 82
1980 1.247,3 442 73
1981 1.273,6 476 87
1982 1.521,9 537 101
1983 1.439,8 539 . 129
1984 1.422,6 659 147
1985 1.402,8 717 164
1986 1.685,6 737 212
1987 1.882,0 698 242
1988 2.166,8 820 235
1989 2.374,5 825 229
1990 1.764,8 810 223

Fonte: DFN/EMPASC; Relatórios EMPASC anos 1 a 15; Planos Estaduais de
pesquisa de 1975/76 a 1990.

Nota: Valores reais a preços de Dez./90. Deflator : IGP-DI-FGV



Pelos dados da T ab ela 3, pode-se observar que o montante de 

recursos aplicado per capita, assim como o aplicado por projeto, s o ­

freram uma redução no período. Esses indicadores informam quanto a 

uma possível d e t e r i o r a ç ã o  salarial e sobre condições p r o v a v e l m e n t e  

mais precárias para a c o n d u ç ã o  de experimentos.

A aparente e s t a b i l i d a d e  no total da receita, verificad a no 

período analisado, que n a d a  mais é, portanto, do que uma redução dos 

recursos por projeto, e x e m p l i f i c a  a afirmação de Ribeiro (1986) de que 

a d isponib ilidade f i n a n c e i r a  para a área de pesquisa agropecuária, nos 

países do Terceiro Mundo, v em se torna ndo cada dia mais reduzida. Para 

este autor, essa s i t u a ç ã o  é mais grave no Brasil, à medida que é n e ­

cessária uma grande d i v e r s i f i c a ç ã o  de culturas, as quais competem por 

recursos. Isto pode ser c o m p r o v a d o  na EMPASC, com o grad a t i v o  aumento 

no número de p r o g ramas de p e s q u i s a  em diferentes culturas. A p r e o c u p a ­

ção de Ribeiro (1986) é de que essa situação induza os trabalhos de 

pesquisa a uma inércia que c o m p r o m e t e  seu avanço.

Outro dado que vem c o r r o b o r a r  a idéia de que houve uma r e d u ­

ção do orçamento em r e l a ç ã o  à progra m a ç ã o  é a alteração ocorrida em 

sua destina ção por e l e m e n t o  de despesa. Não foi mantida a d i s t r i b u i ­

ção média dos p r i m eiro s anos - 70% para despesas com pessoal , 23'/. com 

outros custeios e 7% com capital, passando, na média dos últimos anos, 

para 80% com pessoal, 16% com o utros custeiós e 4% com capital. Esta 

alteração no perfil da d e s p e s a  reflete a tendência à c o n c e n t r a ç ã o  dos 

recursos nos gastos com a m a n u t e n ç ã o  do quadro de pessoal da i n s t i t u i ­

ção (embora d e f asado sal a r i alm e n t e ), em d et rimento das despesas  com 

lusteio de projetos e com investimentos. Deve-se observar que as d e s ­

pesas de capital r e a l i z a d a s  nos últimos anos do perío do analisado, 

utilizaram, em sua maior parte, recursos específicos de convênios.

0 esforço para m a n t e r  as atividades em situação de o r ç a m e n t o  

insuficiente, ainda que, c om o s a c r i f í c i o  de algumas necessidades, vem 

ao encontro da a r g u m e n t a ç ã o  de Mintzberg (1983), que vê a s obre vivên- 

;ia das organizações, por ele r e f e r i d a  também como c o n s e r v a ç ã o  ou ma-



nutenção, como a base dos sistemas de objetivos. Para o autor, p o r t a n ­

to, nas crises mais severas, quando a sobrevivência da institucão está 

ameaçada, a prote ç ã o  do próprio s i stema torna-se o objetivo principal, 

mesmo que isso se dê às custas dos outros objetivos.

4.2.3. FONTES DE RECURSOS

0 orçamento  da EMPASC, no p e r í o d o  entre 1976 e 1990, c o ntou com 

a parti cipação de diversas fontes de recursos. As de maior peso r e l a ­

tivo foram o G o verno do Estado e a EMBRAPA, seguidas pelos recu r s o s  da 

fonte "Próprios", "Outras Fontes" e Fontes Federais.

A título de esclarecimento, cabe salientar que, para efeito 

deste trabalho, essa d e n ominação adota da significa o seguinte:

Governo do Estado: repasses financeiros do Tesouro do Estado 

através da Secret a r i a  de Estado da Agricultura, para despesas de C u s ­

teio e Capital, e i ntegralizações de capital efetuadas por parte dos 

acionist as ligados ao Governo do E s t a d o  (DER, IPESC, DAE, IRASC, DECA- 

PESC). Nesta fonte estão compu t a d o s  os recursos de Convênios alocados 

ao orçamento da EMPASC através da Secret a r i a  da Agricultura. Esta fon­

te abrange, ainda, os montantes re cebidos em 1990, por conta da l i b e ­

ração das pri meiras parcelas do F U N C I T E C  - Fundo Rotativo de F o m ento à 

Pesquisa C i e n t í f i c a  e Tecnológic a de Santa Catarina.

EMBRAPA: rec ursos p r o v e n i e n t e s  de fontes da própria EMBRAPA 

(Geral, MAG, FND, BNDE e outras), que ingressaram no orçam ento da E M ­

PASC destinadas a custeio e i n v estimentos  de projetos; a u m entos de c a ­

pital; recursos provenientes de Convênios/EMBRAPA, ou seja, oriundos 

de diversas fontes e repassados à Empresa  por intermédio da EMBRAPA.

Próprios: provenientes de receitas geradas pela da venda de 

sementes, produtos, descartes de pesquisa, pu blicações técnicas e o u ­

tros; r endime ntos de operações realiz a d a s  no mercado financeiro; t a m ­

bém recursos proven i e n t e s  da p r e s t a ç ã o  de serviços de análises l a b o r a ­

toriais, informações m e t e o r o l ó g i c a s  e outros serviços prest ados aos



agricultores. São c o n s i d e r a d o s  também recursos desta fonte os captados 

de empresas privadas para a realização de projetos e/ou p r e s tação de 

serviços mediante c o n t r a t o s  ou convênios. ^

Fontes Federais: consi d e r a d o s  sob esta d e nomin ação estão os 

recursos captados junto ao M ini stério da Agricultura e órgãos de fo­

mento à pesquisa, em nível federal, a saber: Fi nanciadora de Estudos e 

Projetos (recursos com e/ou sem retorno), Banco do Brasil (Fundo de 

Incentivo à Pesquisa C i e n t í f i c a  e Tecnológica  e Fundação Banco de B r a ­

sil) e da SUBIN/SEPL-PR  (recursos de contrapartid a aos projetos de c o ­

operaçã o técnica internacional).

Outras Fontes: recursos captados junto a outros órgãos que 

não se enquadram em n e n h u m a  das fontes anteriormente citadas, como a s ­

sociações, cooperativas, ó rgã os estaduais e outros.

No somatório dos recursos destas fontes, a participação, em 

termos reais e percentuais, no período dos quinze anos analisados é a 

co n s tante da Tabela 4.
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Tabela 4- Participação real e percentual das fontes de recursos 
na receita total da EMPASC no período 1976 a 1990

Fonte de recursos Total (Cr$ 1.000.000,00) %

Governo do Estado 15.513,8 69,5
EMBRAPA 4.049,7 18,1
Próprios 1.439,0 6,4
Outras Fontes 720, 0 3,2
Fontes Federais 614,4 2,8

Fonte-, Tabela 5
Nota: Valores reais a preços de DeE./90. Deflator: IGP-DI-FGU

Como se pode observar, o Governo do Estado é a fonte p r i n c i ­

pal, no período analisado, com a p a r ticipaç ão de a proximadam ente 70% 

do orçamento, segu ido pela EMBRAPA, a qual, apesar de deter 40% das 

ações da Empresa, participou, no total do período, com 18,1%. C o m p l e ­

tando a par ticipação das fontes, aparecem, com um total de 12,4%, os
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recursos das fontes Próprios, Federais e Outras

Recursos que não compõem o fluxo das receitas: Além dos r e ­

cursos obtido s junto às fontes acima referidas, a EMPASC contou, no 

período 1987 a 1990, com recursos captados junto ao CNPq. Tais r e c u r ­

sos, entretanto, não foram incorporados às receit as da Empresa, pois a 

modalidad e " a u x í l i o  individual a pesquisa" concede diretamente ao p e s ­

quisador r esponsável os recursos previstos no p r ojeto para despesas de 

custeio e/ou capital. Também a Associação dos Frut icultores da Região 

de Fraiburgo a l o c o u  recursos à programação  de maçã, da EMPASC, porém 

sob a forma de abertu ra de crédit os junto a e m p r esas fornecedoras de 

bens e serviços, pagos pela próp ria Associação, sem o ingresso dos re­

cursos na r e c e i t a  da Empresa.

Os co nvê n i o s  de c ooper a ç ã o  internacional que vigoraram por 

quase todo o p e r í o d o  em estudo, também trouxeram para a Empresa i m p o r ­

tantes recursos. Não signific aram ingressos financeiros, porém c o n s i s ­

tiram em im port a n t e  apoio, sob a forma de materiais, equipamentos, 

c onsul t o r i a s  técnicas, visitas e treinamentos para pesquisadores.

4.2.4. CARACTERÍSTICAS E COMPORTAMENTO DAS FONTES

No t r a n s c u r s o  dos quinze anos sob análise, cada uma das fon­

tes de r e c u r s o s  apresentou um comporta mento e e v o l u ç ã o  diferenciados, 

além de c a r a c t e r í s t i c a s  e exigê n c i a s  que as d i s t i n g u i r a m  umas das o u ­

tras .

A evolução, em valores reais e percentuais, da participação 

das fontes na r e c eita anual total da EMPASC, no p e r í o d o  1976 a 1990, é 

a prese n t a d a  na Tabela 5.
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Tabela 5 - Evolução real (en Cri 1.600.600,00) e percentual da participação das fontes na receita 
anual da ENPASC, no período 1976 a 1990

Ano Governo do Estado 
Total X

EMBRAPA 
Total X

Próprios 
Total X

Fontes Federais 
Total X

Outras Fontes 
Total X

1976 482,8 56,2 376,4 43,8 - - - - - -

1977 433,4 49,3 339,6 38,6 9,7 1.1 28,9 3,3 67,6 7,7
1978 479,6 40,1 , 398,9 33,4 16,3 1,4 80,2 6.7 219,4 18,4
1979 582,0 47,6 576,9 47,2 20,6 1,7 28,0 2,3 14,8 1,2
1980 716,8 57,5 466,2 37,4 40,0 3,2 24,2 1,9 - -
1981 814,6 64,0 380,1 29,8 47,8 3,8 31,1 2,4 - -
1982 1.118,5 73,5 337,1 22,2 47,5 3,1 13,6 0,9 5,3 0,3
1983 1.066,5 74,1 183,6 12,7 35,7 2,5 154,1 10,7 - -
1984 996,8 70,1 205,3 14,4 152,1 10,7 68,4 4,8 - -
1985 1.110,4 79,1 168,1 12,0 102,3 7,3 22,0 1,6 - -
1986 1.260,8 74,8 242,9 14,4 112,4 6,7 64,8 3,8 4,8 0,3
1987 1.520,8 80,8 145,0 7,7 179,4 9,5 33,4 1,8 3,3 0,2
1988 1.631,5 75,3 149,7 6,9 300,8 13,9 18,3 0,8 66,4 3,1
1989 1.820,2 76,7 60,4 2,5 244,3 10,3 43,2 1,8 206,3 8,7
1990 1.479,1 83,8 19,6 1,1 129,8 7,4 4,1 0,2 132.1 7,5

Fonte;
Nota:

DFN/EHPASC 
Valores reais a preços de Dezembro/1990. Deflator: IGP-DI--FGV

O Governo do Estado, que, nos pri meiros anos, teve uma p a r ­

ticipação de a p r o x i m a d a m e n t e  50% do total da receita da empresa, t e n ­

deu a crescer em termos reais e percentuais. Em 1990, atingiu 83,8% da 

receita total da EMPASC, sendo esse o ano da maior part ic i p a ç ã o  r e l a ­

tiva desta fonte; em termos reais, o ano do maior valor alocado foi

1989. Os recur s o s  de c o n v ê n i o s  estaduais, aqui incluídos, apesar de 

serem concedidos g e r a l m e n t e  com o objetivo de custear projetos e s p e c í ­

ficos, em uma ou mais culturas, tiveram uma r e p r esentati vidade i r r i s ó ­

ria no total p r o v e n i e n t e  do Governo do Estado. Os recursos de maior 

vulto foram a q u e l e s  o r i g i n á r i o s  dos repasses mensais da Secret a r i a  da 

Agricultura, c l a s s i f i c a d o s  como tran sferências correntes e de capital, 

dentro do o r ç a m e n t o  aprovado. Estes recursos são tipicamente d e s t i n a ­

dos à ma nute n ç ã o  da empresa  e oper ac i o n a l i z a ç ã o  dos projetos para os 

quais a o r g a n i z a ç ã o  não conta com recursos especiais, de outras f o n ­

tes. Quanto ao F U N C I T E C  - Fundo Rotativo de Fomento à Pesquisa C i e n t í ­

fica e Tecnológica, foi criado em 1990, com base nas defini ções da n o ­

va C o n stitu ição Estadual, que previa a d e s t i n a ç ã o  de 2% das despesas
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c o r r entes do E stado para financiamento das atividades de ciência e 

tecnologia, sendo 1% para a agropecuária e 1% para as demais áreas. 

Como em termos de libe rações de recursos, a implantação do FUNCITEC 

foi prevista para ser efetu a d a  gradualmente (ou seja, 0,5% em 1990, 1% 

em 1991, 1, 5% em 1992 e 2% a partir de 1993), o período em análise no 

presente trabalho a b r a n g e  tão somente o primeiro ano de repasse de re­

cursos, o que o c o r r e u  para 230 projetos aprovados na área a g r o p e c u á ­

ria, dos quais 193 e r a m  da E M P A S C .

0 que se c o n s t a t a  é que, de uma forma ou de outra, todos os 

p r o g ramas  e p r o j e t o s  contaram, em intensidades diferentes, com recur— 

sos do Governo do Estado. Em termos de modelo de alocação, os recursos 

p r ovenient es dessa fonte podem ser considerados, em sua maioria, como 

de a l o c a ç ã o  " i n s t i t u c i o n a l” (Trigo e Pineiro, 1984), já que eram a p l i ­

cados de acordo com as decisões e a programação interna; com excessão 

de alguns convênios, que possuíam destina ção predeterminada, esses r e ­

cursos não eram v i n c u l a d o s  a projetos específicos.

Os recur sos da fonte Próprios representaram, no início da 

programação, um valor irrelevante, cuja geração foi sendo incrementada 

no período. Esta fonte teve a maior participaç ão relativa em 1988, com 

13,9% do o r ç a mento da empresa, ano em que o orçamento, em termos 

reais, foi um dos maiores. 0 esforço para incrementar a captação de 

r ecursos Próprios, que refletiu neste comportamento de participação 

crescente, parece r e f o r ç a r  os argumentos de Machado (1991), de que as 

organiz ações são competitivas, exploram recursos próprios e tentam a d ­

quirir vida própria. Sem negar a existê n c i a  da i nterdependência das 

organizõ es com o ambiente, a autora diz que elas buscam mais extrair 

recursos do ambiente do que servir a necessidades sistêmicas.

Quanto a sua utilização, tais recursos eram teoricamente 

destinados a invest i m e n t o s  prioritários e que não dispus e s s e m  de r e ­

cursos de outras fontes para sua viabilização. Na realidade isto o c o r ­

ria parcialmente, já que os recursos próprios eram também utilizados 

para garantir itens de custeio, de projet os que não tivessem sido con-
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templados por outras fontes. 0 programa Sementes e Mudas, por exemplo, 

era um dos p r i o r i t á r i o s  no atendimento as suas demandas com recursos 

próprios, já que era um dos principais geradores de receitas para a 

instituição. Esta c a r a c t e r í s t i c a  da fonte Próprios, de atuar como um 

" f u n d o” interno para s u p r i m e n t o  das n e cessidade s não atendidas pelas 

demais fontes, fez com que a utilização dos recursos próprios fosse 

pouco p r o g r a m a d a  e de difícil identificação como fonte de recursos de 

cada programa. A i n e x i s t ê n c i a  de um sistema de controle das aplicações 

dos recursos p r ó p r i o s  nos programas e projetos oferece uma visão e q u i ­

vocada de a u s ê n c i a  da fonte Próprios no custeio e investimento dos 

projetos. As inf orm a ç õ e s  obtidas indicam que os recursos desta fonte 

eram, em sua maioria, ap licados exclus i v a m e n t e  de acordo com decisões 

internas da Empresa. E x c e t u a m - s e  os re cursos próprios oriundos da c a p ­

tação junto a e m p r e s a s  privadas, para a realização  de trabalhos e s p e ­

cíficos, c u s t e a d o s  por essas empresas.

Os recursos das Fontes Federais estiveram presentes em todo 

o p e r í o d o  estudado, porém com uma p a r ticipaç ão re lativamente baixa, em 

média S,Q% do o r ç a m e n t o  total da E M P A S C . Destaca-se, no período, o ano 

de 1983 como o de maior participação, com o aporte de recursos do M i ­

nistério da A g r i c u l t u r a  para o projeto "Maçã Nacional". Normalmente as 

dotações dessas fontes eram destinadas a uma cultura ou a uma linha de 

pesquisa, m e d i a n t e  p r o c e d i m e n t o s  e specífic os de elaboraç ão de p r o j e ­

tos, análise e a p r o v a ç ã o  caract e r í s t i c o s  de cada fonte. Usualmente, 

tornavam -se o b j e t o  de um Acordo ou Convênio, e possuía m exigências 

próprias de p r e s t a ç ã o  de contas e relatórios. Apesar de con stituírem 

fontes do p r ó p r i o  Setor Público, a aloca ç ã o  desses recursos dava-se 

em i n e n t e m e n t e  "por projeto" (Trigo e Pineiro, 1984), a qual, por d e f i ­

nição, tem maior p r o b a b i l i d a d e  de interferir na escolha de objetivos e 

p r i o r i d a d e s .
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No que se refere a Outras Fontes, recursos de origens e p r o ­

cedências variadas, não o b s e r v o u - s e  qualquer padrão ou tendência q u a n ­

to a sua participação, m o d a l i d a d e  de aplicação ou destinacão. D e s t a ­

cou-se, no período, uma sig nif i c a t i v a  participação em 1974 - 18,4% do 

orçamento - com a a l o ca ção de recursos do Banco do Estado de Santa Ca- 

tarina-BESC, a plic a d o s  no c u ste io geral da entidade. Também em 1989 e

1990, a p a r t i c i p a ç ã o  t o r n ou-se  mais expressiva com a alocação de r e ­

cursos p r o v e n i e n t e s  da A s s o c i a ç ã o  dos Fruticultores da Região de Frai- 

b u r g o .

A EhBRAPA, como fonte de recursos, mereceu uma análise mais 

detalhada. Sua p a r t i c i p a ç ã o  nas receitas da EMPASC sofreu severas a l ­

terações no d e c o r r e r  dos anos em pauta. Nos cinco primeiros anos c o n ­

correu, em média, com 40% dos recursos financeiros, observando-se uma 

queda abrupta a partir de 1981; não tendo mais recuperado os níveis 

iniciais, chegou a 1990 com uma parti cipação de 1,1% da receita. Em 

termos reais, o ano de 1979 foi o de maior volume de recursos a l ocado 

pela EMBRAPA, sendo, também neste ano, a mais alta participação r e l a ­

tiva desta fonte na rece ita total da EMPASC <47,2%), Com base na T a b e ­

la 6, o bse rva-se que, em 1989, os recursos alocados pela EMBRAPA r e ­

present aram pouco mais que a décima parte da dotação de 79, e em r e l a ­

ção ao mesmo ano, a de 1990 foi trinta vezes menor.

Tabela 6 - Participação dos recursos da EHBRAPA na recei­
ta da EMPASC, no período 1976 a 1990

Ano Variação (1976=100) Ano Variação (1976=100)

1976 100,0 1983 48,8
1977 90,2 1984 54,5
1978 106,0 1985 44,7
1979 153,3 1986 64,5
1980 123,9 1987 38,5
1981 101,0 1988 39,8
1982 89,6 1989 16,0

1990 5,2

Fonte: Tabela 5
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Os r e c urs os da E M BRAPA eram concedidos com base na apr ovação 

da progr a m a ç ã o  da EMPASC, cujo procedimento foi alter ado no decorrer 

do período analisado. Na p r i meira fase - a p r o x i m a d a m e n t e  os cinco p r i ­

meiros anos da p r o g r a m a ç ã o  - a principal c a r a c t e r í s t i c a  era o c o m p r o ­

metimento formal de o b s e r v â n c i a  dos padrões técni c o s  determinados pela 

EMBRAPA. Ainda que a a l o cação de recursos por parte da EMBRAPA fosse 

substancial nessa fase, havia, como contrapartida, o compromiss o da 

EMPASC, c o n s tante em seus docume n t o s  normativos, de definir sua p r o ­

g r a mação de p e s quisa levando em conta as prior i d a d e s  nacionais fixadas 

pela EMB RAPA e e l a b o r a r  a p r o g r a m a ç ã o  na forma pad ron i z a d a  da a p r e s e n ­

tação pro gr a m á t i c a  da E M BRAPA (EMPASC, 1976b; 1976c).

Segundo Aguiar (1986), acorria uma " calibração científica" 

(p. 146) re sult a n t e  de dois aspectos: por um lado, a função c o o r d e n a ­

dora da EMBRAPA em relação às Empresas Estaduais, numa "clara s u b o r d i ­

nação política de organ i s m o s  estaduais a uma instituição  federal" (p. 

50); por outro lado, a a c e i tação das condições impostas por Convênio, 

pela EMBRAPA às Empresas Estaduais, quando de sua implantação*-. Esses 

convênios g a r a n t i a m  a adoção de diretrizes, c r i t é r i o s  de esco lha de 

dirigentes, s i s t e m á t i c a  de programação, m e t o d o l o g i a  de trabalho, e o u ­

tros aspectos, pelas Empresas Estaduais, como forma de obter apoio fi­

nanceiro da EMBRAPA. Nesse período, portanto, os projeto s eram levados 

aos Centros N a c i o nais de Pequisa, sendo p o s t e r i o r m e n t e  encami n h a d o s  à 

própria E M B R A P A / S e d e  e c o n s o l i d a d o s  nq Programa Operativo. A a p r o v a ­

ção, por parte da EMBRAPA, g a r a n t i a  a liberação dos recursos federais, 

dando início à fase de e x e cução da programaçã o (EMPASC, 1976b). As ca- 

racterísticas dessa fase e v i d e n c i a v a m  a filosofia preco nizada pelo 

Sistema C o o p e r a t i v o  de P e s q u i s a  Agropecuária, recém implantado, de 

buscar a c o o p e r a ç ã o  entre G o verno  Federal e Governos Estaduais e a

* Ei Santa Catarina, o Convênio no qual ficaras definida; as eodalidades de cooperação técnica, «aterial e financeira entre a EHBRAPA e a 
EMPASC foi assinado ei E7.ÍÍ.76.
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c o m p l e m e n t a r i d a d e  na programação, e evitar a duplicação de e s f or ços 

(Freitas Filho et al , 1986).

Nesse período, o fluxo de recursos estabelecido entre as 

duas Empresas p arece e n q u a d r a r - s e , s e gundo Hall (1984), na c a t e g o r i a  

de programas conjuntos, nos quais a ênfase está no co mpromisso s u b s ­

tancial de recursos e na c o l a b o r a ç ã o  entre as organizações de forma 

d e l i b e r a d a  e não apenas como r e s p o s t a  às pressões ambientais.

Na fase seguinte, a partir do início da década de oitenta, 

o c o r r e u  uma a l t e ração nesse procedi mento: foi implantada a siste m á t i c a  

d e n o m i n a d a  “Modelo Circular de Programação", na qual os projetos das 

d i v ersas Empres as Estaduais e dos Pr ogramas Integrados Estaduais eram 

en v i a d o s  para análise pelos d i v e r s o s  Programas Nacionais de P e s q u i s a  - 

P NP's (por produto), sediados nos C e n t r o s  Nacionais de Pesquisa da EM- 

B R A P A . Assim, os projetos das E m p r e s a s  Estaduais (entre elas a E M P A S C ) 

e dos próp rios Centros Nacionais c o m p u n h a m  a programação dos PNP's. A 

a n áli se ef etuada pelos P N P’s incluía a apreciação do projeto, s u g e s ­

tões de alterações, restrições sobre a abrangência e outras a l t e r a ­

ções, ainda que os recursos c o n c e d i d o s  contemplassem apenas a rubrica 

"outros cus teios" (material de c o n s u m o  e serviços e encargos). Essa 

co n c e s s ã o  dava-se, contudo, em p e r c e n t u a i s  variáveis, de acordo com o 

o r ç a m e n t o  do PNP, já aprovado, e, raramente, equivaliam ao total das 

de s pe sas de outros custeios, p r e v i s t o  no orçamento do projeto. Apesar 

d essa apro vação técnica e financeira, projeto a projeto, o s o m a t ó r i o  

dos recursos alocado s para os p r o j e t o s  da Empresa eram, durante o ano, 

r epassados em duodécimos, ao caixa geral da empresa, não sendo n e c e s ­

sa r i a m e n t e  aplicados apenas n a q ueles projetos aprovados anteriormente. 

Formalmente, contudo, houve p r o g r a m a s  da EMPASC que jamais r e c e b e r a m  

r e c u r s o s  dos P N P ' s , ou porque a p r ó p r i a  EMBRAPA já dispunha de e s t r u ­

tura para trabalhos semelhantes, como, por exemplo, Sementes e Mudas, 

ou porque esses programas não eram c ompatíve is com o modelo da E M B R A P A  

(PNP's por produto), como, por exemplo, os Programas Sistemas de P r o ­

dução para Pequenas Propriedades, M e c a n i z a ç ã o  Agrícola, Simulídeos e

i 03
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outros. 0 r e l a c i o n a m e n t o  assim e s t a b e l e c i d o  entre as Empresas e os 

P N P 's implicava em que, sem a p a r t i c i p a ç ã o  dos projetos das Empre sas 

Estaduais, os PNP's ficariam e s v a z i a d o s  e o modelo de pesquisa adotado 

pela EMBRAPA, inviabilizado. Por outro lado, sem os recursos da E M B R A ­

PA, o custeio dos p r o jetos das Empre sas Estaduais também ficaria p r e ­

judicado. Este tipo de r e l a c i o n a m e n t o  parece compatível com o que Al- 

drich (apud Hall, 1984) denomina "divisão interorganizacional do t r a ­

balho", no qual as organ i z a ç õ e s  p a r t i c i p a n t e s  se especializam na p r e s ­

tação de d e t e r m i n a d o  serviço em troca de um recurso específico de que 

necessitam. S e g u n d o  Hall (19B4), o que ocorre, de acordo com a teoria 

da troca, é a e x i s t ê n c i a  de um fluxo de recursos em que uma o r g a n i z a ­

ção depende de outra para obten ç ã o  dos recursos a que cada uma tem 

a c e s s o  ou controla. A esta situação, que parece caracterizar essa e t a ­

pa do r e l a c i o n a m e n t o  E M B R A P A - E M P A S C , o autor chama de interdependência 

de recursos. A l b u q u e r q u e  et a l . (1986) distingue, nessa fase, uma t e n ­

dência à "centr a l i z a ç ã o  coor denadora" <p.£45), por parte da EMBRAPA. 

Também nessa fase, como decorr ê n c i a  da implantação do Modelo Circular 

e da inform a t i z a ç ã o  dos sistemas de acompanhamento de projetos, as 

e x i g ê n c i a s  burorát icas t o rnaram-se  cada vez maiores (formulários, ma- 

muais de preenchimento, maior númer o de cópias, códigos para i n f o r m a ­

ções e outras) e, cada vez menor, a possibi lidade de aprovação de p r o ­

jetos amplos, v e r i f i c a n d o - s e  uma te ndência crescente ao projeto r e s ­

trito a um p r o b l e m a  discip linar d ent ro da cultura referente ao PNP. 

Essa questão da burocracia, à qual os pesquisadores reagem, em geral, 

de forma negativa, é analisada por Sobral (1986) pelo seu caráter p o ­

lítico, ou seja, como um meio para o e xercício do controle da p e s quisa 

e do pesquisador.

Do ponto de vista da programação, como resultado dessa p o l í ­

tica de c e n t r a l i z a ç ã o  e de a p r e c i a ç ã o  dos projetos para c o n c essão de 

recursos, a EMPASC acabou tendo que absorver, de maneira profunda, as 

o r i e n t a ç õ e s  e m a n a d a s  dos P N P 's na e l a b o r a ç ã o  dos projetos, e s p e c i a l ­

mente no que diz r e s pe ito a sua abrangêngia. Ainda que o d i s curso  da



E M B R A P A  sempre h o u ves se enfatiz ado a importância e a ade quação do e n ­

foque sistêm ico na p e s quisa  agrop ecuária e da m u i t i d i s c i p 1 inaridade 

dos projeto s (Alves, 1985; Gastai, 1980; E M B R A P A - D D T , 1985), d e p o i m e n ­

tos de p e s q u i s a d o r e s  demonstram que, no momento da aprov a ç ã o  dos p r o ­

jetos, a p r e f e r ê n c i a  era por um trab alho em uma linha de pesquisa e s ­

pecifica, em apenas uma cultura.

Para R o s s e t o  (1986), o papel do Programa Nacional, de repas- 

sador de recursos, possibilitava, mediante recursos irrisórios, a 

e x p r o p r i a ç ã o  de idéias, m e t odo logias e informações, sob o nome de s i s ­

tema cooperativo, mas que de fato, para ele, era “e x p o l i a t i v o , c o e r c i ­

tivo, injusto e sem ética" (p. 68). Os fatos, até certo, ponto c o m p r o ­

vam as observ a ç õ e s  de Rosseto, uma vez que os resulta dos dos projetos 

e e x p e r i m e n t o s  v i n c u l a d o s  aos P N P 's eram enviados anualme nte à E M B R A ­

PA sob a forma de relatório s técnicos (elaborados no padrão r i g o r o s a ­

mente exigido pela EMBRAPA) e publicados, a cada ano, sob o título de 

" T e cnologi as Geradas pelo Sistema E M B R A P A”. Outros aspectos da ques­

tão, contudo, p a r e c e m  não corro b o r a r  as teses de R o s s e t o  (1986), já 

que, na visão de a lguns  pesquisadores, foram des env o l v i d a s  muitas a t i ­

vidades  em regime de c olaboração  entre a EMPASC e os PNP's, com a u t i ­

lização de f acilid ades laboratoriais, entre outras ativid a d e s  c o n j u n ­

tas.

Por d e p o i m e n t o s  feitos por pesquisadores, pode-se verificar 

que este fluxo de recursos, b a sea do na interdependência, perdurou até 

por volta de 1985, quando a redução dos valores alocado s aos projetos 

da EMPASC tornou p r atica mente irrele v a n t e  a p a r t i c i p a ç ã o  da EMBRAPA 

como fonte, em nível dos projetos. Nessa época, esboçou-se, por parte 

do corpo técnico, uma tentativa mais e n f á t i c a  de q u e s tio namento a r e s ­

peito da questão da redução dos r e c urso s da EMBRAPA, e até cogitou-se, 

em r e u niões do S i s tema  Nacional, da p o s s i b i l i d a d e  de r e t i rada dos p r o ­

jetos da EMPASC da pro gra m a ç ã o  de alguns PNP's. As informações indicam 

que a s i t uação g erou um novo p o s i c i o namento, um pouco mais crítico, 

inclusive em relação ao papel e x t r e m a m e n t e  c e n t r a l i z a d o r  da EMBRAPA.
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Como re sultado dessa -fase, os projetos c o n t i n u a r a m  vinculados aos 

PNP ' s , porém os exíguos recursos concedidos, pa ssaram a ser c o n c e n t r a ­

dos em alguns p r o j e t o s  (estes financiados), e os demais apr ovados sem 

recursos. Do pont o de vista prático, esta mudança não parece s i g n i f i ­

cativa. Uma a n álise à luz do modelo de Thompson e Mc Ewen (1978), t o ­

davia, parece t ornar claro que a estratégia de relacionamento EMBRAPA- 

EMPASC passou de uma coalizão (no início de implantação do Sistema C o ­

o perativo de Pesquisa), em que ambas as or gani z a ç õ e s  visavam objetivos 

comuns e t inham objetivos  para ação conjunta, para uma estratégia de 

negociação, ou seja, de uma troca de p rojetos por recursos, na qual 

passou a haver limites no volume de recursos, nas possíveis aplicações 

dos recursos, e até na escolha de projetos.

Além do mais, as relações de poder e xis tentes entre a c o o r ­

denação do S i s t e m a  Nacional de Pesquisa Agr op e c u á r i a  e a EMPASC como 

uma das e m p resa s componentes do Sistema, parecem corroborar ainda o 

argumento de Hall (1984) segundo o qual numa rede de organi zações (os 

componentes do S.N.P.A.), em que todos os p a r ticipantes  (empresas e s ­

taduais) recebem seus recursos de uma fonte central (EMBRAPA), as r e ­

lações de poder são predeterminadas, ainda que haja alguma negociação.

Outro aspecto relevante no r e l a c i o n a m e n t o  entre E M BRAPA-EM- 

PASC está na d e s i g n a ç ã o  dos cargos de direção. Assegurada no Convênio 

firmado entre as duas Empresas, em 1976, a p r e r r o g a t i v a  da E M B R A P A  de 

indicar o Diretor Técnico da EMPASC refletia, de certa forma, uma e s ­

tratégia da E M B R A P A  para garantir seu status de coordena dora e seu e s ­

paço nã d e f i nição da programação. Esta estra t é g i a  pode ser entendida, 

na conce pção de Thompson e Mc Ewen (1978) como um processo de coopta- 

cão de elementos de uma organiza ção pela d i reção de outra, d e t e r m i n a n ­

do sua p olít i c a  e limitando a oportun idade para que a organ i z a ç ã o  e s ­

colha seus o b j e t i v o s  sem interferência. Neste caso, o fato de o d i r e ­

tor técnico da EMPASC  ser sempre indicado pela direção da E M B R A P A  p a ­

rece ter r e d u z i d o  a postura crítica esperável na situação de d e t e r i o ­

ração da p a r t i c i p a ç ã o  financeira da EMBRAPA no orçamento da EMPASC,



quando, no m esmo período, não houve redução no número de projetos nos 

PNP's. Tal c onst atação parece corrob o r a r  as c o l o c a ç õ e s  de Hall (1984), 

quando afirma que este tipo de partic i p a ç ã o  - "conselhos diretores in­

terligados" reduz a autonomia da Empresa.

A análise da evolução da p r ogramação  de pesquisa da EMPASC e 

de suas fontes de recursos no p e ríodo  c o m p r e e n d i d o  entre 1976 e 1990, 

r e a l i z a d a  nessa seção, além de oferecer uma visão  de conjunto sobre o 

c o m p o r t a m e n t o  das variáveis, p o s s i b i l i t a  c o m p r e e n d e r  melhor a d inâmica 

de sua relação nos Programas Arroz, Maçã e S i s t e m a s  Diversificados de 

P r o d u ç ã o  para Pequenas Propriedades, a serem aprese n t a d o s  nas seções a 

s e g u i r .

4.3. 0 PROGRAMA ARROZ

Dentre as culturas anuais do Brasil, o arroz ocupa uma p o s i ­

ção de destaque do ponto de vi sta econômico e social. Atual mente é 

cu l t i v a d o  numa área total de cerca de seis m i l h õ e s  de hectares, com 

uma produ ção anual em torno de dez milhões de toneladas, é um dos a l i ­

mentos tradicionais da dieta da p o p u l a ç ã o‘b r a s i 1 e i r a , sendo uma de 

siuas principai s fontes de e n e r g i a  alimentar, e estando seu consumo  

"per capita" ao redor dé 75 k g / h a b i t a n t e / a n o  do produto sem casca 

(Teixeira, apud Ferreira, 1990).

Nos últimos anos, o Brasil tem a u m e n t a d o  a produção de a r ­

roz, para atender o cresc i m e n t o  da demanda interna. Essa produção, 

contudo, tem sido bastante instável, de um ano para outro, em virtude 

da alta dependênc ia da cultura de sequeiro, que, por sua vez, depende, 

em grande parte, das condições climáticas. A instabilidad e na p r o dução 

de arroz de sequeiro faz com que o nível de t e c n o l o g i a  adotado pelos 

p r o d u t o r e s  seja extremamente baixo, o que contribui para a o b t enção de



p r o d u t ividades ainda menores e um p r oduto de qualidade inferior (Tei­

xeira, apud Ferreira, 1990).

Diminuir os riscos da c u ltura  de sequeiro e aproveitar r a ­

cionalmente o imenso potencial de v á rzeas existente são alternativas 

apontadas em diver sos trabalhos, como solução para estabilizar a p r o ­

dução a grícola no País.

A cultu ra do arroz é c o n s i d e r a d a  uma atividade socialmente 

importante em Santâ Catarina, pois 90% dos produtores são pequenos 

agricultores; destes, 25% têm área menor que 10 hectares, 32% entre 10 

e 20 e 33% entre 20 e 50 hectares. A área total ocupada pela cultura 

na safra 89/90, foi de 154,3 mil ha, sendo 106,5 mil ha com o arroz 

irrigado e 47,8 mil ha com arroz de sequeiro. A produção total foi de 

567,7 mil toneladas, das quais 485 mil da cultura irrigada, com um 

r endi mento de 4.631 kg/ha, ao passo que a produtividade da cult ura de 

sequeiro foi de 1.737 kg/ha (INSTITUTO CEPA/SC, 1991).

A análise dos dados sobre a cultura do arroz em Santa C a t a ­

rina demonst ra que no período 1976-90, apesar de a área plantada ter 

a umentado pouco (40%), a p rodução triplicou, com uma p r o d ut ividade 

que, se no arroz de sequeiro p erma n e c e u  constante, na cultura irrigada 

aumentou mais que 100% (Tabela 7).

T a b e l a  7 - E v o l u ç ã o  c o m p a r a t i v a  d a  á r e a  p l a n t a d a ,  p r o d u ç ã o  e 
p r o d u t i v i d a d e  d o  a r r o z  i r r i g a d o  e m  S a n t a  C a t a r i n a ,  
n o s  a n o s  d e  1 9 7 6 ,  1 9 8 3  e  1 9 9 0

A n o A r e a  P l a n t a d a  
h a  %

P r o d u ç ã o  
t o n  %

P r o d u t  i v i d a d e  
k g / h a  7.

1 9 7 6 7 5 . 0 0 0 1 0 0 , 0 1 7 2 . 0 0 0 1 0 0 , 0 2 . 3 0 0 1 0 0 , 0
1 9 8 3 8 6 . 0 0 0 1 1 4 , 6 3 2 9 . 0 0 0 1 9 1 , 2 3 . 8 0 0 1 6 5 , 2
1 9 9 0 1 0 5 . 0 0 0 1 4 0 , 0 5 7 5 . 0 0 0 3 3 4 , 3 5 . 5 0 0 2 3 9 , 1

F o n t e :  A t a  d a  R e u n i ã o  D i a g n ó s t i c o  d a  C u l t u r a  d o  A r r o z  I r r i g a d o  
e m  S a n t a  C a t a r i n a  - E P A G R I / G G T ,  F l o r i a n ó p o l i s ,  1 9 9 2 .



Os dados do INSTITUTO CEPA/SC (1991) evidenciam que a c u l t u ­

ra do arroz ocupa o quinto lugar em v alor bruto da produção (VBP) e n ­

tre as lavouras que c o mpõem  a a g r i c u l t u r a  catarinense. Informações do 

m esmo Instituto demonstram, também, que do total aproximado de grãos 

produz i d o s  em Santa Catarina (4,2 m i l h õ e s  de toneladas) na safra a g r í ­

cola 89/90, o arroz p a rticipou com 13,5% (567,7 mil toneladas), s i ­

tuand o - s e  em £Q lugar, superado apen as pelo milho. Em nível nacional, 

Santa Catarina é o ter ceiro produtor de arro z (depois do Rio Grande do 

Sul e Minas Gerais), sendo a u t o - s u f i c i e n t e  em relação à cultura ( I N S ­

T ITUTO CEPA/SC, 1991) .

Quanto à d i s t r i b u i ç ã o  g e o g r á f i c a  do cultivo, no que diz r e s ­

peito a m í c r o r r e g iões homogêneas, o c u l t i v o  do arroz irrigado está 

c o n c e n t r a d o  nas m i c r o r r e g iões de A r a r a n g u á  (31,3%), Joinville (£1,0%), 

T u b a r ã o  (15,3%), Cri ciúma (8,7%), B l u m e n a u  (7,3%), Rio do Sul (6,8%) e 

Itajaí (5,8%). 0 arroz de sequeiro, por sua vez, encontra-se d i s t r i ­

buído por todo o Estado, com maior c o n c e n t r a ç ã o  nas regiões Norte e 

Oeste, em especial nas m i c r o r r e g iões de C a n o inhas (15,8%), São Miguel 

d ' 0es te (13,4%), Chapecó (13,2%), Xanxerê (10,6%) e Joaçaba (8,9%).

/

/
4.3.1. OS PROJETOS DO PROGRAMA ARROZ

0 Programa Arroz foi insti t u í d o  na programação de pes quisa 

da EMPASC no ano ag rícola 1975/76. Cons tituiu-se, inicialmente, de um 

e lenc o de sete projetos, dos quais a m a i o r i a  voltada para trabalhos em 

g e n é t i c a  e melhor a m e n t o  da cultura, i n c l u i n d o - s e  o arroz irrigado e o 

de sequeiro. Os trabalhos de pesquisa com arroz irrigado, entretanto, 

i niciaram-se anteriormente, ja em 1969, na Estação Experimental de 

Urussanga, a qual pertencia, então, à a ntiga rede de Estações E x p e r i ­

mentais  do IPEAS - Instituto de P e s q u i s a s  e Exper imentação A g r o p e c u á ­

ria do S u l , vinculado ao Ministério  da Agricultura. A partir de 1975, 

com a criaçã o da EMPASC, todos os t r a b a l h o s  de pesquisa com arroz pas-
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No referido documento, é comentada a grande expansão na p r o ­

dução dó arroz, ocorrida na safra 1975/76, assinalando-se que grande 

parte desse ac réscimo se deveu ao arroz de sequeiro, ainda que cerca 

de 85% da produção do E s tado resultasse das lavouras irrigadas .

Desde o ano a g r ícol a 1976/77 até 1979/80 observam-se a l t e r a ­

ções na programação, com p r o je tos incluídos e posteriormente c o n c l u í ­

dos, e outros s uspensos ou paralisados. Estas alterações o c o r r e r a m  em 

todos os anos do período, parecendo indicar a passagem do Programa 

por uma fase de consolidação, na qual procurou-se abordar e resolver 

muitos dos problemas que e n v o l v i a m  a cultura do arroz. 0 projeto "Ar­

roz de sequeiro", por exemplo, já no segundo ano, foi retirado da p r o ­

gramação .

No Plano Estadual de Pesquisa Agropecuária para o ano de 

1979/80, os objetivos o f i ciais do Programa Arroz foram d e f i nido s de 

maneira a contemplar igualmente as culturas irrigada e de sequeiro. No 

ano agrícola 1980/81, contudo, pode-se perceber importantes alterações 

nos objetivos do programa, entre as quais a exclusão da cultura de s e ­

queiro de um dos objetivo s (o de "avaliar a eficiência técnica e eco- 

nômica da tecnologia r e c o m e n d a d a  nos sistemas de produção de arroz ir­

rigado e de sequeiro"). Esta alteração parece sintomática, já que a 

tendência verificada, tanto nos objetivos como nos projetos, nos anos 

seguintes, foi a gradual redução  no esforço dirigido para à cultura 

de sequeiro, em c o n t r a p o s i ç ã o  ao reforço à cultura irrigada.

Passados esses prim e i r o s  cinco anos, no entanto, p e rcebe-se 

que, em termos de projetos, o Programa entrou em uma nova fase, na 

qual, definidas as linhas prioritárias de pesquisa, r efletidas nos 

projetos em execução no ano agrícola 1980/81, a tendência foi para o 

progressivo incremento da progra mação (Quadro 5). Em outras palavras, 

a um núcleo r e l a tivamen te estável de projetos em execução, foram sendo 

acrescentados novos projetos.



Quadro 5 - Projetos do Programa Arroz no período 1980/81 a 1990

Projetos Execução (anos)

. Introdução, avaliação e utilização de germoplasma de arroz de
sequeiro 80/81 - 84/85

. Introdução, avaliação e utilização de germoplasma de arroz
irrigado 80/81 - 90

. Invasoras na cultura do arroz irrigado 80/81 - 90

. Práticas culturais na cultura do arroz irrigado 80/81 - 89

. Integração produtor-pesquisa-extensão para avaliação e difusão
de tecnologias de arroz 80/81 - 90

. Insetos na cultura do arroz 81/82 - 83/84

. Bruzone na cultura do arroz 81/82 - 90

. Fixação biológica de nitrogênio através da azolla 83/84 - 84/85

. Levantamento nutricional da cultura do arroz irrigado em S.C. 83/84 - 90

. Resistência do arroz à bicheira da raiz em S.C. 84/85 - 86/87

. Avaliação de linhagens e cultivares de arroz irrigado para con­
dições adversas de solo: toxidez por ferro 89 - 90

. Densidade de semeadura do arroz irrigado no sistema pré-germinado 90 -

. Efeito residual de herbicidas aplicados em solo inundado em pré-
semeadura do arroz irrigado no sistema pré-germinado 90 - '

. Ciclo de vida e controle biológico de Tibraca 1imbativentris em
condiçoes controladas 90 -

Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária (EMPASC, 1980a; 198ía; 1982a;1983a; 
1984a; 1985a; 1986a; 1987a; 1989a ; 1990a).

A partir do ano agrícola 1980/81, somaram-se aos o b j e t i v o s  

anteriormente definidos, novas p r i oridades para o arroz irrigado. 0 

projeto "Levantamento nutricional da cultura do arroz irrigado em S a n ­

ta Catarina" s urgiu no ano de 1983/84, com a implantação do P r o g r a m a  

Nacional de A p r o v e i t a m e n t o  de Várzeas Irrigáveis - PROVARZEAS, assim 

como o projeto "Fixa ção biológic a de Nitrog ênio através da azolla". 

Este último, que perman e c e u  na prog r a m a ç ã o  até 1984/85, portan to por 

dois anos, em v e rdade não teve início nesse ano; pertencia, desde 

1981/82, como experimento, ao projeto "Práticas culturais na cultura  

do arroz irrigado". Com a transf o r m a ç ã o  dos trabalhos com a z olla em 

projeto, para financ i a m e n t o  pelo PROUARZEAS, parece ter havido um e s ­

vaziamento do p r o j e t o  "Práticas c u l t u r a i s . . .“, o qual ficou s u s p e n s o  

em 1984/85 e 1985/86, retornando, apenas com um experimento, à p r o g r a ­

mação, em 1986/87;, até 1989.



Os t r a b alhos com azolla não tivera m c o n t i n u i d a d e  após 

1984/85 devido aos result a d o s  dos trabalhos de campo. Os demais p r o j e ­

tos aprovados pelo P R O V A R Z E A S  p e r m a n e c e r a m  na p r o g r a m a ç ã o  até o final 

do período em estudo.

No ano a g r í c o l a  1985/86, e, portanto, no p e r íodo  de e x e c u ç ã o  

do PROVARZEAS, o c o r r e u  uma s i g n i f i c a t i v a  a l t e raç ão nos o b j e tivos do 

Pr o gr ama Arroz. D e s a p a r e c e u  o o b j etivo de "reduzir as o s c i l a ç õ e s  

anuais na p r o d u t i v i d a d e  do arroz de s e q u e i r o  ...", a ssi m como o de 

"obter cultivares de arroz de s e q ue iro p rodu t i v a s  e com baixa e x i g ê n ­

cia hídrica", p e r m a n e c e n d o  apenas os o b j e tiv os relaci o n a d o s  à c u l t u r a  

irrigada.

Nesse ano, c o i n c i d i n d o  com a v igên c i a  do PROVARZEAS, t ambém  

foi retirado da p r o g r a m a ç ã o  o p r o j e t o  "Introdução, a v a l i a ç ã o  e u t i l i ­

zação de germop l a s m a  de arroz de sequeiro". Dessa forma, o P r o g r a m a  

Arroz, possivelment e como ref lexo da p o l í t i c a  do M i n i s t é r i o  da A g r i ­

c u l tura de incentivar as pes quisas e a e x p an são da produção irrigada, 

restrin giu-se e x c l u s i v a m e n t e  a t r a b alhos com a c u l t u r a  irrigada, fi­

c a n d o  a de sequeiro t o t a l m e n t e  fora da programação.

Na p r o g r a m a ç ã o  do ano a g r í c o l a  1987/88 o Programa p a s s o u  a 

c h a m a r - s e  oficialment e " Programa Estadual de Pesqui sa em Arroz I r r i g a ­

do" .

No ú ltimo qüinqüênio do per íodo analisado, a p r o g r a m a ç ã o  de 

pe s q u i s a  p erma neceu r e l a t i v a m e n t e  estável, com a inclusão, em 1989, do 

p r o j e t o  sobre a a v a l i a ç ã o  de linhagens e cult i v a r e s  para c o n d i ç õ e s  de 

to xidez do solo e, em 1990, também  para c o n d i ç õ e s  de salinidade. Tal 

projeto, entretanto  já c o n s t i t u í a  um t r a balho em andamento, sob a for— 

ma de exper imento do p r ojet o "Introdução, avali ação e u t i l i z a ç ã o  de 

germop l a s m a  de arroz irrigado" desde 1984/85. No último ano houve o 

acrés e i m o  de mais três novos projetos: o de co ntrole b i o l ógico de Ti- 

braca 1 i m b a t i v e n t r i s , “Densidade de s e m e a dura de arroz irrigado em 

sistema pré-germinado" e "Efeito residual de h e r b i c i d a s  a p l i cados em 

solo inundado em p r é - s e m e a d u r a  de arroz irrigado no sistema p r é - g e r m i -
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iado" (este último  incluído na programação, p o r é m  não implantado devi- 

Jo a dificuldades operacionais).

Em suma, o P r o g r a m a  Ar roz foi iniciado, na EMPASC, a p artir 

de um elenco de proje t o s  que c o n s i s t i a  na c o n t i n u a ç ã o  dos t r a b a l h o s  

^ealizados até então, no â mbito do IPEAS. Com p r o j e t o s  já c o n c l u í d o s  e 

algumas tecnol ogias g e radas já nos p r i m eiros anos, espe ci a l m e n t e  na 

área de melhor a m e n t o  do arroz irrigado, o P r o g r a m a  conso l i d o u - s e  no 

início da década de 80. A p a r t i r  dessa época, a um conjunto de p r o j e ­

tos amplos e de longa d u r a ç ã o  nas áreas de m e l h o r a m e n t o  e genética, 

combate a pragas e doenças, p r á t i c a s  c u l t u r a i s  e difusã o de t e c n o l o ­

gia, foram sendo a c r e s c e n t a d o s , e concluídos, proje t o s  visando a s o l u ­

ção de problemas específicos. A análise dos o b j e t i v o s  oficiais do P r o ­

grama Arroz no decorrer dos anos, aponta s i t u a ç õ e s  em que os o b j e t i v o s  

oficiais tornaram -se d e f a s a d o s  em relação aos projetos, e o u t r a s  em 

que os objetivos atuaram como s i n a l i z a d o r e s  das prioridade s na d e f i n i ­

ção de projetos.

No início da programação, os o b j e t i v o s  oficiais, e x p r e s s o s  

nos documentos anuais de p l a n e j a m e n t o  e programação, indicavam a n e ­

cessidade de gerar t e c n o l o g i a s  em diversas áreas, tanto para a c u l t u ­

ras irrigada quanto a de de sequeiro. No t r a n s c u r s o  do período, c o n t u ­

do, a crescente importância e c o n ô m i c a  da: c u l t u r a  irrigada refle t i u - s e  

nos objetivos, com a g r a d a t i v a  retira da das m etas que se referiam  ao 

arroz de sequeiro. Consequenteme nte, a t e n d ênc ia verificada, t a m bém em 

termos de projetos, foi a de redução do n ú m e r o  e da importância r e l a ­

tiva da cultura de s equeiro nos p r i m e i r o s  anos, tendência que foi c o n ­

firmada com a e x t i n ç ã o  total dos t rabalhos na p r o g r a m a ç ã o  de 1985/86 

e, inclusive, com a mudança do nome do p r o g r a m a  para Arroz Irrigado, 

no ano de 1987/88.

Na p r ó xima seção são a p r e s e n t a d a s  as fontes de recursos que 

partici param no cus teio do P r o g r a m a  A r r o z .:
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da EMBRAPA, fontes cuja p a r t i c i p a ç ã o  v e r i f i c o u - s e  durante todo o p e ­

ríodo em estudo. Os recursos da E M BRAPA e do Governo  do Estado, podem 

ser considerados como uma a l o c a ç ã o  institucional (Trigo e Pineiro, 

1984), já que, uma vez a l o c a d o s  à Empresa, eram aplicados de acordo 

com a decisão e as p r i o r i d a d e s  internas.

No que diz respeito aos Convê nios Estaduais, entre os anos 

de 1981 e 82, os recursos o r i g i n á r i o s  do G o verno Federal e do Governo  

Estadual foram repass a d o s  para a EMPASC por meio da Secretaria E s t a ­

dual da Agricul tura e do Abastecimento, no âmbito dos diversos PROIN- 

FRA - Programa de Implant ação da Infrae s t r u t u r a  Agrícola. 0 P R O INFRA 

II, com alcance na Região de Chapecó, c o n t e m p l o u  quatro experimentos 

de arroz de sequeiro, sendo que os recursos dele provenientes, d e s t i ­

nados à melhoria da i n f r a e s t r u t u r a , a c a baram benefi c i a n d o  toda a p r o ­

gramação na região. Ca racterizava m-se, portanto, como uma alocação 

institucional (Trigo e Pineiro, 1984), assim como os recursos do FUN- 

CITEC, cujas c a r a c t e r í s t i c a s  foram d i s c r i m i n a d a s  no tópico 4.2.4. (Ca­

racterísticas e c o m p o r t a m e n t o  das fontes), e cujos recursos, e f e t i v a ­

mente repassados à EMPASC, r e p r e s e n t a r a m  apenas 5% do total aprovado 

para 1990.

Quanto à EMBRAPA, no início da década de 80, com a altera ção 

no procedimento para o b t e nção de recursos para o custeio de projetos 

(descrito no item 4.2.4.), obse rv a - s e  uma te ndência para a redução da 

participação de seus recursos no or çam e n t o  da EMPASC - tanto em termos 

reais como percentuais.

Para o Progr ama Arroz, contudo, informações da área de c a p ­

tação de recursos e s c l a r e c e m  que o Program a era, em comparação com os 

demais, rel ativamente bem do tado de recursos, dada a importância da 

pesquisa com a c u ltura em Santa Catarina. Ainda assim, o que se t e n t a ­

va obter como teto máximo de recursos, corre s p o n d i a  a 50% do valor e s ­

timado do item "Outros Custeios" do o r ç a mento  dos projetos, o que r a ­

ramente era obtido.
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da EMBRAPA, fontes cuja p a r t i c i p a ç ã o  v e r i f i c o u - s e  d u r ante todo o p e ­

ríodo em estudo. Os r ecursos da E M BRAPA e do Governo do Estado, podem 

ser cons iderados como uma a l o caç ão institucional (Trigo e Pineiro, 

1984), já que, uma vez a l o cados  à Empresa, eram aplicados de acordo 

com a decisão e as p r i o r i d a d e s  internas.

No que diz respe i t o  aos C o n v ê n i o s  Estaduais, entre os anos 

de 1981 e 82, os r e c u r s o s  o r i g i n á r i o s  do G o ve rno Federal e dó Governo 

Estadual foram r e p a s s a d o s  para a EMPASC por meio da Secretar ia E s t a ­

dual da A g r i c u l t u r a  e do Abastecimento, no âmbito dos diversos PRQIN- 

FRA - Programa de I m p l a n t a ç ã o  da I n f r a e s t r u t u r a  Agrícola. 0 P R O I N F R A  

II, com alcance na R e g i ã o  de Chapecó, c o n t e m p l o u  quatro experi m e n t o s  

de arroz de sequeiro, sendo que os r e c u r s o s  deíe provenientes, d e s t i ­

nados à melhoria da infraestrutura, a c a b a r a m  b e n e f i c i a n d o  toda a p r o ­

g ramação na região. C a r a cterizav am-se, portanto, como uma alocação 

institucional (Trigo e Pineiro, 1984), ass im como os recursos do FUN- 

CITEC, cujas c a r a c t e r í s t i c a s  foram d i s c r i m i n a d a s  no tópico 4.2.4. (Ca- 

ract erí st icas e c o m p o r t a m e n t o  das fontes), e cujos recursos, e f e t i v a ­

mente repassados à EMPASC, r e p r e s e n t a r a m  apenas 5% do total aprovado 

para 1990.

Quanto à EMBRAPA, no início da década de 80, com a a l t e r ação 

no proce d i m e n t o  para o b t e n ç ã o  de' recursos para o c u s t e i o  de projeto s 

(descrito no item 4.2.4.), o bserv a - s e  uma tendência para a redução da 

p a r ticipaç ão de seus recursos no o r ç a m e n t o  da EMPASC - tanto em termos 

reais como percentuais.

Para o P r o g r a m a  Arroz, contudo, informações da área de c a p ­

tação de recursos e s c l a r e c e m  que o P r o g r a m a  era, em c o m p a r a ç ã o  com os 

demais, r e l a t i v a m e n t e  bem dotado de recursos, dada a importância da 

pesquisa com a c u l t u r a  em Santa Catarina. A in da assim, o que se t e n t a ­

va obter como teto m áxim o de recursos, corres p o n d i a  a 50% do valor e s ­

timado do item "Outros Custeios" do o r ç a m e n t o  dos projetos, o que r a ­

ramente era obtido.
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liaridades d i s t int as em difer e n t e s  períodos. A FINEP foi também uma 

importante fonte, trazendo recursos para o Progr a m a  no âmbito de dois 

grandes projetos, cabendo desta c a r  ainda, a p a r t i c i p a ç ã o  do PROINFRA. 

Todas essas fontes, como visto, p o s suem um e l e m e n t o  em comum: i n d e p e n ­

dentemente da forma, como exigiram  a a p r e s e n t a ç ã o  de projetos - mais ou 

menos amplos, em maior ou menor número, com ou sem formulários e s p e c í ­

ficos, u n i d i s c i p 1 inares ou m u i t i d i s c i p 1 i n a r e s , para uma ou várias c u l ­

turas - a aplicação de seus r ecursos não foi especí f i c a  para o(s> pro- 

jeto(s) aprovado(s), mas foi uma a l o cação institucional. Possuem ainda 

outro traço em comum: todas são fontes do p r ó p r i o  setor público - f e ­

deral ou e s t a d u a l . No conjunto das fontes do P r o gra ma Arroz, fogem a 

estas duas característ icas, o PROVARZEAS, c o m o  recurso governamental 

aplicado a projet os específicos e os r e c u r s o s  repassados por e m p r e s a s  

privadas para o pagamen to de trabalhos contratados.

4.3.3. A PROGRAMAçSO DE PESQUISA E OS RECURSOS NO PROGRAMA 

ARROZ

Para responder às p e r g u ntas e s t a b e l e c i d a s  para o p r e s e n t e  

trabalho, a análise  dos p rojetos e r e c u r s o s  do Progr ama Arroz da E M ­

PASC, no período 1976 a 1990, busc a e l e m e n t o s  que possam evidenciar as 

relações e xis tentes entre a a l t e r a ç ã o  na a l o c a ç ã o  de recursos pelas 

diversas fontes e a defi nição de sua p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa:

Com o intuito de c o m p l e m e n t a r  essa análise, também foram 

consideradas algumas observações sobre os o b j e tivos oficiais do P r o ­

grama, as quais indicaram, para o p e ríodo entre 1979/80 e 1984/85, 

certas incoerências na programação, como p r o j e t o s  mais amplos que o b ­

jetivos, objetivos que não p r eviam linhas de pesquisa em andamento, e 

outras. A análise dessa questão parece a p o n t a r  para um relativo d i s ­

tanciamento entre os objetivos decla r a d o s  do Pr ograma Arroz e o e l en co 

de projetos, o que é congr uente com a d i s t i n ç ã o  entre objetivos ofi-
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liaridades d i s t i n t a s  em d i ferentes períodos. A FINEP foi ta mbém uma 

importante fonte, t r a zendo recursos para o Programa no âmbito de dois 

grandes projetos, c a b e n d o  destacar ainda, a p a r t i c i p a ç ã o  do P R O I N F R A . 

Todas essas fontes, como visto, p o ssue m um e l e mento  em comum: i n d e p e n ­

dentemente da forma como exi giram a a p r e s e n t a ç ã o  de projetos - mais ou 

menos amplos, em maio r ou menor número, com ou sem f ormulários e s p e c í ­

ficos, u n i d i s c i p l inares ou m u i t i d i s c i p 1 i n a r e s , para uma ou várias c u l ­

turas - a aplic a ç ã o  de seus recursos não foi e s p e c í f i c a  para o(s> pro- 

jeto(s) aprovado(s), mas foi uma a l o c a ç ã o  institucional. P o s s u e m  ainda 

outro traço em comum-, todas são fontes do p r ó prio setor p ú b l i c o  - fe­

deral ou estadual. No c o n j u n t o  das fontes do P r o g r a m a  Arroz, fogem a 

estas duas c a racteríst icas, o PROVARZEAS, como r e c u r s o  govern amental 

aplicado a p r o j e t o s  e specífic os e os recur sos r e p a s s a d o s  por e m p r e s a s  

privadas para o p a g a m e n t o  de trabalhos contratados.

4.3.3. A PROGRAMAçSO DE PESQUISA E OS RECURSOS NO PROGRAMA 

ARROZ

Para r e s p o n d e r  às perg u n t a s  e s t a b e l e c i d a s  para o p r e s e n t e  

trabalho, a a n álise dos pro jetos e rec ursos do P r o g r a m a  Arroz da EM- 

PASC, no período 1976 a 1990, busca eleme n t o s  que p o ssam e v i d e n c i a r  as 

relações e x i s t e n t e s  entre a a l t e r a ç ã o  na alocação de recursos pelas 

diversas fontes e a d e f i nição de sua p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa.

Com o intuito de c o m p l e m e n t a r  essa análise, também foram 

consideradas a l gumas o bserva ções sobre os objetivo s oficiais do P r o ­

grama, as quais indicaram, para o período entre 1979/80 e 1984/85, 

certas incoe rências na programação, como pro jetos mais amplos que ob- 

jetivos, o b j e t i v o s  que não previa m linhas de pesqu i s a  em andamento, e 

outras. A análise dessa questão parece apontar para um relativo d i s ­

tanciamento entre os ob jetivos d e c l a r a d o s  do P r o g r a m a  Arroz e o elenco 

de projetos, o que é congruente com a distinç ão entre objetivos o f i ­
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ciais e operativos, e s t a b e l e c i d a  por P e r r o w  (1974). Para este autor, 

os objetivos o p e r a t i v o s  - neste caso, os p r o jetos - designam os fins 

buscados por mèio da p o l ítica o p e r a tiva real da organização, i n d e p e n ­

dentemente do que os o b j e tivos oficiais d e c l a r e m  pretender.

Por v olt a de 1985/86, contudo, com o advento dos recursos do 

PROVARZEAS, a análise dos objetivos do P r o g r a m a  Arroz parece d e m o n s ­

trar que passou a haver uma coerência e ntre os objetivos o f i c i a i s  e 

operativos, ou seja, no momento em que arroz de sequei ro deixou de ser 

um objetivo do Programa, tal decisão ficou e x p l i c i t a d a  na r e t i r a d a  dos 

projetos com a c u l t u r a  de sequeiro. Na v isão  de Perrow (1974), os o b ­

jetivos operativos, neste caso, t inham como refer ência os o b j e t i v o s  

oficiais, não h a v e n d o  discrepâ ncia entre o b j e tivos e projetos. A m u ­

dança ocorrida pode ser entendida, na interp r e t a ç ã o  de Blau e Scott 

(1979), como a t e n t a t i v a  de promover o a j u s t a m e n t o  da o r g a n i z a ç ã o  ao 

ambiente, neste caso, a parte do a m b ie nte composta pelos f o r n e c e d o r e s  

de recursos. Este tipo de alteração, s e g u n d o  Bedeian (1984) pode ser 

enquadrado na m o d a l i d a d e  diferenciação, a qual ocorre quando os o b j e ­

tivos originais não são alcançados, p o r é m  torna m-se superados por o u ­

tros, envolvendo a d e ci são de mudar os rumos da organização.

No que diz respe i t o  aos r e c ursos da fonte EMBRAPA, os p r o j e ­

tos do Programa Arroz eram e n c aminhados  para aprovação e c o n t e m p l a d o s  

com recursos financeiros, conforme d e t a l h a d o  no item 4.2.4. ( C a r a c t e ­

rísticas e c o m p o r t a m e n t o  das fontes). A o p i n i ã o  de alguns p e s q u i s a d o ­

res do Programa Arroz, contudo, é de que mesmo com a implan t a ç ã o  do 

Modelo Circular de P rog ramação e com a avalia ção dos projet os pelo 

PNP, este não tinha influência sobre a def in i ç ã o  dos projetos. Porém 

esses pesquisadores sa lientam que, por outro lado, a p reocupaç ão com a 

aprovação dos p r o jet os já os levava a e l a b o r a r  suas propostas de t r a ­

balho dentro das ex igências da EMBRAPA. Esta observaç ão parece confir— 

mar o argumento de Pfeffer e Salancik (1978) de que a busca de r e c u r ­

sos para o funcio namento das organ izações as tornam extrem a m e n t e  c o n ­



troláveis. Alguns p e s quisado res também destacam, em c o n t r a p o s i ç ã o  às 

críticas sobre a postura c e n t r a l i z a d o r a  e ’’expol i at i ya" da E M B R A P A  

(Rosseto, 1986), o r e l a cio namento c o o p e r a t i v o  entre eles e os p e s q u i ­

sadores do CNPAF - Centro Nacronál de P e s quisa do Arroz e Feijão, o 

qual possibilitava que os trabalho s fossem p l a n e j a d o s  e reali z a d o s  de 

forma a haver complementaridade, e e n v o l v e n d o  iniciativas conjuntas, 

inclusive com testes de laboratório feitos pelo C e n t r o  Nacional p a r a  

os projetos da EMPASC.

Os diversos depoimentos e informações obtidos parec em s u g e ­

rir que ambos os aspectos o c o rriam simultane amente: um controle mais 

sutil na elaboração dos projetos, e um r e l a c i o n a m e n t o  c o o p e r a t i v o  mais  

explícito na sua execução.

A análise do fluxo de recursos da E M BRAPA para a EMPASC na 

fase final do p e ríod o es tudado - 1986 a 1990 - d e m o n s t r a  que houve uma 

redução drástica na p a r ticipaç ão da EMBRAPA no o r ç a m e n t o  da EMPASC; 

queda prporcional também deve ter o c o rri do no m o n t a n t e  de r e c u r s o s  

alocados aos pr ojetos com arroz. Ainda assim, p e r m a n e c e  até o fim do 

período estudado a vinculação dos p rojetos da EMPASC aos PNP's, e, no 

caso do Arroz, de quase todos os projetos.

A o bserva ção do r e l a c i o n a m e n t o  entre as duas Empresas - E M ­

BRAPA e EMPASC, na trajetória do Programa Arroz, nos quinze anos a n a ­

lisados, sugere, portanto,: a ocorrência, em nível organizacional, das 

três modalidades de relações de i n t e r d e pendência aponta das por Oszlak 

(198S): a destinada a expedir e acatar normas, que implica na d e p e n ­

dência hierárquica, e na qual o principal recurso intercamb iado é a 

autoridade; a destinada  a produz ir e receber informaçõe s e c o n h e c i m e n ­

tos técnicos especializados, e s t a b e l e c e n d o  uma i n t e r d epe ndência f u n ­

cional, na qual o principal recurso é a informação; e, finalmente, a 

derivada da ne cessidade de procurar e prover o fluxo de bens m a t e r i a i s  

e financeiros, que estabelece o plano da i n t e r d e p e n d ê n c i a  material, na 

qual os recursos intercambiados são bens materiais e financeiros.



No que diz r e s p e i t o  a essa i n t e r d e p e n d ê n c i a  funcional, a p o n ­

tada por Oszlak (198E), é o p o r t u n o  d e s t a c a r - s e  a importância da a v a ­

liação técnica dos projetos, r e a l i z a d a  pela EMBRAPA, e sua r e percussão  

no Programa. Por meio do d e p o i m e n t o  de um p e s q u i s a d o r  em nível de c o ­

o rdenação técnica, foi possível- p e r c e b e r  que, embora- em t ermos de r e ­

cursos financeiros a v i n c u l a ç ã o  dos projet os aos PNP's não fosse s i g ­

nificativa, do p o n t o  de vista t é c n i c o - c i e n t í f i c o  havia um a r g u m e n t o  

que tornava tal r e l a c i o n a m e n t o  relevante: a i nexi s t ê n c i a  de um comitê 

ou conselho t é c n i c o - c i e n t í f i c o  interno, de alto nível, para avaliar e 

julgar os p r o jet os de d e t e r m i n a d a s  áreas em que não havia compe t ê n c i a  

acumulada na EMPASC, ou, mesmo, para g a r antir uma apreciação  isenta da 

programação. N esse aspecto, a visão é de que o r e l a c i o n a m e n t o  dom os 

PNP's devia ser preservado, pois s upria essa carência.

I nformações  de p e s q u i s a d o r e s  do Pro gr a m a  Arroz, contuáo, d e ­

finem a reunião do PNP mais como uma formalidade, um evento para c a p ­

tação de recursos do que um fórum para apre ci a ç ã o  e aprovação de p r o ­

jetos ou de a v a l i a ç ã o  do estado da arte de suas áreas de trabalho. Se- 

gundo eles, os p r o j e t o s  da EMPASC eram e n c a m i n h a d o s  ao PNP p revia mente 

aprovados em nível interno, b u s c a n d o - s e  apenas re cursos financeiros. 

Do ponto de vi sta t é c n i co-c ientífico, o p a r â m e t r o  mais c o nsiderado era 

a "Reunião da C u l t u r a  do Arroz Irrigado", a qual congrega, a cada dois 

anos, os p e s q u i s a d o r e s  que t r a b a l h a m  com arroz irrigado no Brasil, p a ­

ra a apres e n t a ç ã o  e a avaliação dos trabalhos conduzidos, o r g a n i z a ç ã o  

de esquemas de c o o p e r a ç ã o  (o mais das vezes informal), troca de m a t e ­

riais e p a d r o n i z a ç ã o  de metodologias.

Estas info rmações p a r e c e m  indicar que a identific ação maior 

e mais importante se dava, não entre os p e s q u i s a d o r e s  em arroz, no 

PNP, mas entre os pesqu i s a d o r e s  em arroz irrigado, nesse Encontro. Os 

participa ntes dessa  Reunião talvez p ossam ser vistos como a c omuni d a d e  

científica dos p e s q u i s a d o r e s  da área, c o r r o b o r a n d o  as teses de autores 

como Ziman (1979) e Bush e Lacy (1983), de que essa comunidade é um 

fórum relevante na definição de p r i o r i d a d e s  de pesquisa, pois e v i d e n ­



cia as opiniões e a valia ç õ e s  de outros p e s q u i s a d o r e s  da mesma área 

Mesmo não sendo o PNP c o n s e n s u a l m e n t e  c o n s i d e r a d o  uma entidade que, 

avaliando projetos e a l o c a n d o  recursos, influenci asse na d e f i n i ç ã o  da 

programação, ainda assim parece r e l e v a n t e  c o n s i d e r a r - s e  que a e x i s t ê n ­

cia de padrões e e x i g ê n c i a s  por parte da E M BRAPA levavam o p esqui sador 

a elaborar suas propostas de t r a b a l h o  p a u t a d o s  por esses parâmetros.

Quanto à p a r t i c i p a ç ã o  das e m p r e s a s  p r i vadas financian do a t i ­

vidades de p e s q u i s a  em arroz, ela o c o r r e u  sob ._a -forma de p a g a m e n t o s  

pela realização de testes de p r o d u t o s  para obtenção de regi stro junto 

ao Ministério dà Agricultura. Cabe s u b l i n h a r  que o d esembol so das e m ­

presas constituía, nesse caso, i n v e s t i m e n t o  de alto retorno, r e s u l t a n ­

do no lançamento no m e rcad o de p r o d u t o s  com o aval do órgão oficial de 

pesquisa. Além do mais, o v alor c o b r a d o  por “tratamento" <25 OT N's em 

1988 e 400 a 500 BTN's ern 1989) era irri sório em relação ao retorno 

econômico para a empres a e ao custo total (direto e indireto) do t r a ­

balho para a E M P A S C .

Informações, obtidas  junto ao P r o grama indicam que os r e c u r ­

sos alocados pelas emp resas c o b r i a m  o cus to direto d e . c o n d u ç ã o  dòs e x ­

perimentos. M e d iant e o q u e s t i o n a m e n t o  a respeito da tendência de in­

cremento dessa a t i v id ade e, c o n s e q u e n t e m e n t e ,  o c r e s c e n t e  envolv i m e n t o  

de pesquisadores, p o s s i v e l m e n t e  em d e t r i m e n t o  de outras atividades, a 

resposta de um pesqui s a d o r  do P r o g r a m a  foi que o t r a b a l h o  era r e a l i z a ­

do dentro da capaci d a d e  da equipe; t a mbém foi.enfat izado que o motivo 

maior era o interesse dos a gricultores, os quais n e c e s s i t a v a m  de p r o ­

dutos de ação eficaz. A visão expressa pelo pesquisador, contudo, não 

é congruente com os a r g u m e n t o s  de d i v erso s autores citados na revisão 

bibliográfica, s e gundo os quais esse tipo de recursos não visa ao d e ­

senvolvimento da agric u l t u r a  ou ao bem estar social, mas, sim, à m a x i ­

mização dos lucros das e m p r e s a s  fina nciadoras (Sendin, 1982) e de 

acordo com os quais as p r i o r i d a d e s  da instituição podem ser afeta d a s  

pelas prioridades das empre s a s  que financ iam a pesqu i s a  (Campos, 1990;
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Oszlak, 1982).

Cabe aqui destacar a o p i nião de Lopes (1984), segundo a qual 

as motivações para o trabalho de p e s q u i s a  por parte de muitos c i e n t i s ­

tas não têm nenhuma conotação p o l ítica ou e c o n ômi ca explícita. 0 autor 

frisa, entretanto, que é o conjunto dos resultad os do trabalho i n d i v i ­

dual dos cientista s que constitui a ciência, e não seria correto dizer 

que esse conjunto não tem s i g n i f i c a d o  e c on ômico-socia l e, mesmo, p o l í ­

tico. Lopes (1984) ressalta que a ciência contem p o r â n e a  alimenta todos 

os tipos de tecnologia, os quais são r e s p o n s á v e i s  por mudanças nos a s ­

pectos social, e c o n ômic o e político do mundo.

Quando se observa a Tabela 4, na qual é e v idenciada a s i t u a ­

ção da p r o nunciada redução o r ç a m e n t á r i a  no ano dé 1990, a análise da 

decisão de captar recursos junto à i n i c i a t i v a  privada parece indicar a 

busca, pela Empresa, de recursos f i n a n c e i r o s  para complementar um o r ­

çamento deficitário. A forma como as e m p r e s a s  alocaram os recursos, no 

entanto, especi f i c a m e n t e  para os t r a b a l h o s  de seu interesse, vem c o n ­

firmar as idéias de Trigo e P i neiro (1984) de que essas alternati vas 

de obtenção de recursos junto ao setor p r i v a d o  podem ser i n t e r p r e t a ­

das, à primeira vista, como promissoras, porém restringem-se, n o r m a l ­

mente, a um d e t e r m i n a d o  tipo de pesquisa, não garantindo o e q u i l í b r i o  

na produção de tecnologias e conhecimentos.

Outro aspecto relevante é o papel desempenhad o pelo PROVAR- 

ZEAS como fonte de recursos. No R e l a t ó r i o  de Atividades do PROUAR Z E A S  

NACIONAL de 1981, na parte referente  à Pesquisa, a avaliação era de 

que, até então, os trabalhos com arroz (em âmbito nacional), haviam 

sido dirigidos p rimordi almente para a c u lt ura de sequeiro. 0 documento 

cita que "... como consequência há c a r ê n c i a  de t ecn ologias aplicadas a 

culturas irrigadas ... há uma n e c e s s i d a d e  muito grande de alicerç ar 

com pesquisas os trabalhos de e n g e n h a r i a  rural e de manejo solo-água- 

planta" (EMBRATER, 1981, p. 35). Assim sendo, em nível nacional, o 

PROVARZEAS foi instituído com a f inalidade de promover uma mudança no



p a n orama da cultura do arroz.

Depoimentos dos p e s q u i s a d o r e s  do P r o g r a m a  esclarecem que a 

maior parte dos recursos g o v e r n amentais,  a p l i c a d o s  nos programas e 

projetos que envolviam irrigação, foi d e s t i n a d a  aos próprios a g r i c u l ­

tores (financiamentos para adoção de p r á t i c a s  e para investimentos na 

cultura irrigada), e para a e x t ensão  rural (para treinamentos e d i f u ­

são). Os recursos d e s t i n a d o s  à pesquisa, s e g u n d o  eles, não foram tão 

expressivos, em compar a ç ã o  com o total dos r e c u rsos do P R O V A R Z E A S . E x ­

p l i c a n d o  essa questão, dois motiv os foram apontados. Primeiro porque, 

em termos de Brasil, a aloca ç ã o  de r e c u r s o s  para ciência é o r e s u l t a d o  

de um complexo processo de decisão, c o m p e t i n d o  com muitos outros s e t o ­

res que proporcionam m a iores d i v i d e n d o s  políticos, fenômeno a b o r d a d o  

por Teixe ira (1988) e Trigo e P i n e i r o  (1984). Em segundo lugar, p o r ­

que, na visão da equipe, em nível estadual, a t ecnologia até então g e ­

rada pela EMPASC e já adotada em grande parte da região prod utora 

se m e a d u r a  a lanço, com sementes p r é - g e r m i n a d a s  em solo alagado - era 

a d e q u a d a  e precisava apenas ser a d o tada na r e gião sul de Santa C a t a r i ­

na. Portanto, para os p e s q u i s a d o r e s  da EMPASC, a tecnologia a ser g e ­

rada para dar suporte técnico  ao P R O U A R Z E A S  já estava pronta q u ando 

esse Programa foi implantado, d e s t a c a n d o - s e  o fato de que a p e s q u i s a  

estadual se havia a d i a ntado em r e l a ç ã o  ks d e m a n d a s  do PROVARZEAS N a ­

cional .

Ainda assim, houve um e s f o r ç o  institucional para captar r e ­

cursos do Programa, tendo-se obti do a p r o v a ç ã o  para três projetos, dos 

quais um deles era a proposta de trabalho, inédita, conforme d e t a l h a d o  

no item 4.3.1.

Tendo ingressado os recursos do P R O V A R Z E A S  na EMPASC, e i n i ­

ciados  (ou intensificados) os t r a b a l h o s  dos projetos  aprovados, o b s e r ­

va-se que, ainda que os objet ivos do P R O V A R Z E A S  não conflitassem com a 

r e a l i z a ç ã o  de projetos na cultura  de sequeiro, ocorreu uma m u dança na 

p r o g r a m a ç ã o  - o cance l a m e n t o  dos p r o jetos com arroz de sequeiro e o 

d e s a p a r e c i m e n t o  dos obje tivos do P r o g r a m a  qUe se referiam à c u l t u r a  de



sequeiro - que c o i n cidiu com o per íodo de e x e c u d o  do P R O V A R Z E A S .

Em que pese a d i s p o n i b i l i d a d e  de recurso s do PR QVAR Z E A S  para 

o arroz irrigado, este p e r í o d o  1985/86 não se c o n s t i t u i u  em fase muito 

favorável, em termos de rec ursos financei ros para a EMPASC como um t o ­

do (ver Tabela 5), e s p e c i a l m e n t e  com a t e n d ê n c i a  de franco d e c r é s c i m o  

na p a rticip ação da E M B RAPA no o r ç a mento da EMPASC. Dessa forma, a 

perspectiva de obtenção de r e c u r s o s  do P R O V A R Z E A S  para reforçar um o r ­

çamento exíguo, pode ter b a l i z a d o  a opção pela cultura irrigada.

A iniciativa de c ap tar recursos do P R O V A R Z E A S  junto ao M i ­

nistério da Agricu l t u r a  pode t a m b é m  ser i n t e r p r e t a d a  como a t e n t a t i v a  

de buscar fontes altern a t i v a s  de recursos, de forma a limitar a d e p e n ­

dência existente em relação às fontes t r a d i c i o n a i s  - Governo do Estado, 

e EMBRAPA. Entretanto, o fato dos recursos n e g o c i a d o s  com o P R O V A R Z E A S  

terem sido repassad os à EMPASC via EMBRAPA que, na qualidade de c o o r ­

denadora do Siste ma Nacional de Pesquisa, obteve esta prerrogativa, 

parece indicar que, desta forma, a d e p e n d ê n c i a  em relação à E M B R A P A  

continuou, e a EMPASC não obteve maior a u t o n o m i a  em r e lação ao S i s tema 

Nacional de Pesquisa, no que se refere a r e c ursos  . Esse aspecto p arece  

reforçar a visão expr essa por Hall (1984), de que não c onseg u i n d o  via- 

bilizar nenhuma fonte a l t e r n a t i v a  para reduz ir a d e pe ndencia de r e c u r ­

sos, a o r g a n i z a ç ã o  c o n t inua tendo menos p oder do que aquelas com as 

quais interage.

Esta questão da p e s q u i s a  em arroz irrigado em c o n t r a p o s i ç ã o  

a do arroz de sequeiro é c o m p l e x a  e m e r e c e u  dos pesqui s a d o r e s  e t é c ­

nicos explicações, j u s t i f i c a t i v a s  e p o s i c i o n a m e n t o s  diversos.

Alguns c o m p o n e n t e s  do Programa j u s t i f i c a m  o paula tino a b a n ­

dono da pes quisa na cultura de sequeiro pelas frequentes perdas de e x ­

perimentos devido aos p r o b l e m a s  de clima (falta de chuva), a c a r r e t a n d o  

custos elevados à EMPASC.

Outros d epoimento s também e x p r e s s a m  a idéia de que não c o m ­

pensava, do ponto de vista da análise de custo-bene fício, investir em 

pesquisa de arroz de sequeiro, devido a sua baixa produtividad e e alto



risco.

Quanto ao atendim ento à demanda de tecnologia para os p l a n ­

tios de sequeiro (que apesar de c o n c e n t r a d o s  nas regiões Norte e O e s ­

te, encontram-se difun didos por todo o Estado, sendo c u l t i v a d o  em um 

terço da área total do arroz), a opção pelo reforço à p e s quisa  em a r ­

roz irrigado, motivada pelos resultados obtidos em termos de p r o dução 

e produtividade, torna oportunas as p r e o c u p a ç õ e s  de Chambers (1984) de 

que quando o objetivo das mudanças na a g r i c u l t u r a  é o aumento da p r o ­

dução, os agricultores mais b e n ef iciados sao os maiores e mais tecni- 

ficados, tendo os pequenos produtores "ganho (sic) pouco ou até mesmo 

perd i do” ( p . 10).

As informações obtidas, portanto, parecem indicar dois p r i n ­

cipais fatores como responsáveis pela a l t e r a ç ã o  nos obje tivos o p e r a t i ­

vos do Programa Arroz. Por um lado, a d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos do 

PROUARZEAS para a cultura irrigada, o que conforme a l iteratu ra c o n ­

sultada, constitui uma forte e xpl icação para o d i r e c i o n a m e n t o  da p e s ­

quisa. Cita-se, como exemplo, a t e n d ê n c i a  observada por Chaloult 

(1983), de que o setor público, enqu anto financiador, "pode criar m e ­

canismos de controle na geração de conhe c i m e n t o s "  (p.156). Este fato 

também parece c orroborar a tese de Bornstein (1985), para quem o d i r e ­

cionamento da ciência ocorre pela c a n a l i z a ç ã o  de um volume maior ou 

menor de recursos para uma determinada área. Ainda que não houves se 

nenhuma restrição à cont inuidade dos t r a b a lhos com arroz de sequeiro, 

a afirmação do autor de que "dando verbas para um projeto que visa a 

uma certa área consi d e r a d a  prioritária, e negando verbas a o u t r o  p r o ­

jeto, é que, na prática, se direciona a pesquisa..." (p. 260) parece 

ser confirmada pela s u bs tituição p a u l atina de projetos na c u l t u r a  de 

sequeiro pela irrigada. Cãbe ponderar, também, que o PROUA R Z E A S  como 

programa governamental, inserido num c o n te xto maior de p o l í ticas do 

setor público agrícola, ao alocar recurs os na EMPASC e em o utras e m ­

presas de pesquisa, o féz a partir de suas próprias prioridades, o que 

pode ter ocasionado alterações nas p r i o r i d a d e s  internas das e n t i dad es
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receptoras de recursos. A propósit o do impacto do ingresso dos r e c u r ­

sos e prioridades do P ROVARZEAS na p r o g r a m a ç ã o  da EMPASC, cabe c itar a 

observaç ão de Souza e Singer (1984b), de que as po líticas p ú b 1 icas "na 

-Forma de alocação de recursos e s t a b e l e c e m  limites para ... os tipos de 

projetos e para a -Forma de o r g a n i z a ç ã o  de pesquisa" (p. 365). A c o n s ­

tatação de que a d i s p o n i b i l i d a d e  de r e c u r s o s  para uma linha de t r a b a ­

lho pode direcionar  as priorid ades da instituição parece c o n f i r m a r  

também as idéias de Dagnino (1984) que vi na concessão de recursos de 

órgãos de -Fomento do própri o Estado uma forma de sanear s e l e t i v a m e n t e  

o arrocho orçamentário, aportando r e c u r s o s  apenas para projetos por 

c onsiderados p r i o r i t á r i o s  pelo p r ó p r i o  Estado.

A tais con sid e r a ç õ e s  d e v e - s e  a crescenta r o fato de que d u ­

rante o período de vigência do PROVARZEAS, outras linhas de p e s q u i s a  

que visavam ao d e s e n v o l v i m e n t o  de p r o j e t o s  de irrigação foram i m p l e ­

mentadas na EMPASC, no âmbito de o u tros programas, e s p e c i a l m e n t e  os de 

Recursos Naturais, Solos e A g r o m e t e o r o l o g i a . Os recursos para c u s t e a r  

esses projetos eram originários do P R O V A R Z E A S  (através da E M B R A P A  e 

também diretamente do Minist é r i o  da A g r i c u l t u r a ) , do PRONI (Programa 

Nacional de Irrigação) e do PROFIR (Programa de F i n a n c i a m e n t o  para 

Aquisi ção de Eq uipa m e n t o s  de Irrigação), os qiíais certament e devem 

ter contribuído, ainda que indiretamente, para a criação de uma m e n t a ­

lidade favorável ao incremento da p e s q u i s a  na cultura do arroz i r r i g a ­

do.

Por outro lado, cabe s a l i e n t a r  um certo consenso que foi 

sendo criado entre os componentes do P r o gram a sobre o maior interesse 

econômico e até técnic o - c i e n t í f i c o  em c o n c e ntrarem -se os esforços no 

arroz irrigado, devido aos avanços o b t idos em termos de produtividade, 

com a introdução e mel horamento de cultivares. Esta observaç ão pode 

confirmar os dados da pesquisa de Bush e Laca (1983), cujos r e s u l t a d o s  

indicaram como um dos critérios para a escolha de temas de p e s q u i s a  

pelos pesquisadores o que denomina m "hot topics", ou seja, áreas emer-
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gentes, s u b s t a ntiva mente importantes, nas quais é possível a l i a r e m - s e  

o alcance de p rior i d a d e s  e a solução de p r o b lema s significativos.

Uma vez analisados, nessa seção, os impactos dos r e c u r s o s  

financeiros das diversas fontes sobre a progr a m a ç ã o  de pesquisa com 

arroz, da EMPASC, passa-se, no item seguinte, à a p r esen tação e a n á l i s e  

da relação entre as var iáveis o b j e tiv os e alo cação de recursos no P r o ­

grama M a ç ã .

4.4. 0 PROGRAMA MACS

O riginária da íisia, a maçã é uma das mais tradic i o n a i s  e 

consumidas frutas do mundo. A nível mundial ocupa a quarta p o s i ç ã o  em 

volume produzido, sendo p r e c e d i d a  apenas pela uva, banana e laranja. 

Os países asiáticos e europeus são os prin cipais produtores. A o f e r t a  

do continente americano r e p r e s e n t a  a p r o x i m a d a n e n t e  18,0% da p r o d u ç ã o  

mundial, cabendo ao Brasil a sexta posição. Face às e xig ências c l i m á ­

ticas da cultura, ã produ ç ã o  nacional r e str inge-se à Região Sul do 

País e ao Estado de São Paulo (INSTITUTO CEPA/SC, 1991).

Hi s t oricam ente o mercado b r a s i l e i r o  de maçã foi a b a s t e c i d o  

por produjto importado da Hungria, E s tados Unidos, Chile e, p r i n c i p a l ­

mente, da Argentina. As vendas da A r g e n t i n a  chegaram a r e pres entar 95% 

das importações de maçã do Brasil (INSTITUTO CEPA/SC, 1991). S e g u n d o  

dados extraídos do estudo de Schmidt (1990), em 1968, a maçã era o o i ­

tavo produto na pauta de importações, atin g i n d o  um valor de US$ 25 m i ­

lhões. Da p o sição de importador (até a década de 70), o país p a s s o u  à 

autosu ficiência na década de 80, tendo aumentado a produção, s e g u n d o  o 

Instituto CÊPA (1991), de 48 mil toneladas em 1980, para 355,6 mil t o ­

neladas na safra 1989-90, em uma área de 28,4 mil h e c ta res de pomares.

Santa Catarina destaca -se como o primeiro produtor nacional 

de maçã, com o ferta equiva l e n t e  a mais de 60% da p r o d u ç ã o  brasileira.



Essa produção advém de pomares implantados em a p r o x i m a d a m e n t e  1.400 

propriedades, cujo tamanho varia dos menores, até 50 hectares, aos p o ­

mares com áreas de 1.000 a 2 .000  h e c tares  (EMPASC, 1990a). Ocupa n d o  

uma área de 13,4 mil hectares, a c u l tura apresentou, na safra de 1991, 

uma produção total de 217 mil toneladas, com uma p r o d u t i v i d a d e  média 

de 17 ton./ha. Esta p r o d u t i v i d a d e  é c onsid e r a d a  alta em relação ao n í ­

vel nacional, situado na faixa de 12, 6 ton./ha, porém é c o n s i d e r a d a  

ainda baixa em relação a outros países produtores. Em termos de d i s ­

tribuição geográfica, a c u l t u r a  é e s p e c i a l m e n t e  importante para as mi- 

crorregiões do Vale do Rio do Peixe e Campos de Lages, com d e s taque 

para os municípios de Fraiburgo, São Joaquim, Lebon Régis, Campos N o ­

vos e Bom Jardim da Serra, os quais responderam, em 1988/89, por 88% 

da colheita c atarinen se (Hentschke, 1992). Cabe r essaltar que só o m u ­

nicípio de F r a i burgo r e p r e s e n t o u  a p r o x i m adamente 50% da oferta do ano 

1988/89.

Dados da safra de 1989 indicam que a p a r t i c i p a ç ã o  da maçã no 

valor bruto da p r o dução  (VBP) g erado pelo setor agríc o l a  catari n e n s e  

foi de 5,16% , registrando-se, n a quela  safra, um c r e s c i m e n t o  do VBP 

para a maçã, e quiva l e n t e  a 100,32% (INSTITUTO CEPA/SC, 1990) e um 

crescimento da oferta, no p e r í o d o  1984 a 1989, de cerca de 72%.

Apesar desse quadro favorável, o setor e n f r e n t a  uma série de 

dificuldades, not ad a m e n t e  com r e laçã o à comercialização, no que diz 

respeito aos pequenos e médios fruticultores. Tais d i f i c u l d a d e s  devem- 

se à ausência de inf rae s t r u t u r a  de p ó s - c o l h e i t a , e s p e c i a l m e n t e  de a r ­

mazenagem frigorífica. Dessa s i t u a ç ã o  decorre o avilta m e n t o  dos p r e ­

ços, já que sua p a r t i c i p a ç ã o  no m e rcado fica restrita apenas ao p e r í o ­

do de s a f r a .

As metas para o setor nacieiro, para o p e r íodo 1990 a 1994 

referem-se, principalmente, ao aumento da produção e da partic i p a ç ã o  

da maçã nacional no a b a s t e c i m e n t o  interno. Além d i s s o , v i s a m  a a s s e g u ­

rar o escoamento e a c o m e r c i a l i z a ç ã o  da produção n a c i o n a l , a m p l iando 

sua presença no merca do tanto em volume quanto em época. Essas metas
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dizem respeito também  ao d i s c i p 1 inamento das importações c o m p l e m e n t a ­

res em função do aumento da oferta da maçã nacional no mercado, e ao 

incremento da e x p o r t ação (INSTITUTO CEPA/SC, 1991).

4.4.1. ANTECEDENTES DO PROGRAMA ESTADUAL DE PESQUISA DE MAC»

De acordo com Schmidt (1990), já em 1913 se produzia maçã em 

São Joaquim, Lages e Curitibanós. D a quela época até a criação da EM- 

PASC, o autor destaca três marcos importantes na cultura da macieira:

. na década de. 50, em São Joaquim, pequenos pomares d o m é s t i ­

cos já demonstravam potencial para c u l t i v o  econômico;

a c r iação  do Grupo SAFRA, em Fraiburgo, em 1962, que i n i ­

ciou a produção e a m u l t i p l i c a ç ã o  de mudas em escala comercial, p a s ­

sando a cidade a ser chamada, de "Berço da Maçã Brasileira";

a c r iação do PROFIT - P r o j e t o  de Fruticultura de Clima 

Temperado, pelo Governo do Estado, em 1970.

Até a década de 70, não havia nenhuma tecnologia gerada s o ­

bre a cultura da maçã. 0 quê e x i stia eram informações resultantes dos 

trabalhos realizados pelo Grupo Safra (Fraiburgo), em seu "campo e x p e ­

rimental", e em pomares já implantados, no Rio Grande do Sul. Surgia, 

no entanto, um grande número de p e r g u n t a s  e dúvidas sobre,a cultura, 

para as quais ainda não havia respostas. Crescia, por outro lado, a 

preocupação do IPEAS - Instituto de Pesquis a é E x p e r i m e n t ação .Agrope­

cuárias do Sul, do M inis t é r i o  da Agricultura, com relação ao s u r g i m e n ­

to de pomares e ao aumento na p r o d u ç ã o  de mudas sem qual quer"base em 

resultados de pes quisa (Schmidt, 1990).

Schmidt (1990) destaca que, aliada à preocupaç ão do IPEAS 

surgiu, em nível estadual, o PROFIT, que colocava a pesquisa ap lic a d a  

como o suporte indispensável para o P r o grama F r u t i c u l t u r a . Dessa p r e o ­

cupação conjunta resultou  um acordo formal entre o Ministério dà Agri- 

cultura-IPEAS e a Secretaria Estadual da A gri cultura de Santa C a t a r i ­

na, cujo primeiro trabalho foi o l e v antamen to técnico da situação da 

fruticultura de clima temperado no Estado, para servir de subsídio a
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um programa de pesquisa frutícola. D e f i n i d o s  os m u n i c í p i o s  de Videira, 

Fraiburgo, Curitibanos, Joacaba, C ampos Novos, Lages e São J o a quim  c o ­

mo propícios à fruticultura, do pont o de vista das c o n d i ç õ e s  e c o l ó g i ­

cas, o trabalho c o n s tituiu -se na i n s t a l a ç ã o  de c o l eções de d i f e r e n t e s  

espécies frutíferas.

Em julho de 1970, em d e c o r r ê n c i a  do acordo firmado, foi e l a ­

borado um projeto, visando à r e a l i z a ç ã o  de p e s q u i s a s  apli cadas com 

maior concentração das ativi d a d e s  no eixo V i d e i r a - F r a i b u r g o  e no m u n i ­

cípio de São Joaquim. Além das i n s t i t u i ç õ e s  g overnamentais, eram par— 

ticipantes a Coop erativa do N ú c l e o  C o l o n i a l  Celso Ramos, o R e f l o r e s t a -  

mento Fraiburgo, o pomar de R o g é r i o  C amp os e a S o c i edade Agrí cola 

Fraiburgo Ltda. Por meio desta ú l t i m a  foi introd u z i d o  material vegetal 

do exterior, oriundo de clima t e m p e r a d o  s e m e l h a n t e  ao do E stado  de 

Santa Catarina. 0 projeto, com d u r a ç ã o  de cinco anos, buscav a obter 

definições em três linhas de pesquisa: v a r i e d a d e s  de porta-enxerto, 

pragas e moléstias e adubação.

A busca de respostas a essas questões abre, segundo Schmidt 

(1990) outro importante c a p ítulo  na p e s q u i s a  em maçã em Santa C a t arina  

- as consultorias e os acordos de c o o p e r a ç ã o  internacional. Já em m a r ­

ço de 1971 chegava a Santa C a t a r i n a  um f i t o t e c n i s t a  e n viad o pelo g o ­

verno japonês,por intermédio da JICA - Japan Internationa l C o o p e r a t i o n  

Agency, dentro do acordo de c o o p e r a ç ã o  técnica firmado entre os G o v e r ­

nos do Brasil e do Japão. Em seguida, o c orr eu a vinda de outros t é c n i ­

cos japoneses, a ida de t écnicos c a t a r i n e n s e s  ao Japão para t r e i n a m e n ­

tos de curta duração, e a doação, pela JICA, de e q u i p a m e n t o s  para l a ­

boratório, meteorologia, análise de solos etc.

Schmidt (1990) ainda destaca, nessa fase, dois eventos im­

portantes: o pr imeiro foi a vinda do D r . Hough, um m e l h o r i s t a  da Rut- 

gens University de New Jersey - EUA, o qual defin iu a pesquisa em maçã 

como caudatária do setor p r o d u t i v o  em Santa C a t a r i n a  (Pellegrin, 

1971); o segundo, foi a a p r o x i m a ç ã o  c r e s cen te da p e s q u i s a  oficial com 

o Grupo Frey (R e f 1o restamen to F r a i b u r g o  e René Frey e Irmãos), ó qual,
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mediante s olicitação  da E s tac ão Expe ri m e n t a l  de Videira, emprestou, em 

inícios de 1972, u ma área de 15 ha, por vinte anos, para r e a l i z a ç ã o  de 

trabalhos de p e s q u i s a  sobre a a d a p t a ç ã o  de variedades  de m a c i e i r a  para 

as condições do c l i m a  de Fraiburgo.

A partir de 1975, como r e s u l t a d o  das p ressões de vários s e g ­

mentos do setor a g r í c o l a  sobre o poder público, entre eles os e m p r e s á ­

rios do setor macieiro, no s e ntido da c r iação de uma entidade de p e s ­

quisa que r e s p o n d e s s e  aos p r o b l e m a s  da a g r i c u l t u r a  do Estado, foi ins­

tituída a EMPASC, que p ass ou a c o o r d e n a r  a pesquisa agríola em Santa 

catarina, inclusive os trabalhos com maçã.

4.4.2. OS PROJETOS DO PROGRAMA MAÇS

Os t r a b a l h o s  de p e s quisa na cultura da maçã foram iniciados 

pela EMPASC no ano a g r í c o l a  1975/76, im plantados nos mu nicí p i o s  de C a ­

çador, Videira e São Joaquim. 0 e l e n C o  de projetos, nesse p r i m e i r o  ano 

consta no Quadro 7.

bnirn 7 - Projetos do Prosraea foçã bo ma agrícola 1975/76

Projetos Baração (Biservações

Coleção de cultivares de ecieira 75/74 - 9# a partir de 9#: felhoraiefito gesético de cadeira.

Porta-mertos para aacieira 75/76 - 9# suspeoso de 78/79 a 9#.

Sistesa de cultivo para eacieira 75/76 - 67/88

Costrole as "Bitter p itm 75/76 - 76/77
fefera de dorsâitia da aacieira 75/76 - 9® suspenso de 84/Ki a 89.

CceáBção da erieira 75/76 - 9í a partir de 81/&-. Poda e cosdtçãa da Btieira.

Costrole à « d a  aatecipada dos frutos 75/76 - 76/77

Raleio de frutos ei sacieira 75/76 - 9« -

Estado e coetrole <piaico da sarn 75/76 - 9# a partir de 91: Epideaiolofia da sarna. '

Podridão da raiz ea etieira 75/76 - 79M
Criação de critivares ei aacieira 75/76 absorvido pelo 'Coleção de cultivares de sacieira' ea 77.
Levantieiito e identificado das princi­

pais doestas da *3íã 75/76 - 78/7?

Coatrole <pÍEÍco da podridão aasrsa 75/76 - 91 a partir de 69: Epidáriologia da podridão aarja.

AMação e correção do solo ef poar de

BÕeira 75/76 - 91 saspeaso de 76/77 a 8í/S2. 

a partir de 8i/82: Correção da acidez do solo.

Coetrole de plaatas invasoras ea pocir de

e d e i n 75/76 - 91 ea alstffis aaos: Coatrole de plaatas da&Mas.

Easaio c h  Alar-65 75/76

Fonte: Plano Estadual de Pesquisa Agropecuária EHPASC Ano 1975/76 (ElffASC, 1975)



Para a exe cução desses projetos, a EMPASC contava com uma 

equipe composta pelos p e s quisadores a n t eri ormente p e r t e n c e n t e s  ao 

IPEAS (integrados à EMBRAPA desde d e z e m b r o  de 1?72) e à S e c r e t a r i a  da 

Agricultura, e realizou a co ntra t a ç ã o  de en genheiros agrônomos, os 

quais -Foram recrutados, em sua maioria, junto ao serviço de ext enção 

rural do Estado.

A partir deste início de programação, o número de projetos 

tendeu a evoluir, conforme de monstra a T a be la 8.

Tabela 8 - Evolução do número de projetos e locais de execução dos experi­
mentos do Programa Maçã, no período 1975/76 a 1990.

Anos Projetos
novos

Projetos 
suspensos/cancel.

Projetos
reiniciados

Total Locais

75/76 í 6 - - 16 1, 2, 3
76/77 - 3 - 13 1, 2, 3
77/78 2 4 2 13 1, 2, 3
78/79 3 1 - 15 1, 2, 3
79/80 i 3 - 13 1, £, 3
80/81 3 . 3 - 13 1, 2, 3
81/82 6 2 2 19 1, 2, 3
82/83 8 1 - 26 1, 2, 3
83/84 - 2 - £4 1, 2, 3
84/85 £ . - 26 1, 2, 3
85/86 - 3 3 1 27 i, 2, 3
86/87 - 4 - 23 1, 2 , 3,
87/88 - 5 18 1, 2 , 3,
89 4 7 5 20 1, 3
90 11 8 2 25 í, 3

Locais: i=Caçador; £=Videira; 3=São Joaquim; 4=Chapecó
Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária EMPASC Anos 1975/76 a 1990

Como se pode observar na Tabela 8, o Programa teve um c o n s i ­

derável incremento de projetos no ano de 1982/83, com tendê ncia a m a n ­

ter uma média em torno de 23 projetos nos anos seguintes, até o -Final 

do período analisado.

Cabe destacar, também em relação aos dados da Tabela 8, que 

a análise do número de projetos ano a ano, entretanto, não reflete a 

complexidade da p r og ramação e o volume de esforços empree n d i d o s  na
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realização dos projetos, já que no período, p a r t i c i p a r a m  da p r o g r a m a ­

ção um total de 60 projetos. Nesse total não foram c o m p u t a d a s  as a l t e ­

rações que r e d u n d a r a m  em mudanças de menor vulto nos projetos, como 

inclusões, reduções ou ampliações nas linhas de trabalho, mas pr oje t o s  

efetivamente novos.

No P r o g r a m a  Integrado de Pesquisa A g r o p e c u á r i a  para o b i ê n i o  

1977/78, consta que a cultura da maçã en contrava-se  em fase de grande 

expansão no Estado de Santa Catarina, como resultado, prin cipalmente, 

da atuação do Pr ogr a m a  de F r u t i c u l t u r a  de Clima T e m p e r a d o  - PROFIT, e 

considerava que "a difusão de seu c u l t ivo em áreas m i n i f u n d i á r i a s  o f e ­

rece uma a l t ernativa de solução para o problema do a c r é s c i m o  de renda 

do pequeno produtor" (EMPASC, 1976a, n.p.). Nesse d o c u m e n t o  são a p r e ­

sentadas as linhas de pesquisa prioritárias, a p artir das quais, d e s ­

considerando alteraç ões de menor expressão, (como por e x emp lo a i n c l u ­

são de projetos por apenas um ano agrícola), pode-se d i z e r  que o e l e n ­

co de projetos até o ano de 1978/79 foi compatível com as p r i o r i d a d e s  

destacadas no P r o grama Integrado 1977/78. Alguns a c r é s c i m o s  de p r o j e ­

tos, ocorreram até o ano de 1978/79, assim como, alguns cortes no ano 

de 1979/80. Nesse ano, foi iniciado o projeto "Banco A tivo de G ermo - 

plasma de Pomáceas", o qual, após um ano, foi t r a n s f e r i d o  para o P r o ­

grama Fruticultura Temperada.

No ano seguinte, e apenas por um ano agrícola, o P r o g r a m a  

Estadual de Maçã foi a bsorvido pelo Programa Estadual de Pesquisa de 

Fruticultura de Clima Temperado, que tornou-se e x c e s s i v a m e n t e  grande 

do ponto de vista gerencial, vol tando a Maçã, no ano seguinte, a c o m ­

por um programa específico. Como consequênc ia dessa mudança, contudo, 

tanto o objet ivo. como o corresponde nte projeto r e f e r e n t e  ao banco de 

germoplasma de pomáceas, permanecera m no Programa F r u t i c u l t u r a  de C l i ­

ma Temperado, juntamente com os bancos de g ermoplas ma das demais e s p é ­

cies frutíferas. Nesse mesmo ano, de 1980/81, também houve o c a n c e l a ­

mento de alguns projetos e a inclusão de outros.



Em 1982/83, além dos projetos em a n d a m e n t o  desde os p r i m e i ­

ros anos da p r o g r a m a ç ã o  ( melhoramento genético, sistema de cultivo, 

quebra de dormência, condução, raleio, c o n t r o l e  químico da sarna, c o n ­

trole químico da p o d r i d ã o  amarga, adubação e c o r r e ç ã o  do solo, c o n t r o ­

le de invasoras, r e g u l a d o r e s  de crescimento, fisiol ogia p ó s - c o l h e i t a ) 

e dos mais r e c e n t e m e n t e  incorporad os ao P r o g r a m a  (previsão e controle 

de manchas de cortiça, b i o l o g i a  e controle de ácaros, biologia e c o n ­

trole da mariposa oriental, matéria orgânica, aduba ç ã o  nitrogenada, 

controle do oídio, i d e n t i f i c a ç ã o  e controle do agente causal da p o d r i ­

dão do colo), foram iniciados mais oito p r o j e t o s  em várias áreas d i s ­

ciplinares, sendo esta programação, com p e q u e n a s  alterações, a que v i ­

gorou até 1988. Nesse ano m u d anças s i g n i f i c a t i v a s  ocorreram, com r e s ­

peito ao c a n celamento de v ários projetos e a r e t o m a d a  de outros.

Em 1989 e 1990, h ouve mudanças r e l a t i v a m e n t e  grandes na p r o ­

gramação, com o c a n c e l a m e n t o / s u s p e n s ã o  de treze projetos, a i m p l a n t a ­

ção de outros quinze e o r e i nic io de sete p r o j e t o s  a n t erio rmente r e t i ­

rados da programação. Após essas alterações, o elenc o de projetos do 

Programa Maçã, no ano de 1990, é o que c o n s t a  no Quadro 8 . r

A a n ál ise do Q u a d r o  8 evidencia que, na p r o g r a m a ç ã o  de 1990, 

os projetos eram, em sua maioria, ou muito antigos, remo nt a n d o  ao i n í ­

cio da programação, ou r e c é m - i m p l a n t a d o s  (1989) e a serem i m p l a n t a d o s  

em 1990. O bserv a-se que nove projetos eram os mesmos do ano agríc ola 

1975/76 (com alguns r e d i m e n s i o n a m e n t o s )  e dez eram  projetos a ser im­

plantados no ano. Estes dados sugerem que alguns problemas i d e n t i f i c a ­

dos no início da p r o g r a m a ç ã o  c o n t i n u a r a m  sem r espostas defini t i v a s  

após uma década e meia de t rabalhos de pesquisa, é o caso dos projetos 

sobre m e lhor amento genético, porta-enxertos, quebra de dormência, r a ­

leio de frutos, poda e condução, sarna, p o d r i d ã o  amarga, correção de 

solo e controle de invasoras.



Quadro 8 - Projetos do Prograe foi no aso de 1991 e aso de «plantação

Projetos - Í99I bplastacio

Helhoraaato genético da ecieira 75/74
Introdução e avaliação de novos porta-enxertos de larieira 75/76
teebra de doreâtcia da ecieira 75/76
Poda e cofiduíâo da ecieira 75/76
Raleio de tratos et ecieira 75/74
Epidetiologia da sarna da ecieira 75/76
Epidetiologia da podridão aerga da ecieira 75/76
Correção da acidez do solo para ecieira 75/76
Controle de invasoras et poer de ecieira 75/74
Iktéria orgâaica na cttltsra da ecieira BiM
Espacarato para ecieira m m
Espécies de píyíopííiara associadas coo a podridão do colo da ecieira e detersinação de
footes de resistência oa Região de São Joaqait 89
Avaliação cotparativa de acaricidas bo controle de Pinmyas alei aa cultora da ecieira 
Determinação da densidade ótie de fretos das cal ti vares Saldes Miem, Saía e Fuji bo

89

feio Oeste Catarinense 8?
Raleio de Iretos oas condições do feio feste Catarinense %
Coatrole biológico da podridão do colo es ecieira 91
Pla&o de aostraget da presença-aasmeia para o ácaro verislbo europea es ecieira 
Levastatecto de ácaros predadores de Panmsas elei ea dos regiões prodatoras de eçã de

H

S.C. 91
ftvaliação da prática de irrigação et ecieira ?«
fetriates exportados do p«ar pela prodacão e poda
Toxicidade ‘is vitro* dos principais produtos çútkos utilizados ea ecieira, so&re aáil-

9#

tos de fáàlfseies dispsEsis W
Epidetiologia da podridão carpelar da ecieira 91
Coatrole biológico da Ssssllim spp et ecieira SI
Fitoeeetéides et poeres de ecieira no Estado de Santa Catarina 9f
Análise de ievestisotos na c&ltora da ecieira 9»

Fonte: Planos Estadiais de Pesqsisa ftgropetoíria - OffítSC, asos 1975/74 a 199#

Pode-se supor, ainda, que dos 60 projetos  que -Fizeram parte 

do Programa Maça, subt ra í d o s  os que e s t a v a m  em e x e cuçã o em 1990, os' 

restantes 35 -Foram p r o b lem as de p e s q u i s a  (projetos) i d e n t i f i c a d o s  e 

equacionados.

Com base nas informações de um p e s q u i s a d o r  da sede, todavia, 

cabe salientar que houve casos de p r o jetos que saíram da p r o g r a m a ç ã o  

sem que realmente se tivesse chegado a c o n c l u s õ e s  quanto ao p r o blema 

investigado. Por diversos motivos p r o jeto s foram paralisados, s u s p e n ­

sos ou cancelados. As interrupções o c o r r i d a s  deviam-se, p r i n c i p a 1men-
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te, ao licenciamento do p e s q u i s a d o r  responsável para a reali zação de 

curso de pós-graduação, sendo o p r o j e t o  retomado mais tarde, às vezes 

com metodologia ou e s t r a t é g i a  diferente. Outros moti vos podiam estar 

relacionados a p r o b l e m a s  de i n f r a e s t r u t u r a  deficiente, limitações na 

equipe ou até me smo e quívocos na d e f i n i ç ã o  da m e t o d o l o g i a  ou na i d e n ­

tificação do problema.

Outro e s c l a r e c i m e n t o  é que alguns p r o j etos de longa duração, 

com delineamentos mais amplos, p e r m i t i r a m  investigar—se o problema, 

objeto de pesquisa, sob d i f e r e n t e s  aspectos, com m e todol ogias c o m p l e ­

mentares, estratég ias de ação variadas, u t i l i z a ç ã o  de produtos d i s t i n ­

tos etc. Projetos de denom i n a ç ã o  mais e s p e c í f i c a  em relação ao p r o b l e ­

ma, entretanto, eram de menor duração, sendo c o n d u z i d o s  s i m u l t a n e a m e n ­

te ou dando origem, a curto prazo, a outros p r o j etos com relação ao 

mesmo problema.

A análise dos projetos de maçã revela a ocorrência de m u d a n ­

ças de padrão na a m p l i tudé do que se c o n v e n c i o n o u  chamar projeto no 

Programa M a ç ã . P e r c e b e - s e  a tendência, no final do período analisado, 

para a definição cada vez maiè detalhada, da e s t r a t é g i a  de ação e o u ­

tras informações, no título do projeto, limitando, desta forma, o â m ­

bito de atuação, as p o s s i b i l i d a d e s  de busca de estra t é g i a s  a l t e r n a t i ­

vas dentro do mesmo  projeto e, consequentemente,, levando à c r i a ç ã o  de 

novos projetos para cada mudança. Este p r o c e d i m e n t o  deve ter p e r m i t i d o  

um aumento da p r e c i s ã o  no a c o m p a n h a m e n t o  e contr o l e  da pesquisa em 

execução por parte dos setores a d m i n i s t r a t i v o s  e de gerência de p e s ­

quisa. Contando com um conce ito mais amplo de "projeto", a e x emplo do 

adotado no início da programação, muitos dos trab alhos executados no 

final do período estudado, cara ct e r i z a d o s  como projetos, poderiam ser 

considerados e x p e r i m e n t o s  de p rojetos mais amplos. Isto permitiria a l ­

terações e r e d i m e n s i o n a m e n t o s  - em termos de locais, estratégias de 

ação, abordagens etc - sem que para isto fossem n eces sários os t r â m i ­

tes burocráticos para aprovação de cada novo projeto. Uma mudança d e s ­

se tipo traria i m p l icitamen te c o nsig o a conce s s ã o  de maior a u t o n o m i a
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feadro 6 - Projetos do Prograe fafã oo ano de 1991 e aao de isplantação

Projetos - Í99t Iiplaatação

felboraaefito genético da ecieira m i
Introdução e avaliação de novos porta-enxertos de sacieira 75/74
faebra de dorrôcia da aacieira 75/74
Poda e condução da ecieira 75/74
Raleio de frutos ea ecieira 75/74
Epideaiologia da sarna da ecieira 75/74
Epideaiolosia da podridão aerga da ecieira 75/74
Ccrreçio da acidez do solo para ecieira 75/74
Controle de invasoras ea pnar de ecieira 75/74
fatéria or9Í&ica ea cultura da ecieira 8Í/K
Espacaaesto para ecieira
Espécies de písttyktkm associadas coa a podridão do colo da ecieira e deteraisafão de

64/85

fiâtes de resistêscia Ba fesião de Sb Joaqsdi 89
Av3Ü3(20 coaparativa de acaricidas no controle de Patmixs alei na caltora da ecieira 
Detertisatão da densidade ótie de fratos das cultivares Soldai Mirins, feia e Fuji no

89

feio Oeste Catarinense ff
Raleio áe frutos nas condições do feio Oeste Catarinense n
Controle biológico da podridão do colo ea ecieira 91
Plaao de aestrafea da presénca-ausócia para o ácaro verelho earopea es ecieira 
Levastaaento de ácaros predadores de Pssmjas alei ea dsas regiões produtoras de eçã de

91

S.C. 9i
Avaliarão da prática de irrisaçio ea ecieira
fetrieates exportados do poer pela produção e poda
Toxicidade "in vitro* dos principais produtos qaíticos utilizados na ecieira, soêre adul­

9?

tos de Mísseiss áiipessis 91
Epideaiolosia da podridão carpelar da ecieira %
Controle biológico dã fisseUiseã $>p ea aacieira 91
Fitoseetóides ea poeres de ecieira no Estado de Santa Catarina 91
Análise de investiaentos na caltora da ecieira 91

Foate: Planos Estadãais de Peswisa Agropecuária - EKPASC, anos 1975/76 a 1991

Pode-se supor, ainda, que dos 60 projetos que fizeram parte 

do Programa Maça, su btra í d o s  os que e s t a v a m  em execu ç ã o  em 1990, os 

restantes 35 foram probl e m a s  de pesquisa (projetos) identi ficados e 

equac i o n a d o s .

Com base nas i n formações de um p e s q u i s a d o r  da sede, todavia,, 

cabe salientar que houve casos de projetos que saíram da p r o g r a m a ç ã o  

sem que realmente se tivesse c h egado a c o n c l u s õ e s  quanto ao probl e m a  

investigado. Por divers os m o tivo s projetos foram paralisados, s u s p e n ­

sos ou cancelados. As interr u p ç õ e s  o c o r r i d a s  deviam-se, p r i n c i p a 1men-
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pára o gerente, após a aprovação do projeto. Um fato que evidencia e s ­

sa tendência de redução da a m p l itude dos p r o j e t o s  é que a maior parte 

daqueles iniciados nos últimos anos possuí a apenas um ou dois e x p e r i ­

ment os .

No que se refere às a l t e r a ç õ e s  nos locais de instalação dos 

trabalhos, um aspecto que merece ser destacado, c o n f o r m e  consta na T a ­

bela 8, é q u e , nos anos de 1986/87 e 1987/88, foram incluídos na p r o ­

gramação, os trabalhos no Centro de P e s q u i s a  para a Peque na P r o p r i e d a ­

de, em Chapecó. Segundo e s c l a r e c i m e n t o  obtido, foi uma tentativa do 

Programa de introduzir linhas de p e s q u i s a  em v a r i e d a d e s  com menor e x i ­

gência fitotécnica, como a l t e r n a t i v a  para as p e q u e n a s  propriedades. A 

outra alteração de local refere-se à exclusão, em 1989 e 1990, da E s ­

tação de Videira, que, até então, havia sempre s e d i a d o  trabalhos com 

maçã. As informações sobre a q u estão expli c a m  que, da da a s i m i l a r i d a d e  

de condições e a pro ximidade entre as Estações de V i deira e Caçador, 

optou-se por especializa r Caçador em maçã, d e s t i n a n d o  os trabalhos com 

uva, ameixa e pêssego, para Videira.

Uma visão geral do c o n j u n t o  dos p r o j e t o s  do Programa Maçã 

permite verificar que se trata de um dos gran des e importantes p r o g r a ­

mas de pesquisa da E M P A S C . 0 n ú m e r o  de projetos, a equipe e n v o l v i d a  

(que variou n u m e ricam ente de 13 p e s q u i s a d o r e s  no início do p r o g r a m a  

para aproximadamente 20 no final do período), a o c o r r ê n c i a  de c o n s u l ­

torias internacionais (Volcani C e n t e r  - Tel Aviv/Israel; Rutgers U n i ­

versity - New Jersey/EUA; Un iversitaet Stuttgart - H o k e n h e i m / R e p ú b 1 ica 

Federal Alemã; Estação Experimental de O t a w a / C a n a d á , além dos c o n s u l ­

tores, a curto e longo prazos, v indos por meio de convênios com a JICA 

e com a GTZ) e nacionais, a e x i s t ê n c i a  do P ROFIT desde 1970, o s u r g i ­

mento de fortes grupos econômicos no setor d e m a n d a n d o  tecnologias, a 

abertura que a lei dos incentivos fiscais p r o p o r c i o n o u  ao incluir a 

cultura da maçã como e m p r e e n d i m e n t o  florestal (podendo b e n e f i c i a r - s e  

com a redução de 50K do valor do imposto de renda), todos esses f a t o ­

res, internos e externos à EMPASC, denot am a r e l e v â n c i a  da c u l t u r a  no
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Estado e do p r o g r a m a  de pesquisa na instituição Com o peso desses fa­

tores e a p r i o r i d a d e  a tribuída sempre pelo Governo do Estado à cultura 

da maçã em Santa Catarina, a EMPASC empreendeu, nos quinze anos anali­

sados, um e s f o r ç o  em pesquisa, que resultou na geração de tecnologias 

de grande impacto econômico, como, por exemplo, os resultados da pes­

quisa em quebra de d o r m ência  e polinização, poda verde, ponto de co­

lheita, análise foliar, raleio manual, sistema de alerta para controle 

de doenças da p arte aérea, redução no uso de defensi vos e calendário 

f i t o s s a n i t á r i o , assim como o lançamento de duas novas cultivares de 

baixa exigência  em frio hibernal (Silva et a l , 1986; EMPASC, 1991).

Um fato int eressante a ser salientado é a proposta expressa 

em diversos d o c u m e n t o s  oficiais, especialmente nos primeiros anos da 

EMPASC (Projeto F r u t i c u l t u r a  de Clima Temperado, 1976; EMPASC, 1976b; 

EMPASC, 1980b; EMPASC, 1986c), de tornar a maçã uma alternativa de 

renda para o p e q u e n o  p r o d u t o r .

Os o b j e t i v o s  do Programa Maçã, entretanto, não abordaram, 

explicitamente, qualquer linha de pesquisa voltada para os problemas 

do pequeno p r o d u t o r  de maçãs. A análise dos projetos, da mesma forma, 

faz supor que a tecno l o g i a  gerada é igualmente a p r o p r i a d a  para os 

grandes c o m p lex os a g r o i n d u s t r i a i s  de maçã (os quais discutem a progra­

mação, f inanciam a pesquisa e têm acesso aos centros de decisão sobre 

políticas no setor agrícola) e para os pequenos produtores (que plan­

tam outras c u l t u r a s  de subsistência, além da maçã, com mão de obra fa­

miliar, poucos recurs os para uma boa condução do pomar etc). A única 

excessão a ser d e s t acada  ocorreu na programação dos anos 1986/87 e 

1987/88, com a introdução de um experimento do projeto "Criação de 

cultivares de m a c i e i r a“, o qual visava a instalação de uma coleção de 

macieira para o Oeste Catarinense, em Chapecó, no C e nt ro de Pesquisa 

para Pequenas Propriedades. Esse trabalho, contudo, teve a duração de 

apenas dois anos, tendo sido suspenso com a conclusão  de que as exi­

gências f itoté c n i c a s  para condução  das variedades de maçã utilizadas, 

não eram c o m p a t í v e i s  com plantio s de pequena escala, cujo objetivo se­



ria o consumo p r ó p r i o  e a come r c i a l i z a ç ã o  do e x c e d e n t e  produzido

Outra questão que se destaca é a tendência, ao aproximar-se 

o final do p e r í o d o  analisado, para a elaboraçãio de projetos de a m p l i ­

tude cada vez menor; observa- se também o a c r é s c i m o  do número de p r o j e ­

tos na p r o g r a m a ç ã o  e a redu ção no número de e x p e r i m e n t o s  por projeto.

No tópico a seguir, é detalhada a p a r t i c i p a ç ã o  das fontes 

f inanciadoras no Programa Maçã.

4.4.3. AS FONTES DE RECURSOS

Foi bastant e d i v e rsificada a p a r t i c i p a ç ã o  das fontes no o r ­

çamento de c u steio e inves timento do P r o g r a m a  Maçã, de 1975/76 a 1990. 

0 período em que cada fonte esteve presen te no Programa fica e v i d e n ­

ciado no Quadro 9.

Quadro 9 - Fontes de recursos do Prograaa Haçã no período 1975/76 a 1990

Ano F o n t e s d e r e c u r s o s
Gov. Estado e Próprios Fontes Outras Fontes que não
Conv. Est s EMBRAPA (empresas) Federais Fontes compõem a receita

75/76 - 4 _ - - - - - 11 -

76/77 i - 4 - 6 - - - - li -
77/78 i - 4 - 6 - - - - ii -
78/79 1 - 4 - 6 - - - - 11 -
79/80 1 2 - - 6 - - - - 11 -
80/81 i 2 - 4 - 6 - - - 11 12 -
81/82 i 2 - 4 - 6 - - - 11 12 -
82/83 i - 4 - 6 8 - - 11. 12 -
83/84 i -■ 4 - -■ 7 8 - - 11 12 -
84/85 1 - 4 - - 7 - - - 11 12 -
85/86 1 - - - 7 - - - 11 12 -
86/87 i - - - 7 - - - 11 12 -
87/88 1 - 5 6 - 8 - 10 11 - 13
89 i - 5 - - - 9 10 11 - 13
90 1 3 4 5 - - 8 9 10 11 10 13

Especificação das fontes: l=Governo do Estado; 2=PR0INFRA; 3=FUNCITEC; 4=EMBRAPA; 5=Próprios 
(empresas); 6=FINEP; 7=SUBIN; 8=Hin. Agricult.; 9=Banco do Brasil; 10=Assoc. 
dos Fruticultores; íÍ-JICA; 12=GTZ; i3=CNPq.;

Fonte: Relatórios Anuais da EHPASC e relatórios diversos do DFN e DPO da EMPASC.
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A e x e mp lo do já d e s crito com relação ao Programa Arroz, t a m ­

bém no Pr ograma Maçã -Fox i n v iabilizad a a intenção inicial de obt er-se 

o valor dos rec ur s o s  alocados por parte de cada uma das fontes, assim 

como da p a r t i c i p a ç ã o  relativa do Programa no custo total da Empresa. A 

inexistência de informações s i s t e m a t i z a d a s  sobre o orçamento, as d e s ­

pesas ou o custo de projetos e p r o g ramas de pesquisa comprometeu a o b ­

tenção desses dados importantes para estabelecer-se o comparativo e n ­

tre as fontes. Tal informação foi obtida somente nos casos de c o n v ê ­

nios ou alocação de recursos que c o nt emplaram exclusivamente o P r o g r a ­

ma Maçã, ou seja, em que o total foi destinado à pesquisa em maçã.

Apesar dessa limitação, existe por parte do corpo técnico, e 

também nas áreas de apoio, em geral, a idéia de que o Programa Maçã 

era um dos mais caros entre todos os Programas conduzidos pela E m p r e ­

sa. Depoime ntos obtidos apontam que o número de laboratórios, de p e s ­

quisadores, de c o n sultori as internaci onais e nacionais e outros i n d i ­

cadores demon s t r a m  ser este P r o g r a m a  o que demandava o maior volume de 

recursos na Instituição. Embora sem contar com dados oficiais e x t r a í ­

dos de informações contábeis ou financeiras, alguns técnicos chegam, 

informalmente, a estimar que o P r o g r a m a  representasse mais de 45% do 

o rçamento de c u s teio da EMPASC. Q u e s t i o n a d o  a este respeito, e n t r e t a n ­

to, um pesq u i s a d o r  do Programa a p o n t a  para o Programa de Bovinos como 

o de maior custo (especialmente d e v i d o  aos custo dos semoventes), s i ­

tuando o de maçã em segundo lugar.

Os repasses  financeiros do Governo do Estado c o n s t i t u í r a m  

uma das fontes mais importantes, pois foram aqueles que g a r a n t i r a m  o 

custeio dos p r o jetos em toda à série histórica estudada, i n d e p e n d e n t e ­

mente da v i a b i l i z a ç ã o  de recursos de outras fontes ou até mesmo dos 

convênios estaduais. Foram r e c ursos alocados "i n s t i t u c i o n a l m e n t e” 

(Trigo e Pineiro, 1984), median te o plano de trabalho constante no or- 

çamen t o - p r o g r a m a  anual da EMPASC.
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Com r e laç ão aos convênios estaduais, apenas se constituíram 

=m fontes de r e c u r s o s  para o Programa Maça o P R O INF RA e o FUNCITEC 

"undo Rotativo de F o m e n t o  à Pesquisa C i e n t í f i c a  e Tecn ológica de Santa 

Catarina, este no ú l t i m o  ano do período.

Os r e c u r s o s  do PROINFRA I, d e s t i n a d o s  a R egião de Sao Joa­

quim, foram apli cados em vários p r o g ramas de pesqu isa da EMPASC, entre 

sles na r ealização  de 39 experimentos com fruteiras, dos quais 29 na 

:ultura da maçã. Esses recursos do P R O I N F R A  foram u tilizados para a 

nelhoria da i n f r a e s t r u t u r a  de pesquisa, o que resultou em benefício 

^ara toda a p r o g r a m a ç ã o  na região, p o d e n d o  ser entend i d o s  também a 

aartir do "modelo b a s e a d o  na alocação i n s t i tuci onal" (Trigo e Pineiro, 

L984), já que sua destinação, por parte do órgão financiador era a uma 

região geográfica determinada e ao setor de p e s quisa agrícola, e as 

>riorídades, em termos de projet o s / 1 inhas de pes quisa foram definidas 

internamente pela instituição. As infor m a ç õ e s  obtidas junto à área de 

raptação de recursos indicam que não houve interf e r ê n c i a  da coordena­

d o  do PROINFRA, como financiador, nas d e f i n i ç õ e s  de prioridades de 

>esquisa.

Quanto aos recursos do FUNCITEC, c o n f o r m e  detalhado  no capí- 

:ulo 4.2.4. - C a r a c t e r í s t i c a s  e c o m p o r t a m e n t o  das fontes, foram eles 

iberados a partir de 1990. Para o P r o g r a m a  Maçã, 27 projetos foram 

iprovados, dos quais 17 já eram p r o j e t o s  em andamento. A exemplo do 

m e  foi descrito em relação ao Programa Arroz (tópico 4 . 3 . 2 ) ,  pode-se 

m f e r i r  que também os projetos da maçã t enham rec ebido um valor equi­

valente a 5% do total aprovado, recursos os quais podem ser considera- 

los de alocação institucional, pois foram liberados e repassados à EM- 

'ASC sem a d i s c r i m i n a ç ã o  de projetos.

Com uma par ti c i p a ç ã o  pouco visível, porém de importância es- 

ratégica, coube à fonte "Próprios", c o n f o r m e  r e f erido no item 4.2.4., 

ituar como um "fundo" interno para c u st ear gastos não supridos por o u ­



tras fontes. Esta participação ocorreu a partir de 1984, quando a g e ­

ração de recursos Próprios foi incrementada na instituição.

No âmbito desta fonte destacam-se, entretanto, os recursos 

prove n i e n t e s  das empresas contra t a n t e s  de serviços (mencionados no 

item 4.2.3.- As fontes de recursos), os quais tinham aplicação v i n c u ­

lada aos trabalhos especificados nos contratos. A captação de tais r e ­

cursos era o resultado da c o b rança  de taxas para o fornecimento de 

laudos técnicos sobre a e ficiê ncia de produtos - acaricidas e f u n g i c i ­

das, os quais possibilitavam  à empresa contratante, obter, junto ao 

M i n i s t é r i o  da Agricultura, o registro dos produtos já testados e a v a ­

lizados pelo órgão oficial de pesquisa do Estado. *">■
Estes trabalhos foram objeto de convênios de prestação ’ de 

serviç os entre a EMPASC e as d i v e rsas empresas, entre elas. HOECHST DO 

BRASIL, SHELL BRASIL S.A., P A R A G R O / S I P C A M  DEF ENS I V O S  AGRÍCOLAS, IHàRA- 

BRÁS S.A. INDÚSTRIAS QUÍMICAS, M E R K , SHARP & D O H M E , BAYER DO BRASIL, 

C I B A - G E I G Y  QUÍMICA S.. A., HOKKO DO BRASIL e ICI DO BRASIL S.A., m e d i a n ­

te a c o b rança  de 25 OTN's por trata m e n t o  (para os convênios assinados 

em 1988) ou 500 BTN's por tratam e n t o  (para os convênios assinados em

1989). Do ponto de vista do P r o g r a m a  Maçã, os trabalhos estavam e n q u a ­

drados no âmbito dos projetos “Ava l iação co mpar a t i v a  de ac aricidas- no 

c o n trole de Panonycus ulmi na c u l t u r a  da m a c i e i r a“, "Avaliação da e f i ­

c i ênc ia de fungicidas no contr ole da sarna da macieira" e "Avaliação 

da eficiê n c i a  da mistura de fungicidas no c o n trol e da sarna da m a c i e i ­

ra", em São Joaquim. Esses três projetos e n t r a r a m  na programação a 

partir de 1989, coincidindo com o início dos contratos. Um d e p o i m e n t o  

acerca desses contratos revelou que a iniciativa de procurar as e m p r e ­

sas era muitas vezes dos pesquisadores, os quais as procuravam no in­

tuito de captar recursos financeiros em troca da prestação de s e r v i ­

ços. Para as empresas, esses serviços eram de grande valor, pois v i a ­

b i l i z a v a m  a obtenção de registro de seus produtos e proporcion avam uma 

aval interessante, até mesmo sob o ponto de vista me rcadológico e de 

baixo custo, já que os recursos pagos "por tratamento" eram i r r i s ó ­



1

rios .

0 P r o g r a m a  Maçã contou também, em todo o período analisado, 

com recursos n ã o - f i n a n c e i r o s , provenientes de acordos de cooperaçã o 

internacional. 0 p r i m e i r o  foi o Termo de Ajuste firmado com o Governo 

do Japão, a t ravés da JICA - Japan International Cooperation Agenca, a 

Agência de C o o p e r a ç ã o  Internacional do Japão, para o desenvolvimento 

de trabalhos de p e s q u i s a  em "Fruticultura de zona t e m p e r a d a”, o qual 

remontava ao início da década de 70 (Olinger, 1974), ou seja, a n t e c e ­

deu a criação da p r ó p r i a  E M P A S C . Nessa fase, anterior à E M P A S C , já h a ­

via ocorrido, a t ravés do Convênio, diversas consultorias de e s p e c i a ­

listas japon e s e s  (nas áreas de fitotecnia, fitopatologia e nutrição de 

plantas), assim como o t r e i n a m e n t o  de pesquisadores catarinenses no 

Japão. Além disso, o IPEAS já havia recebido da JICA, como doação, 

equipamentos  para laboratório, meteorologia, frigorificação, análise 

de solos etc ( S c h m i d t , 1990). Com a criação da EMPASC, os trabalhos 

que consistiam no o bjeto do C o n vêni o tiveram continuidade até o ano de 

1979, quando foi n e g o ciada sua renovação, com a previsão de doação de 

52 mil dólares em e q u i p a m e n t o s  e a manutenção de um técnico japonês na 

Estação de São J o a q u i m  (EMPASC, 1980b).

0 c o n v ê n i o  com a JICA teve continuidade até o final do p e ­

ríodo estudado. D u rante o p e r íodo de vigência contou com a consultoria 

de oito técnicos, nas áreas de f i t o s s a n i d a d e , nutrição, e fitotecnia. 

P r o p o r c i o n o u , ainda, viagens para treinamentos de curta e longa d u r a ­

ção a oito p e s q u i s a d o r e s  e, de acordo com as negociações feitas d u r a n ­

te o convênio, resultou no recebimento, por doação, de vários e q u i p a ­

mentos de labora t ó r i o  e de campo, além de equipamentos de apoio admi-^ 

nistrativo. As at ivid a d e s  do convênio, que c oncentrara m-se quase t o ­

talmente na c u ltura da maçã (em pequena proporção na cultura da pêra), 

foram localizadas, pr incipalmente, na região de São Joaquim.

Outro c o n v ê n i o  firmado no âmbito dos acordos de cooperação 

internacional do g o verno brasil e i r o  foi entre a EMPASC e a Soc iedade
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Alemã de C o o p e r a ç ã o  Técnica Ltda - GTZ (Deutsche G e s e l 1schaft für Te- 

c h n i sche Z u s a m m e n a r b e i t ) da R e p ú b l i c a  Federal Alemã, para a r e a l i z a ç ã o  

do p r ojeto "Adoção de nova t e c n o l o g i a  em produção de frutas de clima 

t e m p erado em Santa Catarina". A GTZ já prestava assessoria à EMPASC na 

área de forrageiras e gado de leite e, em 1979, foi solicitada a e l a ­

borar um d i a g n ó s t i c o  sobre a f r u ticul tura no Estado. Com base nesse 

diagnóstico, em 1980 foi a s s i n a d o  o convênio que possibilitou, em

1981, o início do projeto, o qual tinha por finalidade "o aumento da 

renda de pequenas propriedades a g r í c o l a s  com a plantação de macieiras, 

a t ravés do aumento da p r o dutiv idade e da qualidade das frutas p r o d u z i ­

das nessas pequenas empresas"

No âm bito do projeto, a E M P A S C  recebeu a vinda de três p e r i ­

tos alemães pelo prazo de dois anos, um na área de adubação e n u t r i ­

ção, outro na área de nutrição de plantas e o terceiro na área de f i ­

s i o l o g i a  vegetal e técnicas culturais. Além disso, foram trein a d o s  

técnicos brasil e i r o s  e recebidos m a t e r i a i s  e equipamentos de l a b o r a t ó ­

rio e de campo no valor de d u z ent os mil marcos alemães.

Para a definição da s e g u n d a  fase do projeto de c o o p e r a ç ã o  

técnica entre a GTZ e a EMPASC, para o período 1984 a 1987, foi e x e c u ­

tada uma a v a l i a ç ã o  da primeira fase (1980 a 1983) pelos peritos a l e ­

mães. Como r e s u ltado dessa avaliação, a proposta para a segunda fase 

foi que se mantivesse a mesma f inalidade do convênio. Nessa etapa t a m ­

bém a GTZ alocou três técnicos por todo o período do convênio (os m e s ­

mos p e s q u i s a d o r e s  da primeira fase); facultou a vinda de técnicos para 

co n s u l t o r i a s  de curta d u r a ç ã o ;p r o p o r c i o n o u  estágios de formação e 

a p e r f e i ç o a m e n t o  para técnicos b r a s i l e i r o s  e aprovou o envio adicional 

de equipam entos e materiais de p e s q u i s a  e apoio, inclusive e q u i p a m e n t o  

g r á f i c o  e de informática, no valor de DM 200.000,00

Após a conclusão do p e r í o d o  1984 a 1987, o convênio E M PASC- 

GTZ teve ainda uma p rorrogação de seis meses, para uma fase d e n o m i n a d a  

ac o m p a h a m e n t o  (follow u p ), na qual não foram alocados recursos à EM-



Outra fonte que alocou recursos ao programa, foi a SUBIN 

Secre t a r i a  de Coop er a ç ã o  E c o n ômica e Técnica Internacional da S e c r e t a ­

ria de P l a n e j a m e n t o  da Presi d ê n c i a  da República, que, m e d iante co nvê­

nio a s s i nado com a EMPASC em 1979, via bilizou a c o n t r a p a r t i d a  finan­

ceira nacional aos con vênios de co oper a ç ã o  internacional com a R e p ú ­

blica Federal Alemã e com o Japão, até 1987. Para os p roje t o s  na c u l ­

tura da maçã, os recursos, alocados no período de 1983 a 1987, desti- 

naram-se, principalmente, ao p a g a m e n t o  dos salários dos técnicos de 

contrapartida, d espesas de trei na m e n t o  e material de laboratório.

Desta forma, os r ecursos da SUBIN, que nos termos deste t r a ­

balho foram d efinidos como recursos federais, assim como os recursos 

(n ã o - f i n a n c e i r o s ) da JICA e da GTZ, podem ser vistos como recursos 

alocados “por projeto" (Trigo e Pineiro, 1984)'

Quanto  aos recursos da fonte EMBRAPA, levando-se em conta a 

sua e v o l u ç ã o  no orçamen to da EMPASC, a nalisada no item 4.2.4., ou se­

ja, a t e n d ê n c i a  à gradual redução de sua parti c i p a ç ã o  no o r ç a m e n t o  da 

EMPASC no período, pode-se inferir que o mesmo c o m p o r t a m e n t o  tenha s i ­

do o b s e r v a d o  nos orçamentos  dos projetos de maçã Ainda no que diz 

respeito ao Programa Maçã, até certo ponto, repet iu-se a s i t u a ç ã o  v e ­

rificada no Programa Arroz: com maior ou menor volume de recursos, 

houve sempre p a r t i c i p a ç ã o  da EMBRAPA.

A FINEP, no âmbito do presente trabalho, foi in cluída no 

grupo das "fontes federais". Como fonte financiadora do P r o g r a m a  Maçã, 

enquadra -se no modelo baseado na aloca ç ã o  " i n s t i t u c i o n a l” (Trigo e P i ­

neiro, 1984). Os recursos obtidos a partir de 1976/77, até 1979/80 

eram p r o v e n i e n t e s  da abertura de uma linha de crédito a ser paga em 37 

parcelas bimestrais, com 36 meses de carência e juros de 4% ao ano s o ­

bre o saldo devedor. Tinham por o b j e t i v o  o d e s e n v o l v i m e n t o  de p e s q u i ­

sas em várias culturas, entre as quais, a fruticultura temperada. Esse

PASC .
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financ i a m e n t o  da FINEP c o ntempla va p r aticament e toda a programação da 

EMPASC, com excessão dos programas de fruticultura tropical e oleri- 

cultura. Os recursos dele derivados foram u tilizad os para i nvestimen­

tos em infraestrutura, equi pamentos e instalações. Embora o "Projeto 

Maçã" tenha recebido a proxim adamente 5<Ò*A do valor total do e m p r é s t i ­

mo, os recursos foram alocados nas Estações Exp eri m e n t a i s  de Videira, 

C a ç a d o r  e São Joaquim, para a a quisição de.

máquinas e implementos agrícolas,

aparelhos e instrumentos de laboratório,

vidraria e produtos químicos de uso em laboratórios,

materiais de consumo diversos.

Também a FINEP financiou outro projeto, no período 1980 a

1982, o de "Desenvolvime nto de Métodos de Proteção de Plantas no E s t a ­

do de Santa Catarina", no âmbito do qual estavam contempladas as fru­

t eiras de clima temperado. Vários projetos do Programa  Maçã, já em a n ­

damento, fizeram parte de dois dos s u bproj etos da FINEP, sendo todos 

t r a b a l h o s  já em andamento, e, portanto, a n t e r i o r m e n t e  definidos como 

prioritários, sem sofrer interferência da FINEP, na qualidade de fonte 

financiadora. 0 alcance da u ti lização desses recursos, contudo, foi a 

todos os projetos de pesquisa, e não somente àqueles componentes do 

p r o j e t o  de captação de recursos, demonstrando, assim, que a alocação 

não era expressame nte por projeto, mas à pesqu i s a  agrícola de Santa 

Catarina.

Constitu em excessão a esse modelo de alocação institucional, 

a d o t a d o  pela FINEP, os recursos destinados, em 1987, ao projeto " S e l e ­

ção e inoculação de fungos m i corrízicos  em mudas de fruteiras, em v i ­

v e iro s de Santa Catarina". Esses recursos foram alocados pela FINEP à 

E M P A S C  e à FAPEU-UFSC (Fundação de Amparo à P e s quisa e Extensão U n i ­

v e r s i t á r i a  da Unive rsidade Federal de Santa Catarina), para exec ução 

c o n j u n t a  de um projeto que, entre outras culturas, contemplou também 

a de m a ç ã .

i 4 ?



Os recursos recebidos, ao c o n t r á r i o  dos demais concedidos 

pela FINEP ao Programa Maca, -foram alocados "por projeto", e aplicados 

na comp ra de materiais e equipa m e n t o s  para a construção de uma casa de 

vegetação, em ürussanga.

Também entre as "fontes federais", nos anos de 1989 e 1990, 

a EMPAS C contou com recursos da F u n dação Banco de Brasil para fin an­

c i a mento dos projetos "Epide miologia da sarna e podridão amarga da m a ­

cieira" e "Melhoramento genético  da macieira", ambos já em andamento 

desde o início do Programa Maçã. Ainda entre as "fontes f e d e r a i s” no 

P r o g r a m a  Maçã, esteve presente o M i n i s t é r i o  da Agricultura, por meio 

de acordos e convênios para o repasse de recursos. Em dezembro de 1982 

foi firmado um Termo de Ajuste entre a Secretar ia da A g ricu ltura e 

Ab a s t e c i m e n t o  e o Ministério da A g r i c u l t u r a  para a execução do " Proje­

to Maçã - Pesquisa da Cultura da M a c ieira no Estado de Santa C a t a r i ­

na", que tinha por objetivo dar c o n t i n u i d a d e  aos trabalhos de pesquisa 

na cultura da macieira v i sando à s o lução dos problemas relacionados 

com a tecnologia de produção, o aumento da renda na propr iedade rural 

e o abastecime nto do m e rcado nacional. A v i g ê n c i a  desse Ajuste foi até 

o final de 1983, quando o mesmo foi a d itado por mais um ano. 0 projeto 

foi conduzido nas Estações E x p e r i m e n t a i s  de Caçador, Videira e São 

Joaquim, abrangendo várias áreas de pesquisa.

Os recursos financeiros c o n c e d i d o s  pelo Ministério da Agri- 

c u ltu ra para esse Ajuste significaram, em 1983, mais de 10% da receita 

total da Empresa, e foram destinados  a c u s t e i o  e investimentos para o 

P r o grama Maçã.

Em 1987 a EMPASC propôs também ao Ministério da Agricul tura 

um convênio com o objetivo de " d e s e n v o l v e r  ações de defesa fitossani- 

tária relacionadas à o p e r a c i o n a l i z a ç ã o  do Sistema de Estações de Aviso 

F i t o s sani tários para o Estado de Santa Catarina". Com os recursos p r o ­

v e n i e n t e s  desse convênio, r e p a s s a d o s _em_.1988 e os resultantes do Termo 

Aditivo, assinado em julho de 1989, r e c e b i d o s  em 1990, a EMPASC c o l o ­
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cou em atividade as Estacões de Aviso de Sao Joaquim e Fraiburgo. E s ­

sas estacões d estinam-se a emitir avisos, por meio de boletins e s c r i ­

tos e via rádio, com informações diri g i d a s  aos técnicos da extensão 

rural e produtores, no s e ntido de c hamar a atenção principalmente para 

a época de o c o r r ê n c i a  da sarna, e também de outros problemas como a 

p o d r i d ã o  amarga, mosca das frutas, m a r i p o s a  oriental e ácaros.

Também a partir de 1988, recursos de CNPq contemplaram p r o ­

jetos da E M P A S C . Esses recursos do CNPq, não orçamentários, e não in­

c o r p o r a d o s  à receita da Empresa, c a r a c t e r u a v a m - s e  como "auxílio in di­

vidual à pesquisa" e eram d epositad os em contas correntes dos p e s q u i ­

sa dores responsáveis, para a utilização, conforme o plano de aplicação 

a p r o vado para o projeto. Nessa modalidade, três projetos de maçã fóram 

aprovados. Esses projetos, contudo, não eram propostas de novos t r a b a ­

lhos, pois já faziam parte da programação, anteriormente ao r e c e b i m e n ­

to dos recursos, podendo ser vistos mais como instrumentos de captação 

de r e c u r s o s .

Outra fonte que ganha importância, do ponto de vista do v o ­

lume de recursos a l ocado ao Programa Maçã, é a Associação dos F r u t i ­

c u l t o r e s  da Região de F r a i bur go - AFRF . Sua participação nos recursos 

do Programa a p r e s e n t o u  duas m o d a l i d a d e s  distintas. A primeira, c a r a c ­

t e r izada como recursos de convênios, diz respeito ao montante alocado 

à EMPASC nos anos de 1988 a 1990 e con sid e r a d o  como receitas de " O u ­

tras Fontes". Quanto ao percentual desses recursos no custo total do 

P r o g r a m a  Maçã, não há c o n d i ções de estimar, pelo fato de não e x i s tirem 

d ados disponíveis sobre o total das demais fontes. Dentro do o r ç a mento 

global da EMPASC, contudo, foi uma fonte com uma grande p a r t i c i p a ç ã o  

relativa, haja vista que, nos três anos citados, significou a p r o x i m a ­

d a men te 3,0% (1988), 8,5% (1989) e 7,0% (1990) do total das receitas 

da Empresa. Para se ter um parâmetro  de análise, só a p articipação da 

AFRF no ano de 1990 foi e q uiva lente ao total da fonte " P r ó p r i o s” no 

mesmo ano.



A segunda refere-se aos recursos financeiros alocados ao 

Programa, a partir de meados de 1990, extra-fluxo das receitas da E m ­

presa. Esta m odal idade de alocação, até então ocorrida apenas com r e ­

lação aos "auxílios à pesquisa" do CNPq, porém inédita entre a EMPASC 

e o setor privado, pode ser descrita, em resumo, na abertura de c r é d i ­

tos junto às empresas fornecedoras de materiais, insumos, equipamentos 

e até material bibliográfico, pela AFRF, para utilização pelo P r o g r a ­

ma .

No ano de 1990/91, com o início da experiência, os recursos 

prove n i e n t e s  dessa fonte foram de sessenta mil dólares, distribuídos 

d u ran te o ano, de a cord o com a variação estacionai da cultura. Em o u ­

tras palavras, ainda que essa forma de alocação de recursos esteja 

p r e s e n t e  unicamente no último ano do período analisado, uma parte 

substancial dos recurs os concedidos para o ano agrícola ingressou na 

instituição em 1990 (naturalmente sob a forma de bens e serviços), nos 

meses de setembro a dezembro. Quanto a esses recursos, dada a forma 

pela qual foram c o l o cados à disposiçã o do Programa, não sofreram eles 

qualque r tipo de c o n tr ole por parte da EMPASC. Além desses recursos, a 

A s s o c i a ç ã o  mantém dois técnicos agrícolas trabalhando na Estação E x p e ­

rimental de Caçador, sem ônus para a EMPASC.

0 Programa Maçã, como se pôde verificar, dispôs, no decorrer 

do período estudado, de treze fontes de recursos, algumas das quais 

tiveram, ainda, d e s d o b r a m e n t o s  em diferentes modalidades de f i n a n c i a ­

mentos, em momentos distintos.

0 maior volu me de recursos foi proveniente de fontes do p r ó ­

prio setor público - federal ou estadual, as quais procederam a a l o c a ­

ções "institucionais" (Governo do Estado, PROINFRA, FINEP, FUNCITEC), 

ou "por projetos" (SUBIN, Fundação Banco do Brasil, Ministério da 

Agricultura), em um tipo de operação denominada por Sagasti (1978), de 

"transferências s e t o r i a i s” entre instituições e entidades do Governo.



Houve, também, r e c ursos al ocados à EMPASC por empresas privadas, e 

ainda recursos que não  c o m p u s e r a m  a receita da Empresa, repassados por 

órgãos g o v e r n a m e n t a i s  (CNPq), pelo setor p r ivado (Associação dos F r u ­

ticultores) e, "em espécie", por organismos es tran g e i r o s  de cooperação 

técnica (JICA, GTZ).

Do p onto de vista dos recursos financeiros, foi um Programa 

que contou com o interes se e os investimentos do setor público e do 

setor privado e, sem sombra de dúvidas, foi um dos que a bsorveram o 

maior percentual de recursos disponíveis para a pesquisa agrícola no 

Estado.

é i n t e r e s s a n t e  notar—se que o esforço de captação de r e c u r ­

sos fez com que, em d e t e r m i n a d o s  momentos, o mesmo projeto fosse fi­

nanciado (c o m p 1e m e n t a r m e n t e ) por mais de uma fonte.

4.4.4. A P R O G R A M A Ç S O  DE PESQUISA E OS RECURSOS NO PROGRAMA 

HACS

A a n áli se da p r o g r a m a ç ã o  e da p a r t i c i p a ç ã o  das fontes, v i ­

sando a responder à p e r g u n t a  de pesquisa sobre a relação entre esses 

dois fatores em um amplo e c o m plexo programa de pesquisa como o de m a ­

çã, da EMPASC, nos anos de 1975/76 a 1990, envolve a o bservação de 

sessenta projetos e de treze diferentes fontes de recursos.

Em p r i m e i r o  lugar, cabe observar o c o m p o r t a m e n t o  dos r e c u r ­

sos alocados " i n s t i t u c i o n a 1m e n t e " . Nesta categoria estão as fontes fi­

nanciadoras que a l o c a r a m  recursos para o Programa Maçã de forma a c o n ­

templar toda a p r o g r a m a ç ã o  e, às vezes indiretamente, até mesmo a p e s ­

quisa em outras culturas, sem uma vincula çao e s t reit a dos recursos com 

projetos ou linhas de p e s quisa específicas. Os recursos alocados dessa 

maneira foram o r i u n d o s  das tranfe r e n c i a s  c o r r e ntes do Governo do Esta-
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do (via Secre taria da Agricultura), do P R O INFRA (convênio estadual), 

de dois -financiamentos da FINEP e os recursos repassados em 1990, por 

meio do FUNCITEC.

Esse modelo de alocação, segundo Trigo e Pineiro (1984) d e s ­

tina-se a manter o pessoal e o custo operacional das atividades p r i n ­

cipais da organização. Tais recursos originam -se preponderantemente do 

setor público e, segundo os autores, são indispensáveis para garantir 

o equilíbrio na produção de conhecimentos e tecnologias para todos os 

produtos, todos os s e g m entos de produtores e para a manutenção geral 

da capacidade pro dutiva das instituições. Além disso, praticamente não 

interferem na fixação dos objetivos de p e s quis a e na definição das 

prioridades, o que efetiv a m e n t e  pôde ser c o m p r o v a d o  na observação da 

programação de pesquisa nos anos em que esses recursos ingressaram na 

inst i t u i ç ã o .

Quánto aos recursos federais alocado s "por projeto", p o s ­

suíam ca ract e r í s t i c a s  distintas, de acordo com a entidade de fomento 

da qual se origi navam - F undação Banco do Brasil, CNPq ou FINEP. As 

informações obtidas sobre os recursos alocados "por projeto" pela F u n ­

dação Banco do Brasil e CNPq indicam tra tar e m - s e  de iniciativas de 

captação de recursos para o reforço financeiro a projetos já c o m p o n e n ­

tes da programação. Os recursos da Fundação Banco do Brasil i n g r e s s a ­

vam na Empresa mediante a assinatura de a c ordos e convênios e e n v o l ­

viam c o m promi ssos com elaboração de relatórios e prestações de contas 

por parte da EMPASC. No que diz respeito aos recursos do CNPq, embora 

tratando-se de uma fonte federal, no caso dos projetos da maçã os r e ­

cursos foram repassados fora do fluxo f i nanceiro das receitas da E m ­

presa, em uma modal idade de alocação, na qual todo relacionamento da 

fonte financiadora se dá diretamente com o pesquisador  responsável; 

desta forma, cabe a este a atribuição de e f e t uar todos os p r o c e d i m e n ­

tos de compras, c o n t r a t a ç õ e s  etc, para e x e cução do projeto, e as pres- 

t ações de cont a s .
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G proje to realizado em conjunto com a FAPEU foi, de fato, 

iniciativa da Universida de Federal de Santa Catarina, por meio da F u n ­

dação de A u x ílio à Pesquisa e Extensão Universitária. As informações 

obtidas indicam que a EMPASC teve um papel importante na aprovação do 

projeto, d evido aos "curricula vitarum" dos p e s q u i s a d o r e s  componentes 

da equipe, que pesaram favoravelmente na a p r o v a ç ã o  do projeto. Os re­

cursos desti n a d o s  à EMPASC, no entanto, foram de pouco volume e, d e v i ­

do a p r o b l e m a s  na Univ ersidade o projeto não teve prosse g u i m e n t o  para 

a fase em que, efetivamente, seus objetivos s eria m alcançados. A fase 

objeto do c o n v ê n i o  não implicou em atividades de pesquisa por parte da 

EMPASC, não c o n s u b s t a n c i a n d o  um projeto no P r o gr ama Maçã, mas apenas 

atividades de apoio de campo.

Assim, os recursos dessas fontes federais, ainda que a l o c a ­

dos por projeto, tiveram, cada um deles, c a r a c t e r í s t i c a s  especiais. Do 

ponto de vista de seu ingresso na instituição pode-se concluir que o 

seu impacto sobre a progr amação de pesquisa não foi significativo, uma 

vez que se c a r a c t e r i z a r a m  e minentemente como captação de recursos a d i ­

cionais, para t rabalhos já em execução. No caso dos projetos f i n a n c i a ­

dos com recursos do CNPq, os quais incluíam c o m p 1e m e n t a ç ã o  salarial ao 

pesqu i s a d o r  responsável, cabe registrar a p r e o c u p a ç ã o  de Dagnino 

(1983), para quem este tipo de recursos pode c o n s t i t u i r - s e  num m e c a ­

nismo p o t e n c i a l m e n t e  cooptativo, ou até uma forma de " c l i e n t e l i s m o " , 

capaz de influir no d irecionamen to da pesquisa, cuja decisão passa a 

ser toma da fora da instituição, no órgão financiador. A observ ação do 

autor pode ganhar uma importância maior quando se leva em conta a s i ­

tuação salarial da EMPASC, crescentemente d e t e r i o r a d a  nos últimos anos 

do período analisado, apresentada na Tabela 9.
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Tabela 9 - Evolução dos salários da EMPASC (em Cr$ 1.000,00) para 
pesquisadores I, II e III (nivel inicial), no período 
1976 a 1990.

Ano Pesquisador I Pesquisador II Pesquisador III

1976 233,9 327,5 467,9
1977 234,2 328,0 468,5
1987 232,3 325,2 464,5
1979 220,2 308,3 440,4
1980 191,5 266,1 369,3
1981 185,8 256,3 345,8
1982 191,2 271,7 355,6
1983 164,6 221,6 282,9
1984 132,7 171,5 209,4
1985 126,5 161,7 196,0
1986 148,1 190,9 232,4
1987 127,4 153,0 186,3
1988 144,3 173,3 211,0
1989 136,0 182,0 258,2
1990 126,0 170,5 247,9

Fonte : EPAGRI/GDRH
Nota : Valores reais a preços de dez. de 1990. Deflator: IGP-DI-FGV

Base de cálculo foi o salário do mes de agosto, o qual repre
senta a média aproximada anual, uma vez que a correção da da­
ta-base ocorre em maio de cada ano (mes do acordo coletivo).

Conforme os dados da Tabela 9, pode-se observar a gradativa 

perda do poder de c ompra dos salários dos pesquisadores, o que pode 

explicar o envio de p r o j e t o s  ao CNPq, com o objetivo de buscar fi nan­

ciamento para os p r o j e t o s  e, também de obter uma c o m p 1e m e n t a ç ã o  s a l a ­

rial .

No que diz respeito aos recursos da EMBRAPA, conforme já 

mencionado, foram os que participaram no custeio do P r o grama Maçã d u ­

rante os quinze anos analisados. Deve-se esclarecer, contudo, que esta 

participação, r e s u l t a d o  da análise dos projetos no P r o g r a m a  Nacional 

de Fruteiras T emperada s - PNPFT, certamente deve ter tido, sob o a s ­

pecto financeiro, um c o m p o r t a m e n t o  decrescente no período, como r e f l e ­

xo da p a r t i c i p a ç ã o  cada vez mais reduzida da EMBRAPA  no orçam e n t o  g l o ­

bal da EMPASC (ver T abela 5). Sob o aspecto t é c n i c o - c i e n t i f i c o , também 

a influência da E M B R A P A  sobre a programação da EMPASC tendeu à redu-



cão, mormente nos últimos anos, haja vista o n úmero cada vez menor de 

projet os v incula dos ao PNP, conforme consta na Tabela 10.

Tabela 10 - Projetos do Programa Maçã vinculados ao PNPFT, 
no período 1975/76 a 1990.

Anos total de 
projetos

n9 projetos 
vinculados ao PNPFT

%
(b/a)

1975/76 16 16 100,0
1976/77 13 13 100,0
1977/78 13 13 100,0
1978/79 15 15 100,0
1979/80 13 13 100,0
1980/81 13 13 100,0
1981/82 19 19 100,0
1982/83 26 26 100,0
1983/84 24 24 100,0
1984/85 26 26 100,0
1985/86 27 27 100,0
1986/87 23 23 100,0
1987/88 18 18 100,0

1989 20 13 65,0
1990 25 1 4,0

Fonte: Planos Estaduais de Pesquisa Agropecuária anos 
1975/76 a 1990

No caso do Progr ama Maçã, como os p r o j e t o s  eram atrativos o 

bastant e para viab ilizar outras fontes de financiamento, o r e s u l t a d o  

da redução dos recursos aloca dos pela E M B RAPA foi a retirada dos p r o ­

jetos da progra m a ç ã o  do PNP. Esta c onstat ação vai ao encontro da tese 

de Hall (1984), para quem a posse de recursos significa poder, o qual 

permite  que uma o rgani z a ç ã o  utilize estes r e c u r s o s  para obter a d e p e n ­

dência de outras. Assim, no relaci o n a m e n t o  interorganizacional do P r o ­

grama Maçã da EMPASC com o PNFT da EMBRAPA, a EMPASC reduziu sua d e ­

p e n d ência da EMBRAPA, b u s c a n d o  fontes a l t e r n a t i v a s  de recursos. De 

acordo com a tese de Hall (1984), este relacio namento, sob o a s p e c t o  

da intensidade, evoluiu "do totalmente a b r a n g e n t e  para o superficial", 

já que para o autor, o que determina a inten s i d a d e  da relação é o n í ­

vel de investi mento de recursos. Como reflexo dessa redução na p a r t i ­
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cipação dos recursos da E M B R A P A  no orçamento da EMPASC,: a g r a v a d a  a 

partir de 1987 (ver T a belas 5 e 6), o número de projetos de maçã, v i n ­

culados ao P N P F T , s ofreu uma severa redução em 1989 e 90 (Tabela 10).

Os recurs os do M i n i s t é r i o  da Agricultura, alocados via a c o r ­

dos e convênios para o P r o g r a m a  Maçã foram de valor significativo. S o ­

bressaíam, especialmente, os prove nientes do Projeto Maçã - Pesquisa 

da Cultura da M a c ieira no E s t a d o  de Santa Catarina, também conhe c i d o  

como Projeto Maçã Nacional, re cebidos pela EMPASC em 1983 e 84, cujo 

repasse, no p r i meiro ano, s u p e r o u  10% da receita total da Empresa. E s ­

te "Projeto", em verdade, c o m p o s t o  por um conjunto de projetos de p e s ­

quisa, já havia sido a p r e s e n t a d o  ao Ministério da Agricul tura em 1979, 

no âmbito do P r o grama Nacional de Abas tecimento de Maçã - PRONAMA, não 

tendo conseguido, n a q u e l a  ocasião, a aprovação dos recursos s o l i c i t a ­

dos. Numa segunda tentativa, em 1983, contando com o apoio do então 

S ecretário Geral do Mi nistério, que era catarinense, com laços de a m i ­

zade com importante m e m b r o  da Dire ção da EMPASC, o Ajuste acabou sendo 

firmado, e os r e c ur sos r e p a s s a d o s  em 1983 e 84. Por serem p r o jetos já 

em execução, e c o n s i d e r a n d o - s e  os argumentos "políticos" a p artir dos 

quais a alocação foi decidida, é possível supor—se que o M i n i s t é r i o  da 

Agricultura, como fonte, não houvesse interferido na p r o g r a m a ç ã o  de 

pesquisa. C a r a c t e r i z o u - s e , dessa forma, còmo uma alocação p r e f e r e n ­

cial, porém não exclusiva, aos projetos de maçã.

De maneira diversa, os recursos s olicitado s no C o n vênio para 

a montagem das Estaç õ e s  de Avisos, foram aprovados com a finalidade 

exclusiva de v i a b i l i z a r  a implantação das Estações, o que f o i , de fa­

to, executado.

Os c o n v ê n i o s  de co ope r a ç ã o  internacional firmados pela E M ­

PASC com a JICA e com a GTZ, repres e n t a r a m  importantes fontes de r e ­

cursos para o P r o g r a m a  Maçã. Possuíam, contudo, c a r a c t e r í s t i c a s  que os 

distinguiam entre si. A c o o p e r a ç ã o  prestada pela JICA teve seu início

í 58



na época do IPEAS, em 1971, em Videira. Com a criação da EliPASC, as 

atividades tiveram c o ntinuidad e em São Joaquim, e o convênio vigorou 

até o final do p e r í o d o  analisado, com a negociação de novos aditivos e 

p r o r r o g a ç õ e s . 0 c o n v ê n i o  com a GTZ teve um prazo de duração mais res­

trito, iniciando-se, efetivamente, em 198S, e com um aditivo, e n c e r ­

rou-se em 1987, sempre sediado em Caçador.

A a v a l i a ç ã o  feita por um pesquisador do Programa é de que o 

convêni o com a JICA trouxe contribuições técnicas importantes, entre­

tanto sofreu limitações devido a seus procedimentos operacionais. A 

escolha dos técnicos, por exemplo, era da própria JICA, que, diante da 

demanda por c o n s u l t o r i a  em uma área, enviava determina do pesquisador, 

sem oferecer altern a t i v a s  à E M P A S C . Os recursos alocados por meio do 

c onvênio eram a d m i n i s t r a d o s  por esse técnico, que opinava sobre os 

equipam entos e m a t e riais solicitados, intermediava os contatos para 

importação e, praticamente, tinha o poder de decisão sobre o quê ad­

quirir e quando desembolsar. 0 convênio não previa um orçamento com 

plano de aplicação dos recursos para o projeto; todas as ações c o n v e r ­

giam para a figura do t é c n i c o - c o n s u l t o r , que era sempre apenas um, 

substituído por outro quando havia demanda por outra área de c o n s u l t o ­

ria. Além disso, os treinamento s facultados pelo convênio eram r estri­

tos ao Japão.

No caso da GTZ, a idéia expressa pelos técnicos é de que 

também contri buiu muito, possibilitando um grande impulso à pesquisa 

com maçã. C o n s u l t o r i a s  de longo e de curto prazo, treinamentos para 

a p r o x i madament e dez pesquisad ores catarinenes no exterior (sem r e s t r i ­

ções de país) e investi mentos de grande vulto para montagem dos labo­

ratórios de n u t rição e fisiologia vegetal (o único que atende as d e ­

mandas do Paraná e Santa Catarina para análise foliar de todas as c u l ­

turas), custeio de publ icações técnicas, de eventos t é cn ico-científ i- 

cos, aq uisição de equipament os de apoio técnico e admin i s t r a t i v o  etc, 

foram alguns dos itens citados ao falar da c o n t r i b u i ç ã o  da GTZ. Todas 

essas modalidades abrangida s pela cooperação da GTZ eram, entretanto,
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negociadas via projet o de coope ração técnica, independentemente de 

quem -fossem, no momento da aquisição ou importação, os técnicos em 

atuação na E M P A S C . As ativid a d e s  de pesquisa concentraram-se e x c l u s i ­

vamente na cultura da macieira, ainda que o projeto tivesse incluído 

outras espéc ies frutíferas de clima temperado.

No que diz respe i t o  à assess o r i a  da GTZ, parece ter sido, ao 

contrário da JICA, mais do que uma consul t o r i a  técnica. Foi solicitada 

em 1978 por s u g es tão do Sr. René Frea, da R e f 1orestadora Fraiburgo, o 

qual realizou os p rime i r o s  contatos com o governo alemão, em nome da 

EMPASC. Os a c ertos  para a d e f i n i ç ã o  do convênio ocorreram tendo-se por 

í ase um d i a g n ó s t i c o  da s i t uaç ão da- fru ticultura no Estado, realizado 

p or peritos alemães. Esse d i a g n ó s t i c o  apontou como principal objetivo 

do convênio, c o n t r i b u i r  para m elhorar a renda dos pequenos f r u t i c u l t o ­

res com o a u m ento da p r o d u t i v i d a d e  da maçã. Para Schmidt (1990), o que 

teve maior r e l e v â n c i a  no relata dos peritos alemães, do ponto de vista 

técnico, foi a questão dc3 tratamentos f i t o s s a n i t á r i o s : o pr ocedimento 

até então a d otado  era de tentar -se resolver todos os problemas m e d i a n ­

te o uso de produtos químicos, com exces so de pulverizações de fung i­

cidas, e s p e c i a l m e n t e  contra a sarna; de acordo com o diagnóstico, isto 

levou a uma s i t uação  em que 50% do total dos recursos destinados à 

cultura eram gastos com m e dida s f i t o s s a n i t á r i a s , onerando os custos de 

produção. Os peritos sugeriram, por isso mesmo, a introdução de um 

sistema de p r o g n ó s t i c o s  e de alertas para combater doenças e pragas 

"somente quando fossem at ingidas 'cifras críticas' que pudessem causar 

prejuízo econômico, de r e s i s t ê n c i a  b i o l ó g i c a  e toxicológica (Schmidt,

1990) .

Após a primeira fase do projeto, foi feita uma avaliação e 

uma análise das perspe c t i v a s  da cultura  da maçã, na qual os técnicos 

alemães p r e v i a m  um aumento de c o n c o r r ê n c i a  entre pequenos e grandes 

produtores, e o início de um "processo dé seleção que terá c o n s e q u ê n ­

cias negativas para os p e q u e n o s  produtores. A aplicação de novos r e ­

sultados de pes quisa nas p e q ue nas e mpre s a s  não conseguirá impedir tal



processo de seleção" (GTZ, 1983) Os técnicos, autores da avaliação, 

afirmavam que, para que o projeto tivesse êxito, havia a necessidade 

de o Governo intervir nesse processo de seleção, outorgando créditos 

mais vantajosos para que os pequenos agricultor es pudessem plantar n o ­

vos pomares e financiar a produção, ajudando a organizar a c o m e r c i a l i ­

zação. Assim, a c o n s u l t o r i a  da GTZ, além dos recursos alocados na p e s ­

quisa, con tribuiu l e v a n t a n d o  importantes questões e apontando p r o b l e ­

mas que dem and a v a m  p o l í t i c a s  agrícolas que ext rapolavam o setor de 

p e s q u i s a .

Como c o n t r a p a r t i d a  nacional aos convê nios de cooperação in­

ternacional, os r e c ursos da SUBIN, que, nos termos deste trabalho, fo­

ram definidos como " r e c ursos  federais", podem ser vistos como recursos 

alocados "por projeto" (Trigo e Pineiro, 1984)* assim como os recursos 

da JICA e da GTZ. Os p r i m e i r o s  por serem destin ados às despesas p r e ­

vistas como c o n t r a p a r t i d a  nacional aos p r o j e t o s  já aprovados. Os da 

JICA e da GTZ, porque  só foram aprovados quando julgados compatíveis 

com as diretrizes, p lanos e programas de desenv o l v i m e n t o  em nível n a ­

cional, definidos p elas entidade s federais brasileiras  (CINGRA - C o o r ­

denação de Assunto s I n t e r nacionais da A g r i c u l t u r a  e SUBIN), tanto do 

ponto de vista dos o b j e t i v o s  quanto dos rec ursos solicitados. Além 

desse enquadramento, eram, principalmente, submetidos à análise das 

próprias en tidades financiadoras. Esta a p r e c i a ç ã o  e as ne gociações 

realizadas com a i n s t i t u i ç ã o  estrangeira d e c i d i a m  a sorte do projeto - 

a provação ou reprovação, alterações, mudanças de ênfases, viabilização 

de cada consultoria, de cada treinamento, de cada bem a ser doado, de 

acordo cóm p r i o r i d a d e s  da en tidade financiadora, que nem sempre fica­

vam totalmen te claras quanto a quem iria r e cebe r a cooperação, p o d e n ­

do, às vezes, ser até c o n f l i t a n t e s  com os intere sses do solicitante.

A c o n t r a t a ç ã o  de serviços da EMPASC por empresas de d e f e n s i ­

vos agrícolas m e d ia nte o p a g a men to de taxas por "tratament o” ocorreu, 

no P rograma Maçã, nos ú l t i m o s  anos do p e r í o d o  examinado. A exemplo do
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que já foi analisado com relação a essa modalidade de alocação de r e ­

cursos no Programa Arroz, também no Maçã tratava-se de aplicação de 

alto retorno para as empresas, que passavam a colocar seus produtos no 

m e r cado com a r e c o m e n d a c ã o  do órgão oficial de pesquisa. Além disso, 

com custo baixíssimo, já que o valor pago ficava extremamente aquém do 

custo real (direto e indireto) do trabalho realizado

Também no caso do Programa Maçã, o argumento maior para a 

realizaçã o do trabalho era a importância para a EMPASC e para os agri­

cultores, de acompanhar e avaliar o lançamento de produtos, para d i s ­

cernir os mais eficazes, mais econômicos, menos poluentes etc, com uma 

argumen tação que remete à tese de Machado (1991) a qual, ao discutir o 

problem a da autonomia da organização face ao sistema social, reconhece 

a existê ncia da i n terdepend ência da o rga nização com o ambiente, mas 

prefere  ver as o r g a n i z a ç õ e s  buscando con trolar e extrair recursos do 

ambiente, . mais do que a servir a necessidades sistêmicas. Sobre essa 

questão, todavia, autores como Sendin (1982) entre outros, analisam 

que o objetivo principal desse tipo de contrato, é a maximização dos 

lucros das empresas financiadoras.

Interessante, entretanto, é notar o depoimento de um p e s q u i ­

sador da Sede, para quem o interesse no a c o m panhamen to dos lançamentos 

de produtos, aliado à disposição em captar recursos, levou o corpo 

técnico a um p o s i c i o n a m e n t o  segundo o qual os próprios pesquisadores 

p a s saram a ir ao e n c ontro  das empresas, propon do este tipo de trabalho 

conjunt o Tal situação talvez possa exempl i f i c a r  a preocupação e x p r e s ­

sa por Powers e Leal (1991) sobre a si tuação dos pesquisadores que, 

pr e ss ionados pela n e c e s s i d a d e  de g a r antir a continuidade de seus p r o ­

jetos, vêem-se diante de um dilema - pesqu i s a r  ou captar recursos. E s ­

se argumento, entretanto, pode não ter muita consistência num programa 

cuja capacidade para captar recursos era grande, como o da Maçã.

A Associação dos Fruticultores da Região de Fraiburgo - AFRF 

p articipou como fonte de recursos do P r o grama Maçã em dois momentos e



sob duas modal i d a d e s  diversas, como detalhado anteriormente

A primeira, alocando significativos recursos à EMPASC, via 

convênio, de 1988 a 1990. Com uma parti cipação significativa frente a 

receita total da EMPASC, conforme detalhado na seção 4.4.3., poder-se-

ia deduzir que a p a r ticipação percentual dos recursos desse convênio
.(

no Programa fosse elevada. Entretanto, apesar desses recursos p a r e c e ­

rem, à primeira vista, importantes no desenvolvimento das atividades 

do programa, sua destinação  foi diferente. Com base em negociações a n ­

teriores, entre a AFRF e a EMPASC, em janeiro de 1988 foi a ssinado um 

Contrat o entre a Secretaria da Agricultura e Abastecimento, a EMPASC e 

a AFRF, para aquisição e importação de um equipamento de fabricação 

russa, para a implantação de um sistema de monitoramento por radar m e ­

teorológ ico móvel anti-granizo, acessórios e foguetes.

Segundo o Contrato, tal aquisição justificava-se por vários 

motivos, entre os quais a necessidade de desenvolver um programa de 

controle anti-g r a n i z o  na região fruticultora do Estado, e a n e c e s s i d a ­

de de pesquisa para o conhecimento da física das nuvens e da formação 

de tormentas no Planalto Catarinense. Outros motivos também citados 

eram a p o s s ibil idade de implantar um sistema de informação m e t e o r o l ó ­

gica para p r o t eção de outras culturas e para orientação dà\ Defesa C i ­

vil sobre pertur b a ç õ e s  c 1 imatológicas no Estado. Como parte do C o n t r a ­

to, coube à Secretari a da Agricultura a viabilização, junto às i n s t i ­

tuições dos Governos Federal e Estadual, dos meios para a auto ri z a ç ã o  

de compra e importação do equipamento. A EMPASC coube a execução dos 

p r o c edimentos relativos à compra, importação e posterior assessoram en- 

to t é c n i c o - a d m i s t r a t i v o  por sua equipe de trabalho, além de e n t regar o 

equipamento e sèus acessórios à AFRF, proprietária do equipamento. 

Quanto à AFRF, coube-lhe repassar à EMPASC o valor referente à compra 

do equipamento, o bede cendo a condições, prazos e encargos financeiros 

determinados no contrato de compra, acrescido das taxas alfandegárias, 

de desembarque e frete.



Depoimentos obtidos indicam que, como resultado da compra 

feita pelo órgão oficial de pesquisa, a AFRF obteve a isenção do Im­

p osto de Importação que seria recolhido sobre o valor do equipamento, 

o que possib i l i t o u  à Associação dos Fruti c u l t o r e s  comprar o e q u i p a m e n ­

to pelo valor equiv alente à metade do custo que pagaria se fizesse a 

importação diretamente. Segundo um pesquisador do programa, à AFRF in­

t eressava apenas a utiliza ção do radar para a previsão e o controle do 

granizo, o que pagaria o investimento em dois ou três anos, já que o 

prejuízo no proc esso produtivo e de com erc i a l i z a ç ã o  da macã, o c a s i o n a ­

do por esse fenômeno, situava-se em torno de US* 1,0 milhão e nos 

anos extremos chegou a US$ 4,0 milhões (EMPASC, 1990b). t

In formações pres tadas por outro pesquisador demonst rám que a 

EMPASC também tinha interesse na compra do radar, pois existia um c o m ­

promiss o do Gover no do Estado de Santa Catarina  de implantar um s i s t e ­

ma de moni to r a m e n t o  e informações me teorológica s através do radar, c u ­

jo raio de alcance fosse de 300 Km, ou seja, todo o Estado. Para que o 

c ompromisso  pudesse ser honrado, contudo, era necessária a aquisição 

de um comput ador de médio porte para ser acoplado ao radar, e de e q u i ­

pamentos de interface para transferê ncia das informações para a sede. 

Esses recursos nunca foram obtidos e, consequentem ente os potenciais 

benefí cios da u tilização do radar pela EMPASC nunca avançaram além das 

int e n c õ e s .

Sobre a aqu isição desse radar e x is tem duas visões distintas 

Para os técnicos das áreas a d m i n i strativ as e de pesquisa da EMPASC, 

que estiveram envolvidos nos procedimentos de compra; a EMPASC teve um 

papel decisivo na sus viabilização, tendo dispendido esforços em t e r ­

mos de tempo de técnicos, de gestões administrativ as e trâmites b u r o ­

cráticos, e, até mesmo, de uma viagem feita pelos pesquisadores da 

área de m e teorologia a M e n d o z a - A r g e n t m a , para avaliar o funcionamento 

de um radar semelhante, e o esforço de argumentação  necessário para 

que a Sociedade Brasilei ra de Meteo rologia desse parecer favorável à 

compra, o que era condiçã o exigida pelos ór gãos oficiais brasileiros
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que iriam autorizar a importação

No relato de um empresário  da AFRF sobre a aquisição do r a ­

dar, entretanto, a participação dos órgãos governamentais - Secretaria 

da Agricul tura e EMPASC - nem sequer é citada. Prevalece, no d e p o i m e n ­

to do empresário, a explicação de que a RENAR, convencendo outros c i n ­

co produ tores de Fraiburgo, comprou o equipame nto por mais de dois m i ­

lhões de dólares. Salienta que a compra beneficiou todos os pomiculto- 

res da área, não fazendo referênc ia alguma aos órgãos envolvidos (0 

Pai ..., 1991>.

A atuação da Associação nesse episódio pode ser i n t e r p r e t a ­

da, na abordagem de Marinho (1990), como uma coalisão externa impondo 

seus próprios interesses sobre a EMPASC. Esta, por sua vez, absorveu a 

demanda da AFRF como um objetivo próprio, a ser alcançado, d e m o n s t r a n ­

do o alto grau com que os atores exter n o s  envolvem-se na definição de 

o b j e tivos  nas organizações públicas, questão esta ressaltada por Wams- 

ley e Zald (1976). Esse objetivo, na visão de Perrow (1984), pode ser 

e n t e ndido  como um objetivo derivado, ou seja, um objetivo cuja conce- 

cução leva uma organização a fazer uso do poder que dispõe para a e x e ­

cução de seus objetivos oficiais. No caso em pauta, a EMPASC fez uso 

da p o s sibili dade que tinha, como órgão oficial de pesquisa, para ad­

quirir e q u ipamento s importados sem recolher o imposto de importação, 

para comprar o radar para a AFRF.

0 segundo momento, no qual se registrou a participação da 

A ssoci a ç ã o  no Programa Maçã foi com a alocação de recursos não c o m p o ­

nentes da receita da EMPASC, a p artir  de 1990. 0 período analisado no 

p resente trabalho, dessa forma, alcança apenas o início dessa m o d a l i ­

dade de a locação de recursos. Essa e x periênc ia teve continuidade após 

o período estudado e tem uma a v a l i a ç ã o  muito favorável por parte dos 

pesquisadores, em termos de integração iniciativa p r i v ã d a -insti tuto de 

pesquisa. A alocação desses recursos não era baseada em acordo ou 

c o n v ênio formal. Era fruto de acordos verbais, cujos compromissos eram 

assumidos anualmente, em reuniões com a p a rti cipação dos pesquisadores
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em maca da EM PASC e dos técnicos das empresas, nas quais eram d e f i n i ­

das as p r i o r i d a d e s  a partir das quais a AFRF iria destinar recursos 

para os projetos. A EMPA SC/Programa Maca propunha projetos com o r e s ­

p e c t i v o  or çam e n t o  e a AFRF discutia e decidia quais os que iriam r e c e ­

ber os recursos. Esses recursos eram advindos das empresas c o mponent es 

da Associação, cuja contribuição corresp ondia ao número de cotas de 

p r o d u ç ã o  de cada uma delas, a saber: AGR ÍCOLA FRAIBURGO (a detentora 

do maior m ú m e r o  de cotas), RENAR, PORTOBELLO, FISCHER, PDMIFRAI, HEM- 

MER e P O M A G R I . Do ponto de vista operacional, a concessão dos recursos 

c o n c r e t i z a v a - s e  pela abertura de crédit os junto a empresas f o r n e c e d o ­

ras de materiai s e insumos, em geral, d emandados pelos projetos de m a ­

çã .

Pelo depoimento  de um p e s q u i s a d o r  do Programa, a principal 

v a n t a g e m  desse procedimento é a p o s s i b i l i d a d e  de efetuarem-se comp ras 

e pagamentos com maior agilidade do que seguindo os trâmites exigidos 

pelos órgãos p ú b l i c o s  para realiz a ç ã o  de compras (licitações, tomadas 

de preços, c o n c o r r ê n c i a s ) e sofrendo as dificuldades usuais para p a g a ­

m ento (parcelado, não-pontual, sem condições de negociar preços e p r a ­

zos). Desta forma, contando com a possi b i l i d a d e  de comprar e efetua r 

p agamentos à vista, segundo informações do pesquisador, verificaram-s e 

casos de econ omia de até 40/í do valor da compra.

A a v a l i a ç ã o  expressa em d e p o i m e n t o s  e em comentários i n f o r ­

mais é e x t r e m a m e n t e  positiva e indica não ter havido interferência da 

Associ a ç ã o  na definição da programação. Como as prioridades d e f i nidas 

pela AFRF eram manifestadas através da escolha de projetos a serem 

financiados, os quais, por sua vez, já faziam parte, a p n o r i ,  do 

el e n c o  de p r o jetos do Programa Maca, a percepção dos pesquisadores e n ­

trevistados é que, dessa forma, e s t a r i a m  preservadas as prioridades da 

E M P A S C .

R e f o r ç a n d o  essas avaliaçõe s dos pesquisadores a visão do 

Programa, e x p r e s s a  no Relatório Técnico de Pesquisa com Macieira - c i ­

clo 1 9 9 0 / 9 i _ r e s s a l t a  que "a p a r t i c i p a ç ã o—f inanceira dos produtores -nos



p rojetos contemplados nesse R e l a tório  Técnico é um reconhecimento da 

priori d a d e  dos problemas aqui estu dados e uma garantia da adoção das 

novas tecnologias  geradas" (EMPASC, 1991b)

A propósito desse tipo de avaliação, Trigo e Pineiro (1984) 

e n f a tizam  que o esquema de financiam ento "por projeto" oferece, de fa­

to, maior efetividade ao esforço de aproxim ar pesquisadores das n e c e s ­

sidades dos usuários ou b e n e f i c i á r i o s  da pesquisa; destacam, contudo, 

que tal procedimento  pode interferir na fixação dos objetivos e da d e ­

finição de prioridades

Merece destaque, assim, a observ ação de que, na programação 

de 1990, um total de onze projetos foram financiados pela Associação 

(44% dos projetos) ou seja, a p r o x i m a d a m e n t e  metade da programação do 

ano recebeu aporte de recursos da Associação. Por outro lado, dos onze 

projetos iniciados nesse ano, sete (64%) foram contemplados com recur­

sos da A F R F . Num ano que pode ser consid e r a d o  atípico no período, em 

termos de número de novos projetos, já que esses são bem mais n u m e r o ­

sos que a média de projetos novos do períod o estudado (ver Tabela 8), 

tal s i t uaçã o pode ser vista de duas maneiras: ou evidencia uma c o i n c i ­

dência entre as novas pro postas de p e s quisa da Instituição e os inte­

resses da Associação dos Fruticultores, ou pode indicar que esses in­

teresses da ARFR, reforçados pela d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos (não só 

para adquirir o necessári o supri m e n t o  pará os projetos, mas também sob 

a forma de viagens, ac esso a material bibliográfico, contratação  de 

assessorias, contatos com grupos de pesqu i s a  mais avançados, interme­

diados pela AFRF) estariam efet iv a m e n t e  interferindo na definição da 

p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa. Com referênc ia a esse fato, cabe citar Morei 

(1978), quando afirma que não é em nome de uma "ciência neutra" que os 

c ienti s t a s  recebem ofert as de fi nanciamento s para projetos, e Sendin

(1982), o qual alerta para o risco de que a concesssão de recursos p a ­

ra p e s qu isa e viagens de estudo sejam uma forma de cooptação e d i r e ­

c i o n a m e n t o  das pesquisas dos cientistas.



Nesse sentido, a e s t r a t é g i a  de relacionamento entre a EMPASC 

e a AFRF, que na visão dos p e s q u i s a d o r e s  caracterizava-se como uma n e ­

gociação (Thompson e Mc E w e n , 1978), conteria, implicitamente, por 

parte da Associação, uma e s t r a t é g i a  de cooptação (Thompson e Mc Ewen, 

1978), que estaria limitando a possibilidade da EMPASC, u n i l ateralm en- 

te, definir seus projetos  de maçã. Se esta estratégia tem um lado p o ­

sitivo - a p a r t i c i p a ç ã o  do setor produtivo na definição da p r o g r a m a ­

ção, tem, por outro lado, a p a rtici pação de apenas um segmento do s e ­

tor pro dutivo - o dos g r andes f r u t i c u l t o r e s , representados pela AFRF

A o c o r r ê n c i a  desta interferência viria reforçar as c o n c l u ­

sões da pesquisa  r e a l i z a d a  por Sobral (1988) sobre a defini ção de 

p rioridades na E M BRAPA e no PLANALSUCAR, na qual demonstra que são os 

setores pri vados (no caso de sua pesquisa, os grandes complexos i n d u s ­

triais mul tinacionais ) que atuam mais intensamente na definição das 

pesquisas a serem realizadas, e com muito pouca expressão, os i n t e r e s ­

ses dos peq uenos produtores. A propósito dessa questão, também Cha- 

loult (1983) p o n dera que o conhe c i m e n t o  é formulado em resposta aos 

interesses e conômico s e de grupos sociais, e Campos (1990), referind o- 

se às Universidades, c o n s i d e r a  que as prioridades para d e termin adas 

pesquisas podem ser a feta d a s  pelas prioridades das empresas que f i n a n ­

ciam a pesquisa. R a ttner (1981), por sua vez, afirma que em c i ê n c i a  e 

tecnologia, as p r i o r i d a d e s  e objet i v o s  têm sido estabelecidos, em n o s ­

so país, com base nos interesses, aspirações e pressões dos grupos que 

estão no poder e têm c o n d i ç õ e s  de decidir, mas que não refletem, n e ­

cessariamente, os interesses e aspirações de outros grupos que não têm 

acesso ao poder nem capac i d a d e  decisória.

Com refe r ê n c i a  a um mo delo mais amplo de análise das o r g a n i ­

zações - o modelo da d e p e n d ê n c i a  de recursos, Pfeffer e Salancik 

(1978) afirmam que as o r g a n i z a ç õ e s  são efetivamente controladas pelas 

contin gências do ambiente e pelos seus recursos estratégicos. Para e s ­

ses autores, a s o b r e v i v ê n c i a  dá organização está ligada à habi li d a d e  

para adquirir e manter recursos, e ela é considerada eficaz quando sa-
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tisfaz a demanda de g r upos importantes do ambiente dos quais ela n e ­

cessita apoio para a d q uirir recursos.

Uma questão que surge no momento da escolha dos p r o jetos a 

serem contemplados com recursos  é a dos critérios, ou seja, o porquê 

da escolha desses p r o j e t o s  e não de outros. As informações obtidas p a ­

recem indicar que os p r o j e t o s  escolhidos eram aqueles que, além de 

abordarem problemas de interesse da Associação, não tinham garantia de 

permanec er na p r o g r a m a ç ã o  custeados pelas demais fontes. Em outras p a ­

lavras, aqueles proje tos que, com certeza, p e r m a n e c e r i a m  na p r o g r a m a ­

ção uti li z a n d o  os r e c u r s o s  do Governo do Estado, EMBRAPA ou outras 

fontes, não eram c o n s i d e r a d o s  prioritários pela Associação, pois sua 

execuçã o e c o n s e q u e n t e m e n t e  a obtenção de respostas ao problema p e s ­

quisado, já estavam asseguradas.

Outra p e r gun ta que a situação sugere é sobre a escolha do 

modelo de alocação. Em outras palavras: por que a Associ ação não alo- 

cava os recursos à EMPASC i n stituci ona1mente , para que esta realizasse 

a pesq uisa com maçã? A e x p l i c a ç ã o  obtida parece indicar a incerteza de 

que suas p rioridades fossem realmente contemp ladas e que os recursos 

fossem diluídos na programação. 0 temor d e m o n s t r a d o  poderia ter tido 

algum fundamento, já que do ponto de vista do orçamento estadual, p o s ­

sivelmente os recursos captados de outras fontes pud essem indicar a 

redução na n ecessidade de alocar recursos da fonte Governo do Estado, 

ou seja, na visão da A s s o c i a ç ã o  de Fruticultores, os recursos ficariam 

"do mesmo t a m a n h o”. 0 que transparece, nesse particular, é a busca da 

garantia de que as p r i o r i d a d e s  da Associação, à qual estão filiados os 

grandes produtores, fossem pesquisadas. Dessa forma, a AFRF pode ser 

vista como uma c o a l izão estabelecendo os objetivos da org ani z a ç ã o  

(C o r w i n , 1 9 7 4  ) .

A questão relativa ao diagnóstico e ao atendimento às d e m a n ­

das dos demais fruticultores (nao associados da AFRF), também foi for­

mulada. A resposta obtida foi de que esses fruticultores têm a cesso  a 

todos os resultados de p e s q u i s a  via ex tensão rural e p u b l i c a ç õ e s  g e r a ­
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das pela E M P A S C . Com esse provedimento, todavia, podem ficar a d e s c o ­

berto as dem andas de p e s q u i s a  específicas dos demais segmentos de fru­

ticultores, cujas n e c e s s i d a d e s  podem não estar sendo identifi cadas e 

nem aten didas por meio dos p r o j e t o s  em execução.

Cabe sublinhar, ainda, o nível de congruênci a o b s e rvado e n ­

tre os objetivos formais e s t a b e l e c i d o s  para o Programa Maçã e os seus 

projetos. Percebe-se, d u rante o período analisado, que a coerência é 

rompida apenas em alguns momentos, nos quais os objetivos tornam-se 

p a r c i a l m e n t e  d e f a s a d o s  em r e l a ç ã o  ao elenco de projetos, o qual é mais 

dinâmico e mutável, ou quando os objetivos formais introduzem uma nova 

priori d a d e  de p e s q u i s a  que vai passar a orientar a definição de p r o j e ­

tos daqu ele momento em diante. De modo geral, estas alterações o c o r r i ­

das podem ser e n q u a d r a d a s  em três das direções citadas por Katz e Kahn 

(1987), ou seja, m udan ç a s  para esclarecer as finalidades o r g a n i z a c i o ­

nais e excluir a t i v i d a d e s  irrelevantes, para acrescentar novos o b j e t i ­

vos e para mudar p r i o r i d a d e s  entre objetivos. Assim, observa-se, no 

período analisado, que, de modo geral, foi mantida a coe rência entre 

os o b j e t i v o s  oficiais e os projetos, o que se explica segundo Perrow 

(1974), porque os o b j e t i v o s  operativos - a p rogr amação de pesquisa, 

tinham como r e f e r ê n c i a  os o b j e t i v o s  oficiais.

Finalmente, na seção a seguir, são a p rese ntados os dados e 

estabe l e c i d a s  as rela ções entre as alterações na p r ogramação e as mu­

danças na c o m p o s i ç ã o  das fontes de recursos no terceiro programa c o m ­

ponente da amos tra analisada, o Programa Sistemas D i v e rsif icados de 

Produçã o para Pequenas Propriedades.



4.5. 0 PROGRAMA SISTEMAS DIVERSIFICADOS DE PRODUcSO PARA PEQUENAS 

PROPRIEDADES

O Estado de Santa Catarina, localizado na Região Sul do B r a ­

sil, entre os Estados do Paraná e do Rio Grande do Sul, possui uma 

área total de 95.985 Km^, representando 1,13% do território nacional e 

15,10% da Região Sul ( INSTITUTO CEPA/SC 1990).

0 Estado apresenta uma topografia bastante acidentada, sendo 

que apenas cerca de 30% da área agrícola se mostram apropriadas para 

culturas anuais e sem restrições para a mecaniza ção (EMPASC, 1983a). 

Segundo o Icepa (1990), não passa de 1,9 milhão de hectares a parte 

explorada com lavouras e 2,5 milhões de he ctares com pastagem (p. 07) 

Com relação ao cenário nacional, Santa Catarina destacou-se 

no ano de 1989, como o 19 produtor de alho (22,0%), maçã (61,1%), c a r ­

ne de aves (24,5%), mel de abelha (20,8%) e carne suína (30,3%) e como 

segundo produtor de cebola (26,3%), feijão (11,7%), fumo (35,8%) e 

pescado (13,5%). 0 E stado é auto-s uficiente em alho, arroz, batat a-in- 

glesa, cebola, feijão, fumo, mandioca, tomate, banana, maçã, carne de 

aves, carne suína, leite e mel (INSTITUTO CEPA/SC, 1990). Em 1990, r e ­

presentou o 53 produtor de alimento do país (EMPASC, 1990a).

No ano a g r ícola  de 1989/90, o setor agrícola participou  com 

17,26% da renda gerada pela economia do Estado. Esse setor absorveu, 

naquele ano, em torno de 33,2% da população, cujo total es timado do 

ano foi de 4.338.514 habitantes.

No que diz respeito à estrutura fundiária, Santa Catarina 

apresenta um dos menore s índices de c o nce ntração da posse da terra no 

País. A pequena propriedade, de exploração familiar, é caract e r í s t í c a  

do Estado, pois as áreas i ndividuai s de 8B,9X dos imóveis, em 1990, 

eram inferiores a 50 h e c tares (INSTITUTO CEPA/SC, 1990). A evolução da 

estrutura fundiária em Santa Catarina, de 1960 a 1985, pode ser c o n s ­

tatada na Tabela 10 (Oliveira et a l , 1985; INSTITUTO CEPA/SC, 1991).
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Tabela li - Evolução da estrutura fundiária ets Santa Catarina - 1960/70/80/85 - Número e frequência 

relativa de estabelecimentos rurais por estrato de área

Estrato de área 

ha

1960 

n. estab. X

1970 

n. estab. X

1980 

n. estab. X

1985(A) 

n. estab. X

menos de 20 88.649 56,1 122.310 59,0 134.667 62,4 155.833 66,3

20 - 50 48.224 30,5 61.180 29,5 57.588 26,7 56.245 23,9

50 - 100 13.377 8,4 14.764 7,1 14.257 6,6 13.341 5,7

100 - 200 4.578 2,9 4.939 2,4 4.946 2,2 4.897 2,1

200 - 500 2.146 1,3 2.664 1,3 2 901 1,3 2.959 1,3

500 a nais 1.166 0,7 1.342 0,6 1.633 0,8 1.576 0,7

Total 158.140 100,0 207.199 100,0 215.992 100,0 234.851 100,0

Fonte: Fundação IBGE - Censo Agropecuário de 1960/70/80/85

Nota. (A) Utilizados dados do Censo Agropecuário de 1985, pois o referente a 1990 não foi realizado.

Quanto à c o n d i ç ã o  da posse da terra - setor c o m posto por 

proprietários, arrendatários, parceiros e ocupantes - cabe d e s t a c a r  a 

p a r t i c i p a ç ã o  dos proprietários, com 76,7% do numero de e s t a b e l e c i m e n ­

tos e de 88,8% da área (INSTITUTO CEPA, 1990).

4.5.1. PROPOSTA DE CRIAC&O E ABORDAGEM TEÓRICA DO PROGRAMA

A proposta do P r o gram a Sistemas Diversificados de P r o d u ç ã o  

para Pequenas P r o p r i e d a d e s  - PSDPP, elaborada em 1981 ( R o c k e m b a c h , 

Í981), partia do r e c o n h e c i m e n t o  de que o Estado de Santa Catar i n a  se 

c a r a c t e r i z a  pela prese n ç a  de pequenas propriedades agrícolas ope radas 

em regime familiar. Estas p r opriedade s produzem parte s i g n i f i c a t i v a  

dos alimentos consumidos pela população que, por sua vez, exige q u a n ­

tidades crescentes ai cada ano. Para obter-se a aceleração do p r o c e s s o  

de produç ão desses a l i m e n t o s  e do desenvolvimento agro pe c u á r i o  do E s ­

tado, na visão do Programa, tornava-se prioritária a d e f i nição de um



tipo de pesquisa e e x t ensão rural adequado ao meio em questão. A par­

tir daí, p o der-se-ia  a s s e g u r a r  o aumento da capacidade produtiva de 

uma forma sustentável.

0 P r o grama também c onsid e r a v a  que, nas pequenas propriedades 

agrícolas, combinam-se, muitas vezes, diferentes atividades de produ­

ção (culturas anuais, p l an tas perenes, gado), devido ao uso coletivo 

de insumos e à c o m p e t i ç ã o  por r ecursos limitados

Por outro lado, o P r o grama propunha-se a adotar a m e t od olo­

gia de estudo e análise de sistemas, a qual acentu aria a importância 

da descrição e análise das p r o p r i e d a d e s  agrícolas como ponto de p arti­

da no d e l ineame nto e e x e c u ç ã o  de planos de pes quisa e extensão rural. 

Para ter certeza de que a p e s quis a estava dirigida para os problemas 

reais, limitadores da produção, era necessário, identificar os p rob le­

mas biotéc nicos e s ó c i o - e c o n ô m i c o s  enfrentados pelos produtores. 0 

plano de pesquisa pro posto diri gi a - s e  ao estudo das interdependências 

e interre 1 ações entre os c o m p o n e n t e s  (culturas, animais, florestas 

etc.) e a p roprieda de rural e entre os componentes e o meio ambiente 

em que essas p r o p r i e d a d e s  esta vam inseridas. Este enfoque englobava o 

sistema integrado de produção, e não somente a associação de culturas 

ou a cultura individual.

Dessa forma, a p r o pos ta do PSDPP (R o c k e m b a c h , 1981), era de­

senvolver uma sequência gradual de atividades, que levariam ao enten­

dimento da realidade agrícola, culmi nando com a proposição de altera­

ção nos sistemas existe ntes ou a definiçã o de si stemas alternativos. A 

etapa inicial c o mpreendia um diagn ó s t i c o  da área em estudo. Com base 

nesse diagnóstico, e d e t e r m i n a d o s  os sistemas típicos da área, proce­

der-se-ia a um a c o m p a n h a m e n t o  de propriedades. Ao mesmo tempo, com ou­

tro grupo de propriedades, seria iniciado um plano de pesquisa, par­

tindo-se da situa ç ã o  real das propriedades, em busca do aperf e i ç o a m e n ­

to do processo produtivo. Além desses dois tipos de estudos, seria 

instalado pela EMPASC um sistema d i v e r s i f i c a d o  de produção suste n t á ­

vel, a título experimental, b u s c a n d o - s e  m e l h o r a r  a eficiência do sis­



tema, por meio da i n t e r a ç ã o  e arranjo dos componentes, minimizando-se 

as relações entre as e n t r a d a s  de insumos externos e a produção t o t a l .

Assim, c o n h e c i d o s  os diversos sistemas em uso, e tendo-se 

gerado novas a l t e r n a t i v a s  em nível experimental, seria possível s u g e ­

rirem-s e alterações nos s i s t e m a s  existentes e proporem-se  sistemas d i ­

v e r s ificados de p r o d u ç ã o  para as situações reais e especí ficas da re­

gião. /

0 plano de p e s q u i s a  propunha também a integração da pesquisa 

e da extensão rural, p a r t i n d o  do e n tendi mento da propriedade, do p r o ­

dutor e da região. Dessa forma, o p e s quisador e o e x t e n s i o n i s t a , j u n ­

tamente com o produtor, e l a b o r a r i a m  um trabalho efetivo de atendimento 

às reais necess idades da p ropr iedade como um todo integrado.

Com o a l cance dos objetivos do programa, pretender-se-ia, 

então, contribuir para a fixação do agri cultor no campo, para sua in­

t e g ração no processo p r o d u t i v o  pelo aumento da produção e da renda, 

além de contribuir para o crescimento da oferta de alimentos a baixos 

custos, fator n ecess á r i o  para o d e s e n v o l v i m e n t o  do Estado

A área de a t u a ç ã o  do Programa, c o nstituída pelas microrre- 

giões homogêneas Colonial do Rio do Peixe e do Oeste Catarinense, c o n ­

g r ega va 64 municípios, repre s e n t a n d o  30,41% da área agrícola do Estado 

e sendo responsável por 64,0% da área total c ultivada com lavouras. 

Nessa região, os m i n i f ú n d i o s  ocupavam mais de 49,0% da área agrícola

A abordagem t e ór ica adotada pelo Programa teve por base o 

e n foq ue da teoria de sistemas, que foi utilizado desde o diagn óstico 

prelim i n a r  até o e s t a b e l e c i m e n t o  de um programa de pesquisa e de e x ­

tensão rural para atender aos reais problemas existentes na área. Numa 

visão sumária, a u n idade básica era a propri edade ag rícola d i v e r s i f i ­

cada (sistema integrado de produção), e os componentes do sistema eram 

o subsistema s o c i o e c o n ô m i c o  e os agroe c o s s i s t e m a s  de plantas e ani~ 

mais .

Segundo a visão expressa no d o c u m e n t o  de criação do Programa 

(Rockembach, 1981) “este enfoque, apl icado ao estudo e análise dos fe­



nômenos e unidades agrícolas, contribui para melhorar o entendimento 

desses fenômenos e p e r m i t e  estabelecer estratégias de ação para ímple- 

mentar a a d a p t a ç ã o  e c r i ação de novos sistemas agrícolas alternativos"

( P . 9) .

4.5.8. OS PROJETOS DO PROGRAMA SISTEMAS DIVERSIFICADOS DE 

PRODUÇSO PARA PEQUENAS PROPRIEDADES

0 P r o g r a m a  Integrado de Pesquisa em Sistemas Diversificados 

de Produçã o para P e q u e n a s  Propriedades, entrou na programação de pes­

quisa da EMPASC no ano agrícola 1983/84, com a denominação de Plano 

Integrado de P e s q u i s a  em Sistemas Dive rsificados de Produção para P e ­

quenas Propriedades. Para efeito deste trabalho, no intuito de facili­

tar-se a c o m p r e e n s ã o  do texto e de evitar que seja confundido com o 

Plano Estadual de Pesquisa Agropecuária (documento que consolida a 

pr ogramação  a p r o v a d a  de todos os Programas, ano a ano), o Plano p a s s a ­

rá a ser aqui r e f e r i d o  como PSDPP ou como Programa

0 c r o n o g r a m a  de execução do PSDPP previa o início das ativi­

dades para maio de 1983, com o desenv o l v i m e n t o  de uma primeira fase, 

até abril de 1986 (EMPASC, 1983a). Dadas as c a r a c terístic as de médio e 

longo prazos das a t i v i d a d e s  do Plano, ao final dessa primeira fase e s ­

tava prevista uma aval iação dos trabalhos, e, com base nessa avalia­

ção, a p r o g r a m a ç ã o  de uma nova fase.

0 p r i m e i r o  passo previsto no Programa foi o estudo da área 

escolhida - as m i c r o r r e g i o e s  homogêneas Colonial do Rio do Peixe e do 

Oeste Catarinense, por meio da seleção de uma unidade de área (municí­

pio) r e p r e s e n t a t i v o  desse universo e real izando-se o estudo intensivo 

da mesma. 0 m u n i c í p i o  escolhido foi Nova Erechim. Realizou-se o D i a g ­

nostico P r e l i m i n a r  de Sistemas Agrícolas Vigentes na Região Oeste de 

Santa Catarina (EMPASC, 1986c), como primeira etapa do trabalho, pela 

equipe da EMPASC (17 pesquisadores) e da ACARESC (7 extensionistas)
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0 Relatório EMPASC - Ano 8, r e f e rente ao ano de 1983 d e st a- 

ava, Já na sua Apresentação, uma das reali z a ç õ e s  a merecer r e f e r ê n c i a  

spécial-, a transformação da Estacão Experimental de Chapecó no "Cen- 

ro de Pesquisa para Pequena P r o p r i e d a d e‘‘-CPPP . 0 R elatório acresc e n t a  

ue, paralelamente à criação do Centro, foi implan t a d o  o Plano Inte- 

rado ds Pesquisa em Sistemas Diversificados de Produção para P e q u e n a s  

ropriedades - o PSDPP, cuja primeira etapa - o d iagnóstico  da área e 

□s sistemas vigentes - já havia sido concluída. Além de ressal tar 

uestões como o conhecimento dos sistemas e das interações entre seus 

omponentes, a racionalização do uso dos recursos, o a p r o v e i t a m e n t o  

os resíduos, a redução da dependência de insumos e de entradas de di- 

heiro no sistema, diminuindo, assim, os custos de produção, o R e lató- 

io cogitava a possibilidade de que essas a l t e r n a t i v a s  p udessem ser 

xtrapoladas para outras regiões do País que p o s s u í s s e m  caract e r í s t i -  

as seaelhantes às da área de abrangência do C e n t r o  (EMPASC, 1984B).

Para o ano agrícola 1983/84, os p r o jetos componentes do Pro- 

rama e constantes do Plano Estadual de P e s q u i s a  eram:

Acompanhamento, estudo e análise de p r o pried ades a g r í colas  

(24 propriedades).

Análise energética dos sistemas em uso em prop riedades a- 

companhadas (4 propriedades).

Com base no Diagnóstico já levado a efeito, a estratégia de 

ção tinha, como primeira etapa, a seleção de p r o p r i e d a d e s  representa - 

ivas dos diversos estratos detectados, para realização de um e studo 

e caso, evitando interferências sobre o plano original dos p rodu tores 

coaipanhados . A idéia inicial de realizar o acompanhamento, o estudo e 

análise em 40 propriedades teve que ser red imensionada para 24, de 

odo a adequá-la ao contingente de recursos h u m anos disponíveis no 

rograrea.

0 projeto sobre análise energética saiu da programação um 

no depois, sem haver sido realizado. Apesar do coordenador do p r o j e t o  

er o domínio da metodologia para sua realização, o projeto não foi



implantado, dadas as dific u l d a d e s  da equipe entãtí existente, n u m e r i c a ­

mente exígua para realizar todas as tarefas.

No ano de 1984/85, e n trou na progra m a ç ã o  o projeto " A c o m p a ­

nhamento de p r o p r i e d a d e s  típicas, com in t er f erênc ia" , em cinco p r o p r i e ­

dades, p a s s a n d o  a dezesseis p r o p r i e d a d e s  no ano seguinte (1985/86).

S e l e c i o n a d a s  as p r o p r i e d a d e s  repres e n t a t i v a s  dos tipos indi­

cados no p r o j e t o  de acompanhamento, a proposta do p r o jeto de a c o m p a ­

nhamento com i n t e r f e r ê n c i a  era p artir de um sistema real (uma das p r o ­

priedades) e, por meio de um p l a n e j a m e n t o  a longo prazo, promover, 

g r a d a t i v a m e n t e , mudanças na tecnologia, no sentid o de melhorar a e f i ­

ciência e p r o d u t i v i d a d e  do sistema, à medida que esse trabalho foi im­

plantado e a v a n ç o u  para outras propri e d a d e s  p e squ isadas e que estas 

m elhoraram seu sistema, as tecnol o g i a s  testadas passaram a ser também 

recomend adas aos demais p r o p r i e t á r i o s  do mesmo estrato. Para poder r e ­

comendar modificações, foram utiliz a d o s  os c o n h e c i m e n t o s  dos sistemas 

de produção por produto e t ecnolog ias já geradas e disponíveis através 

de pe squisas anteri o r e s  d e s e n v o l v i d a s  para a região.

Uma a t i v idade prevista no plano de trabalho e que, no e n t a n ­

to, não a p a r e c e u  no elenco de projetos, era a implantação de um s i s t e ­

ma d i v e r s i f i c a d o  de pr odução sustentável, em nível experimental, no 

Centro de Pesquisa. Esse sistema serviria de base para a determ inação 

dos c o e f i c i e n t e s  técnicos n e c e s s á r i o s  à simulação  de sistemas d i v e r s i ­

ficados alternativos, de forma a atender a p e c u l i a r i d a d e s  dos tipos de 

pr o pr iedades existe n t e s  na região. Com o c o n h e c i m e n t o  das interações 

existentes nesse sistema, p o d eriam ser gerados outros sistemas, a d a p ­

tados a s i t u a ç õ e s  p a r ticul ares exi stentes na região, por meio de t é c ­

nicas de p r o g r a m a ç ã o  e simulação. Como última etapa, esses sistemas 

poderiam ser difund i d o s  para os produto res da região. A implantação 

desse sistema, a ser conduzido no CPPP, entretanto, nunca chegou a 

c o n c r e t i z a r - s e  devido a inúmeras dific uldades surgidas, desde p r o b l e ­

mas b u r o c r á t i c o s  e com recursos financeiros para aquisição de área p e ­

la EMPASC, até a antevisão de com pli c a ç õ e s  trab alhistas na manutenção
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de pessoal em c o n d i ç õ e s  de trabalho s e m e l h a n t e s  a uma propriedade fa­

miliar (horas extras, i n tervalos e outras).

A partir de 1985/86, com as recome n d a ç õ e s  obtidas do d i a g ­

nóstico e do acompa nhamento, foram g r a d a t i v a m e n t e  ampliadas as áreas 

de pesquisa, inclui n d o - s e  aquelas antes t r a b a l h a d a s  na Estação E x p e r i ­

mental, fora do â mbito do PSDPP, visando a atender as propriedades t í ­

picas em seu c o n j u n t o  de atividades, tanto as de mercado como as de 

a u t o - a b a s t e c i m e n t o . Assim, a pesquisa r e a l izada  pelo Programa expandiu 

sua ação para áreas a n tes não trabalhadas, como o l e r i c u l t u r a , f r u t i ­

cultura, pecuária, mecanização, irrigação, armazenagem, sócio-e cono- 

mia, pedologia, c u l t u r a  da man dioca e manejo e c onservação de solo, 

tendo continuad o as p e s q u i s a s  com milho, soja, feijão, divers i f i c a ç ã o  

agrícola e fertil idade do solo (Nadai et a l ., 1991). Esta ampliação, 

segundo o depoim e n t o  de um técnico do P r o g r a m a , deu-se com base em um 

trabalho da equipe, de c o n v e n c i m e n t o  dos p e s q u i s a d o r e s  que t rabalha vam 

em projetos de outros p r o g r a m a s  "por culturas", dentro do próprio C e n ­

tro, para que a d e r i s s e m  à filosofia do trab alho em sistemas. Esses 

projetos de p e s q u i s a  em culturas, contudo, não eram vinculados ao 

PSDPP; continuavam ligados a d m i n i s t r a t i v a  e tecn icamente aos r e s p e c t i ­

vos Programas E s t a d u a i s  de Pesquisa; sua condução, porém, sendo na 

área de atuação do C P P P , seguia a a b o r da gem sistêmica do Programa.

Assim, nessa p r i me ira etapa, com base no diagnóstico, foram 

selecionadas p r o p r i e d a d e s  repr es e n t a t i v a s  dos div ersos estratos, para 

estudos de caso, nas quais foi realizado  o acompanham ento (com e sem 

i n t e r f e r ê n c i a ). □ d i a g n ó s t i c o  e as a t i v i d a d e s  de acompanha mento i n f o r ­

maram sobre a n e c e s s i d a d e  de rea liz a r e m - s e  pesquisas, muitas das quais 

transformaram -se em proje t o s  de pesquisa por componentes, visando a 

s olucionar problemas  específicos. Essas d e m andas  é que definiram os 

programas que teriam pesquisas no âmbito do CPPP, que era a unidade 

executora do Plano. Para atender a essas dema ndas e à necessidade de 

reduzir as "entradas" a rtificiais aos sistemas, o Centro passou a 

preocupar-se com "o d e s e n v o l v i m e n t o  de varied a d e s  híbridas, controle



integrado de pragas através de produtos não tóxicos para o homem e p a ­

ra a natureza, bem como intensificou estudos para determinar um uso 

adequado da m a t éria o r g â n i c a  existente em abundância na região de 

a brangência do plano" (EMPASC, 1986c). Até o final da primeira fase, 

apesar de não implantado o sistema (experimental) a u t o s u s t e n t a d o , as 

demais atividades, em parte prejudicadas pelo atraso na contratação 'da 

equipe, c o r r e r a m  n o r m a l m e n t e  (EMPASC, 1986d). Nas pesquisas por c o m p o ­

nente, foram lançadas e indicadas variedades de diversas espécies, 

produzidas sementes, intro d u z i d a s  espécies hortícolas e frutíferas e 

distribuídas mudas para reflorestamento.

De acordo com o planejad o no inicio do Programa, em meados, 

de 1986 foi enc er r a d a  a p r i meira  fase. A avaliação técnica, embora 

prevista para aquele momento, não teve lugar. A elaboração de p u b l i c a ­

ções para a difusão dos resultados alcançados até o final de 1985 

abrangeu várias culturas cujos trabalhos estavam em andamento no C P P P . 

0 p r o c e s s a m e n t o  final dos resultados dos projetos de acompanhamento de 

propriedades, com e sem i n t e r f e r ê n c i a , contudo, não foi concluído, nem 

elaborada nenhuma p u b l i c a ç ã o  contendo as conclusõe s dos projetos até 

aquele momento.

A partir de 1986, o Programa ingressou numa nova fase. Com o 

início da ge stão do novo g o v e r n o  estadual, emp os s a d o  em março de 1986, 

e da nova Diret o r i a  da Empresa, a programação da EMPASC passou a de- 

senvolv er-se em c o n s o n â n c i a  com o PLANAC - Plano Agropecuário Catari- 

nense, coord e n a d o  pela S e c r e t a r i a  da Agricultura, do A bastecimento e 

da Irrigação (EMPASC, 1988a), cuja principal diretriz era "Unir, m u ­

dar, crescer", sem qualquer destaque, em termos de prioridade, para os 

trabalhos com pequenos produtores. Embora p e r m a n e c e n d o  com os mesmos 

objetivos, houve mudanç as no PSDPP, especialm ente na condução dos t r a ­

balhos de s ó c i o - e c o n o m i a  e a dministração rural. Nessa área, os t r a b a ­

lhos passar am a visar ao " estabelec imento de sistema de avaliação s ó ­

cio- ec on ôm i c a de pequena s propriedades e o d esenvo lvimento de métodos
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adequados de a d m i n i s t r a ç ã o  rural" (EMPASC, 1987d>, através da e x e c u ç ã o  

de uma t i p i f i c a ç ã o  de p r o p r i e d a d e s  de toda a R e g i ã o  Oeste (a p a r t i r  de 

dados do IBGE), do e s t a b e l e c i m e n t o  de um s i stema de análise c o m p u t a d o ­

rizado, m é t o d o s  de extensão rural que i n c o r p o r a v a m  experiências inter— 

nacionais (do I R R I / F i 1 ipinas e do C l A T / C o l ô m b i a ), pesquisa o p e r a c i o ­

nal, análises econô m i c a s  de e x p e r i m e n t o s  etc.

Com estas alterações, o e l enco de p r o j e t o s  também foi a l t e ­

rado, p a s s a n d o  a incorporar os p r o j e t o s  dos P r o g r a m a s  Regionais de 

Pesquisa de S ó c i o - E c o n o m i a  e A d m i n i s t r a ç ã o  Rural no Oeste de S a n t a  C a ­

tarina, de H o r t i c u l t u r a  no Oeste de Santa Catarina, de Recursos N a t u ­

rais no Oeste d e / S a n t a  C a t a r i n a  e de E n g e n h a r i a  Agrícola no Oeste de 

Santa Catarina. 0 ano de 1986/87 foi o ú ltimo no qual o PSDPP c o n s t o u  

na p r o g r a m a ç ã o  anual de p e s q u i s a  da EMPASC. A p es ar das d i f i c u l d a d e s  

com relação à evasão de técnic os c o m p o n e n t e s  da equipe, o P r o g r a m a  

prossegu iu com essa pr oposta até 1988, com ênfase no desenv o l v i m e n t o  

de sistemas c o m p u t a d o r i z a d o s  de a n álise em a d m i n i s t r a ç ã o  rural, e com 

os p rojetos e experi m e n t o s  de dez P r o g r a m a s  E s t a duais  conduzidos em 

p r o p riedades particulares. Essa p e s q u i s a  em propr i e d a d e s  p a r t i c u l a r e s  

visava d e s e n v o l v e r  a tivid ades i n t e g r a n d o  pesquisadore s, exte n s i o n istas 

e a g r i c u l t o r e s , desde a p r i o r i t a r i z a ç ã o  das atividades, até o d e s e n ­

volvimen to de t e c nologias (Nadai et al, 119881). Para Nadai et al 

(1991), nessa segunda fase "o P r o g r a m a  de S ó c i o - E c o n o m i a  e A d m i n i s t r a ­

ção Rural foi reorganizado, sendo a ele a t r i b u í d a  a síntese de s i s t e ­

mas, sendo que aos demais p r o g r a m a s  de p e s q u i s a  compete a pesquisa se- 

torizada, especializada, e x e c u t a d a  em forma analít i c a "  (p.8).

A partir do ano a g r í c o l a  1987/88, sofrendo os reflexos das 

mudanças de p r i o r i d a d e s  em nível de G o verno do E s tado  e de d i reç ão das 

empresas envolvidas, deu-se a r e a l o c a ç ã o  dos técnicos e x t e nsion istas 

do Programa a outros locais e o e n c e r r a m e n t o  das atividades do C o n v ê ­

nio com a GTZ (devido a p r o b l e m a s  de ordem pessoal, ocorridos en tre o 

consultor e um dos d i r e tore s da A C A R E S C , o que veio a c o mpromete r a 

renovação do convênio). S o m ou-se a isso o a g r a v a m e n t o  da crise s a l a ­
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rial , que já vinha se delineando, a qual pr ovo c o u  a evasão de parte da 

equipe de pesquisa. Dessa forma, o Programa, que vinha p a u l a t inamente 

sofrendo mudanças, foi e x t i n t o  em sua propo sta de "Plano Integrado".

Os projetos que estavam em a n d a m e n t o  nos P r o g ramas Regionais foram a b ­

sorvidos, respectiva mente, pelos Progr a m a s  E s t a duais de Horti c u l t u r a  e 

de Recursos Naturais. 0 P r o g r a m a  de E n g e n h a r i a  Agrícola, três anos 

após sua implantação, foi suspenso, sem c o n s eguir os necessários r e ­

cursos para a mo ntagem de uma ofici na mecânica para construção de p r o ­

tótipos de e q u i p a m e n t o s  a g r í c o l a s  (inicialmente por falta de recursos 

financeiros, e, mais tarde, pela não d i s p o n i b i l i d a d e  no mercado;, dos 

equipame ntos necessários, em virtude das d i f i c u l d a d e s  criadas pela i m ­

planta ção do Plano Cruzado). 0 P r o grama chegou a desenvolver alguns 

trabalhos, porém, em 1989, saiu da programação. 0 Pr ograma Regional de 

Estatística, S ó c i o - E c o n o m i a  e A d m i n i s t r a ç ã o  Rural permaneceu na p r o ­

gramação até o final do p e r í o d o  analisado.

Na seção a s eguir são a p r e s e n t a d a s  as fontes financiad oras 

que tiveram p a r t i c i p a ç ã o  no P r o grama  Sistemas Diversifi cados de P r o d u ­

ção para Pequenas  P r o p r i e d a d e s

4.5.3. FONTES DE RECURSOS

Para a i nstalação do C entro de Pesquisa para Pequena P r o ­

priedade e a implantação  do P r o g rama Sistemas Diversificados de P e s ­

quisa para Pequenas Propriedades, houve um grande empenho por parte da 

EMPASC, para captar r e c u r s o s  que v i a b i l i z a s s e m  as propostas de t r a b a ­

lho, c o ntemplad as no C r o n o g r a m a  do Programa. Esse cronograma, a b r a n ­

gendo a primeir a fase do P r o g r a m a  - de agosto de 1983 até abril de 

1986, d e m a ndava recursos para c u s t e i o  - c o n t r a t a ç ã o  de recursos h u m a ­

nos pela EMPASC e ACARESC (31 c o n t r a t a ç õ e s  em 1983, 29 em 1984 e 22 em 

1985), a quisição de m a t e r i a i s  de consumo  e de pesquisa, serviços de 

terceiros, viagens, p u b l i c a ç õ e s  e outros. Previa, ainda, recursos para
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investimentos - aquisição de bens móveis e bens imóveis. Em v a lores de 

dezembro de 1990, corrigido s pelo deflator IGP-DI-FGU, o o r ç a mento to­

tal do p r ojeto <1983 a 86) era de a p r o x i m a d a m e n t e  Cr$ 6.246,6 milhões, 

sendo Cr$ 2 . 987,7 milhões refere n t e s  a r e c ursos (humanos e materiais) 

já existentes, na EMPASC e ACARESC, e Cr$ 3 . 2 5 8 , 9  milhões desti n a d o s  a 

ampliações a serem r eal izadas no período de quatro anos, de 1983 a 

1986, com recursos  a serem captados.

No mis de agosto de 1983, a D i r e t o r i a  da Empresa e nviou  c ó ­

pias do Plano, acompanha das de solicitações  de recursos, a várias e n ­

tidades, como o CNPq, o Instituto Interam ericano de Ciências A g r í colas

- IICA, a GTZ, a .Secretaria Geral do Minist é r i o  da Agricultura, a FAO, 

o D e p a r t a m e n t o  de A g r o p e c u á r i a  da FINEP, entre outros. Do esforço rea­

lizado, a EMPASC chegou a v i a b i l i z a r  recursos e s p e cia is de duas fontes 

distintas - de um Projeto Especial do G o v erno do Estado, o C o n v ê n i o  

Pequenas Propriedades, e da FINEP. Assim, as fontes que c o n c o r r e r a m  

com recursos no período de e x i s t ê n c i a  do Programa, de 1983 a 1986, fo­

ram as consta n t e s  do Quadro 10.

Quadro 10 - Fontes de recursos do Programa Sistemas Diversificados 
de Produção para Pequenas Propriedades, de 1983 a 1988.

Anos Fontes de recursos

1983 Governo do Estado
1984 Governo do Estado Conv. Peq. Propriedade
1985 Governo do Estado Conv. Peq. Propriedade FINEP
1986 Governo do Estado FINEP
1987 Governo do Estado FINEP
1988 Governo do Estado FINEP

Fonte-, Planos Estaduais de Pesquisa Agrícola anos 1983/84 a 1987/88 
Relatórios DFN/EMPASC

0 Governo  do Estado, por meio da S e c r e t a r i a  da Agricultura, 

foi a fonte de recursos que sempre custeou a folha de p a g a mento e 

grande parte das despesas de custeio, p r i n c i p a l m e n t e  no início da im­

plantação do C P P P .



Quanto aos r ecur s o s  da -fonte Próprios, a exemplo do já d e s ­

crito nos P r o g ramas Arroz e Maçã (seções 4.4. e 4 . 5 ) ,  também no caso 

do PSDPP, tive ram eles uma p a r t i c i p a ç ã o , e m bora em montantes d i f i c i l ­

mente quantificáveis.

Na c a t e g o r i a  dos C onvênios Estaduais, o PSDPP foi c o n t e m p l a ­

do com r e c u r s o s  o r i undos do Convênio que tinha por objetivo a " i m p l a n ­

tação do p r o g r a m a  de p e s q u i s a  para p e quena propr i e d a d e  rural", a s s i n a ­

do em fevere iro de 1984, com vigência até d e z e mbro daquele ano, e r e ­

n o vad o por mais um ano, até dezembro de 1985. Esse convênio .foi; e l a b o ­

rado sob a forma de um c o n t r a t o  de p r e s t a ç ã o  de serviçoé entre a S e ­

c r e t a r i a  da A g r i c u t u r a  e do Ab ast e c i m e n t o  de Santa Catarina e a EM-

AS •*'
PASC, e p r e v i a  a r e a l i z a ç a o  das ativ idades de pesquisa pela Empresa e 

a a l o c a ç ã o  de recursos pela Secretaria. '*■

Do ponto de v ista técnico, as a t i v i d a d e s  previstas no C o n v ê ­

nio foram cumpridas integralmente. Quanto aos recursos financeiros 

a l o c a d o s  ao Pro grama à c ont a desse convênio, destinaram-se a cobrir 

d e s p e s a s  com pessoal, o u tros custeios e capital. Apesarados recursos 

a p r o v a d o s  no convênio, o efeti v a m e n t e  r e c ebido pela EMPASC foram v a l o ­

res s i g n i f i c a t i v a m e n t e  inferiores aos re cursos solicitados e n e g o c i a ­

dos desde a implantação do CPPP, em agosto de 1983.

Não obstante t i ve sse havido o c o m p r o m i s s o  pessoal* do G o v e r ­

n ador em relação ao Convênio, os repasses previstos não o c o r r e r a m . As 

i nform a ç õ e s  obtidas na d o c u m e n t a ç ã o  contábil indicam que os recursos 

do C o n v ê n i o  Estadual P e q u e n a s  Propriedades, destinados especialmente 

ao P r o g r a m a  do CPPP, foram aprovados e repassados de acordo com o 

c o n s t a n t e  na Tabela 12.

* Contido no despacho aposto na Carta E.H. n? Í83, Secretário da Agricultura Vilson Pedro Kleiniibing, ei 25.d8.83, ao Governador do Estado 
Espiridíio fiain.
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Tabela 1E - Recursos do Convênio Estadual Pequenas Propriedades para o PSDPP, 

no período 1983-85, ea Cr$1.000.000,00.

Recursos 1983 1984 1985 Total

Demanda (ampl.) projeto 

valores nominais 

valores reais

6.408,0

3.258,9 3.258,9

Solicitados 

valores nominais 

valores reais

302,0 

153,6 153,6

Aprovados pelo Governador 

valores nominais 

valores reais

200,0

101,7 101,7

Constantes no Convênio 

valores nominais 

valores reais

150,0

23,6

760,5

36,3 59,9

Efetivamente repassados 

valores nominais 

valores reais

i

60,0

9,5

100,0

4,8 14,3

Fonte: Contratos SAA/EMPASC - 1984 e 1985; Relatórios DFN/EMPASC

Nota : Valores reais a preços de Dezembro de 1990 - Deflator. IGP-DI-FGU

Como referido anteriormente, entre as tentativas ide c aptar 

r e c u rsos para o Programa, em março de 1983 foi enviada, também para a 

FINEP, a proposta do Plano Integrado de P e s q u i s a  em Sistemas D i v ersi-  

fiados de Produção para Pequenas  P r o p r i e d a d e s . 0 projeto de c a p t a ç ã o  

de recursos, enviado para a financiadora, c o n t i n h a  todo o Plano, e 

c o n t e m p l a v a  o orçamento (em cruzeir os c o r r e n t e s  de agosto de 1983) e 

todas as atividades previs tas no cronograma. 0 projeto foi aprovado, 

na íntegra, pela FINEP, em 27.03.84, para ser financiado com recursos 

do FNDCT-Fundo Nacional de D e s e n v o l v i m e n t o  C i e n t í f i c o  e T e c n o l ó g i c o  

(os recursos do FNDCT são destina dos a p r e s t a r  apoio financeiro aos 

p r o g ramas  e projetos c o n s i d e r a d o s  p r i o r i t á r i o s  ao desenvolvime nto 

c i e n t í f i c o  e tecnológico, pelo Governo Federal). Com a aprovação i n t e ­

gral do PSDPP, foi apr ovado também o valor total do orçamento do P r o ­
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grama. 0 c o n v ê n i o  a s s inado para r e g u l a m e n t a r  o repasse dos r e c u r s o s  

para o período 1984-86, contudo, não p revia o valor total, mas apenas 

parte do orçamento; este orçamento, por sua vez, elab orado em 1983, já 

estava d e f as ado em relação à data de aprovação. Além dessa defasagem, 

os recursos desse c o n vênio foram re pass a d o s  à EMPASC somente no final 

do ex ercício de 1985, inclusive i m p o s s i b i l i t a n d o  a execução, em tempo 

hábil, de todas as despesa s previstas.

Em 1986, a E MPASC negociou, j unto à FINEP, a renovação do 

Convênio, sendo aprov ados novos recursos, que foram t r ansferid os em 

parcelas, nos anos de 1985 a 1988.

Em suraa, os recursos da FINEP foram negociados, a p r o v a d o s  e 

repassados à EMPASC como consta da Tabela 13.

Tabela 13 - Recursos do Convênio FINEP para o PSDPP, no período 1983 a 1988, em Cri 1 .000,00

Ano Recursos solic 

vai.nominais

(Projeto) 

vai .reais

Recursos aprovados 

vàl.nominais vai.reais

Recursos aplicados 

vai.nominais vai.reais

1983 334.775,0(A) 170.255,8

/

1984 736.907,0(A) 116.177,8

1985 1.835.390,0(A) 87.684,9 37i:732,0(B) 17.759,3 254.000,0(D> 12.134,7

1986 3.500.948,0(A) 69.866,5 4.981 985.0<C) 99.422,8 1.994.900,0 39.811,7

1987 1.804.100,0 10.939,5

Í988 1.182.900,0 923,2

Total 6.408.020,0<a) 3.258.912,3 5.353.717,0 117.182,1 5.235.900,0 63.808,5

Fontes;

Notas:

: Projeto FINEP; < 

Valores reais a

convênios FINEP; relatórios técnicos à FINEP; relatórios financeiros/DFN. 

preços de dez. de 1990 - Deflator: IGP-DI-FGV

(A) valores em cruzeiros correntes de 1983

(B) convênio 1984-86

(C) convênio 1986-88

(D) a diferença entre este total e os recursos aprovados refere-se ao montante devolvido 

à FINEP devido à dificuldade de execução no final do exercício.

Por ocasião do encerr a m e n t o  do segundo convênio, a E MPASC 

tentou obter a apr ovação para uma nova fase de prorrogação, no e n t a n ­
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to, a s olicitaç ão não foi a p r ovada e, em abril de 1989 a FINEP c o m u n i ­

cou o arqui v a m e n t o  do projeto.

A título de c o m p 1e m e n t a ç ã o  das infor m a ç õ e s  sobre os r e c u r ­

sos, por volta de 1985, o P r o g r a m a  a p r e s e n t o u  ao GRET - Groupe de Re- 

cherche et d ' E c h a n g e  T e c h n o l o g i q u e , da França, uma proposta para in­

tercâmbio de e x p e r i ê n c i a s  em m o delos de a d m i n i s t r a ç ã o  rural, em c o n ­

junto com outras instituições brasileiras, como parte de um projeto 

coorde n a d o  pela FINEP/BNDE. Em 1989, a E m p r e s a  também tentou obter a 

cooper a ç ã o  técnica dá GTZ para as at ivi d a d e s  de s ócio-econom ia e admi­

ni s t r a ç ã o  rural do Programa.. A primeira não c o n c r e t i z o u - s e  por ques­

tões a d m i n i s t r a t i v a s  no nível da direção da Empresa. Quanto à segunda, 

a GTZ respondeu negativamente, via telex, sem m uitos detalhes sobre as 

razões para aquela decisão.

Do pont o de vista financeiro, portanto, o Programa, desde 

sua implantação foi objeto de grande empenho, por parte da direção da 

Empresa, em busca de captação de recursos junto a diferentes entidades 

financiadoras e de c o o p e r a ç ã o  técnica. Sob o a s p e c t o  da dependência de 

recursos, esta busca por diversas fontes t r a d u z i a  uma estratégia que, 

se gundo Hall (1984), tinha por finalidade limitar a dependência mais 

intensa com rela ção a uma delas. De todos esses esforços, contudo, re­

s u l taram apenas duas fontes (além das t r a n s f e r ê n c i a s  correntes do G o ­

verno do Estado e dos recursos P r ó p r i o s ), ambas pertencentes ao setor 

público,- úma estadual - o C o n v ê n i o  P e q u e n a s  Propriedades, e uma fede­

ral - a FINEP.

No caso do Convênio Estadual, t r a t a v a - s e  de uma rubrica e s ­

pecial, criada pelo Governa do Estado a p ar tir de uma prioridade e v i ­

denciad a no Pla no de Governo - a "prior i d a d e s  aos p e q u e n o s”, que, no 

setor de pesqu isa agrícola se c o n c r e t i z a r i a  na implantação do CPPP e 

do P S D P P . Quanto à FINEP, eram recursos do F N D C T , cuja concessão à E M ­

PASC se deveu ao e n q u a d r a m e n t o  das metas e p r o p ó s i t o s  do Programa nas 

diretriz es do III PBDCT.
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A a d e q uação do Programa às d i r e t r i z e s  -e prioridades dos g o ­

v e rno s federal e estadual, e mesmo a a p r o v a ç ã o  formal do PSDPP em a m ­

bas as instâncias, contudo, não g a r a n t i r a m  a v i a bili zação dos recurso s 

nos v o lumes e prazos  requeridos.

4.5.4. A PR0GRAMAÇ&0 DE PESQUISA E OS RECURSOS NQ PSDPP

A idéia de criar o Centro de P e s q u i s a  para Pequenas P r o p r i e ­

dades e de instituir um programa de p e s q u i s a  v o l t a d o  às demandas do 

pe q u e n o  produtor, remont avam ao final da década de 70, a partir: da 

d i s c u s s ã o  d e s e n c a d e a d a  pela EMBRAPA a c erca da pesquisa com e n foq ue 

sistêmico. Essa discussão, no âmbito da EMPASC, no entanto, avançou no 

s e n t i d o  de um q u e s tionamento a respeito do que a EMBRAPA entendia por 

s i ste ma de produção. Documentos da época e v i d e n c i a m  que, em c o n t r a p o ­

sição à a b o r d a g e m  mais tradicional, por campo de especialização ( d o e n ­

ça, praga, m e l h o r a m e n t o  genético, práticas culturais  etc), a E M B R A P A  

e s t a v a  p r e o c u p a d a  com a análise dos efeitos de interação dos d i v ersos 

c o n h e c i m e n t o s  obtidos na pesquisa m o n o d í s c i p 1 inar (E M B R A P A - D D T , 1985). 

Dada a n e c e s s i d a d e  dessa interação, a E M B R A P A  decidira adotar um nível 

mais a g r egad o de d e f i nição de problema s de pesquisa - o sistema de 

p r o d u ç ã o  de cada cultura. Reconhecia-se, todavia, a dificuldade de e x ­

t r a polar esse nível de agregação. U t i l i z a n d o  o exemplo do milho, Alves 

(1985), pondera que "quando o milho é c u l t i v a d o  com outras culturas, 

c o m p e t i n d o  por recursos escassos como a terra e o trabalho, a s i t u a ç ã o  

se complica" ( p. 357).

Assim, naquela época, para um s e g men to dos pesquisadores  e 

para a própr ia Direção da EMPASC, começou a ficar evidenciada a n e c e s ­

sidade  de uma abordagem sistêmica d i f e r e n c i a d a  daquela adotada pela 

E M B R A P A  - a da p r opriedade  agrícola como um sistema integrado de p r o ­

dução. Com base nessa visão de sistema integrado de produção e levan- 

do-se em conta que, em Santa Catarina, p r e d o m i n a v a m  as pequenas p r o ­
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priedades, -Foi deli ne a n d o - s e  a idéia- de se investir em treinamento p a ­

ra a formação de p e s q u i s a d o r e s  em c o n d i ç õ e s  de atua rem no a t e n d i m e n t o  

às demandas das pequenas propriedades, a partir da visão sis têmica da 

propriedade. Nesse enfoque, cada c u l tura é vista não como um sistema, 

mas como um c ompon ente do sistema, i n teragindo com os demais c o m p o n e n ­

tes. No âmbito dessa preocupação, foi e n viado um pesquisador, para 

treinamento, a Turrialba, na C osta  Rica, no Centro Agronomico Tropical 

de Investigaciòn a Ens enanzá - CATIE, onde havia experiências de e s t u ­

dos anterior es semelhantes, e uma m e t o d o l o g i a  a ser aprendida. Em

1980, quando do retorno d esse p e s q u i s a d o r  do curso, foi elab orada a 

p r i m e i r a  versão do PSDPP (Rockembach, 1981), que constituía a p r o p o s t a  

de um programa de pesquisa com a b o r d a g e m  sistêmica em nível de p r o ­

priedade. A obs erv a ç ã o  desse c o n t e x t o  em que o P r o grama foi concebido, 

vem corroborar_a--idéia_de C a r r a h e r  (1983) de que os. problemas de p e s ­

quisa não são es tudados s i m p l e s m e n t e  porque existem, mas nascem num 

ambient e histórico, cultural e p o l í t i c o  e num "clima científico", in­

f luenciados também por valores e por p r e s s u p o s t o s  ideológicos.

A análise daquele m o m e n t o  de criação do Programa também d e ­

m o n stra o peso das demandas dos p e q uenos produtores, o que m o t i v o u  a 

c r iaç ão de um programa de pesquisa. Esse fato eviden cia que, p a r a  a 

EMPASC, era importante esse s e g m e n t o  de agricultores, ao co ntr á r i o  da 

co n s t a t a ç ã o  do estudo de Moura Filho et a l . (1991), no qual os p e q u e ­

nos produtores consti t u í a m  uma c a t e g o r i a  que exercia uma i nfluênci a 

nula ou marginal sobre os p e s q u i s a d o r e s  da Escola Superior de A g r i c u l -  

tura de L a v r a s .

A região de Chapecó, foi, então, escolhida para i m planta ção 

do Centro de Pesquisa para P e q u e n a  Propriedade, pela constataç ão de 

dois fatores: a concen t r a ç ã o  de p e q u e n a s  p r o priedades na Região Oeste 

de Santa Cata rina e a existê n c i a  de um "vazio institucional" da EMPASC 

na Região, a despeito da p r e s ença de uma Estação Experimental no m u n i ­

cípio de Chapecó.
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Com o p r o jeto  já e l a b o r a d o  e com a proximi dade das- eleições 

estaduais para Governador, na qual o c a n d i d a t o  do Governo apresentava 

como p l a t a f o r m a  p o l í t i c a  a " p riorida de aos pequenos", a idéia do CPPP 

foi a b s o rvid a por esse c a n d i d a t o  e t r a n s f o r m a d a  em compromisso de c a m ­

panha, e mais tarde, após o r e s u ltado  favorável das urnas, em parte 

integrante do Plano de Governo.

0 d e p o i m e n t o  de um compon e n t e  da D i reç ão da Empresa na época 

da implant ação do P r o g r a m a  e s c l arece que houve, por parte da EMPASC, 

uma e s t r a t é g i a  de aguardar a posse do G o v e r n o  Amin para lançar o P r o ­

grama, na e x p e c t a t i v a  de que, com tão forte- compatibilidade entre os 

propós i t o s  do PSDPP e as p r i o r i d a d e s  d e c l a r a d a s  pelo Governo, fosse 

possível obter recursos mais abundantes, que possi b i t a s s e m  a Suá plena 

implantação.

Assim, em agosto de 1983, a D i r e t o r i a  da EMPASC aprovou o 

Plano Integrado de P e s q u i s a  em S i s temas  D i v e r s i f i c a d o s  de Produção p a ­

ra P e q uenas P r o p r i e d a d e s , .e l a b o r a d o  em c o n j u n t o  com a Associação de 

Crédito  e A s s i s t ê n c i a  Rural de Santa C a t a r i n a - A C A R E S C  e transformou, 

oficialmente, a E s t a ç ã o  Experimental de C h ape có em Centro de Pesquis a 

para Peque nas P r o p r i e d a d e s - C P P P . A D e l i b e r a ç ã o ^  que aprovou o Plano 

considerou, entre outros aspectos, a di ret r i z  maior do Governo do E s ­

tado, a "Prioridade aos Pequenos", c o n s u b s t a n c i a d a  no plano de Ação da 

S ecretaria da Agricultura.

A s olenida de de t r a n s f o r m a ç ã o  da Estação Experimental em 

CPPP foi p r e s idida pelo G o v e r n a d o r  do Estado, o qual, assim como o 

P resid e n t e  da EMBRAPA, o Secret á r i o  da A g r i c u l t u r a  e d o ~ A b a s t e c i m e n t o  

e a Diretoria da EMPASC, sub scr e v e u  o - c o n v i t e  para a cerimônia. Este 

e nvolv i m e n t o  com o G o verno  Estadual p a recia  indicar que o Programa t e ­

ria um apoio d e c isi vo para sua plena i m plantação e desenvolvimento.

J Deliberação n? 91/83, de 31.Í3.83, da Diretoria da EI1PASC.
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é possível perceber, nesse caso, uma t e n t a t i v a  de c o o p t a ç ã o  

(Thompson e M c E w e n , 1978), através da qual a EMPASC procurou e n v ol ver 

uma liderança que d e tinha o poder de d e t e r m i n a r  ou exercer influênc ia 

sobre a polític a e o o r ç a m e n t o  da organização, como meio de evitar 

ameaças e garantir a s o b r e v i v ê n c i a  do Programa. A estratégia, e n t r e ­

tanto, não teve sucesso, já que, ainda assim, os recursos para o P r o ­

grama foram extre m a m e n t e  escassos. Na a v a l i a ç ã o  de um membro da D i r e ­

toria daquela época, a alegada  prio r i d a d e  aos p e q uenos ocorreu i n t e n ­

samente, porém, apenas nos d iscursos oficiais. Isto pode ser e x p l i c a d o  

pelo fato de que as organizações, além de d e s t i n a d a s  a alcançar seus 

o b j e t i v o s  formais, podem ser consideradas, na visão de Marinho (1990), 

como agentes de controle social da s o c i e dade e de dominação de amplos 

setores em benefíci o de grupos com interesses próprios. Essas visões 

d i s c r e p a n t e s  sobre os o b j e tivo s das organizações, especial mente as or— 

ga n i z a ç õ e s  publicas, segundo Wamsley e Zald (1976), as tornam ainda 

mais susce p t í v e i s  às i n t e r fer ências p o l í tic as externas.

Com o conhecimento, entretanto, de que na obtenção de r e c u r ­

sos para d esenvolv er ativid a d e s  na área de ciência e tecnologia, em 

geral as dificulda des são muito grandes, e de que os investimentos em 

pesquisa, com retorno a longo prazo, não c o s t u m a m  sensi bilizar os p o ­

líticos, a Direção da EMPASC, uma vez que havia o b tido a adesão do G o ­

v e r n a d o r  para a idéia de e mp reender pesqu i s a s  espec íficas para os p e ­

quenos a g r i c u l t o r e s , tentou argumentar, durante todos os anos do G o ­

v erno Amin, com a c o e r ê n c i a  entre suas diretr i z e s  de ação e o P r o g r a ­

ma . Esta c o m p a t i b i l i d a d e  foi apontada pela EMPASC ao citar a "perfeita 

c o n s onância" entre a c r i a ç ã o  do CPPP e o e s t a b e l e c i d o  na Carta dos C a ­

tarinenses, de "prioridade aos pequenos", marco norteador do Governo 

E s p i r i d i ã o  Amin (EMPASC, 1984B); também ao referir a perfeita s intonia 

entre os objetivos da EMPASC e os prece itos da Carta dos C a t ari nenses 

(EMPASC, 1985B), ou ao identificar a "sintonia entre os objetivos da 

EMPASC e as diretrizes do Governo Amin, p r i o r i t a r i a m e n t e  vol tado aos 

interesses dos p e q u e n o s "(E M P A S C , 1986B, p. 5). Da parte do Governo,
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entretanto, não parece ter h avido a m e s m a  preocupação, já que seu 

apoio, tanto em termos f i n a n c e i r o s  quanto em prestígio, restringiu-se  

à p r e senç a na inauguração do Centro, à c i t a ç ã o  da linha de pesquisa 

nos d i s c ursos e relatórios ofic i a i s  e aos po ucos recursos alocados ao 

Programa.

Quanto à criação do CPPP, c o n for me citado no Relatório E M ­

PASC Ano 8, consti t u i u - s e  num marco h i s t ó r i c o  para a EMPASC, para a 

a g r i c u l t u r a  catarinense e m e s m o  brasileira, pois além de ser a p r i m e i ­

ra unidade de pesquisa no País, e s p e c i f i c a m e n t e  destinada ao estudo da 

p e q uena propriedade, tinha por o b j e t i v o  realiz ar trabalhos, levando em 

c o n s i d e r a ç ã o  a p ropriedad e como um todo, p r o c u r a n d o  compatibilizar os 

aspectos de natureza técnica  com os de ordem econômica, social e p o l í ­

tica (EMPASC, Í 9 8 4 B ).

No que diz r e s peito ao r e d i r e c i o n a m e n t o  do Programa, o c o r r i ­

do a partir de 1986, é import ante lembrar que, a partir de meados do 

r e f e rido ano, se es gotava o prazo i nici a l m e n t e  previsto para a r e a l i ­

zação da primeira -fase do programa. A a v a l i a ç ã o  prevista para reali- 

zar-se nessa ocasião, contudo, não c hegou a e f e t i v a r - s e  formalmente. A 

a n álise dos dados sobre os P r o g r a m a s  R e g i o n a i s  e os projetos c o m p o n e n ­

tes do PSDPP no ano 1986/87, entretanto, revela que, embora não tenha 

h avid o uma avaliação f o r m a l , a p r o g r a m a ç ã o  n a q u e l e  ano sofreu, de fa­

to, alterações. No que diz r e s peit o aos P r o g r a m a s  Regionais de H o r t i ­

cultura, Recursos N a t urais e E n g e n h a r i a  Agrícola, as mudanças foram 

e m i n e n t e m e n t e  no sentido de ampliar as linhas de pesquisa. No Programa 

de S ó c i o - E c o n o m i a  e A d m i n i s t r a ç ã o  Rural, entretanto, observa-se um re- 

d i r e c i o n a m e n t o  em seus p r o j e t o s  componentes.

Esse r e d i r e c i o n a m e n t o  incluía uma visão diferente quanto à 

m a nei ra de realizar-se um d i a g n ó s t i c o  dos sistemas vigentes, quanto à 

m e t o d o l o g i a  de a c o m p a n h a m e n t o  das p r o p r i e d a d e s , e quanto à mudança p a ­

ra um enfoque mais q u a n t i t a t i v o / e s t a t í s t i c o  dos trabalhos, além da 

t e n d ência  a privilegiar m o delos  m a t e m á t i c o s  e o uso da informática. 

Esta tendência  ganhou força com a p r e s e n ç a  do consu ltor da GTZ, o qual



trabal hava nesse tipo de abordagem.

Em c a ráter informal, as aval iações de diversos técnicos e 

pesqui s a d o r e s  en vol v i d o s  n a q u e l a  fase do Programa, quanto à mudança, 

são variadas. Essas a p r e c i a ç õ e s  sobre a trajetória do Programa vão 

desde a d e c l a r a ç ã o  de que a idéia da p e s q u i s a  em sistemas, c o n c eb ida 

inicialmente, teria sido c o m p l e t a m e n t e  frustrada e de que a c o n t i n u a ­

ção do P r o g r a m a  foi um d e s v i r t u a m e n t o  da c o n c e i t u a ç ã o  original, até a 

visão da s e g u nda fase como uma c o n t i n u i d a d e  natural no sentido de um 

avanço das p r o p o s t a s  do Programa.

Para Ogliari et al. (1989), o trabalho de tipificação ini- 

ci a l mente d e s e n v o l v i d o  p e r m i t i a  o estudo de estabeleci mentos t í picos e 

a d e f i nição de algumas linhas de pesquisa c o n s i d e r a d a s  relevantes para 

a prod ução a g r í c o l a  e para a melhor ia da renda dos agricultores. Para 

esses autores, porém, a c o n t i n u i d a d e  do t r a balho de adequação t e c n o l ó ­

gica requeria uma t i p i f i c a ç ã o  mais p r ecisa que, além dos agroeçossis- 

temas, levasse também em c o n s i d e r a ç ã o  v a r i á v e i s  de estruturas q u a n t i ­

tativas, que p e r m i t i s s e m  a g rupa r os e s t a b e l e c i m e n t o s  agrícolas segundo 

cr i t érios técnicos, com a u t i l i z a ç ã o  de p r o c e d i m e n t o s  estatísticos 

mais adequados.

Um dos m a ior es o b s t á c u l o s  à e f e t i v a  implantação das a t i v i d a ­

des p r e v is tas no P S D P P , desde sua implant a ç ã o , está rei acionado com a 

i n s uficiên cia de recursos financeiros. De acordo com alguns d e p o i m e n ­

tos, um dos mais sérios p r e j u í z o s  ocorr i d o s  foi a não implantação do 

sistema de p r o d u ç ã o  sustentável (experimental) no CPPP, o qual teria 

servido de v i t r i n e / c a m p o  de d e m o n s t r a ç ã o  da efeti v i d a d e  do t r a balho no 

enfoque preconizado, além de funcionar como área para experimentação 

de práticas ou técnicas que não pudessem ser testadas nas pr opriedades 

part icul a r e s , quando essas implicassem iem riscos de perdas ou p r e j u í ­

zos .

Na visão de um p e s q u i s a d o r  entrevistado, não há d ú vidas de 

que a i n s ufici ência de r ecursos para a r e a l i z a ç ã o  dessa meta foi a l t a ­
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mente c o m p r o m e t e d o r a  de todo o trabalho, por seu caráter d e m o n s t r a t i ­

vo. Ainda assim, há o r econhe cimento, por parte do mesmo pesquisador, 

de que, não tendo sido i m p l a n t a d o  o sistema, t o r na -se difícil avaliar 

hi p o t e t i c a m e n t e  se, com r e c u r s o s  f inanc e i r o s  d isponíveis para a sua 

implantação, esta teria o c o r r i d o  a c o n t e n t o  e a t i n g i d o  seus objetivos, 

ou, se outros problemas, que c e r t a m e n t e  s u r g iriam na sua ad ministração 

(apontados s u m a r i a m e n t e  no t ó p i c o  4.6.3.1.), acabariam, de qualquer 

maneira, por c o m p r o m e t e r  sua v iabilidade.

Além dessa restrição, o u t r o s  aspectos devem  ser mencionados. 

Como já r e f erido na seção anterior, os recursos financeiros alocados 

ao, PSDPP pelo C o n v ê n i o  Estadual P e q u e n a s  P r o p r i e d a d e s  foram de m o n t a n ­

te e x t r e m a m e n t e  reduzido, quando c o n f r o n t a d o s  com o orçamento do P r o ­

grama, que tinha sido a p r ova do sem qualquer r e s t r i ç ã o  a seus o b j e t i ­

vos, metodologia, ativi dades e cronograma. Também pode-se sublinhar a 

pouca r e p r e s e n t a t i v i d a d e  dos r e c u r s o s  quando se o b s e r v a  sua p e r t i n ê n ­

cia e c o m p a t i b i l i d a d e  com as p r i o r i d a d e s  of iciais do Governo.

Da T abela 12 o b s e r v a - s e  que os recursos éfetivamente a l o c a ­

dos pelo C o n v ê n i o  ao PSDPP não c h e g a r a m  à décima parte do solicitado, 

o que, por sua vez, r e p r e s e n t a v a  uma parte pequena dos recursos n e c e s ­

sários para as ampliações p r e v i s t a s  no Programa. Este baixo percentual 

aplicad o ao P r o g r a m a  denota uma contradição, levando-se  em c o n s i d e r a ­

ção o fato de que no setor a g r í c o l a  do Estado este era um dos mais 

signif i c a t i v o s  compon e n t e s  do p l a n o  do Governo E s p i r i d i ã o  A m i n .

Com um discurso tão a p r o p r i a d o  à realidade do Estado, no e n ­

tanto, " o G o verno r e p r e s e n t a v a  forças sociais que, de acordo com 

Rattner (1987) não tiveram i n t e r e s s e s  políticos ou econômicos de f a v o ­

recer o avanço do c o n h e c i m e n t o  na área, já que, se isso tivesse o c o r ­

rido, teriam sido promovidos os r e c u r s o s  n e c e s s á r i o s  para a plena im­

plantação da e s t r utur a de p e s q u i s a  voltada à b usca de soluções para o 

pequeno produtor.
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A apro vação do PSDPP, também pela FINEP (na forma de projeto 

de captação de recursos), apresenta dois importantes focos de análise.

0 primeiro diz respeito à proposta t é c n i c o - c i e n t í f i c a  e metodológica, 

cuja aprovação significava o respaldo de uma importante agência de fo­

mento que, u t i lizando-se  de seus critérios de avaliação, considerou o 

projeto viável e de qualidade. Segundo Façanha et al (1989), em sua 

análise do p r o cess o decisório no P rograma de A poio ao Desenvol vimento 

Tecnológico da Empresa N a c i o n a l - A D T E N , da FINEP, ficou evidenciado que 

a agência cumpre efetivament e as exigências  de s e letivid ade que recaem 

sobre a atividade de financiamento. Segundo o-.es'tu'do realizado pelos 

autores, os critérios mais r elevantes para a identificação dos m e l h o ­

res projetos p ropostos são "os objetivos dos projetos e seu mérito in­

trínseco e os indicadores de cap aci t a ç ã o  tecn ológica" (p. 155). Os 

mesmos critérios certamente foram apli cados na seleção dos projetos do 

FNDCT, aos quais foi submet ido o PSDPP, tendo este sido aprovado na 

íntegra. Além desse fator, havia outro, re laci o n a d o  com a aprovação do 

projeto, que é o en quadramento  às prioridades do III PBDCT-Plano B á s i ­

co de D esenvolvim ento C ient ífico e Tecnológico, que buscava uma maior 

capacitação científica  e redução do grau de de pend ê n c i a  tecnológica 

nos setores de energia, agric u l t u r a  e d e s e n v o l v i m e n t o  social. As d i r e ­

trizes do III PBDCT eram o ri entadas para a d i m i n u i ç ã o  da n e cessidad e 

nacional de importação de insumos e nergéticos e para a seleção de t e c ­

nologias adequadas (Martins e Thiollent, 1990), de sorte que o projeto 

apresentado à FINEP se adequava p e r feitame nte a essas linhas.

0 segundo aspecto a ser analisado refer e - s e  à aprovação do 

orçamento do projeto, o que indicava uma pers pe c t i v a  de obtenção dos 

recursos n eces sários para sua viabilização. 0 que se pode verificar 

dos depoimentos e dados s ecun dários coletados, é que havia, de fato, 

por parte da FINEP, a intenção de financiar integralmente o projeto. 

Entraves burocráticos, contábeis e legais, entretanto, atuaram como 

obstaculizante s para a ágil tramitação do projeto, para a corre ção do 

orçamento com base em algum indexador que o a t ualizasse face à i n f l a ­
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ção vigente, e para que os recursos- re cebidos pudessem ser a p l i cados 

no mercado financeiro, p r e s e r v a n d o - s e  o seu poder de compra, e n q u a n t o  

os pr oced i m e n t o s  usuais de realiza ção -de despesas eram tomados. A p l i ­

cações dessa natureza não eram permitidas pela FINEP e os recursos s o ­

mente podiam ser r e p a s s a d o s  da conta específica, no Banco do Brasil, 

para a EMPASC mediante a a p r e s e n t a ç ã o  dos c o m provant es de r e a l i z a ç ã o  

de despesas, ret ard a n d o  ainda mãis a liber a ç ã o  dos valores, que a cada 

vez, ficavam mais d e f a s a d o s  Dessa forma, não houve nenhuma a l t e r n a t i ­

va para pres ervar o valor de compra dos recursos aprovados (que, por 

sua vez, foram a p r o vados em março de 1984 e outubro de 1986, já com 

valores defasados, uma vez que o orçam e n t o  foi el aborado em c r u z e i r o s  

c o r r entes  de agosto de 1983, sem projeção de inflação). A cada ano que 

se passava, os recursos da FINEP„ foram t o r n a n d o - s e  mais irreais, de 

forma que não era mais possível utilizar os montantes liberados de 

acordo com o plano de a p l i c a ç ã o  aprovado, chegando-se ao ponto da E M ­

PASC ter que devolver r e c ursos na prestação de contas, por i m p o s s i b i ­

lidade de aqu isição do previsto.

Quanto ao p r i m e i r o  aspecto - a aprovação do projeto - foi 

releva nte para a EMPASC, pois funcionou como aval perante o p r ó p r i o  

G o v e r n o  do Estado e as demais fontes na obtenção de recursos, ainda 

que tal i niciativa não tenha tido êxito. Quanto ao segundo aspecto - o 

o r ç a m e n t o  - pode-se o b s e r v a r  na Tabela 13 que, mesmo em valores n o m i ­

nais (de agosto de 1983), os mont antes apro vados e efetivamente r e p a s ­

sados para o Programa ficara m aquém do solicitado. 0 depoimento de um 

p e s q u i s a d o r  envolvido com os trâmites de captação dos recursos junto à 

FINEP explica que o- a r g u m e n t o  utilizado pela Agência, na avaliação f i ­

n a n c e i r a  do projeto (para a FINEP não era Programa, mas projeto) era 

-de que a soma dos valores (nominais) repassados, equivalia à quase t o ­

talidade do solicitado. Nessa afirmação a bstraí a-se toda a d e s v a l o r i ­

zação ocorrida no perío do entre a solicitação e o recebimento dos r e ­

cursos . Não é de surpreender, portanto, que, em termos reais, os r e ­

cursos recebidos fossem tão inferiores aos necessários  para a execução



dos itens consta n t e s  no Programa. Naquela época, somãram-se aos altos 

índices de inflação - que, por si só, teriam um efeit o corrosivo sobre 

o o r ç a m e n t o  aprovado - os e f eit os da p r o i b i ç ã o  de aplicar os rec ursos 

recebidos da FINEP no m e r c a d o  financeiro.

Ilustra essa d i f i c u l d a d e  o c o n s t a n t e  no Relatório à FINEP 

enviado em abril de 1987, no qual o c o o r d e n a d o r  do Programa refere-se 

ao fato de que "os itens o r ç a d o s  c o r r e s p o n d e m  hoje a cerca de 30% do 

preço de mercado. Caso não haja c o m p 1e m e n t a ç ã o , o projet o estará i r r e ­

m e d i a v e l m e n t e  c o m p r o m e t i d o "  (EMPASC, 1987D, n.p.). Esta ob serv a ç ã o  p o ­

de c o n f i r m a r  a c o n s t a t a ç ã o  de Contant e Botto m l e y  (1988), para quem as 

decisões sobre pe squisa agrícola, n o r m a l m e n t e  são tomadas com base nas 

metas de d e s e n v o l v i m e n t o  nacional, mas além disso deveriam estár c o m ­

p a t i b i l i z a d a s  com outros n í v e i s  de planejamento, como planos setori ais 

e planos de alocaç ão de r e c u r s o s  para pesquisa, que garantissem sua 

cont i n u i d a d e .

En c e r r a d o  o convênio, as info r m a ç õ e s  obtidas indicam que as 

a l t e r a ç õ e s  observ a d a s  na c o n d u ç ã o  do P r o g r a m a  e nos seus projetos c o m ­

ponentes a partir de 198ó, geraram na FINEP uma certa resistência ao 

pedido de s u p 1e m e n ta ção e/ou  reno vação do convênio, o que de fato não 

aconteceu.

Além das r e s t r i ç õ e s  provocadas pela insufic iência de r e c u r ­

sos, as d i f i c u l d a d e s  s e n t i d a s  no d e s e n v o l v i m e n t o  do Programa foram das 

mais d i v e r s a s  naturezas, desde sua implantação. Já na montagem da 

equipe, o c o r r e u  s i g n i f i c a t i v o  retardo nas a u t o r i z a ç õ e s  para realizar 

as contratações, que foram conclu í d a s  somente  no segundo ano (chegando 

a a p r o x i m a d a m e n t e  50 técnicos, entre p e s q u i s a d o r e s  e exten s i o n i s t a s  ) . 

Outrossim, a equipe d e m a n d a v a  profis s i o n a i s  que, em muitos casos, eram 

d i f i c i l m e n t e  encont r a d o s  no mercado, pois p r e s s u p u n h a - s e  uma formação 

anterio r em pesqu isa no e n f o q u e  de sistemas. Em outros casos sofriam 

a r e s i s t ê n c i a  de s e g m entos na organização, por prec onceito em relação 

a algumas profi s s õ e s  (como sociólog os e n u t r i c i o n i s t a s , por exemplo) e 

por r eservas à participação, como pesquisadores, de profission ais cujo



campo de atuação não e sta va tão pró ximo à área agronômica. A esse res­

peito cabe d e s t a c a r  a pre ocu p a ç ã o  de C a r v alho (198ó), de que "a ger a­

ção de tec nol o g i a s  s o c i a l m e n t e  a prop riadas ao p e queno produtor rural 

exige uma c o n c e n t r a ç ã o  de recursos capazes de enf ren t a r e m  a d i v e r s i d a ­

de de saberes t é c n i c o - c i e n t í f i c o s  que a sua p r o b l e m á t i c a  exige" (p. 

40) .

A análise dessa resist ê n c i a  a alguns tipos de profissionais, 

pode ser e x p l i c a d a  com o argum ento de Scott (1981), para quem, à medi­

da que o amb ie n t e  das o r g a n i z a ç õ e s  torna-se mais complexo, estas p r e ­

cisam de novos p r o f i s s i o n a i s  que possam soluci o n a r  seus problemas; e s ­

ses profissionais, dessa forma, adqui r e m  poder na organização, a qual 

passa a depender deles para "tarefas críticas", alterando as relações 

de poder interno e até mesmo os o bjetivos das organizações.

Registrou-se, ainda, toda uma gama de dificuldades para a 

implantação do P r o g r a m a  e alcance de seus objetivos. Cita-se, a título 

de ilustração, os p r o b l e m a s  para o c u m p r i m e n t o  da meta de recuperação 

genética de raças de aves t r adicio nais caipiras. Na época, foi p o s s í ­

vel obter, no Rio Grande do Sul, cem matriz es de galos/gal inhas c a r i ­

jó, de postura e corte, as quais seriam d i s tri buídas aos pequenos pro­

prietários, num sistema de trocas por mercadorias. Apesar de já a d q u i ­

ridas, essas m a t r i z e s  não puderam ser distribuídas, devido às fortes 

pressões e x e r cidas  j u n t o  à Se cret a r i a  da Agricultura, por parte de um 

grupo empresarial atua nte no ramo de aves, ao qual o Centro de T r e i n a ­

mento da ACARESC era integrado. Este grupo e m p r e s a r i a l , argumentando 

que as aves caipira s eram p o rtadoras de doenças, pressionou contra o 

incentivo à c r ia ção da galinha caipira, sentindo-se, de alguma forma, 

ameaçado pela i m pla ntação dessa estratégia. Esse é um caso que não 

confirma a a r g u m e n t a ç ã o  de Perrow (1974), segundo a qual, nas empresas 

que desenvolvem a t i v i d a d e s  de pesquisa e desenvolvimento, portanto en­

volvidas com especialistas, é possível que três grupos dividam igual­

mente o poder para definir objetivos operativos: diretores (trustees), 

representantes dos espec i a l i s t a s  e a d m i n i s t r a d o r e s . Nesse caso, um



i V fc>

grupo de interesse exte rno (ou uma co alizão de interesses) demonstrou 

ter poder maior do que os e s p e c i a l i s t a s  e adm ini s t r a d o r e s  na definição 

dos objetivos de pesquisa.

De 1986 até por volta de 1988, outros fatores; também inte r­

feriram na c o n d u ç ã o  do Programa, tais como: a mudança do Governo E s t a ­

dual e da Direção da EMPASC e ACARESC, com novas prioridades, nas 

quais não p a r e c i a m  e n q u a d r a r - s e  os objetivos do PSDPP; a decisão da 

Direção da A C ARESC de trans f e r i r  técnicos ext en s i o n i s t a s  para outros 

locais de trabalho; e a crise salarial pela qual p a s s a v a m  as i n s t i t u i ­

ções envol v i d a s  no Programa, a c arretando a evasão de técnicos e p e s ­

quisadores para trabalhar  em outras entidades, inclusive na iniciativa 

privada. A esse respeito, Lanzer et al (1989) com en t a m  que, com a e v a ­

são de p e s q u i s a d o r e s  da EMPASC, ob servada nesse perítído, “trabalhos de 

naturez a d i s t r i b u t i v a  importantes, como os desenvolvi dos (....) no 

Centro de Pesqu i s a  para Pequenas P r o p r i e d a d e s , no oeste catarinense, 

começam  a sofrer d e s c o n t i n u i d a d e "  (p. 17). Além desses aspectos, houve 

o retorno do c o o r d e n a d o r  do projeto (que havia e l a b o r a d o  o Plano e até 

então c o n d uzido  as a tividad es técnicas) para Florianópolis, conforme 

c o mpromiss o a s s u m i d o  pela Direção da EMPASC quando de sua t r a n s f e r ê n ­

cia para Chapecó, e o início da consultori a da GTZ, que acabou r e f o r ­

çando os t r a b alho s para um enfoque diferente do original. Todos esses 

fatores c o n c o r r e r a m  para que, a partir de 1986, o Programa realmente 

tomasse um rumo diferente. Acrescente-se, ainda, um fato importante, 

p ercebido nas e n t r e v i s t a s  e d epoimentos obtidos, de que grande parte 

dos pesquisadores, h a b i t u a d o s  a trabalhar dentro de uma abordagem tra­

dicional de p e s qu isa por produto, ou ainda não compreendiam a proposta 

diferente do Programa, que demandava novas linhas/frentes de trabalho 

para cada cultura vista não isoladamente, mas dentro do sistema, ou 

resistiam a uma proposta, que, em sua percepção, ameaçava os p r i n c í ­

pios por eles incorporados como paradigmas em termos de abordagem de 

pesquisa, e nos quais tinham c ompe tência e segurança. Esse segmento de
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p e s q u i s a d o r e s  não tinha interesse na d i f usão do novo enfoque.

0 fen ômeno o corrido a p a rtir de 1986, com a mudança do p r o ­

jeto num c o n t e x t o  de mudanças p o l í tica s dentro e fora da instituição, 

suscita uma a n á lise sobre a debili d a d e  dos órgãós públicos em presei— 

var sua p r o g r a m a ç ã o  em momentos de crise. Também m o tiva a análise do 

jogo de forças que é travado entre as várias c o a l izões internas e e x ­

ternas que d i s p u t a m  espaços e poder na organização. Essas coalizões 

b a r g a n h a m  entre si, e o resultado desse pr ocesso de negociação, cons­

titui, s e g u n d o  Corwin (1974), c o m p r o m i s s o s  que, além de determinarem a 

d i reç ão que a o r g a n i z a ç ã o  irá tomar, também limitam as alternativas 

pelas quais ela pode se decidir. ' ' _ . V,

E n c e r r a d o  o PSDPP enquanto  P rogr a m a  que integrava trabalhos 

de d i v ersos P r o g r a m a s  Estaduais e Progr a m a s  Regi onais de pesquisa, ele 

passou a denominar-se, no período de 1988 a 1990, Programa de E s t a t í s ­

tica, S ó c i o - E c o n o m i a  e A d m i n i s t r a ç ã o  R u r a l , e devido a esta t r a n s f o r ­

mação, ficou fora: da abrangência  da análise deste trabalho.

A t í tulo  de esclarecimento, entretanto, reg istra-se que n e s ­

sa etapa, com uma equipe bastante r e d u z i d a  e pro blemas de recursos p a ­

ra c u stei o (que não eram excl usivos desse Programa, mas atingiram toda 

a Empresa), o P r o g r a m a  en frentou uma d i fi culdade crucial para s e n s i b i ­

lizar, ou pe lo menos ter sua proposta de trabalho compreendida pelos 

níveis g e r e n c i a s  e direto rias dentro da Empresa e na Secretaria da 

Agricultura. Ess a dificuldade teve como consequência, a não reposição 

dos p e s q u i s a d o r e s  dem issionários  e re forçou a tendência ao remaneja- 

mento dos p e s q u i s a d o r e s  com formação em áreas correlat as à a d m i n i s ­

tração rural para outras atividades. Embora com essas limitações, c o n ­

solidou-se a nova a bordagem do Programa, numa atu ação que tinha por 

objetiv o "ade quar a tecnologia às condiçõe s e necessidades reais dos 

pequenos a g r i c u l t o r e s  típicos do oeste de Santa Catarina", procurando, 

para isso, "melhor entender o modo de agir dos pequen os agricultores e 

melhor c o n h e c e r  o processo produtivo e seus pontos de estrangulamento"
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•(ACARESC, EMPASC, GTZ, 1987, p. 9). A p r o p o s t a  do Programa, nessa fa­

se, c ompunha -se de um conjunto de p r o c e d i m e n t o s  d e n o m i n a d o  "pesquisa e 

extensão com e n foq ue sistêmico em p r o p r i e d a d e s "  - PEESP, cujo objetivo 

era gerar r e c o m e n d a c õ e s  para a g r i c u l t o r e s  c o n s i d e r a d o s  r e p r e s e n t a t i ­

vos, com m e t o d o l o g i a  que tinha por base as t é c n i c a s  de administr ação 

rural e estudos econômicos, s o c i o l ó g i c o s  e antro pológicos.

Na a n álise da t r a j e t ó r i a  do PSDPP e na avaliação ex post 

facto da t r a j e t ó r i a  do Programa, os d e p o i m e n t o s  variam. Como referido 

anteriormente, as percepçõ es sobre as m u d a n ç a s  o c o r r i d a s  podem ser lo­

calizadas ao longo de um continuum, em cujos e x t r e m o s  estariam, de um 

lado, o s e n t i m e a t o  de uma e x p e r i ê n c i a  de pesquisa, cuja abordagem não 

teve c o n t i n u i d a d e  e fracassou, e, de outro, a visão de um avanço in­

cremental na direção do a p r i m o r a m e n t o  e a d e q u a ç ã o  das metodologias de 

t r a b a l h o .

Num balan ço geral dos projetos, a t i v i d a d e s  e objetivos do 

Programa, o d e p o i m e n t o  de um t é cn ico indica que grande parte da e s s ê n ­

cia da proposta filosófica e da a b o r d a g e m  s i s t ê m i c a  não mudou: 

a visão da pro pr i e d a d e  como um todo, 

a atuação integrada da p e s q u i s a  e e x t e n s ã o  rural, 

a presença do c o m p o n e n t e  a d m i n i s t r a ç ã o  rural, 

a n eces sidade de trabal har com base em t i p i f i c a ç ã o ,

. a  n ecessida de de a dapt a ç ã o  de tecnologias,

a estratégia de p e s qu isa a s c e n d e n t e  (o problema de p e s ­

quisa nasce da demanda do produtor).

0 que mudou, de acordo com o d e p o i m e n t o  desse pesquisador da 

fase mais recente do Programa, é "como" os t r a b a l h o s  estão sendo fei­

tos, apontando como exemplos dessa mudança:

ao invés de dois tipos de a c o m p a n h a m e n t o  - com e sem in­

terferência, há uma rede de a c o m p a n h a m e n t o  de propriedades 

típicas (identificadas na tipifi cação) e uma sub-rede para 

levantamento de c o e f i c i e n t e s  técnicos, e
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ao invés de impla ntação de um s i ste ma (experimental) na 

Estação Experimental, r e a l i z a ç ã o  de p e s q u i s a  nas p r o p r i e ­

dades .

Os recursos financeiros, nessa fase do Programa, foram 

oriundos do Gove rno do E s t a d o / S e c r e t a r i a  da A g r i c u l t u r a  e r e c u r s o s  

próprios, não c o n tando  com nenhu ma fonte esp ec í f i c a  para o Programa.

Em termos de a m p l i a ç ã o  dá experiência, além dos trabalhos em 

execução em Chapecó, com a t r a n s f e r ê n c i a  de um pesqu i s a d o r  do CPPP p a ­

ra a E s tação Experimental de Lages, também foi a d o t a d o  o enfoque s i s ­

têmico na p e s quisa em sistemas de p r o d u ç ã o  de gado de corte, p r e d o m i ­

nante n a quela  região.

Um último ponto a ser o b s e r v a d o  na a n alis e do PSDPP, diz 

respeito à c o e r ê ncia entre os ob jetivos oficiais do Programa e os seus 

projetos componentes, os quais c o n s t i t u e m  seus objetivos operativos. 

Os objetiv os oficiais  de finidos para o Programa, desde a sua p r i m e i r a  

versão, p e r m a n e c e r a m  os mesmos até o último ano em que esteve p r e s e n t e  

no Plano Estadual de Pesquisa, é int eressante p e r c e b e r  que esses o b j e ­

tivos encerr a v a m  a própri a f ilosofia de atuação do Programa e, m esmo 

com o r e d i r e c i o n a m e n t o  das atividades, a partir de 1986, não foram a l ­

terados, de forma a refle t i r e m  os projetos e as a tivid ades novos. Essa 

relação entre os o b j e tivo s o f i ciais e os o b j e t ivos operativos, de 

acordo com o modelo de Perrow (1974), c a r a c t e r i z o u - s e  de duas m a n e i r a s  

distintas nas duas fases do Programa: na primeira fase, os o b j e t i v o s  

operativos consi s t i r a m  em meios para o a t i n g i m e n t o  dos objetivos o f i ­

ciais do Programa, e na segunda, os o b j e tivos  o f i ciais foram i r r e l e ­

vantes para a de finição dos objet i v o s  operativos.

Dessa forma, c a r a c t e r i z a d o  o impacto das fontes de r e c ursos 

sobre a progra m a ç ã o  do PSDPP, encer r a - s e  a análise da relação entre as 

variáveis alocação de recursos e o b j e tivos o rga nizacionais  nos três 

programas de pesquisa da EMPASC, s e l ecionados para compor a amostra.



No C a p í t u l o  5, a seguir, são a p resen tadas as c o n c l u s õ e s  desta pesquisa 

as quais foram formuladas com base nas a n á l i s e s  reali zadas no presen te 

capít u l o  e res pa l d a d a s  na fundame ntação t e ó r i c o - e m p í r i c a  das v a r i á ­

veis, e f e tu ada no C a p í t u l o  2.



5. C O N C L U S Õ E S  E R E C O M E N D A C o E S

Pode-se analisar e discutir, sob d i v er sos prismas e aborda­

gens, a questão das i n stitu ições de p e s q u i s a  agrí c o l a  no Brasil, sua 

função social, seu papel no d e s e n v o l v i m e n t o  do setor rural e no avanço 

da área de c i ê n c i a  e tecnologia. P e s q u i s a s  têm sido realizadas, inves­

tigando aspectos de sua o r g a n i z a ç ã o  interna, estrutura, conflitos, re­

lações com o ambiente, entre outros, a p a r tir das mais diversas c o n ­

cepções teóricas. T r a b alhos também têm sido esc ritos enaltecendo ou 

critic a n d o  sua atuação, d e f i n i d a  por alguns como condição para a m o ­

d e r n i z a ç ã o  da a g r o p e c u á r i a  brasileira, e por outros, como mediadora 

dos interesses de classe s e segm entos da sociedade.

Embora não ignorando a r e l e v â n c i a  de todas essas abordagens, 

e reco nh e c e n d o  a interf e r ê n c i a  das forças a t u a n t e s  na sociedade sobre 

a o r g a n i z a ç ã o  do sistema de ciência e tecnologia, sobre a estruturação 

das instituições de p e s q u i s a  e sobre a d e f i n i ç ã o  dos seus objetivos, 

aqui entendidos  como a p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, o propósito do p resen­

te trabalho foi r e s p o n d e r  a uma questão específica, em um estudo de 

caso. Com base no probl e m a  de p e s q uisa f o r m ula do no capítulo 3, procu- 

rou-se in vestigar a- r e lação  e x i s t e n t e  érvtre' as fontes de recursos da 

Empresa  Catari n e n s e  de P e s q u i s a  A g r o p e c u á r i a  - EMPASC e a definição de 

sua progra m a ç ã o  de pesqu i s a  no p e r íodo de 1976 a 1990. A questão foi 

a bordada sob a ótica da Teoria das Organizaç ões, a partir da qual as 

instituições de p e s quisa são vistas como um tipo de organização espe­

cializada (Etzioni, 1984; Mintzberg, 1979), pertencente à área de 

ciência e tecnologia, e, neste estudo de caso, ao setor público a g r í ­

cola.

Se um dos pontos de partid a para o entendimento das o r g a n i ­

zações está nos seus o b j e t i v o s  (Perrow, 1984) e se os objetivos que 

revelam os fins e f e t i v a m e n t e  b uscados pela organi z a ç ã o  são os o bje ti­
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vos o p e r a t i v o s  (Perrow, 1974), aqui d e f i n i d o s  como a programação de 

p e s quisa da EMPASC, as concl u s õ e s  do p r e s e n t e  trabalho, buscando e n ­

tender a i n f l u ê n c i a  das diversas fontes de recursos sobre a p r o g r a m a ­

ção de p e s q u i s a  da Empresa, no p e ríodo  1976-90, constam a seguir.

5.1, CONCLUSÕES

Do p onto de vista de seus objetivos, a EMPASC pode ser c o n ­

siderada, na c o n c e p ç ã o  de Etzioni (1974), uma organização com o b j e t i ­

vos c u l t u r a i s  e profissionais, ou seja, e s p e c i a l i z a d a  na criação e a- 

pl i c a ç ã o  da ciência, que, segundo o autor, é um subsistema da cultura.

Gs objeti vos opera t i v o s  (Perrow, 1974), expressos através 

dos p r o j e t o s  de pesquisa da EMPASC, o bjeto desta pesquisa, são também, 

na c o n c e p ç ã o  de Mohr (1973), o b j e tivos transitivos, voltados para o 

ambiente, para o exterior, pois afetam a s o c i edade externa à o r g a n i z a ­

ção, ao o f e r e c e r e m  novas tec nol o g i a s  a serem utilizadas pela c o m u n i d a ­

de r u r a l .

E n f o c a n d o  a p r o g r a m a ç ã o  de p e s q u i s a  da EMPASC, como um todo, 

como o bjeto de análise, as o b s e r v a ç õ e s  e os dados analisados (contidos 

p r i n c i p a l m e n t e  no tópico 4.3.) levam a conc l u i r  que a partir de sua 

p r i m e i r a  programação, que c o n t e m p l a v a  11 Programas, compostos por 79 

pr o je tos e 232 expe rimentos (Tabela 2), a tendência foi de um gradual 

i ncremento da programação, com a inclusão de novos produtos e novas 

linhas de trabalho. Este c r e s c i m e n t o  refletia, por um lado, o s u r g i ­

mento de nov as demandas de p e s quisa e, por outro lado, o aumento no 

efetivo de p e s q u i s a d o r e s  e o esforço de c a p a c i t a ç ã o  e formação no n í ­

vel de p ó s - g r a d u a ç ã o  (Tabela 1), que h a b i l i t a v a m  a instituição a a t e n ­

der os no vos prob lemas de pesqu i s a  diagnosticados. No decorrer dos 

quinze anos analisados, portanto, a p r o g r a m a ç ã o  sofreu acrés cimos 

constantes, com exceção dos últim os anos da série, nos quais observa- 

se uma ligeira redução. Em 1990 a p r o g r a m a ç ã o  era composta por 20 P r o ­
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gramas, 223 proj e t o s  e 483 e x p e r i m e n t o s .

K)er i f i c o u - s e , ainda, um a c r é s c i m o  numérico na relação p r o j e ­

tos por p rograma e a redução na relaçã o experimen tos por projeto. E s ­

ses dados p a recem e v i d e n c i a r  um e m p o b r e c i m e n t o  da figura programática 

do projeto como eleme n t o  a g 1u t i n a d o r - d e  experiment os em torno de um 

p r o b l e m a  de pesquisa. Os dados da Tabela 2, reforçados pela observaçã o 

dos Planos Anuais de P e s q u i s a  A g r o p e c u á r i a  dos anos pesquisados, indi- 

-cam,—ainda, que os. projetos tendiam a .se . a s s e m e l h a r , cada vez mais, no 

nível de complexidade, aos experimentos, sendo muito frequentes a q u e ­

les cujos nomes tão somente repetem o e n u n ciado dos títulos dos e x p e ­

rimentos. Em resumo, esses dados parecem.informar, quanto a uma distor— 

ção da figura do projeto como co mpo n e n t e  da p rogramação dê pesquisa da 

E M P A S C . Como essa d i s t orção passou a ser observada a partir do ano 

1979/80, pode-se supor, como uma das causas, a influência do Modelo 

C i r c u l a r  de P e s q u i s a  da E M B R A P A , que foi implantado em 1980. De acordo 

com esse Modelo, o p r ojeto refletia um p r o bl ema envolvendo apenas um 

p r oduto ou recurso (em consonância com a estrutura de PNP's, aos quais 

os projetos tinham que ser encaminhados) e, via de regra, abordado 

u n i d i s c i p 1 inarmente .

As m u d anças ocorridas nos p r o g r a m a s  de pesquisa no decorrer 

do período 1976 a 1990, evid enciadas nos Quadros 1, 2 e 3, tiveram d i ­

versas explicações. Entre as causas de m u d anças identificadas nos p r o ­

gramas, contudo, não foram aventadas quest ões referentes aos recursos 

financeiros como d e t erminant es de a l t e r a ç õ e s  desse vulto. Os recursos 

f inanceiros e suas fontes, foram apont a d o s  como elementos responsáveis 

por alterações relevantes, porém em nível de projetos e experimentos. 

Em outras palavras, pelas informações recebidas, a obtenção de r e c u r ­

sos financeiros adicionais, ou sua restrição, não const ituíram fatores 

s u f i c i e n t e m e n t e  p oderosos para provocar, na programação, mudanças em 

nível de programa de pesquisa.



A a n ális e dos recur#o» financ e i r o *  alocados à programação de 

pesquis a da EMPASC, como um todo, também oferece elementos para a l g u ­

mas c o n s i d e r a ç õ e s .

Com e x ceção dos p r i m ei ros anos da implantação e consolidação 

da Empre sa (1976 a 1980), nos demais anos a receita total da EMPASC 

pode ser c o n s i d e r a d a  estável, em um montante que se situa em torno de 

USS 10 milhões. Tal observação, que à prime ira vista pode parecer um 

ponto positivo, revela-se, entretanto, enganosa, uma vez que ocorreu 

um aum ento substancial no número de projetos (256%), no número de b a ­

ses físicas (S e d e ^ A d m i n i s t r a t i v a  e três Estações Experimentais) e no 

quadro de pessoal (183% de empregados). 0 quadro de pessoal, por e x e m ­

plo, tornou-se, no período, mais experiente, melhor qualificado e, 

c o n s e q u e n t e m e n t e  mais caro. A análise desses dados, portanto, aponta 

para uma r e dução  do mon tante de recursos aplica do por projeto e por 

empregado, indica ndo uma provável s i t uação de c o n d u ç ã o  mais precária 

dos e x p e r i m e n t o s  e uma d e t e r i o r a ç ã o  salarial, que pode ser observada 

nos dados da Tabela 9.

Com relação à p a r t i c i p a ç ã o  dos recursos alocados por fonte 

(tendo-se em c o n s i d e r a ç ã o  a d i s c r i m i n a ç ã o  das fontes constante do t ó ­

pico 4.3.4.), o c o m p o r t a m e n t o  obs er v a d o  em relação ao total das r e c e i ­

tas indicou a s p ectos importantes.

0 G o v e r n o  do Estado foi a principal fonte no período a n a l i ­

sado, com p a r t i c i p a ç ã o  média de 69,5% do orçamento. Em segundo lugar 

situou-se a EMBRAPA, que, apesar de deter 40% das ações da Empresa, 

teve uma p a r t i c i p a ç ã o  d e c r e s c e n t e  no período: com uma participação m é ­

dia, nos cinco primeiros anos, de 40% da receita total da EMPASC, os 

recursos da E M BRA PA s o f reram  uma queda a partir de 1981, chegando, no 

quinquénio 1981 - 1985, a 18,2%, e nos últimos cinco anos, a uma média 

de 6,5% da receita. Na média do perí odo analisado, a EMBRAPA p a r t i c i ­

pou com 18,1% do total dos recursos da EMPASC. Complement ando a p a r t i ­

cipação das fontes, estão os Recursos Próprios com 6,4%, Fontes Fede- 

rais com 2,8% e Outras Fontes com 3,2%.
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As respostas às p e r g untas a r e s p e i t o  das características e 

impactos das fontes de recursos sobre a p r o g r a m a ç ã o  serão a p r e s e n t a ­

das, c o n f o r m e  d e s crito no Capítulo 3, com base na análise dòs p r o g r a ­

mas c o m p o n e n t e s  da amostra selecionada. Contudo, algumas conclusõ es 

parciais sobre esta questão, r e s u l t a n t e s  da a n á l i s e  de toda a p r o g r a ­

mação, podem ser apresentadas:

com exceção dos recurs os c o n c e d i d o s  e alocados "por p r o j e ­

to", cuja a p l i c a ç ã o  é possível i d e n t i f i c a r  por meio de relatórios e 

p r e s t a ç õ e s  de contas, os demais recursos, que ingressaram "institucio- 

nalmente" na EMPASC, não foram o bjet o de um a c o m p a n h a m e n t o  ou controle 

sistemático, que possibilitass e r e s g a t a r  o m o n t a n t e  aplicado por p r o ­

grama ou por projeto. Essa s i t uação e n c o n t r a d a  na EMPASC parece c o n ­

firmar as c o n c l u s õ e s  obtidas por Sendin e N i c o l a u  (1992), de que a 

maioria das instituições p úblicas de pesquisa, no Brasil, não dispõe 

de s i s t e m a s  de ac ompanhament o de custos, l i m itando-se  apenas a orçar 

os projetos.

a fonte "recursos próprios", cuja párt icipação no nível 

dos p r o g r a m a s  e projetos também não foi possível estimar em termos 

quantitativos, possuía a c a r a c t e r í s t i c a  de atuar como um "fundo" in­

terno para c o b r i r  despesas não s u p ridas  por o utr as fontes, e x e m p l i f i ­

cando o tipo de mecanismo citado por Trigo e P i n e i r o  (1984), segundo o 

qual a l g u m a s  organizaçõ es de p e s q u i s a  t r a n s f o r m a m  as receitas obtidas 

na c o m e r c i a l i z a ç ã o  dos produtos de seus t r a b alhos de pesquisa em r e ­

cursos para financiar suas próprias atividades.

a g rande maioria das fontes de r e c u r s o s  da EMPASC pertence 

ao p r ó p r i o  setor público, estadual ou federal, o que vem reafirmar os 

result ados obtidos na pesquisa r e a l i z a d a  por Trigo e Pineiro (1984), e 

as o b s e r v a ç õ e s  de Chaloult (1983), Sendin (1982) e Araújo (1985), de 

que p r a t i c a m e n t e  só os recursos g o v e r n a m e n t a i s  apoiam tanta a pesquisa 

básica, quanto a aplicada e o d e s e n v o l v i m e n t o  de tecnologias em insti­

tutos ou e m p r e s a s  estatais.
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do ponto de v i s t a  do modelo de a l o c a ç ã o  de recursos, a E M ­

PASC parece apresentar a c o n f i g u r a ç ã o  de um "modelo misto" (Trigo e 

Pineiro, 1984), o qual c o m b i n a  dois mode los de alocação: alocação ins­

titucional, qtie consiste no m odelo tradicional de alocação de recursos 

público s para a manu teção do pessoal e das a t i v i d a d e s  ope racionais 

principais; e alocação de r e c ursos por projeto, no que se refere ao 

de s e n v o l v i m e n t o  de projet os específicos, com recu rsos de contratos e 

convên i o s .

no que diz r e s p e i t o  aos r e c ursos c a p tad os "institucio nal- 

mente", sua- alocação o c o r r i a  de acordo com um c r i t é r i o  aceito t a c i t a ­

mente, segundo o qual as n e c e s s i d a d e s  mais prementes, em termos de 

custeio e/ou investimento dos projetos c o m p o n e n t e s  da programação, 

eram atendidas com recursos p r o v e n i e n t e s  da fonte mais disponível no 

momento da despesa. Quanto aos recursos capta d o s  "por projeto", esses 

eram alocados de acordo com as exig ên c i a s  da fonte, geralmente e x p r e s ­

sas no Plano de Aplicação do projeto, ou no c o n v ê n i o  que regulamentava 

a sua concessão.

quanto à e s t r a t é g i a  adotada para c a p t a ç ã o  de recursos, o b ­

serva-se que a maior parte dos projetos e n v i ados às agências de f o m e n ­

to ou entidades que finan c i a v a m  pesquisa, eram propostas de projetos 

já p e r t e n c e n t e s  à programação, aguard a n d o  recu rsos para serem v i a b i l i ­

zados, ou, em sua maioria, p r o j e t o s  já em execução.

a d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos em fontes que abriam linhas 

ou prog ramas de f i n a ncia mento para atender áreas específicas, que até 

aquele momento não c o n s t i t u í a m  priori d a d e  para a EMPASC, motivaram, 

por vezes, a criação de novos projetos ou experimentos, visando a c a p ­

tar esses r e c u r s o s . Ainda que a intenção dessas propostas muitas vezes 

tenha sido a utiliza ção " i n s t i t u c i o n a l "  dos recursos, de modo a v i a b i ­

lizar a aquisição de e q u i p a m e n t o s / m a t e r i a i s ,  c o n s t r u ç ã o  de b e n f e i t o ­

rias, ou contratação de pessoal, em b e n e f í c i o  de todo um programa, um 

conjunto de programas, ou até mesmo de toda a instituição, e ainda que 

tais linhas de pesquisa fossem de real i mportâ ncia para a agricultura
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do Estado, estes recursos t e n d i a m  a i nterferir mais enfaticamente, 

provoc a n d o  m u d anças na programação. Nessa m odali d a d e  de captação, pei— 

cebe-se que a obtenção de r e c u r s o s  p r o v o c o u  a inclusão de p r o j e t o s  na 

progra m a ç ã o  (exemplo, a d e s t i nação de recursos do PADCT - P r o g r a m a  de 

Apoio ao D e s e n v o l v i m e n t o  C i e n t í f i c o  e Tecnológico, para b i o t e c n o l o ­

gia), a a l t e r a ç ã o  da ênfase o r i g i n a l m e n t e  a t r i buída aos p r o j e t o s / e x p e ­

rimentos co mpon e n t e s  da p r o g r a m a ç ã o  (exemplo, arroz irrigado e de s e ­

queiro, face aos recursos do P R O Y A R Z E A S )  e até a supressão de t r a b a ­

lhos para os quais deixou de h a v e r  recu rsos d i s p o n í v e i s  (como o arroz 

de s e q u e i r o ) .

R e s t r i n g i n d o  a análise da p r o g r a m a ç ã o  e das fontes de r e c u r ­

sos à amostra escolhida, qual seja, os Progr a m a s  Estaduais de P e s q u i s a  

de Arroz, Maçã e Sistemas D i v e r s i f i c a d o s  de Produção para P e q u e n a s  

P r o p r i e d a d e s , as conclusões a l c a n ç a d a s  podem ser agrupadas em duas c a ­

tegorias: aquelas que dizem r e s p e i t o  a c a r a c t e r í s t i c a s  peculi ares a 

cada um dos programas c o m p o n e n t e s  da amostra, ou seja, o que cada um 

a presentou de específico; em s e g u n d o  lugar, as conclusões obtidas da 

análise c o m p a r a t i v a  entre os três programas.

A respeito do Programa Arroz, é possível concluir—se que, 

além da importância, pará os pesquisado res, da aprovação de seus t r a ­

balhos pelos pares, e além do peso da formação ou da e s p e c ialização 

anterior do pesquisador, outros e l e m e n t o s  d e m o n s t r a m  ter peso c o n s i d e ­

rável na d e f i ni ção da prog ra m a ç ã o  do Programa  Arroz. Um deles diz r e s ­

peito ao relaciona mento com a EMBRAPA. Apesar do sentimento de que a 

a preciação realizada pelos PNP's não interferia na definição dos p r o ­

jetos, a p r eocupação declarada pelos pesquisadores, em relação a sua 

aprovação e à consequente c o n c e s s ã o  de recursos, os levava a e l a b o r a r  

os projetos, dentro dos padrões p r e v i a m e n t e  exigidos pela EMBRAPA . E s ­

te fato eviden cia o controle a que ficam sujeitas as o rganizações que 

dependem da obtenção de recursos para manter suas atividades, confir-



mando a tese a p r e s e n t a d a  por Pfef fer e Salancik (1978):. Outro fator 

r e f e r e - s e  aos p r o g r e s s o s  cientí f i c o s  obtidos na cultura do arroz i r r i ­

gado e os ganhos e c o n ô m i c o s  c o nseguidos com os aumentos de p r o d u t i v i ­

dade desta cultura. Tais avanços d e s p e r t a r a m  maior interesse técnico- 

c i e n t í f i c o  e p r o v o c a r a m  a opcio preferencial pela cultura irrigada por 

parte dos pesquisadores, confirmando, neste particular, os dados da 

p e s q u i s a  r e a l i z a d a  por Bush e Lacy (1983), de que um importante c r i t é ­

rio para a e s col ha de temas de pesq uisa são os "hot topics" - áreas 

emergentes, s u b s t a n c i a l m e n t e  importantes, nas quais é possível aliar- 

se o alcance  de p r i o r i d a d e s  e a solução de probl emas significativos. 

Um terce i r o  fator a influencia r a p r o g r a m a ç ã o  de arroz da EKPASC, foi 

o P R O V A R Z E A S . Este progr a m a  governamental, ao alocar recursos aos p r o ­

jetos de arroz irrigado, ainda que não c r iasse nenhum obstáculo para a 

p e s q u i s a  com a cultur a de sequeiro, acabou induzindo ã concentração de, 

toda a e s t r u t u r a  e força de trabalho do programa para a cultura irri­

gada. 0 impacto do ingresso dessa fonte de recursos no programa parece 

d e m o n s t r a r  que a alocação de recursos con stitui um importante fator de 

d i r e c i o n a m e n t o  da pesquisa, o que confirma as teses de Hall (1984), 

P f e f f e r  e Salancik (1978), Dagnino (1984), Chaloult (1983) e Bornstein

(1983), entre outros.

No que se refere ao P r o g r a m a  Maçã, o e lemento que, com maior 

vigor, parec e ter influenciado  na d e f i n i ç ã o  da programação foi o p r ó ­

prio setor p r o d u t i v o  repre s e n t a d o  pelos grandes fruticultores. Esta 

influê ncia ficou clara desde antes da c r iação da EMPASC, em diversos 

eventos, e foi d i a g n o s t i c a d a  por Hough (apud Pellegrin, 1972), que 

a f i r m o u  que, na maçã, a pesquisa era "caudatária" do que estava sendo 

implan t a d o  pelos produtores. Também em 1976, já instituída a EMPASC, a 

" R e f 1or e s t a m e n t o  Fraiburgo", p r o p r i e t á r i a  de um grande pomar c o m e r ­

cial, c o l oca va à d i s p o s i ç ã o  da Estação Experimental de Videira, faci­

lidades para a realizaç ão de pesquisa com maçã, em troca de resultados 

"na maior b revidade possível" (Schmidt, 1990, p. 111). A análise des-
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ses e de outros exemplos do r e l a c i o n a m e n t o . d a  p e s q uisa com os p r o d u t o ­

res, no p e r íod o de e x i s t ê n c i a  da EMPASC, parece demonstr ar que as d e ­

m a n d a s  dos fr uticultores t i veram sempre muito peso na definição dos 

rumos da p e s quisa com maça, no Estado. Isto fica confirmado no final 

do p e r í o d o  analisado, em 1990, quando a A s s o c i a ç ã o  de F r u t i c u l t o r e s  da 

R e g i ã o  de F r a i burgo - AFRF resolv eu alocar recursos, diretamente, a 

p r o j e t o s  de pesquisa de seu interesse, configurando, assim, uma clara 

i n t e r f e r ê n c i a  sobre a programação. 0 n ú me ro de projeto s c o n t e m p l a d o s  

com r e c ursos da AFRF, em r e l a ç ã o  aos p r o j e t o s  iniciados naquele ano, 

era de 7, para um total de 11. O b s e r v e - s e  que a a locação desses recur— 

sos não estava  v inculada a qualquer acordo ou c o n vên io formal c o m  a 

EMPASC., não ingressou na E m p r e s a  sob a forma de receita financeira, 

fügia a todos os cont roles burocráticos, f i nanc eiros ou legais, e sua 

u t i l i z a ç ã o  era totalmente v i n c u l a d a  aos p r o jet os escolhidos pela A s s o ­

ciação, a qual co ntrolava o seu desembolso.

Apesar da a v a l i a ç ã o  corrente na EMPASC indicar que essa é 

uma e x p e r i ê n c i a  exitosa de r e l a c i o n a m e n t o  instituto de p e s q u i s a - s e t or 

produtivo, e ainda que os proj e t o s  a serem financiados sejam p a r t e  da 

p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, o simples fato dos pesqu i s a d o r e s  saberem, por 

um lado, que existe uma d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos para pesquisa, e 

por outro, quais são a s á r e a s  que a A s s o c i a ç ã o  tem interesse, e de s a ­

berem, ainda, que outros t r a b alhos  não d i s porão das mesmas faci lidades 

para a sua execução, pode estar p r o v o c a n d o  um direcionamento, ainda 

que não explícito, da p r o g r a m a ç ã o  da maçã para os interesses dos g r a n ­

des p r o d u t o r e s  r e p r e s e n t a d o s  pela Associação. G o m e n s o r o  (1985) e x p l i c a  

esse tipo de fatos lembrando que, ainda que a entidade de pesquisa d e ­

va d e f i n i r  sua p r o g r a m a ç ã o  a partir de " n e c essidades  sociais", se sua 

s o b r e v i v ê n c i a  depender da o b t ençã o de recursos, os institutos a c a b a r ã o  

sendo levados a sair em busca de "capitais". Aqueles capitais p r o v e ­

n i e n t e s  dos segmentos pequenos, esparsos, pouco dinâmicos não p o derão 

a t e n d e r  às demandas dos Centros  de Pesquisa, os quais acabam v o l t a n d o -  

se para os capitais dinâmicos, fortes e em expansão, exemplificados,
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nesse caso, pela Associ a ç ã o  dos F r u t i c u l t o r e s .

Com respeito às d emais fontes que contri b u í r a m  com recursos 

para o programa, cabe r e s s a l t a r  que por maior que tenha sido sua p a r ­

ticipação, não chegaram a interf e r i r  ou d irecion ar as pesquisas com 

maçã. E x cetuam-se os órgãos de c o o p e r a ç ã o  internacional, cuja o r i e n t a ­

ção técnica teve, muitas vezes, o papel de redefinir objetivos, do 

ponto de vista científico; em o utras ocasiões, ainda que com pouca 

ressonância, levantou questões sobre o e n c a m i n h a m e n t o  da pesquisa, 

alertando sobre quem seriam os seus benefi c i á r i o s  e sobre a i m p o r t â n ­

cia de que as n e c e s s i d a d e s  de todos os segmentos de produtores de maçã 

fossem consid e r a d o s  ao d e f i n i r e m - s e  as políti cas governamentais para o 

setor agrícola (crédito, ar mazenamento , transporte).

No que se refere ao Programa Sistemas Diversificados de Pro­

dução para Pequenas Propriedades, pode-se considerar que a a b o r dagem 

sistêmica de p e s quisa  idealiz ada para execução no PSDPP consistia numa 

abordagem inovadora em r e l açã o ao e n foque tradicional adotado pela EM- 

PASC . Continha, ainda, uma p r e o c u p a ç ã o  com a "especificidade à l o c a l i ­

zação" da pesqui sa (Schuh, 1975, p. 305), e com as "características da 

sociedade em que ela se e n c o n t r a "  (Motoyama, 1978, p. 24), ou seja, 

procurava, através da pesquisa, soluç õ e s  para o pequeno produtor de 

Santa Catarina.

A idéia do p r o g r a m a  teve como referência as necessidades 

diagnosticadas junto aos p e q u e n o s  agricultores, e sua formulação teve 

por base a o r i e n t a ç ã o  m e t o d o l ó g i c a  recebida pelo coordenador do p r o ­

grama no Centro onde realizou  sua pós-graduação. A criação do p r o g r a ­

ma, portanto, não foi m o t i v a d a  por qualquer ar gumento relacionado a 

recursos. Para sua implantação, contudo, várias fontes financeiras f o ­

ram buscadas, das quais apenas duas alocaram  recursos ao PSDPP (além 

do Governo do Estado, via S e c r e t a r i a  da A g ri cultura e dos recursos 

próprios): uma fonte federal, a FINEP, e outra estadual, o Co nvênio 

Pequenas P r o p r i e d a d e s ,
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Na sua operac ional i z a ç ã o , ambas as -Fontes tiveram c o m p o r t a ­

mento semelhante. A p r o v a r a m  o p r o j e t o  e seu r e s p e c t i v o  orçamento na 

íntegra, e alocaram r e c u r s o s  em v olume muito inferior ao necessário 

para o a tingimento  das metas do programa. Os re-Flexos dessa insufi­

ci ê n c i a  de recursos em r e l a ç ã o  aos o b j e t i v o s  p o d e m  ser observados em 

v ários momentos, como no r e t a r d o  da c o n t r a t a ç ã o  da equipe, da a qu isi­

ção de equipa m e n t o s  e material p e r m a n e n t e  e, principalmente, na total 

i n v i a b i l i z a ç ã o  de uma das atividades, a i m p l a n t a ç ã o  do sistema diver— 

si f i c a d o  de produç ão sustentável. Dessa forma, os problemas d e c o r r e n ­

tes da restrição  de r e c u r s o s  f inan c e i r o s  c a u s a r a m  impacto sobre a pro- 

gramaçãx). Deve-se acrescentar, contudo, que, não apenas as restrições 

financ e i r a s  impediram o p r o g r a m a  de c u mprir com todas as suas metas 

propostas, mas, confo r m e  d e t a l h a d o  no t ópico 4.6.4., esse fato pode 

ser atribuíd o a uma c o n j u g a ç ã o  de fatores das mais diversas ordens, 

que incluem desde inter e s s e s  p o l í t i c o - p a r t i d á r i o s  até a existência de 

c o a l i z õ e s  internas e externas, com o b j e t i v o s  d i f e r e n t e s  daqueles d e f i ­

nidos para o programa. Incluem, ainda, a i n t e r f e r ê n c i a  administrativa 

dos escalões superiore s das E m p resas  e n v o l v i d a s  - EMPASC e ACARESC no 

programa, em mome ntos diferentes; a e x i s t ê n c i a  de preconceitos em r e ­

lação à integração à equipe de p r o f i s s i o n a i s  de algumas áreas de p e s ­

quisa; a falta de p r o f i s s i o n a l i s m o  de d i r i g e n t e s  na administração das 

questões relativas à c o o p e r a ç ã o  internacional, entre outros.

Do ponto de vista da relação entre os objetivos do programa 

e a p a r t i c i p a ç ã o  das fontes, o que se o b serva  é que a alocação de re­

c ursos do Convênio P e q uenas P r o p r i e d a d e s  era uma alocação decidida sob 

c r i t é r i o s  de n a t ureza política, a qual, inclusive, não c o r r e s p o n d e u , 

em termos reais, ao c o m p r o m i s s o  a s s umi do pelo G o verno do Estado. Seu 

ingresso não alterou a p r o p o s t a  da EMPASC, que, em verdade, havia sido 

a s s i m i l a d a  pelo Plano de Governo; o seu en cerramento, coincidindo com 

a m u dan ça de Governo e, portanto, de p r i o r i d a d e s  governamentais, veio 

representar, tão somente, o corte de uma verba já pouco representati- 

va .
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Os recursos  da FINEP, por sua vez, foram alocados a p a r t i r  

de critérios e m i n e n t e m e n t e  técnicos, muito embora, por c o n t i n g ê n c i a s  

econômicas, também o total r e p a s s a d o  não tivess e correspondido, em 

termos reais, ao e s t i p u l a d o  nos C o n v ê n i o s  firmados com a E M P A S C . Na 

condução do programa, todavia, o r e d i r e c i o n a m e n t o  das metas, o c a s i o n a ­

do pelo conjunto de fatores acima mencionado, resultou  na d e s a p r o v a ç ã o  

técnica do programai e na d e s c o n t i n u i d a d e  da c o n c e s s ã o  de recursos p e ­

la FINEP.

Nesse programa, portanto, o que se percebe é que não foi a 

alteração na al-ocação de recursos o que p r o v o c o u  mudanças na p r o g r a m a ­

ção, mas sim, que as mudanças no programa, p r o v o c a d a s  por outros f a t o ­

res é qüe levaram uma das fontes, a FINEP, a a l ter ar sua d e c i s ã o  de 

alocar recursos. A ;fonte C o n v ê n i o  P e q uenas Propriedades, embora v i a b i ­

lizasse muitas das ativi d a d e s  do p r o g r a m a  com seus recursos, não p a r e ­

ce ter tido qualquer impacto na c o n d u ç ã o  do mesmo.

As conclu s õ e s  obtidas a part ir da a n álise comparati va d e s t e s  

três p rogramas dizem respeito ao impacto de cada uma das fontes sobre 

os programas (de acordo com os modelos e e s t r a t é g i a s  de alocação de 

recursos adotado), e às c a r a c t e r í s t i c a s  dos p r o j etos aprovados pelas 

fontes financiadoras.

A pouca d i s p o n i b i l i d a d e  de dados sobre o volume dos r e c ursos 

alocado para cada um dos p r o g rama s por parte de cada fonte, e a i n e ­

xistência de informações s i s t e m a t i z a d a s  sobre custos de p r o jetos e 

programas, já menci o n a d a  no t ópico 3.4.2., impediu uma análise mais 

ob j e t i v a / q u a n t i t a t i v a  do impacto das d i v er sas fontes no orçamento ou 

no total dos g a s t o s . d e s s e s . p r o g r a m a s . Ainda assim, os dados anali s a d o s  

parecem indicar que:

os recursos a l o cados " i n s t i t u c i o n a 1m e n t e " , ou seja, que 

resultaram da n e g o c i a ç ã o  de p r o jetos amplos, abrang e n d o  vários p r o g r a ­

mas ou várias linhas de trabalho no mesmo programa, tiveram impacto 

reduzido na definiç ão dos p r o jet os ou na alter a ç ã o  das linhas de p e s ­
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quisa em a n d a mento (como, por exemplo, os dois c o n t r a t o s  de -Financia­

mento junto à FINEP e ao PRÚINFRA) Por outro lado, os recursos a l o c a ­

dos "por projeto", cujo o r ç a m e n t o  e plano de a p l i c a ç ã o  era (ou d e v eria 

ter sido) compatível com as metas do projeto a ser financiado, tiveram 

a negociação para sua a p r o vação r e a l i z a d a  com base em tais metas e r e ­

cursos, provocando, portanto, um maior impacto sobre a progr amação 

(como por exemplo, o P R O V A R Z E A S > . Tais projet o s , em contrapartida, c o ­

mo resultado da n e g o c i a ç ã o  de que eram objeto, contavam, a priori, com 

a con cordância da Empresa em r e lação às e x i g ê n c i a s  do financiador;

os proje t o s  de p e s q u i s a • p r o p o s t o s  para financiamento por 

órgãos do próprio Governo  eram, em sua maioria, trab.alhos já em execu-^ 

ção, para os quais se p r o c ur ava c aptar recursos de modo a garantir sua 

continuidade em situação de o r ç a m e n t o  limitado (exemplo, projetos de 

maçã financiados pelo Mi nist é r i o  da A g r i c u l t u r a  e pelo Banco do B r a ­

sil, projetos FUNCITÊC); assim, nesses casos, o p r oj eto de pesquisa 

tornou-se um i nstrumento de c a p tação de recursos, que podia ser mais 

amplo ou mais restrito, de acordo com as e x i g ê n c i a s  da fonte. Ocorr eu 

também a situação em que os p r o j etos para f i n a n c i a m e n t o  não eram t r a ­

balhos já em execução, mas proje tos "em carteira", prioritários, que 

aguardavam a v i a b i l i z a ç ã o  de recursos finan ceiros ou a autorização g o ­

vernamental para c o n t r a t a ç ã o  de pessoal, o que às vezes era obtido c o ­

mo parte do projeto (exemplo, projeto s do PSDPP);

a EMBRAPA, apesar de não se a u t o - d e f i n i r  como fonte de r e ­

cursos, mas como c o o r d e n a d o r a  do S i stema C o o p e r a t i v o  de Pesquisa A g r o ­

pecuária, e por esse motivo, responsável pela a l o c a ç ã o  de recursos p a ­

ra a pesquisa agrícola em nível nacional, m o s t r o u - s e  uma fonte cuja 

p articipação a presentou um c o n s tante declínio. Ainda assim, a EMBRAPA 

p rD.curo.lL at uara como .coordenadora do poj^t o. de .vis.t a t écn i.co-c ient í f i c o , 

por meio da definiç ão de parâme t r o s  (tanto t é c n i c o-científic os como 

o p e r a c i o n a i s ) da programação, apesar de não haver contribuído com a 

correspo ndente alocação de recursos . No P r o g r a m a  Arroz, os projetos 

continuaram a ser encami n h a d o s  ao PNP apesar da redução dos recursos
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alocados; na Maça, ao contrário, deu-se a retirada de projetos nos ú l ­

timos anos. Nesse caso, portanto, aos poucos rec ursos alocados, p a r e ­

ceu ter c o r r e s p o n d i d o  o e n f r a q u e c i m e n t o  do poder da EMBRAPA de i n ­

fluenciar na d efinição dos projetos. No caso do Arroz, predominou o 

argumento da importância t é c n i c o - c i e n t í f i c a  da v i n c u l a ç ã o  ao P N P , o 

qual pareceu ter o papel do "invisible college" (Solla Price, apud M o ­

rei, 1979), ou seja, o grupo c o m p o s t o  pelos c i e n t i s t a s  líderes dentro 

de d e t e r m i n a d o  campo, e que têm um papel relev ante na definição de 

suas p r i o r i d a d e s  de pesquisa. Quanto ao PSDPP, a E M B RAP A nãõ foi b u s ­

cada como a l t e r n a t i v a  para financiar os seus projetos. 0 tipo de t r a ­

balho proposto, mesmo tendo por base o enfoque s i s t ê m i c o  preconizado 

pela EMBRAPA, não se coad unava com seu modelo operacional de pesquisa. 

Tanto do ponto de vista da n a t urez a do trabalho, co mo da amplitude dos 

projetos, como da es trat é g i a  de atuação, as ativ id a d e s  do PSDPP fugiam 

da s i s t e m á t i c a  da EMBRAPA. Dessa forma, outras fontes que melhor se 

adequassem à p r o posta do p r o g r a m a  foram buscadas, a exemplo da FINEP.

Q uanto às c a r a c t e r í s t i c a s  mais f r e q u e n t e m e n t e  observadas nos 

projetos e n v i a d o s  às diversas fontes para captação de recursos, pode- 

se dizer que •.

os projetos enviados para a EMBR APA t e n diam a ser r e s t r i ­

tos em termos de discip l i n a s  cie ntí f i c a s  e produtos, caracterizando- 

se, de modo geral como u n i d i s c i p 1 i n a r e s , e a b r a n g e n d o  um só produto ou 

recurso <de forma a co nciliar a análise dos p r o jeto s com as exigências 

do Modelo C i r c u l a r  da EMBRAPA, comp osto por Centros  Nacionais por p r o ­

duto). Cabe aqui ressaltar que nos d ocu mentos c onsti t u t i v o s  da Empresa 

(EMPASC, 1976b; 197ÓC; 1977b; 1987c; Santa Catarina, 1975b) fica e v i ­

denciada a p o l í t i c a  institucional de elabor a ç ã o  de projetos nos m o l ­

des/padr ões da EMBRAPA;

a FINEP financiou vários proj etos da programação da E M ­

PASC. Nos três Programas, objeto desta análise, entretanto, houve a p e ­

nas um caso no qual foi financiado um projeto de abrangência restrita
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a um problema - o projeto  conjunto E M P A S C / F A P E U - U F S C . Os demais casos 

(o emp rés t i m o  co ntratado em 1976/77, o pro jeto "Desenvolvimento de m é ­

todos de proteção de plant as nò Estado de Santa C a t a r i n a”, e o plano 

integrado de pesquisa em- sis temas d i v e rsificada s de produção para p e ­

quenas propriedades) c o n s i s t i r a m  em grandes projetos, compostos por um 

grande conjunto de linhas de pesquisa. Os dois primeiros podem ser 

c o nsi derados como de a l o caç ão "institucional", já que atingiram quase 

toda a programação, e o ultimo, uma alocação "por projeto", com a r e s ­

salva de que se tratava de um projeto de captação que correspondia a 

um Plano de pe squisa de grande amplitude;

. a s  demais fontes vinculadas aos .Governos Estadual e F e d e ­

ral , em sua quase totalidade, nos três Programas analisados, foram de 

alocação “por projeto", como o Convênio Pequenas Propriedades, o PRO- 

UARZEAS, o Ministé rio dã Agricultura, a SUBIN, o CNPq e o Banco do 

Brasil. Nesses casos, a a m p l i t u d e  do projeto restringia-se a um n ú m e ­

ro limitado de linhas de pesquisa, em uma cultura ou espécie, com f o r ­

mulários próprios da a g ê n c i a / e n t i d a d e  financiadora e- a prestação de 

contas dos recursos alocados aos projetos. As excessões foram os r e ­

cursos do PROINFRA e os do FUNCITEC, os quais, embora aprovados a p a r ­

tir de propostas de projetos específicos, tinham os recursos alocados 

" i n s t i t u c i o n a 1 m e n t e " ;

.os projetos fina nciados pelo setor privado, caracterizaram- 

se como pouco abrangentes. No caso da Associação dos Fruticultores da 

Região de Fraiburgo, eles c o n s i s t i a m  em projetos da programação do 

Program a Maçã, ou seja, tinham a a b rangência de um projeto da EMPASC. 

Os trabalhos financiados pelas empresas privadas de defensivos a g r í c o ­

las, tinham uma amplitude ainda menor; atendendo ao objetivo restrito 

da empresa, via de regra alguns tratamentos comparando a ação de p r o ­

dutos em relação a um d e t e r m i n a d o  problema de uma cultura, na maior 

parte das vezes c on stituíam experimento s dentro de projetos.



Como conclusão geral do e s t a d o  r e a l izado  pode-se afirmar, em 

relação às variá v e i s  pesquisadas, que a d e f i n i ç ã o  dos objetivos o p e r a ­

tivos da E MPASC é função de um g r ande n úmero  de fatores, como por 

exemplo as p o l í t i c a s  g o v e r n a m e n t a i s  para o setor agrícola e de C&T, as 

opiniões da comu ni d a d e  científica, os interesses de grupos, interfe­

rências políticas, a f o r mação dos p e s q u i s a d o r e s  a nível de pós g r a d u a ­

ção, o papel da Direção da EMPASC, a l t e r a ç õ e s  na Direção da Empresa e 

outros. E ntre esses fatores, um que deté m substancial relevância é a 

alocação de recursos financeiros.

Numa visão a mpla da p r o g r a m a ç ã o  da EMPASC, pode-se dizer que 

às altera ç õ e s  na p a r t i c i p a ç ã o  das fontes de recursos muitas vezes e s ­

tão associada s m u d anças na p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa. 0 impacto dos r e ­

cursos financeiros, contudo, parece e star mais fortemente relacionado 

ao modelo de alocação de r e c ursos  a d o t a d o  pelo financiador do que às 

c a r a c t e r í s t i c a s  de cada fonte. Ap esar de algum as fontes exigirem p r o ­

cediment os e p o s s u í r e m  e s t r a t é g i a s  e s p e c i f i c a s  que alteraram as c a r a c ­

terísticas da p r o g r a m a ç ã o  da EMPASC, de modo geral, o que se observou 

é que a mesma  fonte, em m o m e n t o s  distintos, alocou recursos segundo 

modelos diferentes, com refl exos de intens i d a d e  variada sobre os p r o ­

jetos. Assim, a forma pela qual os r e c u r s o s  ingr e s s a r a m  na instituição

- "insti t u c i o n a l m e n t e "  ou "por projeto", pa rece ser um importante in­

dicador do potencial da influência de uma fonte de recursos sobre a 

programação. A alocaçã o institucional, na m a ioria  das vezes, efetivou- 

se para proje t o s  amplos, freque n t e m e n t e  para tra balhos já em execução, 

cuja a b r a n g ê n c i a  algumas vezes e x t r a p o l a v a  um p r o grama de pesquisa, o 

que deter m i n a v a  uma p r o b a b i l i d a d e  menor de interferência sobre a p r o ­

gramação. A a locação por projeto, ao contrário, vinculava-se, n or mal­

mente, a trabal hos novos, de a m p l it ude mais restrita, com um potencial 

de influência maior sobre os projetos. Nessa modalidade, contudo, é 

necessário fazer-se uma ressalva. A EMPASC, na sua atividade de c a p t a ­

ção de recursos, por d i v e r s a s  vezes e f e t i v o u  c a p t ações por projeto, de 

recursos cuja ap licação efetiva, entretanto, acabou sendo institucio-
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nal , reduzindo o impacto dà fonte sobre a programação. Pode-se a f i r ­

mar, portanto, que, de modo geral, a maior parte da alocação de r e c u r ­

sos na EMPASC, foi feita institucionalmente.

No que diz r e s p e i t o  à amostra dos p r o g r a m a s  analisados, os 

dados p esq uisados c o n f i r m a m  a te ndência geral, o b s e rvada na p r o g r a m a ­

ção da EMPASC, ou seja, os recurso s alocados instituciona lmente p a r e ­

ceram interferir sobre a p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa de forma muito menos 

enfática do que os r e c u rsos alocados por projeto. Com relação a estes, 

a análise dos dados indicou p o s s u í r e m  maior poder de dir eci o n a m e n t o  da 

pesquisa, distinguindo-se , ainda assim, duas variações, con forme a 

origem dos r e c u r s o s . Os recursos alocados p o r  projeto, de fontes do 

setor público, mesmõ c r i a n d o  m ecan i s m o s  de controle na geração de c o ­

nhecimentos, i n t erfe riram sobre a p r o g r a m a ç ã o  a partir de e s tratégias 

ou políticas g o v e r n a m e n t a i s  de incremento, da p r o d u ç ã o  de um ou um c o n ­

junto de produtos ou culturas, ou de p o l í ticas de d e s e n v olvimento de 

uma de term i n a d a  região ou setor. As fontes do setor privado, f i n a n ­

ciando projetos ou t r a b a l h o s  específicos, também tiveram o poder de 

d irecionar a pesquis a r e a l i z a d a  pela EMPASC. Todavia, nesse caso, no 

sentido dos interesses r e s t ritos daquela e m presa ou grupo de empresas 

financiadoras.

Portanto, a forma pela qual os recursos ingressam na ins ti­

tuição - a l o caçã o institucional ou vincul ada a projetos; sua orige m - 

setor p ú blico ou privado; a estrat é g i a  de a l o cação  das fontes - deter— 

minando, ou não, a a b r a n g ê n c i a - de projetos, vetando, ou não, a a p l i c a ­

ção a dete r m i n a d o s  e l e m e n t o s  de despesa, vinculando, ou não, a c o n c e s ­

são de recursos a d e t e r m i n a d a  linha de pesquisa ou cultura; e, c o n s e ­

quentemente, a a l t e ração da comp os i ç ã o  dessas fontes no orçamento 

anual da Empresa, c o n s t i t u í r a m  fatores o bserv a d o s  no caso em estudo, 

que c o n d i c i o n a r a m  e d i r e c i o n a r a m  a definição de seus objetivos o p e r a ­

tivos, ou seja, a p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa.

Todas as questões levantadas e os p r o b lem as aqui discutidos, 

ainda que com as limitações de um estudo de caso, remetem a pondera-
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coes sobre a r e s p o n s a b i l i d a d e  social do p e s q u i s a d o r  - que é o p r o t a g o ­

nista principal em todos os estudos que e n v olvem a área de ciência e 

tecnologia - como também do administrado r de p e s quisa  em todos os n í ­

veis de decisão. Em que p esem as característ icas estruturais da s o c i e ­

dade brasileira, as limitações das políticas ag ríc o l a s  e de ciência e 

tecnologia, e apesar, ainda, das i nterferências de grupos de i n t e r e s ­

ses que p r o curam  direci o n a r  os objetivos da pesquisa, é a r e s p o n s a b i ­

lidade social que torna os que planejam e execu t a m  pesquisas elementos 

compromet idos com a sociedade, tanto na hora de d e finir os objetivos 

organizacionais, quanto na de alocar recursos para pesquisas ou de t o ­

mar qualquer d e cisão que tenha como resultado a apropriação de recur— 

sos públicos e a gera ção de conhecimentos que d e v erão  ter c a ráter 

realmente público, é dessa resp on s a b i l i d a d e  que devem estar imbuídos o 

pesquisador e o a d m i n i s t r a d o r  de C&T ao tentar responder as perguntas 

que sugere Leite Lopes (1984), ao discutir os objetivos da ciência nos 

países subdesenvolvidos: "qual ciência, em qual cultura, para qual 

projeto de so ciedade e em que mundo?"

5.2. RECOMENDAÇÕES

As c onclus ões o b tidas no presente estudo não esgotam o tema 

abordado. Sugere-se, dessa forma, a realização de outros estudos c o m ­

plementares, de maneira a enriqu e c e r - s e  a abor d a g e m  da questão da a l o ­

cação de recursos e da d e f i n i ç ã o  de objetivos em organizações de p e s ­

quisa e a promover um avanço do c o nhecimen to na área. Assim sendo, r e ­

comenda-se a elabor a ç ã o  de outras pesquisas, tais como:

a r ealizaçã o de outros estudos de caso sobre a EMPASC, 

pesquisando, numa p e r s p e c t i v a  longitudinal da programação, aspectos 

como por exemplo, o impacto das políticas p úblicas da área de C&T e do 

setor agrícola sobre as v a r i áveis alocação de recursos e objetivos, ou 

a influência da variável poder na definição de objetivos organizacio-
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n a i s ;

a análise c o m p a r a t i v a  entre os result a d o s  obtidos na p r e ­

sente pesquisa, com outras instituições públi c a s  de pesquisa agrícola;

a análise c o m p a r a t i v a  dos resul t a d o s  dessa pesquisa com a 

relação entre as mesmas variáveis, em o r g a n i z a ç õ e s  públicas de p es qui­

sa de outros setores.

a análise do papel das o r g a n i z a ç õ e s  de pesquisa na formu­

lação de p o l í t i c a s  públicas.

Além dessas r e c o m e n d a ç õ e s  para a r e a l i z a ç ã o  de estudos e 

pesquisas, t e n do-se em vista os dados e as informações coletados na 

Empresa na qual foi e f e tuado o presente trabalho, apresenta-se, a s e ­

guir, a l g u m a s  s ugestões de ordem prática, v i sando  ao encaminhamento 

das questões observadas no t ra nscurso nas fases de coleta e análise 

dos d a d o s :

implantação de um sistema realista de orçamentação de p r o ­

jetos, cap az de abranger todos os custos, d i r e t o s  e indiretos, p a s s í ­

vel de ser u t i l i z a d o  tanto para os co ntroles internos como para even­

tuais n e g o c i a ç õ e s  com fontes financiadoras;

implantação de um sistema de a c o m p a n h a m e n t o  de custos de 

programas, pro jetos e áreas de apoio, que tenha condição de oferecer 

informações g e r e n c i a i s  p a r a  a tomada de decisão interna sobre a aloca­

ção de r e c u r s o s  e para a a v a l i a ç ã o  dos gastos realizados em nível de 

elemento de despesa, por centro de custo;

avalia ção p e r i ó d i c a  dos objetivos formais dos programas de 

pesquisa, v i s a n d o  a torná-los um referencial efetivo para a p r o gr ama­

ção de pesquisa;

revisão dos c o m p o n e n t e s  da p r o g r a m a ç ã o  de pesquisa, e s p e ­

c ifica m e n t e  projeto e experimento, os quais p a re cem ter sofrido um 

desgaste no decor r e r  dos anos, perdendo suas ca racterísticas d i s t i n t i ­

vas iniciais;

avaliação da ampla experiência de coopera ção técnica in­

ternacional recebida, dela extraindo conclusões e até mesmo r e c o m enda­
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ções a inst it u i ç õ e s  menos e x p e r i e n t e s  e s u g e s t õ e s  à Agência Brasileira 

de C o o p e r a ç ã o  - M i n i s t é r i o  das Rela ções Exteriores;

p r o mover a e x e c u ç ã o  de u r  p l a n o  estratégico de pesquisa 

levando em c o n s i d e r a ç ã o  as alteraç ões a sere m provocadas na economia 

ag r íc ola do Es tado com a i mplan t a ç ã o  do M e r c a d o  Comum do S u l - M E R C O S U L ;

re a l i z a ç ã o  de um esforç o institucional para a execução de 

um t r a b a l h o  de r e c u p e r a ç ã o  da memór ia t é c n i c a  dos projetos e da m e m ó ­

ria institucional da p e s q u i s a  agrícola  no Estado, buscando resgatar 

r e g i stros  da -Fase inicial da pesquisa, antes da criação da EMPASC, e 

s i s t e m a t i z a r  os dados e a d o c u m e n t a ç ã o  que possam ter sofrido descon- 

t i n u idade  com a r e c ente m u d a n ç a  institucional ocorrida em 1991;

p r o mover uma av aliação do e stado da arte da tecnologia em 

arroz de sequeiro em S a n t a  Catarina, v e r i f i c a n d o  as reais demandas de 

pesqu i s a  existentes, e â p o s s i b i l i d a d e  ou conven i ê n c i a  da implantação 

de linhas de trabalho, e s t a b e l e c e n d o  um c l a r a  política da instituição 

para essa cultura;

p r o m o v e r  uma aval iação dos o b j e t i v o s  da pesquisa com maçã 

desde os primó r d i o s  da EMPASC, c o n f r o n t a n d o - o s  com os resultados o b t i ­

dos até então, e verificar, não apenas a e f i c i ê n c i a  da pesquisa, mas 

sua a d e q u a ç ã o  às d e m a n d a s  e n e c e s s i d a d e s  do Estado;

i n s t i t u c i o n a l i z a r  d i s c u s s õ e s  so bre os trabalhos atuais do 

Progr a m a  de S ó c i o - E c o n o m i a  e suas inter faces com os demais Prográmas, 

e n v o l v e n d o  p e s q u i s a d o r e s  com formações e e xperi ê n c i a s  diferentes, e 

es t i m u l a r  o debate sobre e s t r a t é g i a s  e m e t o d o l o g i a s  de pesquisa, m a n ­

tendo, assim, na Empresa, um espaço para d i s c u s s ã o  sobre novas a bor da­

gens e novas e x p e r i ê n c i a s  em p e s quisa agrícola;

e s t a b e l e c e r  uma políti ca institucional de captação de re­

cursos, p r i n c i p a l m e n t e  junto à iniciativa privada, partindo do p r e s s u ­

posto de que a i n s t i t u i ç ã o  tem como principal objetivo realizar p e s ­

quisa de retorno social, sendo a c o n t r a t a ç ã o  de projetos por empresas 

privadas, uma ati vidade complementar. A v a l i a r  formalmente a e x p e r i ê n ­

cia de f i n an ciamento de pesquisa pela A s s o c i a ç ã o  de Fruticultores da
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Região de F r a i bur go - A F R F , até então c o n s i d e r a d a  positiva  e, se for o 

caso, d i v u l g a r  os resultados desse e s f o r ç o  c o n junto  pesquisa-setor 

produtivo, demon s t r a n d o  a outras i n s t i t u i ç õ e s  os mecanismos  utilizados 

nesta m o d a l i d a d e  de captação de recursos junto a empresas  p r i v a d a s .
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